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AGÊNCn REGU1ADORA DE SERVIçOS
pÚeLlcos Do MUNlclPlo DE TIMoN - (AGERT)

Dispensa No 00412026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 041 12026

FUNAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75,11 da Lei

14.13312021

OBJETIVO: Contratação de empresa para

fornecimento de material de timpeza, para

atender as necessidades da AGERT.
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soLtctTAçÃo DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DA DESPESA

No:041/2026

r- DADOS DA SOLICITAçÃO
Tipo da Despesa:
tr Serviços

ECompras
tr Obras e Serviços de Engenharia

Obieto
Contratação de empresa para o fornecimento de materiaI de limpeza para atender

as necessidades da Agência Regutadora de Serviços Públ.icos do Município de

Timon -AGERT.

,usliÍicativa
A presente contratação justifica-se peta necessidade de garantir o fornecimento
contínuo de materiais de timpeza, higiene e conservação destinados à Agência

ReguLadora de Serviços Públ,icos do Município de Timon - AGERT, assegurando a
manutenção das condições adequadas de timpeza, organização, higiene e

sal.ubridade de suas instatações.
Os materiais de Limpeza são indispensáveis para a conservação dos ambientes
administrativos, proporcionando condições adequadas de trabal.ho aos

servidores, cotaboradores e usuários dos serviços públ,icos, atém de contribuir
paía a preservação do patrimônio púbtico e para o cumprimento das normas de

saúde e seguÍança no ambiente de trabatho.

II. DETALHAMENTO DOS ITENS

UND QUANT. V. UNIT V.TOTALITEM DESCRTçÃO
R$UND 200 R$1 AGUA SANITÁRIA

UND 10 R$ R$2
AVENTAL DE

COZINHA
R$3 CESTO TELADO LIXO UND 12 R$

4
COADOR DE CAFÉ

PANO
UND 15 R$ R$

5
DESODORIZADOR DE

AR 360 ML
UND 65 R$ R$

6 DESTNF LrQ 100 ML UND 200 R$ R$

7
DETERG. LTQUTDO 500
ML

UND 200 R$ R$

8
ESCOVA SANIT C/
DEPOSITO

UND 12 R$ R$

I FLANELA UND 15 R$ R$ í

AGERT
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FOSFORO MAÇo c/ MAÇo 5
1O CX

R$ R$
10

AGERT

Fls

I

R$R$12UNDINSETICIDA 3OO ML11
R$R$60UNDLIMPAALUMINIO 500

ML
12

R$R$100UNDlcA 100LIMPAC
ML

13
R$R$24UNDML005DROS,AP VIMLI14
R$R$60UNDLIMPADOR MU LTIUSO

5OO ML15

R$R$12UNDLUSTRAMOVEIS 200

ML
16

R$R$25FARDOTMI 64X60tH \,APELP17 R$R$24UNDPANO DE CH18 R$R$24UNDPNruO DE PRATO19 R$R$12UNDLASTPI LIXOPP20 R$R$12UNDP/ LIXO ZINCOP21
R$R$48UNDPEDRASAN ITARIA

12135 G
22

R$R$12UNDMC30LASTPRODO23 R$R$12UNDCM40PLASTDORO24
R$R$05CX20/500SABÃO EM

t25

R$R$100PCT§nco DE Llxo 50 LT

C/ 5 UND26

R$RS48PCTLlxo 100 LTSACO DE

C/ 5 UND27

R$R$12UND
G

SODA CAUSTICA 450
28

R$R$12UNDVASSOU GARI R$29 R$50UNDALHAPRAVASSOU R$30 R$24UNDPELOURAVASSO R$31 R$24UNDVASSO YLONNURA32
R$R$15UNDQUIDOSABONETE

LT
33

R$R$150PCTCOPO DESCART

100/50 ML34
R$R$150PCTCOPO DESCART

1oo/180 ML35
R$R$12PARLUVA LATEZ AMAR

MED
36

R$RS10CX
DESC RTAVEL37

F irmino Gonçatves Pedrai ra 1SS, Centro, Trnron-MA
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R$R$50PCTPAPELTOALHA BCO

1 OOO FLS38

R$R$50PCTPAPELTOALHA
CREIOOO FLS39

R$R$20PCTRASO 15 CM C/10

UND

PRATO DESCARTA

40

TOTALVALOR R$

H- DOTAçÃo oRÇAMENTÁRn

Unidade Gestora:47
Proieto/Atividade: 21 67

Etemento de Despesa: 3'3'90'39'00

Fonte de Recursos:501 RECURSO PROPRIO

Iv. DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM A SOLICITAÇÃO

Documento Sim Não

Terrno de Referência ÚX tr

Estudo Técnico Pretiminar ÚX tr

Pesquisa de Preços ÚX tr

MaPa ComParativo de Preços ÜX il

Documento de Formal'ização da Demanda (DFD) nX tr

outros:- tr Ú

J",,.,,r]r?t:":T3f:ção para abertura do processo administrativo visando à

contratação do objeto acima descrito, observadas as disposições da Lei FederaI no

14.1g3t2)21 e demais normas apticáveis'

6. ASSINATURAS

AGERT

Fls-

Itamar AntÔnio de Otive

Diretor Presidente- AGERT

Portaria no 0320/2025 -GP
OBDENÂDOR DA DESPESA

1

GeralDiretor
NOPottatia

ira Junior
Eneas Ângeto da Sitva Jun

Dir. Administrativo e Financeiro -
AGERT.

Portaria no 031 912025- GP
SOLICÍTANÍE

ior

Portaria No 03'l 9/2025.GP

AGERT.Íimon'lÚA

I
Rua Firmino Gonçalnes Perlreira 1O6. CentrÔ, Trnron-MA

0 tsol 3a.r2-t222 0

Rubrica

5.

aa,taa



^á,GERT

Memorando No 01812026
Ao Exmo. Diretor Geral da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Otiveira Junior

Assunto: Soticitação e autorização para abertura de procedimento de dispensa

de ticitação.

Exmo. Diretor Gerat,

Considerando a necessidade de Contratação de empresa para [impezaparc

atender as necessidades da AGERT.

Considerando que segue em anexo termo de referência com todas as

inÍormações necessárias para possibititar a contratação pretendida, tais como

especificação do objeto, justificativa da demanda, tegisl,ação apticada, regime de

execução, forma de recebimento do objeto, obrigações das paÍtes, pagamento,

fiscal.izaÇão e sanções administrativas;

Considerando que segue em anexo justiÍicativa quanto à possibitidade de

contratação direta, por dispensa de ticitação, em virtude do vator da contratação,

com fundamento no art.75, inciso ll, da Lei 14.13312021;

Desta forma, entendo estarem presentes todos os requisitos para a

contratação pretendida, submetemos esctarecimentos à autoridade superior para

anátise e detiberação;

Nessa oportunidade, renovo os votos de el.evada estima e consideração,

ressal.tando a disposição para suprir eventuais esctarecimentos adicionais que se

fizerem necessários.

Timon - MA, 19 de maio de2026.

4

Enéas Ângeto o Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria 0319/2025-GP

Eneas Anqelo da Silva Junior 
.

0iretor Admiiistrativo e Iinancetro

Pottatia No 0319/2025'GP

Fls 
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DocUMENToDEFoRMALIzAçÃoonDEMANDA-DFD

Processo Administrativo no O41 12026

UnidadeRequisitante:DiretoriaAdministrativaeFinanceira
Responsávet peta Demanda: Enéas Ângeto da Sil'va Junior

Cargo: Diretor Administrativo e Financeiro

1. TDENTIFIGAÇÃo DA DEMANDA

o presente Documento de Formatização da Demanda - DFD tem por finaLidade registrar a

necessidade de contratação oe empiesa especial.izada para o fornecimento de materiais

de l,impeza, higiene e conservação, destinados ao atendimento das necessidades da

Agência ReguLadora de serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT' visando

assegurar a manutenção das condições adequadas de I'impeza' higiene' conservação e

sal,ubridadedasdependênciasdaAutarquia,proporcionandoambienteadequadoparao
desenvotvimento das atividades administrativas e atendimento ao púbtico'

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A presente contratação iustifica-se pel'a necessidade de manter o abastecimento contínuo

demateriaisdetimper.inoirprnsáveisàconservaçãodosambientesinternoseexternos
da Agência Regul,adora de serviços Púbticos do Município de Timon -AGERT'

os materiais de timpeza são essenciais para garantir condições adequadas de higiene,

organização e satubridade das instatações utitizadas diariamente por servidores'

cotaboradoreseusuáriosdosserviçosprestadospetaAutarquia,contribuindoparaa
preservação do patrimônio púbtico e para um ambiente de trabatho Seguro e saudávet'

A ausência desses materiais poderá comprometer a execução dos serviços de timpeza e

conseruação, ocasionando riscos à saúde dos usuários, prejuízos às condições sanitárias

do ambiente e redução da quatidade dos serviços prestados peta Administração'

Dessaforma,Íaz-senecessáriaacontrataçãodeempresaespecial.izadanofornecimento
de materiais de Limpeza, higiene e conservação' garantindo o abastecimento contínuo dos

produtos necessários ao adequado funcionamento das atividades administrativas da

AGERT.

3. OBJETO DA DEMANDA

iob demanda, de materiais

mento das necessidades

do MunicíPio de Timon -
Contratação de empresa especial'izada para o Íornecimento' s

de Limpeza, higiene e conservação' destinados ao atendi

administrativas da Agência Regul'adora de Serviços Púbticos

AGERT, conforme especificações técnicas e quantitativos que

Técnico Pretiminar e no Termo de ReÍerência'

serão definidos no

I

AGERT
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4. RESULTADO PRETENDI DO

Pretende-se assegurar o fornecimento contínuo de materiais de limpeza, garantindo a

adequada conservação das instatações da AGERT, promovendo methores condições de

higiene, saúde, segurança e bem-estar aos servidores e usuários, bem como preservando

o patrimônio públ.ico e contribuindo para a eficiência das atividades administrativas

desenvotvidas peta Auta rquia.

5. DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A DEMANDA

Para subsidiar a presente demanda acompanharão o processo os seguintes documentos:
. Estudo Técnico Pretiminar - ETP;

. Termo de Referência;

. Pesquisa de Preços;

. Mapa Comparativo de Preços;

. Justificativa da Contratação;

. Estirnativa das Quantidades;

. Demais documentos técnicos necessários à instrução do procedimento administrativo

6. ENCAMINHAMENTO

Diante da necessidade apresentada, encaminha-se o presente Documento de

FormaLização da Demanda à autoridade competente para anál,ise e autorização da abertura

do procedimento administrativo destinado à contrataÇão pretendida, nos termos da Lei

Federat no 1 4.1 3312021.

Timon - MA, 19 de maio de 2026.

t-
sifiunio,lo da

Diretor Administrativo e Financeiro

Po rtaria na o3 1 e 12" t'-t*i*ffi-'
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ESTUDO TÉCNICO PRELTMINAR- ETP

PROCESSO ADMINTSTRATM No 041/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais de limpeza,

higiene e conservação, destinados ao atendimento das necessidades da Agência Reguladora de

Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT

t- REQUTSTTOSDACONTRATAçÃO

A contratação deverá atender às necessidades da Agência Reguladora de Serviços Púbticos do

Município de Timon - AGERT, garantindo a prestação de serviços para o fornecimento de

materiais de limpeza, higiene e conseruação.

Requisitos Gerais

A contratação deverá atender às necessidades da Agência Reguladora de Serviços Púbticos do

Município de Timon -AGERT, garantindo o fornecimento contínuo de materiais de [impeza, higiene

e conservação, observando os seguintes requisitos mínimos:

Requisitos Gerais

a) A contratada deverá possuir capacidade técnica e operaciona[ compatívet com o objeto da

contratação.

b) Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, devidamente embalados, dentro do prazo de

vatidade e em conformidade com as normas da ANVISA, ABNT e demais órgãos competentes,

quando apticávet.

c) Os materiais deverão ser entregues conforme as especificações constantes do Termo de

Referência, sendo vedado o fornecimento de produtos usados, recondicionados ou de quatidade

inferior.

d) O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme necessidade da Administração,

mediante emissão de Ordem de Fornecimento.

e) Os produtos deverão ser entregues no endereço indicado peta AGERT, dentro do prazo

esta betecido contratua Imente.

AGERT

FI
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f) A contratada será responsávet pela substituiçáo imediata dos produtos entregues em

desacordo com as especificações, vencidos, avariados ou que apresentem defeitos de

fabricação.

Quatidade dos Produtos

a)Todos os materiais deverão possuir quatidade compatível com sua final,idade.

b) Os produtos sujeitos à regutamentação deverão apresentar registro nos órgãos competentes.

c) Os materiais deverão ser entregues em embalagens originais do fabricante, contendo

identificaçâo, lote, data de fabricação e va[idade.

Prazo de Entrega

a) O fornecimento deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de

Fornecimento.

b) Em situações excepcÍonais, devidamente justificadas peta Administração, poderá ser

soticitado fornecimento emergencia [.

II. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Em atendimento ao art. 18, §1o, inciso V, da Lei no 14.1 3312021, reatizou-se levantamento

das sol.uçôes disponÍveis no mercado.

Foram anatisadas as seguintes atternativas:

O SOLUÇÃO 1 _AQUISIÇÃO ISOMOA CONFORME NECESSIDADE

Consiste na aquisição individuat dos materiais sempre que houver necessidade.

Anátise: Embora dispense a formação de estoque, essa sol.ução provoca sucessivas

compras, aumento dos custos administrativos, risco de desabastecimento e perda de

economicidade.

. SOLUÇÃO 2 - UTILIZAÇÃO OE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE OUTROS ORGÃOS

Consiste na adesão à Ata de Registro de Preços.

Anátise: Essa atternativa depende da existência de atas compatÍveis, disponibitidade do

otgão gerenciador e interesse do fornecedor, circunstâncias que nem sempre atendem às

necessidades da AGERT. AGERT

Hubrica
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. SOLUÇÃO 3 - CONTRATAÇÃO MEDIANTE PROCEDIMENTO LICITATORIO OU

DISPENSA ELETRÔNICA

Consiste na contratação de empresa especial,izada para fornecimento parcetado dos

materiais.

Aná[ise:

Esta sotução apresenta maior vantajosidade, pois assegura:

. fornecimento contínuo;

. planejamento das aquisições;

o prêÇos compatíveis com o mercado;

o maior competitividade;

o sê§urança jurídica;

. economicidade.

Conctui-se que esta é a sol,ução mais adequada ao interesse púbtico.

ilt- DESCRTçÃO DASOLUçÃO COM UMTODO

A sotução consiste na contratação de empresa especiatizada para Íornecimento

parcetado de materiais de limpeza, higiene e conservação, mediante demanda da

Administração.

O fornecimento abrangerá produtos destinados à [impeza e conservação das

dependências da AGERT, assegurando condições adequadas de higiene, organização e

satubridade.

lv- ESTIMATTVA DAS QUANTIDADES

A estimativa Íoi etaborada considerando:

o consumo histórico da AGERT;

o núffiero de servidores;

. áreafísica da sede;

. frequência das atividades de limpeza;

o pÍêVisão de consumo durante a vigência contratuat. Fls

ÊXubrica

AGERT
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Os quantitativos detathados constarão do Termo de Referência

O vaLor estimado será obtido mediante pesquisa de preços, observando o art. 23 da Lei no

14.13312021.

Serão util.izados, sempre que possívet, os seguintes parâmetros:

o Portâ1. Nacional, de Contratações Púbticas * PNCP;

o cootratações simitares;

o pêsQuisas junto a fornecedores;

. demais fontes permitidas pel.a tegisl.ação.

Após a pesquisa será etaborado o mapa comparativo de preços.

VI. JUSTIFICATIVADOPARCELAMENTO

Nos termos do art. 40, inciso V, da Lei no 14.13312021, concluiu-se que o parcetamento

do fornecimento é técnica e economicamente viável..

Embora o jutgamento possa ocorrer peto menor preço gtobat do [ote, a entrega deverá

ocorrer de forma parcetada, conforme a necessidade da Administração, evitando

desperdícios, reduzindo custos com armazenamento e garantindo methor gerenciamento

do estoque.

Dessa forma, o fornecimento parcetado mostra-se a sotução mais eficiente.

VII. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação pretende-se:

o sarahtir abastecimento contínuo dos materiais;

o evitar interrupção das atívidades administrativas;

o ÍTlâhter ambientes limpos e organizados;

o proporcionar methores condições de higiene e saúde;

Fls

AGERT
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vil- PROVIDÊNCIAS PRÉVns À CoNTRATAçÃO

. preservar o patrimônio púbtico;

. reduzir comPras emergenciais;

o methorar o ptanejamento das aquisições;

r pÍofilover maior eficiência administrativa;

oâSSe$urareconomicidadenaapl,icaçãodosrecursospúbl'icos.

Antes da contratação deveÍão ser adotadas as seguintes providências:

o el.aboração e aProvação do DFD;

. etaboração deste ETP;

o el.aboração do Termo de Referência;

. real.ização da pesquisa de preços;

o eLaboração do mapa comparativo;

. verificação da dotação orçamentária;

. abertura do processo administrativo;

. desi§nação do gestor e Íiscat do contrato;

. definição dos procedimentos para recebimento e conferência dos produtos'

AAGERT possui estruturA física adequada para aÍmazenamento dos materiais' não sendo

necessária quatquer adaPtação'

lx.coNTRATAçoEscoRRElÁTASE/oUINTERDEPENDENTES

Após anál.ise da demanda, veriÍicou-se que não existem contrataçôes corretatas ou

interdependentes indispensáveis à execução do objeto. o fornecimento de materiais de

Limpeza possui autonomia administrativa e operaciona[, podendo ser executado

independentemente de outras contrataÇões'

X. IMPACTOSAMBIENTAIS Fls

Rubrica
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A contratação deverá obse rva r práticas sustentáveis, especia lme nte:

. aquisição de produtos biodegradáveis sempre que possívet;

. FreÍerência por ernbatagens recicl.áveis;

o Íêdução do desperdício dos materiais;

. utitização racional dos produtos de timpeza;

. destinação ambientatmente adequada das embatagens vazias;

o observância da Pol,ítica Nacionat de Resíduos Sótidos (Lei no 12.30512010);

. incentivo ao consumo consciente.

A adoção dessas medidas contribuirá para reduzir os impactos ambientais decorrentes

do consumo de materiais de Limpeza e Íortatecerá as práticas de sustentabitidade da

Administração Púbtica.

Timon - MA, 19 de maio de 2026.

Junior

Diretor Ad ministrativo e Financeiro

Po rta ri a o31 I I 2025-G P,-.

''':*ii'il,'iili};iÍi{it'-'
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TERMO DE REFE NCIA

1. DO OB.IETO

1.1. O objeto do presente termo de referência é a contratação de empresa para

fornecimento de material. de timpeza pata atender as necessidades da AGERT.

V. UNIT V.TOTALUND QUANTITEM DESCRTçAO
200 R$ R$AGUASANITARIA UND1

R$ R$UND 102 AVENTAL DE COZINHA
R$UND 12 R$3 CESTO TELADO LIXO

R$ R$UND4
COADOR DE CAFÉ

PANO

R$UND 65 R$
DESODORIZADOR DE

AR 360 ML
5

R$ R$UND 2006 DESINF LIQ 1OO ML

R$UND 200 R$DETERG. LíQUIDO 5OO

ML
7

R$ R$UND 12B
ESCOVA SANIT C/
DEPOSITO

R$UND 15 R$FLANELAI
R$ R$MAÇO 510

FOSFORO MAÇO C/ 10

CX
R$UND 12 R$INSETICIDA 3OO ML11

R$ R$UND 6012 LIMPAALUMINTO 5OO ML

R$UND 100 R$LIMPACERÂMICA 1OO

ML
13

R$ R$UND 2414 LIMPAVIDROS 5OO ML

R$UND 60 R$15
LIMPADOR MULTIUSO
5OO ML

R$ R$UND 1216 LUSTRA MOVEIS 2OO ML
R$FARDO 25 R$17 PAPEL HIGI64X6O MT

R$ R$UND 2418 PANO DE CHAO
R$UND 24 R$19 PANO DE PRATO

R$ R$UND 1220 PÁ P/ LIXO PLAST
R$UND 12 R$21 PA P/ LIXO ZTNCO

R$ R$UND 4822
PEDRASANITARIA 12135

G

12 R$ R$23 RODO PLAST 30 CM UND
R$UND 12 RS24 RODO PLAST40 CM

05 R$ R$25 SABÃO EM PO 2OI5OO G CX

R$PCT 100 R$26
SACO DE LIXO 50 LT C/
5 UND

R$ R$ /'27
SACO DE LIXO 1OO LT

C/ 5 UND
PCT 48

R$UND 12 R$28 SODA CAUSTICA45O G

UND 12 R$ R$29 VASSOURÃO GARI

Rubrtca
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1.2 Assim, o objeto foí devidamente especificado, mediante a indicação de suas
características, quantidades, vatores unitários e valor tota[, conforme determina o art. 60,

inciso XXlll, atínea "d", a o art. 18, inciso ll, da Lei no 14.1 3312021.
1.3 O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que
estabetece a Lei Federal no 1 4.13312021, e todas as demais normas vigentes e apticáveis
ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo Técníco Pretiminar,
conforme art. 14, incíso I da lnstrução Normativa no 58/2022 - SEGES.

2.1.O procedimento Licitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que estabetece
a Lei Federat no 14.13312021, e todas as demais normas vigentes e apticáveis ao presente

termo.

2.2. O objeto da contratação consiste no fornecimento de materiais de limpeza, higiene e

conservação, ctassificados como bens comuns, cujas especificações são usuais no

mercado e objetivamente definidas no Termo de Referência, possibil.itando a competição
entre diversos fornecedores e a obtenção de propostas em condições equivatentes de
qual.idade

2.3. A utitização da forma etetrônica contribui para a amptiação da competitividade,
redução dos custos administrativos, racionatizaçâo dos procedimentos de contratação,
maior cel.eridade processuat e fortatecimento dos princípios da economicidade, eficiência

30 VASSOURA PALHA UND 50 R$ R$

31 VASSOURA PELO UND 24 R$ R$

32 VASSOURA NYLON UND 24 R$ R$

33 SABONETE LIQUIDO LT UND 15 R$ R$

34
COPO DESCART 1OO/50

ML
PCT 150 R$ R$

35
COPO DESCART

100/180 ML
PCT 150 R$ R$

36 LUVA LATEZAMAR MED PAR 12 R$ R$

37 MÁSCARA DESCRTAVEL CX 10 R$ R$

38
PAPEL TOALHA BCO
1 OOO FLS

PCT 50 R$ R$

39
PAPELTOALHA
CREIOOO FLS

PCT 50 R$ R$

40
PRATO DESCARTA RASO

15 CM C/10 UND
PCT 20 R$ R$

VALORTOTAL R$

2. DAJUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇ,

e transparência, em conformidade com os princípios previstos no art. 50 da Lei Federal
14.133t2021.

Fls--
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2.4. A contratação pretendida destina-se ao abastecimento contínuo de materiais

indispensáveis à limpeza, higienização e conservação das dependências da Agência

Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, sendo imprescindível
para assegurar condições adequadas de satubridade, conservação do patrimônio púbtico,

bem-estar dos servidores e atendimento ao púbtico, evitando a interrupção das atividades

administrativas em razão da fatta desses insumos.

2.5. A presente contratação justifica-se em observância ao Princípio da Continuidade do

ServÍço Púbtico, tendo em vista a necessidade de assegurar o pteno funcionamento dos

computadores, impressoras e demaís equipamentos de informática utilizados nas

atividades administrativas da AGERT.

2.6. Ressal,ta-se, ainda, que o mercado possui ampta oferta dos produtos pretendidos,

havendo diversos fornecedores aptos ao atendimento da demanda, circunstância que

favorece a competição e possibitita à Administração obter proposta mais vantajosa,

observados os critérios de jul,gamento previstos neste Termo de Referência.

2.8. Dessa forma, conctuÍ-se que a reatização da contratação por meio de Dispensa
Etetrônica, fundamentada no arl.75, inciso ll, da Lei Federal no '14.13312021, atende
ptenamente ao interesse púbtico, observa os princípios que regem as contratações
públ,icas e representa a sotução mais eÍiciente, econômica, transparente e competitiva
para o fornecimento dos materiais de timpeza necessários ao regutar funcionamento da
AGERT.

A prestação dos serviços poderá ser reatizada nas dependências da AGERT ou nas
instatações da Contratada, quando tecnicamente necessário, desde que previamente
autorizada peta fiscatizaçáo do contrato e sem quatquer ônus adicional para a

Administração, competindo à Contratada todas as despesas retacionadas ao transporte,
retirada, devotução e demais custos decorrentes da execução dos serviços.

A empresa vencedora deverá demonstrar possuir capacidade técnica e operaciona[
suficiente para assegurar a execução dos serviços com eficiência, continuidade e
quatidade, responsabi[izando-se integratmente peto cumprimento dos prazos de
atendimento, manutenção preventiva, manutenção corretiva e suporte técnico previstos
neste Termo de Referência.

2.9. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do Contrato por 12 (doze) meses,
na forma do artigo 105 da Lei Federat n" 14.13312021, prorrogável conforme artigo 107 da
Lei Federal, no 14.13A2A21.

3 DAJUSTIFICATIVADO PRELIMINAR

Fls-
AGERT
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3.1 A Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT reatizou
pesquisa de mercado com três fornecedores, conforme o art. 23, § 1o, lnciso lV, da Lei

Federal no 14.1 33t2O21 e obteve o vator gtobaL de R$ 63.869,67 (Sessenta e três mit
oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e sete centavos). Ressattamos que no
PNCP, não foi encontrado todos os serviços atmejados por esse órgão, e os
encontrados com preços acima dos vatores na pesquisa de mercado locat, fato que

não desobedece a tegistação.
3.2 O preço proposto representa todo o vator a ser pago à empresa, não cabendo nenhum

acréscimo, devendo a empresa assumir todos os encargos de natureza fiscal,
trabathista e previdenciário, bem como todas as despesas diretas e indiretas dos seus
profissionais, tais como transporte e refeições.

3.3 O referido vator gtobat é apenas pretiminar, ou seja, será utitizado como parâmetro no
aviso de dispensa de Licitação que será pubticado no Portat de Compras Públ.ícas e no
Diário Oficiat do Município como forma de possibititar que eventuais interessados
possam oferecer menores propostas de preço e, assim, garantir a vantajosidade da
contratação, conforme determina o art. 75, § 3o, da Lei no 14.13312021.

3.4 Assim, o preço foi devidamente justificado, conforme determina o art. 60, inciso XXlll,
atínea "1", da Lei no 14.1 3312021.

O art.75, inciso ll, da Lei no 14.13312021 dispõe sobre a possibitidade de reatizar
dispensa de ticitação para contratações cujos vatores sejam inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta miI reais):

Art. 75. É dispensávet a ticitação:

| - Para contratação que envotva vatores inferiores a RS

100.000,00 (cem mil. reais), no caso de obras e serviços de
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
a u to m ot o re s ; (Vi d e D e c retol9 72.807- de 2A25)

ll - Para contratação que envotva vatores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras; (Vide Decreto no 12.807, de 2025)

Conforme exposto no tópico "3 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR" o vator
de referência para contratação, se enquadra dentro do timite legat acima mencionado.
Desta Íorma, na contratação de empresa para fornecimento de bens ou serviços em geral
(excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veícutos
automotores) é possívet à dispensa de Licitação para avenças de até R$ 65.492,11
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), vator ainda
atuatizado peta fVLde Decreto no j2.8Q7.de29 dq dezembrqüe_N2ã)

4 DO CABTMENTO DA DTSPENSA DE LTC|TAÇ,

I

5 DAJUSTIFICATIVADAMODALIDADE

Fls-
AGERT
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5.1. A presente contratação será realizada por meio de Dispensa Etetrônica, com
fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.1 3312021, tendo em vista que o vator estimado
da contratação encontra-se dentro do timite tegat para contratação direta em razão do

vator.

5.2. A adoção da forma eletrônica observa os princípios da pubticidade, isonomia,
competitividade, economicidade e eficiência, possibititando ampla participação de

fornecedores interessados, garantindo maiortransparência ao procedimento e a obtenção
da proposta mais vantajosa paÍa a Administração.

5.3. Considerando que o objeto consiste em seruiços comuns amptamente disponíveis no

mercado e que há diversos fornecedores aptos à execução, conctui-se que a Dispensa
Etetrônica constituí a modatidade mais adequada para atender ao interesse púbtico.

6 DOS CRITERIO DEJULGAMENTO

O jul,gamento das propostas será reatÍzado peto critério de menor preço gtobat, observadas
as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, desde que atendidos
todos os requisitos de habititação e execução estabelecidos peta Administração.

7 DA GARANTTA DO SERVIçOS

A Contratada deverá garantir todos os serviços executados pelo prazo mínimo de 90
(noventa) dias, contados do recebimento definitivo.
As peças e componentes eventuatmente substituídos deverão possuir garantia mínima
fornecida peto fabricante, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição sem

a er ônus adicionaI a Administra durante o odo de rantia

Os serviços serâo executados sob demanda, conÍorme necessidade da Administração,
mediante emissão de Ordem de Serviço expedida peLo Fiscat do Contrato.
A medíção ocorrerá mensatmente, considerando apenas os serviços efetivamente
executados, devidamente atestados peto Fiscal, do Contrato, observadas as
especificações constantes deste Termo de Referência.
Não haverá pagamento por serviços não executados ou executados em desconformidade
com as exigências contratuais.

9 DO REAJUSTAMENTO DOS

8DA DOS

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (

meses de vigência contratuat.

I

Éls --------
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Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser

reajustados mediante apticação da variação acumulada do índice Nacionat de Preços ao

Consumidor Ampto - IPCA, ou outro índice oficiat que venha a substítuí-to, obseruado o
disposto na Lei no 14.13312021.

10 DAGESTÃO DO CONTRATO

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta autoridade
competente, ao quat competirá acompanhar a execução contratuat, adotar as

providências necessárias ao fiet cumprimento das obrigações pactuadas, promover a
comunicação entre as partes, autorizar a emissão das Ordens de Serviço, bem como
praticar os demais atos inerentes à gestão contratuat, observado o dísposto nos arts. 1i 7

e seguintes da Lei no 14.1 3312021.

í1 DA FTSCALIZAÇÃOTÉCNTCA

Compete ao FiscatTécnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a conformidade
das atividades executadas, registrar ocorrências, soticitar correções quando necessárias,
emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor do Contrato com informações
necessárias à boa execução contratuat.

12 DASUSTENTABILIDADE

A Contratada deverá adotar práticas ambientatmente adequadas durante a execução
contratuat, observando a tegisl,ação ambiental vigente, especiatmente a Lei Federal no

12.30512010 (Potítica NacionaI de Resíduos Sótidos).

Os equipamentos, peças, componentes etetrônicos, cartuchos, toners, cabos e demais
resíduos eventuatmente substituídos deverão receber destinação ambientatmente
adequada, fícando vedado seu descarte em desacordo com a tegislação ambíenta[.

Sempre que possíveI deverão ser utilizados materiais recictáveis, reutitizáveis ou de menor
impacto ambientat.

As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Lei Federal no

13.70912018- Lei GeraI de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), responsabitizando-se peto
trâtamento adequado dos dados pessoais eventuatmente acessados em razão da
execução contratuat.

A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do objeto
contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informações obtidas durante a
execuçáo dos seruiços

13 DA DE DADOS PESSOAIS

14 DA MATRIZ SIMPLIFICADA DE RISCOS

Rubric
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Atraso na entrega dos Média
materiais

Risco

Entrega de materiais
em desacordo com as
especificações

Fornecimento de
materiais com prazo
de vatidade
insuÍiciente ou
vencidos
Desabastecimento ou
indisponibitidade de
produtos no mercado

Descumprimento dos
prazos de
substituição de
produtos rejeitados

Entrega de
quantitativos
divergentes da Ordem
de Fornecimento
Oscil.ação de preços
durante a execução
contratuat

Probabil,idade lmpacto

Al.to

Média Al.to

Medida
Preventiva/Mitigadora

Estabetecirnento de prazo de
entrega no contrato,
acompanhamento peto fiscat e

apticação das penatidades
cabíveis em caso de atraso
injustiÍicado.
Conferência dos produtos no
recebimento, rejeição dos
itens em desacordo e

su bstitu ição pel.a contratada
sem ônus parc a
Administração.
Exigir val.idade mínima deÍinida
no Termo de Referência e

realizar conferência no ato do
recebimento.

Exigir que a contratada
mantenha capacidade de
fornecimento e, quando
necessário, aceite produtos
equivatentes previa mente
aprovados peta

Administração.
Fixação de prazo para
substituição dos materiais e
previsão de sanções
administrativas em caso de
descumprimento.
Conferência quantitativa pel.o

fiscal. do contrato antes do
recebimento defi nitivo.

Observância das regras de
reajuste previstas no contrato
e manutenção dos preços
durante o período tegat de
vigência.

Baixa

Baixa

Média

Baixa

Baixa

Al.to

Médio

Médio

Médio

Médio

Fls
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Descumprimentodas Baixa
obrigações
contratuais

Al.to Fiscal.ização contínua da
execução contratuaI e

apl.icação das penatidades
prevÍstas na Lei no

14.133/2021 e no contrato
administrativo.

15.1 A empresa deve apresentar, a título de habititação jurídiea, a comprovação de
existência jurídica da pessoa, conforme determina o art. 66 da Lei n" 14.133/2021.

15.2 A empresa deve apresentar, a títuto de quatificação técnica, prova de que empresa
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de material e/ou
serviço de características semethantes, conforme determina o art. 67, § 3o, da Lei no

14.133t2021.
15.3 A empresa deve apresentar, a títuto de regutaridade fiscaI e traba[hista, conforme

determina o art. 68 da Lei no 14.13312021:
15.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro NacionaI da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

15.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipaI se houver retativo
ao domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratuaU

15.3.3 A regutarídade perante a Fazenda federat, estaduat e/ou municipat do domicítio ou
sede do ticitante, ou outra equivatente, na forma da tei;

15.3.4 A regutaridade retativa à Seguridade Sociat e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por tei;

15.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabatho;
í5.3.6 O cumprimento do disposto no inciso )fiXlldo art.7o da Constituição Federat.
15.3.7 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação econômico-financeira, certidão
negativa de efeitos sobre fatência expedida peto distribuidor da sede do [icitante, conforme
determina o art. 69, inciso ll, da Lei 14.13U2A21 e editat de dispensa.
15.3.8 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de comptexidade

tecnol,ógica e operacionaI equivatente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de
capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito púbtico ou privado, ou
regutarmente emitido (s) peto consetho profissionaI competente, quando for o caso;

15.3.9 Bal,anço patrimoniat do úttimo exercício sociaI com DHP do contador.
Assim, foi devidamente especificado os critérios para a seteção do fornecedor,
conforme determina o art. 60 inciso XXlll, atínea "h", da Leí no 14.12912021.

15 DA DEFIN DOS DOC DE

16 DAS O DO CONTRATANTE

16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pel.o Contratado,
de acordo com as especificaÇões constantes no termo de referência,

I
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contrato administrativo e na contratada, inctusive no que tange aos prazos,
condições e locais de entrega.

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da
contratante paru execução do objeto, bem como proporcionar todas as
facil.idades necessá rias.

17.1 Executar o objeto da presente contratação, de acordo com as especificações
constantes no termo de referência e na sua proposta de preços.

17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as
obrigações por ete assumidas, todas as condições exigidas paía a habititação na
[icitação, ou para a quatificação, na contratação direta, conforme determina o art.92,
ínciso XVl, da Lei no 14.13312A21 .

17.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Sociat e para aprendiz, conforme determina o art. 92, inciso XVll, da Lei no 14.1 3312021.

17.4 Ser responsávet petos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razáo da execução do contrato, conforme determina o art. 120 da Lei no

14.133t2021.
17.5 Ser responsáve[ petos encargos trabathistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato. Conforme determina o art. 121 da Lei no
14.13st2021.

18 DO REGIME DE E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO

18.í O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo de 3
(três) dias úteis após o recebimento da ordem de fornecÍmento e/ou ordem de serviços
peta Contratada.

18.2 O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarrelará a apl.icaçáo de mutta de
mora e, a critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com fundamento
no art. 162da Lei no 14.13312021.

í8.3 A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o objeto
executado em desacordo com o especificado no termo de referência e na proposta,
com fundamento no art.14O, da Lei n" 14.13312021.

18.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuttantes de sua
execução ou de materiais neta empregados, com Íundamento no art. 119, da Lei no
14.133t2021.

18.5 O não cumprimento do disposto no item7.4 acarretará a apl,icação de mutta de
mora e, a critério da Administração, a extinção unitateraI do contrato, com fundamento

í7 DAS DACONTRATADA

no art. 162, da Lei no 14.3312021.
í8.6 O objeto contratado será recebido:
18.6.1 Provisoríamente, de forma sumária, peto responsávet por seu acompan

fiscatização, com veríficação posterior da conformidade do materiat co frfr
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exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, atínea "a", da Lei n"
't4.133t2021.

18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada peta

autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o atendimento
das exigências contratuais, com f undamento no art. 140, inciso ll, atínea "b", e § 3o

da Lei n" 14.1 3312021.
18.7 O setor competente, designado para acompanhamento do objeto, fará o

recebimento timitando - se a verificar sua conformídade com o discriminado na nota
fiscat, no termo de referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo constar
no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregutaridades
observadas.

19 DO PAGAMENTO

Í9.1 O pagamento será reatizado peto setor competente da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após
a soticitação peta contratada, acompanhada da nota fisca[ e dos documentos de
regutaridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte
direcionada de recursos, com f undamento no art. 141 , caput, da Lei 14.13312021 .

19.2 O otgáo disponibitizará, mensatmente, em seção específica de acesso à
informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos, com
fundamento no art. 141, § 3o, da Lei 14.1 3312021.

19.3 A nota fiscat deverá especificar de forma detalhada o objeto adquirido.
19.4 A nota fiscat que apresentar erro será devotvida para correção e reapresentação,

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 8.1.
19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da despesa,

conforme previsto no art. 63 da Lei 4.32011964, que terá por base o eontrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

19.6 O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovartodas as condições
de habititação exigidas no termo de referência, com fundamento no art. 92, inciso XVl,
da Leino 14.133/2021.

19.7 Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme
determina o art. 6o, inciso XXlll, atínea "8", da Lei no 14.1 3312021.

2O.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da administração especiatmente designados, ou
petos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-tos e
subsidiá-tos com informações pertinentes a essa atribuição, conforme determina o
art. 117, da Lei n" 14.13312021.

2O.2 O fiscat de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências retacionadas
à execuçáo do contrato, determinando o que for necessário parâ a regutarização das
fattas ou dos deÍeitos observados, conÍorme determina o art. 117, § 1", da Le
14.133t202',t.
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2O.3 O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demanda decisão ou providência que
uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 117, § 2o, da Lei no

14.133t2021.
2O.4 O contratado será responsávet petos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá nem
reduzirá essa responsabitidade a fiscatizaçâo ou o acompanhamento peto
contratante, conforme determina o art.12O da Lei no 14.13312021.

21,1 As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o disposto nos
arts. 155 a 163 da Lei no 14.133/2021, referentes ao capítuto "l - Das infrações e
Sanções Administrativas".

21.2 O contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações administrativas,
conforme determina o art. 155 da Lei n" 14.13312021:

21.2.1 Dar causa à inexecução parciaI do contrato;
21.2.2 Dar causa à inexecução parciaI do contÍato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
21.2.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
21.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.2.5 Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justifícado;
21.2.6 Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratâção, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
21.2,7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação sem

motivo justificado;
21.2.8 Apresentar dectaração ou documentaçâo fatsa exigida para o certame ou prestar

dectaração falsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
21.2.9 Fraudar a tícÍtação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
21.2.1O Comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
21.2.11 Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;
21.2.12 Praticar âto lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
21.3 Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sanções, conforme determina o

art. 156 da Lei n" 14.13312021:
21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mutta;
21.3.3 lmpedimento de licitâr e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.
21.4 A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da infração

mencionada no item 11.2, subitem 11.2.'1, quando não se justificar a imposição de
penatidades mais grave, conÍorme determina o art. 156, § 2o, da Lei no 14.1 33t2O21.

21.5 A sanção de mutta será apticada por quatquer das infrações mencionadas no tem
10.2e, a critério da administração, não poderá ser inferior aO,5o/o (cinco décimos por

21 DASI E ADMINISTRATIVAS

cento) nem superior a3Oo/o (trinta por cento) do vator do contrato, conforme deter
o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.13312021.
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21.6 A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses das

infrações mencionadas no item 11.2, subitens "11.2.2" , "11.2.3" , "11.2.4" , "11.2.5",
"'11.2.6" e"11.2.7", da Lei no 14.13312021, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais grave, e impedirá o responsável de lÍcitar ou contratar no âmbito da

Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apticado a sanção,
peto prâzo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, § 40, da Lei no 14.13312021.

21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar será apticada nas

infrações mencionadas no item 11.6, se necessária apticaçáo de penatidade mais
grave, e nas infrações mencionadas no item 11.2, subitens "11.2.8", "11.2.9",
"11.2.1O","11.2.11" e"11.2.12", e impedirá o responsável de ticitar ou contratâr no

âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto

píazo mínimo de 3 (três) anos máximo de 6 (seis) anos, conforme determina o art. 156,

§ 5", da Lei n" 14.133/2021.
21.e As sanções de advertência, Ímpedimento de licitar e contratar e dectaração de

inidoneidade para [icitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente com a
de mutta, conÍorme determina o art. 156, § 7o, da Lei no 14.1 3312021 .

21.9 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventualmente devido peta Administração ao contrato, atém da perda

desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei no 14.1 3312021.

21.1O A apticação das sanções previstas no caput deste ârtigo não exctui, em hipótese
atguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Púbtica,

conforme determina o art. 156, § 9o, da Lei no 14.1 3312021.
21.11 Da possibil,idade de defesa:
21.11.1Na apticação da pena de mutta, será facuttada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o

arl.157 da Lei no 14.1 3312021.
21.11.2Na apticação da pena de impedimento de licitar e contratar e dectaração de

inidoneidade para Licitar ou contratar será instaurado processo de

responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteÍs, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.1 3312021.

22.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qua[ deverá ser formatmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situaçôes, conforme determina o art. 137, incisos la lX, da Lei no

14.133t2021:
22.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregutar de normas editatícias ou de ctáusutas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
22.1.2 Desatendimento das determinaçôes regutares emitidas petas autoridade

designada para acompanhar e fiscatizar sua execução ou por autoridade superi

22 DAEXTIN CONTRATUAL
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22.1.3 Alteração social ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de conctuir o contrato;

22.1.4 Decretação de fatência ou de insotvência civit, díssotução da sociedade ou
fatecimento do contratado;

22.1.5 Caso fortuito ou força maior, regutarmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;

22.1.G Atraso na obtenção da [icença ambientat, ou impossibitidade de obtê-ta, ou
atteração substanciat do anteprojeto que deta resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;

22.1.7 Atraso na tiberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibil,idade de tiberação dessas áreas;

22.1.8 Razões de interesse púbtico, justificadas peta autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;

22.1.9 Nãocumprimentodasobrigaçõesrelativasàreservadeeargosprevistaemlei,bem
como em outras normas específicas, paía pessoâ com deficiência, para
reabititado da Previdência SociaI ou para aprendiz.

22.2 O contratado terá díreito à extínção do contrato nas seguintes hipóteses, conforme
22.3 determina o art. 1 37,§2o, incisos I a V, da Lei no 14.13312A21:
22.3.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que

acarrete modíficação do vator iniciat do contrato atém do timite permitído no art.
125 desta Lei;

22,3.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 3 (três) meses;

22.3.3 Repetidas suspenções que totatízem g0 (noventa) dias úteis, Índependentemente
do pagamento obrigatório de indenização petas sucessivas e contratuatmente
imprevistas desmobitizações e mobitizações e outras previstas;

22.3.4 Atraso superior a 2 (doís) meses, contado da emissão da nota Íiscat, dos
pagamentos ou de parcetas de pagamentos devidos pel.a Administração por
despesas de obras, serviços ou fortatecimentos;

22.3.5 Não tiberação peta Administração, nos prazos contratuais , de átea, locaI ou objeto,
para execução de obra, seruiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inctusive devído a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas peto contrato à Administração retacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas púbticas ou [icenciamento ambientat.

22.4 As hipóteses de direito do contratado à extinção do contrato previstas no item
"11.2" , subitens "11.2.2" , "11.2.3" e "1'1.2.4" devem observar as disposições abaixo,
conforme determina o art.137,3", incisos le ll, da LeÍn" 14.133t2021:

22.4.1 Não serão admitidas em caso de catamidade púbtica, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o quat tenha
contrÍbuído.

22.4.2 Assegurarão âo contratado o díreito de optar peta suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normatização da situação, admitido o
restabetecimento de equitíbrio econômico-financeiro do contrato.

22.6 A extinção do contrato poderá se dar, conforme determína o art. l BB, incisos I a lll.
Da Lei n" 14.133/2O21:

22.5.1 Determina por ato unitaterat e escrito da Administraçáo, exceto no caso d
descumprimento decorrente de sua própria conduta; Fls
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22.5.2 Consensual, por acordo entre as partes, por concitiação, por mediação ou por
comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

22.5,3 Determinada por decisão arbitrat, em decorrência de cláusuta compromissória ou
compromisso arbitrat, ou por decisão judiciat.

23.1 Este procedimento adminístrativo será regido peta Lei no 14.13312021.
23.2 A este procedimento admínistrativo será apticado suptetivamente, os princípios da

teoria geral, dos contratos e as disposições de direito privado, conforme determina o
art. 89 da Lei no 14.1331202'l.

24.1 lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste instrumento
poderão ser soticitadas à Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de
Timon - MA, conforme endereço constante no rodapé da página.

Timon - MA, 18 de maio de2A26.

Enéã da Junior
Diretor Admi nistrativo ro

Portaria a31912025-GP

_ Eneas Angelo da Silya Junior
urretor Administralivo e f inanceiro

Portaria N. 03.| g/2025.Gp

ÂGERT.Iimon.MÂ

DA APLICADA

24 DAS FINAIS
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DESPACHO

Ao Senhor
Enéas Ângeto da Sil,va Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Prezado, tendo em vista a regutamentação da Lei FederaL no 14.133t2O21 e

a Lei Comptementar no 06712025 de 10 de jutho de 2025, pubticada 24tO7|ZO2S,

DOEM TMON, encaminho o presente autos, para que seja reatizada a pesquisa de

preços dos itens descriminados na retação constante no Termo de Referência,

com vistas a reaLização de procedimento ticitatório para Contratação de empresa

para fornecimento de material. de [impeza para atender as demandas da Agência

Regutadora de Serviços Públ.icos do Município de Timon - AGERT.

Cordialmente,

on - MA, 19 de maio de 2026.

de 0liveira

ItamarAntônio de Ol,iveira Junior
Diretor GeraI da AGERT
Porta ria : O32O I 2O25-GP

AGERT
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Memorando no 1912026

Ao Exmo. Diretor Gerat da AGERT

Sr. ltamar Antônio de Oliveira Junior

Em resposta a Vossa sol.icitação, encaminho em anexo, as pesquisas de
preços reatizada com o objetivo de contratação de empresa para fornecimento de
material de limpeza para atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços
Púbticos do Município de Timon - AGERT.

Timon, 2O de maio de 2026.

G-l ,-----Y-

Enéas Ângel,o d"{Silr" Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria O31912O25-GP

,,, ilH#flillrlii 
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Assunto

De

Para

Cópia

Data

Roundcube Webmail :: Solicitação de Cotação de Preços - Prestaçáo de Serviços

Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Seruiços
Enéas Angelo Junior <administrativo@agert.timon.ma.gov.br>

Vipnegocios2020 <vipnegocíos2020@gmail.com>

Contratos Agert < contratos.a gert@timon, ma. gov.br>

2026-A5-20 11:02

I

Í ü Jrt**u9?

. Sol icitacao_Form a l_de_Cotacã o_de_Precos_-*Il_assinado. pdf( - 1 58 KB)

. Sol icitacao*Forma l_de_Cotaca o_de_Precos_-_Ex PED I ENTE-assi nado. pdf( - 2 2 U *t,

. Solicitacao_Formal_de_Cotacao_de_Precos_-_LlMPEZA_assinado.pdf(*256 KB)

Prezados.

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de servíços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível,

Fls
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P! (vtP NEG()CTOS)
CNPJ 02.939.111/0001-93 t.É. 12.815.425-A

Av. Eene{ito Fereka Campoç (4v.01 ). 1,69À Pq. Alvorda. S5.63}280 frnoíútlA

vipnegocim2O20@gmail.oom l/ 86.98889-6941e.rrócior:
A ffrr*sotrÍ,rlü ,nrott

A AGERT / TIMON

ATT. ENEAS ANGELO

21

22

6

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID. QTD V. Unit. V. Total
1 AGUA SANIT IOOO ML LTND 200 R$ 3,30 R$ 660,00
2 AVENTAL COZINHA UND t0 R$ 15,90 R$ 158,00
3 CESTO TELADO LIXO UND l2 R$ 14,50 R$ 174,00
4 COADOR DE CAFE DE PANO LND l5 R$ 9,10 R$ 136,50
5 DESODORIZADOR AR 360 ML UND 65 R$ 5,50 R$ 357,50

DESTNF LrQ DE 1000 ML {-IND 204 R$ 5,00 R$ 1.000,00
7 DETERG LIQ DE 5OO ML LTND 200 R$ 3,85 R$ 770,00
8 ESCOVA SANIT C/DEPOSITO LTND t2 R$ 14,50 R$ 174,00
I FLANELA UND l5 R$ 4,30 R$ 64,50
10 FOSFORO MAÇO COM l0 CAD(AS MAÇO 5 R$ 5,50 R$ 27,5A
11 INSETICIDA 3OO ML LIND 12 R$ 12,90 R$ 154,80
12 LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML LIND 60 R$ 3,69 R$ 221,40
13 LIMPA CERAMICA DE 1OOO ML UND r00 R$ 9,70 R$ 970,00
14 LIMPA VIDROS 5OO ML TIND 24 R$ 5,90 R$ 141,60
15 LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML LTND 60 R$ 8,90 R$ 534,00
16 LUSTRA MOVEIS,OO ML TIND t2 R$ 7,65 R$ 91,80
17 PAPEL HIG 64X30 MT FD 25 R$ 64,00 R$ 1.600,00
18 PANO CHÃO []ND 24 R$ 6,00 R$ 144,00
19 PANO PRATO UND 24 R$ 4,50 R$ 109,00
20 PÁ P/LXO PLAST I.iND l2 R$ 16,20 R$ 194,40

PA P/LXO ZINCO UND 12 R$ 13,30 R$ 159,60
PEDRA SANIT 12/35 G DZ 48 R$ 27,00 R$ 1.296,00

23 RODO PLAST 30 CM LTND t2 R$ 10,50 R$ 126,00
24 RODO PLAST 40 CM LND 12 R$ 12,50 R$ 150,00
25 SABAO PO 2OI5OO G CX 5 R$ 82,00 R$ 410,00
26 SACO LIXO 50 LT C/ 5 LINIDADES PCT 100 R$ 6,50 R$ 650,00
27 SACO LIXO lOO LT C/ 5 LINIDADES PCT 48 R$ 7,20 R$ 345,60
28 SODA CAUSTICA DE 450 G LIND t2 R$ 13,90 R$ 166,80
29 VASSOLIRÃO GARI LIND 12 R$ 37,00 R$ 444,00
30 VASSOURA PALHA LIND 50 R$ 4,50 R$ 225,A0
31 VASSOURA PELO LIND 24 R$ 15,90 R$ 379,20
32 VASSOURA NYLON UND 24 R$ 16,50 R$ 396,00
33 SABONTE LIQUIDO LT UND 15 R$ 23,00 R$ 345,00
34 COPO DESC IOO/O5O ML PCT r50 R$ 7,00 R$ 1.050,00
35 DESC IOO/180 ML PCT 150 R$ 7,50 R$ 1.125,00
36 LUVA LATEX AMAR MED PAR 12 R$ 9,50 R$ 114,0v
37 MASCARA DESCATAVEL CX l0 R$ 28,00 R$ 280,qó

GERT
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38 PAPEL TOALHA BCO IOOO FL PCT 50 R$ 18,50 R$ 925,00
39 PAPEL TOALHA CRE lOOO FL PCT 50 R$ 16,00 R$ 800,00

40
PRATO DESC PLAST RASOIs CM 10

TINID
PCT 20 R$ 5,70 n$ 114,00

TOTAL DEZESSETE MIL E CENTO E OITENTA E TRES REAIS, VINTE
CENTAVOS n$ r7.r83,zo

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS
PRAZO DE ENTREGA: A COMBINAR
DEMAIS DESPESAS INCLUSAS NOS PREÇOS

TIMON.MA, 25 DÉ MAIO DÊ. 2026

ATENCIOSAMENTE,

CICERO GOMES Assinado de forma
DA digital por CTCERO

stLY A:047 47 1 773 GOMES DA

4 SILYA:Q4747177396

CICERO GOMES DA SILVA,

ADMINISTRADOR

--
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Assunto

DE

Para

Data

Roundcube Webmail :: Re: Solicitaçâo de Cotaçáo de Prêços - Prêstação de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
VIP NEGOCIOS <vipnegocios2020@gmail.com>

Enéas Angelo Junior <administrativo@ageft.timon.ma.gov.br>
2026-05-25 72:52

| * if t**u'*g

. ALiMENTOS.pdf(-110 l(B)

. EXPEDIENTE.pdf(-136 X3;

. LIMPEZA.pdf(-43U *r,

Boa tarde,

Segue Propostas dos produtos solicitados.

4ft,
Cicero Gomes

Em qua., 20 de mai. de 2026 às 11:02, Enéas Angelo Junior <administrativo(ôagert.timon.ma.gov.br> escreveu:

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Munícípio de Timon (AGERT) vem, por meÍo deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificaçõesa detalhadas no ofÍcio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retomo no menor prazo possível.

FIs

AGERT
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Assunto

De

Para

Côpia

Eata

Roundcube Webmail :: Solicitaçâo de Cotaçáo de Preços - Prestação de Serviços

Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
Enéas Angelo Junior <admínistrativo@agert.timon.ma.gov.br>
< papelariacriativa93 1 @g mail. com >

Contratos Agert <contratos.agert@timon.ma.gov.br>
2026-05-20 11:03

Í U;)f )9*U'ü:ú

. Sol i citacao*Form a l*de_Cotaca o_de_P recos_-*II_assi nado. pdf( - 1 58 KB). Solicitacao-Formal-de_Cotacao_de_Precos_-_ExPEDIENTE_assinado.pdf(N225 KB). Solicitacao_Formal_de_Cotacao_de_Precos_-_LlMPEZA_assinado.pdf(*256 KB)

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informaçôes complementares que auxiliem na
elaboração da cotaçâo.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

AGERT

Fls

Rrrbrica
https://we bmail.agêrt.timon.ma. gov.br/cpsess 1

111
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Criativa Papelaria e Varledades LTDA
CNPJ:97.532.675/0001 -68 - lnsc.

Est.:12.362.604-8
Avn. Presidente Mééici,/tlo 1241A. Pa que PiauÍ , CEP: 6563í-370

(86) 99955{874 - Timon-MA E-mail: oap*l:iíacnalivag.il @hr:!rnai! ;r;nr
T

AGENCTA REGULADORA DE SERVTÇOS PUBLICOS DE TIMON- AGERT
SETOR DE COMPRAS.
TIMON, MA 25 DE MAIO OE 2026

]TEM

15

1

ESPECIFTCAÇÃO UNID. OTD V. Unit. V. Total
AGUA SANIT 1OOO ML UND 200 R$ 3,00 600,00R$

2 AVENTAL COZINHA UND 12 R$ 15,00 180,00R$
3 CESTO TEIáDO LIXO UND 12 R$ 15,00 180,00R$
4 COADOR DE CAFÉ DE PANO UND 15 R$ 9,30 R$ tu+54
5 DESODORIZADOR AR 360 ML UND 65 R$ 5,10 R$ 33í50
6 DESINF LIQ DE IOOO ML UND 200 R$ 5,25 1.050,00R$

7
DETERDENTE LIQUIDO DE í)O
ML UND

2W R$ 3,60 720,00R$
I ESCOVA SANIT C/DEPOSITO UND '12 R$ 14,25 171,00R$
I FIÁNELA UND 15 RS 4,50 67,50R$

10
FOSFORO MAÇO COM 10
CAIXAS MAÇO 5 R$ 5,30 26,50RS

11 INSETICIDA 3OO ML UND 12 R$ 't1,70 140,40R$
12 LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML UND 60 R$ 3.25 195,00R$
í3 LIMPA CERAMICA DE IOOO ML UND 100 8,80R$ R$ 880,00
14 LIMPAVIDROS 5OO ML UND 24 R$ -'5,s0

1

LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML UND 60 R$ Í0.25 615,00R$
16 LUSTRA MÓVEIS 2OO ML UND 12 R$ 89,40
17 PAPEL HIG 64X30 MT FD % R$ 64,00 1600,00R$
18 PANO CHÃO UND 24 R$ 5,00 'í20,00R$
19 PANO PRATO UND 24 R$ 5,15 123,60R$
20 PÁ P/LIxo PLAST UND 12 R$ 15,00 180,00R$
21 PÁ P/LIXO ZINCO UND 12 R$ 13,90 166,80R$
22 PEDRA SANIT 12135 G DZ 48 R$ 26,30 1.262,40R$
23 RODO PLAST 30 CM UND 12 R$ 9,50 114,00R$
24 RODO PIÁST 40 CM UND 12 R$ 12,65 151,90R$
25 SABAO PO 2OI5OO G C 5 R$ 82,00 410,00R$

26
5Ltxo 50

PCT 100 R$ 9,00 00

27
Ltxo í 5

PCT 48 R$ 9,50 R$ 456,00
28 SODA CAUSTICA DE 450 G UND 12 R$ 14,20 170
29 nÃo UND 12 R$ 37,20 /acç,nT\
30 PALHA UND 50 R$ 4,50 \ áãs:õoR$/

.0i,1 1;- il

I

R$

UNIDADES

I



31 24

CONTA CORRENTE PARA CRÉDITO .: BANCO DO BRADESCO AG.854 C/C. 18644-9

VALIDADE DA PROPOSTA DE 60 D]AS

:R[nh PAm"tRn E ufi EotoEg t0A

1 00

PEREIRA

CPF,:

RG.1 . SSP/PI

ADMINISTRADOR

+

32 VASSOURA NYLON UND 24 R$ 15,20 364,80
33 SABONTE LIQUIDO LT UND 15 R$ 22,00 33
34 PCT 150 R$ 6,s0 975,00R$
35 PCT 150 R$ 7,90 1.185,00R$
36 LUVA LATEX AMAR MED PAR 12 R$ 10,20 122,40R$
37 MASCARA DESCATAVEL CX 10 R$ 26,00 R$ 260,00
38 PAPEL TOALHA BCO IOOO FL PCT 50 R$ 16,90 84500R$
39 PAPEL TOALHA CRE lOOO FL PCT 50 R$ 16.22 8Í1,60R$

40
PRATO DESC PLAST RASO15
CM 10 UNID PCT 20 R$ 5,00 100,00R$

TOTAL

EZESSETE MIL E CENTO E CNTqTrtfN E OrO REAIS
QTJAFENTA CENTAVOS I 17.6q+On$

- COPO DESC íOO/O5O ML

. coPo DESC 100/180 ML

4*-===----''
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Assunto

De

Para

Data

Roundcube Webmail :: Re: Solicitação de CotaÉo de Preços - Prestação de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
papelaria criativa <papelariacriativa93l@gmail.com>

Enéas Angelo Junior < administrativo@agert.timon. ma.gov.br>
2026-05-25 77:33

í.ÜUrr9$Use

. ARGET-SUPRIMEMTOS.pdf(-7a 131

. ARGET-EXPEDIENTE.pdi(*L77 KB)

. ARGET- LIMPEZA.pdf(-188 KB)

Boa Tarde;

Segue em anexo como solicitado a cotação de valores de material de expediente, limpeza e suprimentos.

Att;

Criativa Papelaria e Variedades LTDA.

Em qua., 20 de mai. de 2026 às 11:04, Enéas Angelo Junior <administrativo(ôagert.timon.ma.gov.br> escreveu:

Prezados,

,^ A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Tímon (AGERT) vem, por meío deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

ÂGÉRÍ

Íls--.-...'_-

[ir.ri' :' -'

Enéas AngeÍo
Di retor Administratíyô
Financeiro

S admínistrativ@agert.timonnu.gov-br

O H:[Ir* 
Gorçalrees Pedrera. 106.

Aernr
§ aosaao*zuo

https://webmail.agert.timon.ma.gov.brlcpsess23B0BT6SSô/3rdpar§/roundcube/?_task=mail&_safe=1&_uid=17g&_mbox=INBOX&_ac1166=print&_
1t1
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Assunto

De

Para

Cópia

Data

Roundcube Webmail :: Solicitação de Cota@o de preços - prestação de Serviços

Solicitação de Cotação de Preços - prestação de Serviços
Enéas Angelo Ju nior < administrativo@agert.timon.ma.gov.br>
<3lbeireli@Omail.com >

Contratos Agert <contratos.agert@timon.ma.gov.br>
2026-05-20 11:04

ÍcrJrrS$Ube

. Sol i citaca o_Fo rma l_de_Cotaca o_de_Precos_-_II_assi n ado. pd f( - 1 56 *r,. solícitacao-Formal-de-cotacao-de_Precos_-_ExpEDlENTE_assínado, pdf( - 225 KB). Solicitacao_Formal_de_Cotacao_de_Precos_-_LlMpEzA_assinado.pdf(-256 KB)

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestação de seruÍços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxiliem na
elaboração da cotação.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

Aü8". í
Fls-

t(ubrica

En-eas Ángelo
Diret or Adminisfra tiyo
Financeiro

§ mssao+rree

,$ aO* 
11s1rat]vo@âsÍrilrynaeovà,r

(IlH*1sr|oGorçalveetreúe,rà,106, l

Âeenr

https://webmail.agert'timon.ma.gov.br/cpsess1658594375/3rdpaíy/roundcube/?_task=mail&_safe=1&_uid=50&_mbox=lNBoX.sent&_action-prin.
111



JLB PEREIRACOMERCIO E SERVIÇO
CPNJ : z6 .3r4, g4olooor -33 INSCRIÇÃO ESTADUAL :rz. 5o6.244-g

AV'PIAUIN^#Âh",tãff ";lât8yf ;nYiIffi:ififfi :'"':""tr'ó3r-o3o

A Agência Reguladora de serviços públicos

Att. Setor de Compras

Prezados Senhores,

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a nossa
proposta de preços relativa ao procedimento de compra material de limpeza e

descartáveis.

. Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 60 (sessenta), pagamento
será efetuado em conformidade com os termos da aquisição, apos a entrega do

,<bjeto.

Dados Bancários, Banco 001 (Banco do Brasil) Timon, MA, responsável pela

assinatura dos contratos é LAURA GOMES DoS SANTOS

CP F. : 067. 1 95. 323-08 RG. : 257 A65820030 SSP-P I

r.uuu.trr,,

ITEM ESPECTFTCAçAO UNID QTD V. Unit. V. Total

1 AGUA SANIT lOOO ML UND 204 n$ 3,20 R$ 640,00

2 AVENTAL COZINHA UND 10 R$ 15,50 R$ 155,00

3 CESTO TELADO LIXO UND 12 R$ 14,50 R$ 174,00

4 COADOR DE CAFÉ DE PANO UND 15 R$ 8,75 RS 131,25

5 DESODORIZADOR AR 360 ML UND 65 RS 5,30 R$ 344,50

U DESiiiF LiQ üE iúúü ivil \J r r t"-, Lvv Ã.) U,Jl,.' r\o

IL

CPNJ: z6.g:.4.g4o/ooor-33 tNSCnf çÃO ESTADUAL :rz.5o6 .244-3
AV.PIAUI NolooS, BAIRRO, PARQLIE PIAUI TIMON-MA, CEP. 65.63r-o3o

EPrfiuRrcottRcnúiii
,y,,r.it*

Oomes do Sontt'

200 R$ 3,45 690,00R$UND7 DETERG LIQ DE 5OO ML

174,00R$UND 12 R$ 14,50B ESCOVA SANIT C/DEPOSITO

UND 15 R$ 4,60 69,00RSI FLANELA

26,50RSMAÇO Ã RS 5,30FÓSFORO MAÇO COM 10 CAIXAS

UND 12 R$ 12,30 147,60RS11 INSETICIDA 3OO ML

60 R$ 3,40 204,00R$UND12 LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML

930,00R$UND 100 9,30R$13 LIMPA CERAMICA DE lOOO ML

UND 24 5,75R§ 138,00R$LIMPA VIDROS 5OO ML14

R$ 9,20 RS 552,00UND 6015 LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML

UND 12 7,60RS 91,20R$16 LUSTRA MÓVCIS ZOO N/lI

25 R$ 65,35 1.633,75R$FD17 PAPEL HIG 64X30 MT

132,00R$UND 24 5,50RS18 FÁNÔ cHÁO
UND 24 4,80RS 1 15,20RSPANO PRATO19

12 R$ 15,00 180,00R$UND20 Pã pIt-IXO PLAST

12 RS 13,50 162.00RSUND21 PÃP/Lrxo-zTNcô
1.272,40RSDZ 48 R$ 26,5022 PEDRA SANIT 12135 G

12 RS 10,60 ,4?\s-RSUND23 RODO PLAST 30 CM

FONE/FAX:(86) g88S r6zzo Emaililbeireli@gmail.com

Lavra
Tltrrlar



JLB PEREIRACOMERCIO E SERVIÇO
CPNJ: z6.gt4.S4olooor-33 INSCRIÇÃO ESTADLIAL : rz.5o6 .244-s

AV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON-MA, CEP.65.63r-o3o
FONE/FAX: (86) g 95 r 9o88o Email: jltreireli@gmail.com

24 RODO PLAST 40 CM UND 12 RS 12,75 R$ 153,00

25 SABAO PO 2O|5OO G FD 5 RS 82,00 RS 410,00

26 SACO LIXO 50 LT C/ 5 UNIDADES PCT 100 RS 7,80 R$ 780,00
27 SACO LIXO 1OO LT C/ 5 UNIDADES PCT 48 R$ 8,50 R$ 408,00

28 SODA CAUSTICA DE 450 G UND 12 RS 13,90 R$ 166,80

29 VASSOURÃO GARI UND 12 RS 38,00 RS 456,00

30 VASSOURA PALHA UND 50 R$ 4,50 R$ 225,00

31 VASSOURA PELO UND 24 RS 15,00 R$ 360,00

32 VASSOURA NYLON UND 24 R$ 16,00 R$ 384,00

33 SABONTE LIOUIDO LT UI{D 15 R$ 22,00 R$ 330,00

34 coPo DESC 100/050 ML PCT 150 RS 7,00 R$ 1.050,00

35 COPO DESC 1OO/180 ML PCT 150 RS 7,50 R$ 1.125,OO

LUVA LATEX AMAR MED PAR 12 R$ 9,80 R$ 117,60

MASCARA DESCATAVEL CX 10 R$ 27,00 R$ 270,00

38 PAPEL TOALHA BCO IOOO FL PCT 50 R$ 17,99 RS 899,50

39 PAPEL TOALHA CRE lOOO FL PCT 50 R$ 15,90 R$ 795,00

40 PRATO DESC PLAST RASO15 CM
1O UNID

PCT 20 R$ 5,50 R$ 110,00

TOTAL Dezessete Mile Cento e Oitenta e Nove Reais e Dez Centavos RS 17.189,10

37

t' 
Y8l[o.M6*ffit: iiRi'dnmai o de 2o26

ffiro.
CPF.: 067.195.323-08
RG.: 257065820030 SSP-PI

-€MPRESÁRIA

CPNJ : 26.314.54olooor -Bg INSCRIçÃO ESTADUAL zrz.5o6.z44-9
AV.PIAUI NotooS, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON-MA, CEP. 65.69r-o3o

FONE/ FAX : (86) q88S t6z7 o Email :jlbcircli @gmail.com
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Assunto

De

Para

Data

Roundcube Webmail :: Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestâçâo de Serviços

Re: Solicitação de Cotação de Preços - Prestação de Serviços
laura gomes dos santos <jlbeireli@gmail.com>

Enéas Angelo Junior <administrativo@ager[.timon.ma.gov.br>

2026-05-25 17:05

í ü Jtrr*U'Pe

. orçamento agert alimentos.pdf(-392 **,

. oeçamento agert experdiente.Fdf(-793 **,

. orçarnento agert material de limpeza.pdf(-749 *U,

boa tarde conforme o solicitado estou enviando os orçamentos.

Em qua., 20 de mai. de 2O26 às 11:04, Enéas Angelo Junior <administrativo@agert.timon.ma.gov.br> escreveu

Prezados,

A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Timon (AGERT) vem, por meio deste,
solicitar o encaminhamento de cotação de preços para a prestaçãCI de serviços, conforme especificações
detalhadas no oficio em anexo.

Caso necessário, colocamo-nos à disposição para fornecer informações complementares que auxilíem na
etaboraqão da cotaqão.

Agradecemos, desde já, a atenção e aguardamos retorno no menor prazo possível.

AGÉRT

FIs

https://webmail.agêrt.timon.ma.gov.br/cpsess2380876886/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=1&_uid=177E_mbox=INBOX&_actiqn=print&_... 111
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.^GERT

MAPA DE APURAçÃO DE PREÇOS DE MESCALO

DISPENSA No 004/2026

OBJETO: Contratação de empresa para Íornecimento de materiatde tímpezaparaatender
as demandas da Agência Regutadora de Servíços Púbticos Detegados de Timon -AGERT.

DETALHAMENTO

ITE

M
rsRrorrcnçÃo UNI

D.

QT
D.

EMPRESA A EMPRESA B EMPRESÂ C

MEDIA
VATOR

untrÁRro

VATOR

TOTAT

t AGUA SANIT 1OOO ML UND 200
Rs

3,00
Rs

3,20
Rs

3,30
RS

3,77

Rs

633,33

2 AVENTAL COZINHA UND 10

Rs

15,00
Rs

15,50
Rs

15,80
Rs

15,43

Rs

1s433

, CE5TO TEIÁDO LIXO UND L2

Rs

15,00
nS

14s0
Rs

14,50
Rs

L4,67
Rs

L76,OO

4 coAooR DE cerÉ og peruo UND 15

Rs

8,30
R5

8,75
Rs

9,10
RS

8,72
Rs

130,75

5 DESODORIZADOR AR 360 ML UND 65

Rs

5,10
Rs

5,30
Rs

5,50
Rs

5,30
Rs

3M,50

6 DESINF LIQ DE 1OOO ML UND 200
nS

5,25
Rs

5,30
R5

5.00
Rs

5,18
Rs

7.036,67

7

DETERDENTE tíouroo oE soo
ML UND 200

R$

3,60
Rs

3,45
nS

3,85
Rs

3,63
Rs

726,67

a ESCOVA SANIT C/DEPOSITO UND t2
RS

14,25
nS

14,50
Rs

14,50
Rs

14,42

Rs

173,00

9 FLANELA UND 15

nS

4,50
Rs

4,60
nS

434
R$

4,47
Rs

67,00

10

rósroRo MAço coM 10
cÁtxAs

MAç
o 5

Rs

5,30
R5

5,30
Rs

5.50
Rs

5,37
Rs

26,83

11 INSETICIDA 3OO ML UND L2

Rs

LL,7O

Rs

12,30
Rs

L2,90
Rs

12,30
Rs

!47,60

t2 LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML UND 60

Rs

3,25
Rs

3,40
Rs

3,59
Rs

3,45
RS

206,80

13 LIMPA CERAMICA DE 1OOO Mt UND 100

Rs

8,80
R5

9.30
Rs

9,70
Rs

9,27
Rs

926,67

74 UND 24

Rs

5,50
RS

5,75
Rs

5,90
Rs

5,72

Rs

L37,20

15 LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML UND 60

Rs

10,25
Rs

9,20
nS

8,90
RS

9,45 567,00
RS

16 tustRn naóvers zoo wrt UND 12

Rs

7,45
Rs

7,60
Rs

7,65
Rs

7,57
Rs

90,80

17 PAPEL HIG 64X30 MT FD 25

Rs

64,00
Rs

65,3s
Rs

64,OO

Rs

64,4s
Rs

1.611,25

18 pnruo cnÃo UND 24

RS

5,00
Rs

5,50
RS

6,OO

Rs

5,50
Rs

132,00

19 PANO PRATO UND 24

Rs

5,15
R$

4,80
Rs

4,50
Rs

4,42
RS

115,60

20 PÁ P/LIxo PLAST UND 12

RS

15,00
Rs

15,00
nS

16,20
Rs

15,40
RS

184,80

2t pÁ p/lrxo zrvco UND 72

nS

13,90
Rs

13,50
RS

13.30
Rs

13,57
nS

162,80

22 PEDRA SANTT 12135 G DZ 48

Rs

26,30
Rs

26,50
Rs

27,ú
Rs

26,60
Rs

1.276,AO

23 RODO PLAST 30 CM UND 72

Rs

9,50
Rs

10,60
Rs

10,50
Rs

10,20
Rs

122,40

Ç pol 32!2-l?22 S nua Firmino Gonçakes pedraira;10§, centro, Trrpn-MA aaatla

AGEITT

Fls

Rubrí

LIMPA VIDROS 5OO ML



Rs Rs

24 RODO PLAST 40 CM

1. Os preços aqui apresentados foram anatisados de forma crítíca, batizados peta

INSTRUÇÃO NORMATTVASEGES/ME No 65, DE 7 DE JULHO DE2021;

2. A presente pesquisa reatizada através de fornecedores do mesmo ramo;

3. Durante a pesquisa no Portat Nacional de Contratações Púbticas (PNCP), não foram
encontradas referências de preços no âmbito púbtico para itens de natureza simitar.
Diante da ausência de dados púbticos adequados, optou-se por reatizar uma pesquisa de
preços regionat, buscando informações em fontes que reftitam as condições de mercado
locais.

4. Com base nos dados obtidos e na insuÍiciência de referências no PNCP, a util.izaçáo de

fontes do setor privado se justifica plenamente. Essa estratégia é fundamentat para

assegurar a vantajosidade da contratação para a AGERT-Agência Regutadora de Serviços

Púbticos do Município de Timon, atinhando-se aos princípios constitucionais da

eficiência, economicidade e transparência, bem como à tegistação vigente que rege as

contratações púbticas. Ademais, a pesquisa de preços no setor privado permite uma

nS

15

nSnS

12UND

AGERT

Fls-----.

CX 5

RS

82,00
RS

82,00
Rs

82,00
Rs

82,00
RS

410,0025 SABAO PO 2O/5OO G

Rs

776,67PCT 100

Rs

9,00
Rs

7,80
nS

6,50
RS

7,7726

SACO L|XO 50 LT C/ 5

UNIDADES

PCT 48
Rs

9,50
Rs

8,50
R$

7,20
Rs

4,40
RS

403,2027

sAco Lrxo 1oo LT c/ 5

UNIDADES
R$

14,00
R5

158,00SODA CAUSTICA DE 450 G UND t2
nS

L4,20
RS

13,90
RS

13,90z8

37.00
nS

37,40
Rs Rs

rt48,8029 VASSoURÃo GARI UND L2 37,ZO

Rs Rs

38,00
RS

4,50
Rs

4,50
Rs

4,50
Rs

225,OO30 VASSOURA PALHA UND 50

RS

4,50

nS

14,00
Rs

15,00
Rs

15,80
Rs

14,93

R5

358,4031 VASSOURA PELO UND 24

UND 24 L5,20

RS R$

16,00
RS

16,50
nS

15,90
Rs

381,6032 VASSOURA NYLON

UND 15

Rs

22,OO

Rs

22,OO

R5

23,00
Rs

22,33
Rs

33s,0033 SABoNTE líeuroo rr

PCT 150 6,50
n§

7,OO

Rs R5

7,00
nS

6,83
Rs

1.025,0034 coPo DESC 1OO/050 ML

35 coPo DESC 100/180 ML PCT 150

R$

7,90
nS

7,50
Rs

7,50
Rs

7,63
Rs

1.145,00

Rs

118,0036 LUVA LATEX AMAR MED PAR 12

Rs

1o,20
RS

9,80
Rs

9,50
nS

9,83

RS

28,00 27,OO

Rs Rs

270,AO37 MA5CARA DESCATAVEL CX 10

Rs

26,00
Rs

27,OO

L7,99
nS Rs

18,50 17,80
Rs Rs

889,8338 PAPEL TOALHA BCO 1OOO FL PCT 50

Rs

16,90
nS

15,00
R$

L6,44
Rs

802,0039 PAPEL TOALHA CRE 1O,OO FL PCT 50

nS

L6,22

Rs

15,90

Rs

5,50 5,70
Rs Rs

5,40
Rs

108,0040
PRATO DESC PIAST RASO 15

CM 10 UNID PCT 20

Rs

5,00
Rs

17.166,90VATOR TOTAT:

s (AOt §:212-1222 0 nua Firmino Gonçatves Pedreira,l0§, Centro, Trmon-MA itlta!l

Rrrnrl
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avaliação mais abrangente das opções disponíveis, contribuindo para a escotha de

propostas que não apenas atendam aos requisitos técnicos, mas também ofereçam
methores condições financeiras.

5. Vator gtobat médio de referência R$ í7.í66,90 (dezessete mit, cento e sessenta e

seis reais e noventa centavos).

Tímon - M4,25 de maio de2O26

-(.F
Enéas ÂngeLo da Sihrà Junior

Diretor Administrativo e Financeiro
Portaria 03í9/2025-GP
Eneas Anqelo da Silva Junior .

l) i relo r Ad müi str atiilr.olilêl.rtt

ÀGÉRI 'Iimon'MA

AGERT
Fls
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Ao Setor de Licitações e Contratos Administrativos
ltmo. Sra. Agente de Contratação

Senhora Agente de Contratação,

Autorizo a adotar as providências necessárias no sentido de reatizar procedimento

administrativo com vistas à Contratação de empresa para fornecimento de material de

limpeza para atender as demandas da Agência Reguladora de Serviços Públicos do

Município de Timon - AGERT.

Por meio deste instrumento, resotvo aprovar a especiÍicação do objeto (termo de
referência) elaborada peto depaftamento responsávet, em virtude das informações até o
momento presentes neste processo administratívo que índicam a adequação da mesma à
demanda púbtica, nos termos do art. 6", inciso lX e art. 7o,§2o, inciso l, da Lei de Licitações
e Contratos Administrativos.

lnformo que as despesas e rubricas orçamentárias já se encontram devidamente
indicadas em Memorando encaminhado peta Diretoria Administrativa Financeira.

Opoftunamente, determino ainda que sejam obedecidos os dispositivos da Lei

Federal n" 14.13312021, bem como as demais disposições [egais apticáveis.

Ao finat dos trâmites legais, estando o processo devidamente instruído, retorne-se
para anátise e eventuat ratificação.

Timon - MA,26 de maio de2026.

AGERT

Fls---.

S: tge: 3212-1222 S nua Firmino Gonçatves Pedreira, L0§, Centro. Trnun-MÂ
raataa

F.ul. ,c

AUTORTZAÇ,

\--tÚde Oliveira
Diretor Geral da AGERT

Portaria:



íAGERT

AuruAçÃo oo PRocESso

DO PROCEDIMENTO LICITATORIO

- Processo Administrativo N' O4112026

- Modalidade: Dispensa de Licitação

- Requisitante: Diretoria Administrativo e Financeiro da AGERT

DO OBJETO DA LrCrrAçÃO

Contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza para atender

as demandas da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de

Timon - AGERT.

DA ESTIMATIVA DO VALOR

De R$ 17.166,90 (Dezessete mil, cento e sessenta e seis reais e noventa

centavos).

DA JUSTIFICATIVA

Tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de material de

limpeza, para atender as necessidades da AGERT.

DA TNDICAçÃO DOS RECURSOS

As despesas para atender ao objeto desta Dispensa de Licitação correrão por

conta de recursos assegurados com a dotação orçamentaria a seguir descrita:

Unidade Gestora:47

Proieto/Atividade: 2167
AGERT

Fls-

[r,;

gi (S6) 3212-1222 'd$ nua Firmino Gonçalves Pedrcira,Iü6, Cenrro, Tirnon-MA aat)ta
alrtaa
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 50í - Recurso Próprio

DA CONCLUSÃO

Desta forma, o processo administrativo está autuado, protocolado e numerado,

contendo a autorização do ordenador de despesas para a sua tramitação, com

a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para suprir a despesa,

conforme consta nos autos deste processo.

Timon - MA, 26 de maio de 2026.

r Çrl,uni.,e P:ur»t?-t*^^c. d* ÚQ.ui*o
YUL]ENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA

Agente de Contratação

Portaria 007 12026- AGERT

ür[cmehisePgin{;'*Y

AGERT

Fls
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Memorando no 019/2026

Ao Diretor Administrativo Financeiro
Sr. Enéas Ângeto da Sil.va Junior
Assunto: lnformações Orçamentárias

Venho per intermédio deste, requerer de Vossa Senhoria inÍormações a

respelto da Dotação Orçamentária suficiente para contratação de empresa para

fornecimento de materiaL de Limpeza para atender as demandas da Agência

Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, para atender

as despesas provenientes da contratação dessa demanda.

Cordiatmente,

Timon - MA, 19 de maio de2026.

Portaria No

AGERT.

ItamarAntônio de Oliveira Junior
Diretor Gerat da AGERT
Porta ria: O32O I 2O25-GP

Íls-*-

ttubrica

AGERT

de 0liveira
Diretor Geral

Rua Sirmino Gonçalves Pedreira, 106, Centro. Trmon-MA r . r . .
aattt
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Timon - MA, 25 de maio de2026.

Memorando no 02012O26

Ao Exmo., Diretor Geral da AGERT

Sr. ltamar AntÔnio de Otiveira Junior

Assunto: Resposta à soticitaçâo de informações orçamentárias para abertura de

processo administrativo para contratação do obieto abaixo especifieado.

Exmo. Sr. Diretor Geral da AGERT,

Ao cumprimentar cordiatmente Vossa Excetência, venho respeitosamente, por

meio deste, diante a consutta formulada, e em face do objeto pretendido que trata

Contratação de empresa para fornecimento de material de timpeza para atender as

demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT,

informar que a despesa decorrente da contratação se encontra devidamente assegurada

com a seguinte dotação orçamentária:

Unidade Gestora:47

ProjetolAtividade: 2í 67

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 50í - Recurso Próprio

Ressatte-se que as informações orçamentárias acima expostas foram extraídas

das disposições constantes na Lei Orçamentária Anua[ deste ente, referente ao exercício

financeiro de 2026, bem como da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Ptano Pturianual e

demais normativos Perti nentes.

Respeitosamente, í^L
E n é a s)Âit§éI-o i[a S i tr[a \u n i o r

Diretor Adm inistrativo e!/na ncei ro

eortari3ffiffiffi?#Hl*
Portaria N' 0119/?025'GP

AGERT 'Timon{À

Como ordenador de despesas, DECLARO existir

adequação orçâmentária e financei
presente objeto

Itamar Antônio de Ol.ivei

Diretor Geral da AGERT üe

ra pa atender

Fls

liulrr tt; '

AGERT
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oFíclo No 528/2026
Assunto: Soticitação de dotação orçamentaria
Itmo. Sr. Aécio Francisco Santos Borges

Secretário Municipat de Finanças, Ptanejamento e Gestão Orçamentária

A/C Direção de Orçamento.
Eronitdes Cava[ca nte Atexandre

Venho através deste, soticitar de Vossa Senhoria, a veriÍicação e indicação da

disponibitidade de dotação orçamentária parc cobertura das despesas

referentes à contratação abaixo especificada:

TNFORMAçÃO

Objeto

Vator estimado

Projeto/Atividade

Etemento de DesPesa

Fonte de Recursos

Unidade Gestora

Exercício Financeiro

DESCRçÃO

Referente a contratação de empresa para fornecimento
de material. de Limpeza para atender as demandas da

AGERT.

R$ 16.865,80

2167

3.3.90.30.00

501

47

2026

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

Tímon- MA 25 de maío de2026.

Antônio de Ol,iveira Junio
Diretor Gerat -AGERT

P o ntnri E rs,?, p.qf, 
R I ?fl ?, p- G P

Diru:tor Gcr;rl
Portrrria H 32ili?02I G,

AGERT.I'rmco.trjt

AGERT

Fls

Ruhiiuil

Ü 8Ol 3212-1222 $ Rua firmino Gonçatvts Pedreira, 1.Ü6, Centro, Tinron-MÂ ltaeee
faaata



Silmmmm ffim*
firnon.md.gov.àr

ESTADo Do MARANSÃo
PRE,FE,ITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MI.INICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO B CBSTÃO
ORÇAMENTARIA

FoLHA DE rNFoRunçÃo oRÇAMENTÁnrl N" 281/2026

Ao senhor,
Itamar Antônio de 0liveira Júnior
Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon

Prezado,

Em resposta a so

Orçamentária, com
disponibilidade,
Processo
material de limpeza

o

LDO e LOA.

Tirnon/MÀ.25 de maio de 2026.

Atenciosamente,

25 C.. , L^
Eronildes Cavalcante Alexandre

l)iretora de Orçamento
Fortaria N" 0103/2025 - GP

apos análise da Lei
se a existência de

despesas previstas no
o fomecimento de

Serviços Públicos

Delegados de

Delegados de

e Cinco Reais e

se encontra em

AGsi[tT

Fls ------

CCLXXXI. C
Delegados

Unidade Orçamentária

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade

Classificação
Econômica
Fonte de Recurso
Valor Total

Em relação à

consonância com o PPA,

nca

recebida de Vossa

02-
022601 -

Timon

130- Administração de

I C)0 I - Gerir, Ad;n inistrar
206'l- Manutenção da
Timon - AGERT
3.3.90.30.00 * Material



D Oficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xll - Edição n" 3.351 Timon-MA, Ouinta-Feira, 05 de Fevereiro de 202ó
ta no

PORTARIA No 005/2026 'AGERT Timon- Ma 05 de janeiro de 2026.

PORTARIA N" 007/2026 Timon-Mâ 05 de,aneiro de 2026

DESIGNA O AGENTE DE CONTRATAçÃO,
EQUIPE DE APOIO E COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃO E DAS OUTRAS

PROVIDENCIAS.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNGIA DE REGULAOORA DE SERVIçOS PÚBLICOS

DO MUNICIPIO DE TIMON ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições

OISPÔE SOBRE A DESIGNAçÃO DE

SERVIDORES RESPONSAVÉIS PARA

EXERCEREií A FUNçÃO DE ALIMENTAR O
PORTAL DA TRASNPARÊNCIA OO MUNICIPIO

DE TIMON-MA.

o DTRET.R GERAL DA AGÊNcrA REGULADoRA DE sERvrços púBLrcos Do regais, em conformidade com as disposições constitucionais e Lei orgânica o

MUNlCtplO DE TIMON, ESTADO DO MARANHÁO, no uso de suas atribuiÇões legais Município' e

conÍeridas pela lei Municipal n'1892, de 17 de dêzembro de 2013 comas as

arterações da rei comprementar no 064 de 17 de ianeiro de 2o2s, ; CONSIDERANDo o disposto no art' 6", LX e 8o da Lei Federal no 14 j3312021 ' de 1'

de abril de 2021 '

coNSlDERANDoaleinol2.S2Ttll,quepÍevêanecessidadedegarantiroacessoà
iníormação pública de forma clara, objetiva e em tempo hábil' cabendo aos órgãos e

entidades da administração pública a responsabilidade pela gestão e alimentação dos

dados disponibilizados no Portal da Transparência;

coNslDERANDoquêoSórgãospúblicosdevemmantêrosresponsáveis
formalmente designados para alimentar o portal da transparência do município

durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade,

RESOLVE

Art.í.DES|GNAR,emconsonânciacomoestabelecidonaleinol2.S2Tlll'os
servidores identiÍicados, sem preiuízo das atÍibuiçÕes anteÍiores para exercerem as

,^ funçôes de alimentar e acompanhar o cumprimento dos lançamentos dos contratos'
- - 

celebrados pela AGERT Agência reguladora de serviços PÚblicos do Municipio de

Timon-MA, no que Íor relacionado no Portal da Transparência do Município de

Timon/MA, por intermédio da AGERT _ Agência reguladora de Serviços Públicos do

RESOLVE:

Art. 1o - Designar a servidora JULIENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA, bÍasileira,

portadora do CPF n'040.855.863-60, Matrícula no 138616-3, para exercer a Íunçáo de

Agente de Contratação.

Art. 2o- Ficam designados para comporem a equipe de apoio do Agente de

Contratação,aseguinteservidora:REGINASALVADORMENESES,PoTtadoTado
CPF n'01'1.250.243í3 Matrícula no 922087'3 Cargo em Comissão de Anâlista

superior Especialista E AHILTON FERNANDO OLIVEIRA PIMENTEL, CPF n'

069.277.203-08, matrÍcula n. 667871, cargo em comissão Assessor de lnÍormática,

LORENA SOUSA SILVA, Portadora do CPF n0, cargo contratada de assistente de

serviços.

Art.3'-SãoatribuiçõesdoAgentedeContrataçãoedaequipedeapoio,dentre
outras estabelecidas em regulamento, o recebimento das propostas, a análise de sua

aceitabilidade e sua classiÍicação, bem como a análise dos documentos de habilitaçáo

e demais atos, nos termos dalei 1413312021.

Parágrafo Único: O Agente de contratação também exercerá as atribuiÇões de

pregóeiros, em face das atividades administrativas que envolvêrem a modalidade

pregão prevista no art. 28, I da Lei no 14133121.

Art.30. Esta Portaria entra em vigor em 02 de janeiro de 2026.

PORTARIA N' 006'20'6 . AGERT Timon-MA, 05 de janeiro de 2025'
Art. 50 - Esta

DISPÔE SOBRE A DESIGNAçÃO DE

SERVIDORES RESPONSAVÉIS PELA REMESSA

DE INFORMAçÔES, AO TCE/MA CONFORME

ESPECIFICA.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO

MUNtCtplo DE T|MON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiÇões legais

conferidas pela lei Municipal no 1892, de 17 de dezembro de 2013 comas as

alterações da lei complementar no 064 de 17 de.ianeiro de 2025, e

<coNslDERANDoaleinol2.S2Ttll,queprevêanecessidadedegaranliroacessoà
,formaçãopúblicadeformaclara,obietivaeemtempohábil,cabendoaosórgãose

entidadàs da administraçâo pública a responsabilidade pela gestão e alimentaÉo dos

dados:

coNslDERANooainstruçãonormativaTCE/MAno34del9denovembrode2ol4e
alterações da instrução normativâ do TCE/MA n o 64 de dezembro de 2020' que os

órgáoi públicos devêm manter os responsáveis designados pela remessa de

informações, por meio eletrônico ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão'

. reÍerentà ao STSIEMA DE INFORMAçôES PARA CONTROLE- S'^'C,

RESOLVE

Art.l.DESIGNAR,emconsonânciacomoestabelecidonaleino12.S27lll.os
servidoresidentificados'semprejuízodasalribuiçÕesanterioresparaexerceremas
íunções de alimentar e acompanhar o cumprimento dos lançamentos dos contratos'

celébrados pela AGERT Agência reguladora de Serviços Públicos e Delegados de

Timon-MA, no SisÍema de lnlormações para controle 'S"C, por meio eletrônico ao

Tribunal de contas do Estado do Maranhão - TCE/AM durante toda a vigência dos

contratos
SERVIDOR CPF

Enéas da Silva Junior - Titular 652.920.143-20

Ahilton FeÍnando Oliveira Pimentel - Suplente 069.277.203-08

Art.2' Esta Portaria entra em vigor em 02 de janeiro de 2026'

de Timon-MA.

Art.2o. Estabelecer que, caberá aos responsáveis de cada órgão veriÍicar o efetivo

lançamento, bem como caberá a alimentação das devidas inÍormacóes administrativas , - Estabelecer
do respectivo instrumento. designados, conforme

por esta portaria que é de responsabilidade de todos os

constante nesta, a publicaçáo do aviso de abertura das

licitações, da organizaÇão processual e a devida instrução dos processos licitatórios.

em 02 de de 2026.

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO

RESOLUÇÃO N". 023/2025 Timon/ MA, 1 7 de outubro de 2025.

Dispõe sobre Nomeação e Posse da Nova Diretoria do Conselho Municipal de Saúde

(CMS), e da outras Providências.
A Plenária do Conselho Municipal de Saúde - CMS de Timon/MA' no uso de suas

competências e nas atribuiçóes, em 2s reuniáo Extraordinária do dia 15 de outubro de

2025' 
RES'LVE:

Art. 1o - Nomear e dar Posse a Nova Diretona do Conselho Municipal de Saúde para o

mandato de 202512027 .

l) Presidente
Kamila Santana, representante do Segmento GestoÍ- SEMS.

ll) Vice-Presidente
Kaline Vieira Figueredo, representante do Segmento Usuário - AMFCAET'

lll) Primeiro (a) Secretário (a)

Verônica Lima Silva, representante do Segmento Trabalhador ' SINACST'

lV) Sêgundo (a) Secretário (a)

Marilda De Oliveira Loiola Cruz, representante do Segmento Usuário - APAE

Art. 20 - Esta Resolução enlre em vigor a partir da data de sua publicação'

Atenciosamente,
KAMILA SANTANA

Presidente do CMS/Timon-MA

RESOLUçÂO N'. 30'2025
O conselho municipal de saÚde do município de Timon maranhão, em sua 3a

(TERCEIRA) Reunião Extraordinária, realizada no dia 29 de outubro de 2025' as

08h30min no auditório do PSF Parque Piauí - 26127,localizado na Rua 05, s/n -
Parquê PiaUí. Timon - Maranhão, no uso de suas atribuições e competências legais

e.
considerando o disposto na Lei orgânica da saúde N" 8080 de 19 de setembro de

1990, na Lei N'8.142 de setembro de 1990 e Leis Municipais, N"923/1'191'

N'1051/1994 e N"1.121 de.ianeiro de '1997 e o seu Íegimento.

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde - CMS de Timon/MA, no uso de suas

competências e nas atribuiÇões, em Reunião Extraordinária do dia 29 de outubro de

2025' 
RES'L,E:

CPF

652.920.143-20Enéas Ânqelo da Silva Junior - Titular
069.277.203-08Ahilton Fernando Oliveira Pimentel - Suplente

EXTRATO DE TERMO

NlA
PraÇa Sào José, s/n, Centro / CEP: 65.636-l 60 CNPJ: 06. 1 1 5.307/000 1 - 14 - Timon

o de Timon/MA
AGER 3

rssN 2965-8489

garantia da deste documento, desde que atrâvés do site:

fi5

Rubrica
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O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuiçôes legais que lhe são conferidas no art. 70, inciso Vl da Lei Orgânica do
Município, e

Art. 1o. Fica estabelecido que a Secretaria Municipal de Trânsito, Transportes e
Mobilidade - SMTTM e o órgão competente para expedir normas complementaresA sobre a padronização visual, operacional e de veiculação de publicidade nos veículos

_de láxi no âmbito municipal.

Art. ?. A SMTTM deverá zelar pela uniÍormidade da frota, garantindo a segurança e a
identificação do serviço pelos usuários.

Art. 3o. Revogada as disposições em contrário, especialmente o Decreto n O4SI201S
e as normas que dele decorreram.

Art. 40. Este Decreto enlra em vigor na data de sua publicaçáo.

Timon-MA, 29 de Maio de 2026;135o da Emancipação Político-Administrativa do
MunicÍpio.

Rafael de Brito Sousa
PreÍeito

PORTARIA NO 023212O26-GP OE í5 DE MAIO DE 2026.

Nomeação de Cargo Comissionado,

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranháo, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e o art. 93, inciso ll, alínea "a", da Lei
Orgânica do Município (LOM), com fundamento na Lei Municipal n" 1.892, de'17 de
dezembÍo de 2013 (Lei de Organização Administrativa do Poder Exêcutivo Municipal),
com alterações posteíores, em especial pela Lei Complementar Municipal no 064, de
'l 7 de janeiro de 2025 e a Lei Municipal no 2.477 , de 1 3 de abril de 2026,

RESOLVE:

AÉ. ío. NOMEAR, a partir de 04 de maio dê 2026, de conformidade com o disposto no
inciso ll do art. 15 da Lei Municipal no 1299, de 28 de dezembro de ZOO4, RAFAEL
BARROS ALMEIDA, para exercer o cargo em comissão de Coordenador, símbolo S-
6, responsável pela Coordenação de lgualdade Racial, lotado na Secretaria Municipal
de Direitos Humanos, deste Município.

PORTARTA No 0239/2026Gp OE 29 DE MA|O OE 2026.

EXONERAçÂO DE SERVTDOR EFET|VO.

O PREFEITO MUNICÍPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atÍibuições
que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o at1. 77 , parágÍaío único da Lei
Orgânica do Município (LOM), com base no pedido da servidora, acostado nos autos
do processo administrativo n" 01 44412025-SEMAG,

RE§otyE:
Art. 'lo. EXONERAR, a pedido, nos termos do art. 58, da Lei Municipal n" 1299, de
28.12.2004, a servidora JULTANA DE CARVALHO ptRES, matricuta no 12698_7,
ocupante do cargo efêtivo de Técnico Administrativo, pertêncente do euadro
Permanente de Pessoal do Executivo Municipal, da Secretaria Municipal de Finanças,
Planejamento e Gestão Orçamentária, deste Municipio.

PaÍágÍaío único. Fica declarada a vacância do cargo mencionado no caput do artigo,
nos termos do inciso l, art. 56 da Lei Municipal no 129912004.

O Munícipio de

DECRETO NO 0785, DE 29 DE MAIO DE 2026. PORTARIA N" O24OI2O26-GP DE 29 DE MAIO DE 2026.

Dispõe sobre diÍ€trizes gerais para o
serviço dê "Táxi", estabelece o poder
r€gulamentar da SMTTM e revoga

Exoneração de Cargo Comissionado, a pedido.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso das atÍibuições
que lhe conferem o art. 70, incisos Vl e lX, e o art. 93, inciso ll, alínea "a", da Lei
Orgânica do MunicÍpio (LOM), e com Íundamento na Lei Municipal no't.892, de 1t de
dezembro de 2013 (Lei de Organização Administrativa do Poder Executivo Municipal),
com alteraÇões posteriores, especialmente pela Lei Complementar Municipal n0 064,
de I7 dêjaneiro de2025, e considerando o processo administrativo no 0224812026, de
26.05.2026,

CONSIDERANDO a Lei Municipal no 2.350, de 02 de julho de 2024, que dispõe sobre
o serviÇo de "Táxi'no Município; RE§otyE:

CONSIDERANDO a criação da SecÍetaria Municipal de Trânsito, Transportes e Art.'t".EXONERAR,apedido,emconformidadecomodispostonoincisoll doart.Sg
Mobilidade-SMTTMpelaLei ComplemenlaÍno06412025; da Lei Municipat no 1.299, de 28 de dezembro de 2004, JULIANA MARIA COSTA

PINHEIRO DE MOURA do cargo em comissão de Analista Superior Especialista,
CONSIDERANDO o disposto na alínea 'c", inciso ll, do artigo 50 do Decreto no 0679, símbolo S-5, da Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, deste Município.
de 16 de junho que de 2025, que dispõe sobre o regimento interno da Secretaria PORTARIA NO O241I2O26GP OE 29 DE MAIO DE 2026.
Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade - SMTTM:

CONSIDERANDO a necessidâde de modernização e identidade visuãl do serviço de
transporte público individual,

DECRETA:

Nomeação de Cargo Comissionado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TIMON, Estâdo do Maranhão, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 70, incisos Vl e lX, e o art. 93, inciso ll, alínea "a", da Lei
Orgânica do lúunicÍpio (LOM), com íundamento na Lei Municipal n. 1.892, de ,17 de
dezembro de 2013 (Lei de OÍganizaçáo Administrativa do Poder Executivo Municipal),
com alterações posteriores, em especial pela Lei ComplementaÍ Municipal n" 064, de
1 7 de janeiro de 2025 e a Lei Municipal no 2.477 , de 1 3 de abÍil de 2026.

RESOLVE:

Art. 10. NOMEAR, de conformidadê com o disposto no inciso ll do art. .15 da Lei
Municipal no 1299, de 28 de dezembro de 2004, FRANCTSCO JUNTEL DE SOUSA
SANTOS, para exercer o cargo em comissão de Asssessor Superior, símbolo S-3,
lotado na Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária,
deste Município, devendo ser assim considerando a partir 1o.06.2026.

Arl.2o. Frca no

PORTARIA No 03212026 Timon-Ma, 01 de junho de 2026.

DTSPÕE SOBRE A DESIGNAçÂO DE
SERVIDORA PARA RESPONDER POR FUNÇÃO
DURANTE PERIODO DE FÉRIAS.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE TIMON, no uso de suas atribuiçÕes legais que foram atribuÍdas pela
lei municipal n" 1926 de 1l de setembro de 2014, alterada pela lei n" 3.274 de 2g de
fevereiro de 2025, e nas demais normas legais e regulatórias aplicáveis e,

CONSIDERANDO que o servidor ocupante de cargo em comissão de Coordenadora
de Contratação da AGERT, gozara férias no período de 01 de junho de 2026 a 30 de
junho de 2026;

CONSIDERANDO que a servidora designada integra a equipe de contratação desta
Agência conÍorme portaria n' 007/2026- AGERT;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência da delêgação de competências e
responsabilidade no âmbito da AGERT,

RESOLVE:
Art. 1'DESIGNAR, REGINA SALVADOR MENESES, Anatista Superior Espêcialista,
MatrÍcula n" 922087-3 Portaria n' 016612025- Gp, para acumular e responder pela
Coordenação de Contratação da AGERT, até 3010612026, sem prejuÍzo das demais
atribuições inerentes ao cargo que atualmente ocupa.

AÉ. 2' Esta portaria entÍará em vigor no dia 0.1 de junho de 2026.

ITAMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR
Diretor Geral- AGERT

-GP

PORTARIA NO 00212026 - SEMUH DE 30DEABRILDE2026.

Dlspõe sobre a designação de
Seryidores para êxerce a gesÍáo e a
fiscalização do contrato 003/2026 -
TRABALHO EFICIENTE.
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MINUTA EDITAL
EDTTAL DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO ELETRÔNrCA

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO 00412026
Processo Ad mi nistrativo No O41 I 2026

1. PREÂMBULO

Torna-se púbtico que a A§ência Regutadora de Seruiços Púbticos do Município
de Timon - AGERT, inscrita no CNPJ sob o n" 22.'103.298/0001-06, com sede na

Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, por meio da Agente

de Contratação e Equipe, nomeadas peta Portaria no OO7DA26 , realizará Dispensa

Etetrônica, com critério de jutgamento menor preço, na hipótese do art. 75, ll, nos

termos da Lei FederaI no 14.133, de 1o de abriI de2021, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 6712021, e demais tegistação apticável..

Data de lnício das Propostas: xxx/xxx/2026 às 10:00min
Data Finat das Propostas: xxx/xxx/2026 às 07:59min
Data Finat de Lances: yw.lytxl2026 às 14:05min
Li n k: http s : /lwww. po rta ld ec o m pra sp u b ti ca s. co m. b r

Í. oBJETO DACONTRATAçÃO DTRETA

í.í. O objeto da presente dispensa é a escotha da proposta mais vantajosa paía a
Contratação de empresa para fornecimento de material de timpeza , visando
atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon , por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabetecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. Acontratação ocorrerá em tote/globat, conforme tabeta constante abaixo.
1.3. o critério de jutgamento adotado será o menor preço gtobat, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
1.4. o vator gtobal estimado para contratação é de R$ 17.í66,90 (dezessête mit
cento e sessenta e seis reais e noventa centavos).

2. PARTtCtpAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNtCA.
2.1.A participação na presente dispensa etetrônica se dará mediante Portat de
compras Púbticas integrante do Portat de compras púbticas, dísponível no
endereço etetrôn ico https :l/www, po rtâ td eco m praspu bti c a s. com. br.
2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no PortaI
Compras Púbticas, para acesso ao sistema e operacional.ização.
2.3. O fornecedor é o responsáveI por qual.quertransação efetuada diretamente
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por seu representante na plataforma, não cabendo ao provedor do Portat de

Compras Públ.icas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabil,idade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda

que por terceiros não autorizados.
2.4.Emrazáo do vator, as empresas participantes deverão ser microempreendedor

individuat, microempresas ou empresas de pequeno porte;

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação tegal. no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;

2.5.3. gue se enquadrem nas seguintes vedações:

2.5.3.1. pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibititada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.3.2, aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabathista ou civi[ com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbtico que desempenhe função naLicitação ou atue
na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.3.3. empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da teln9
6-,4!4, de 1-5 de dezembr_o_ds 1976, concorrendo entre si;

2.5.3.4. pessoa física ou jurídica gue, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação
do aviso, tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por
exptoração de trabatho infantit, por submissão de trabathadores a condições
anátogas às de escravo ou por contrataçãode adotescentes nos casos vedados peta

tegistação trabathista;
2.5.3.5. Pessoas jurídicas que exptorem ramo de atividade incompatível com o

objeto desta Dispensa de Licitação;
2.5.3.6. Servidor de quatquer órgão ou entidade vincutada a Agência Reguladora
de serviços Púbticos do Município de Timon, bem assim a empresa da qual, tat
servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsávet técnico.
2.5.3.7. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei

Federal, no 1 4.1 3312A21.

2.5.3.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.5.3.9. aptica-se o disposto na atínea "c" também ao fornecedor que atueem
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade
da sanção a ela apticada, inctusive a sua controtadora, controtada ou cotigada,
desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da
personatidade jurídica do fornecedor;
2.5.4. organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuandonessa
condiçáo (Acó rdão no 7 461 201 4-TCU -Ptená rio); Fls
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2.6. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 1 6 da LeÍ no 14.1 33121.

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a etas

os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte

quando etas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1 .488, de 15 de junho de

2007.

2.7. Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habititação, as

empresas proponentes deverão apresentar o recolhimento de quantia a títu[o de

garantia de proposta, de no máxímo (19/o) um por cento do vator orçado para esta

contratação, conforme as modatidades previstas no art.96 da Lei 14.133, como

condição de classificação de sua proposta e consequente ctassificação.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

tNtctAL.
3.Í. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa etetrônica se dará como
cadastramento de sua proposta iniciat, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divutgaçáo do avíso de contratação direta,

encaminhará, exctusivamente por meio do Portat de Compras Públicas, a proposta

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o

preço, até a data e o horário estabetecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter dectaração de que compreende a

integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados
na Constituição Federat, nas leis trabathistas, nas normas infrategais, nas

convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiaI o preço,
vinculam a Contratada.

3.4. Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1, Os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances,
serão de exctusiva responsabitidade do fornecedor, náo the assistindo o direito de
pteitear qualquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa impticar o recothimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recothimentos da empresa nos úttimos doze meses.
3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na ptanitha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabetecidos na tegistação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas impl.ica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições netas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de

Fls 
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Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e quatidades adequadas à perfeita

execução contratuat, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinatar

"sim" ou "não" em campo próprio do sistema etetrônico, às seguintes dectarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habititação no certame, ciente da

obrigatoriedade de dectarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisítos estabetecídos no artigo 3" da LeÍ Comptementarno

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabetecido em

seus arts. 42a 49.

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Díreta e seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabitidade petas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência
e para reabilitado da Previdência Sociat, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191.

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos anos em trabatho noturno, perigoso ou

insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIll, da Constituição.

4. FASE DE IÂNCES

4.1. A partir das 0B:00h da data estabetecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão públ,ica será automaticamente aberta peto sistemaparc o envio de lances
púbticos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, sendo
encerrado no horário de finatização de [ances também já previsto neste aviso.
4.2. lniciada a etapa competítiva, os fornecedores deverão encaminhar [ances
exctusivamente por meio de sistema etetrônico, sendo imedíatamente informados
do seu recebimento e do vator consignado no registro.

4.2.1. O tance deverá ser ofertado peto vator totat gl.obal,.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer vator inferior ou maior percentuat de
desconto em retação ao úttimo [ance por ete ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer tanees sucessivos iguais ou superiores ao

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ete
oÍertado e registrado peto sistema, sendo tais lances definidos como "tances
intermediários" para os fins deste Aviso de Contrataçâo Direta.
4.4. O intervalo mínimo de diÍerença de vatores ou percentuais entre os [ances, que
incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto emretação ao que

cobrir a methor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo [ances iguais ao menor já ofertado, prevatecerá aquete que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o vator de sua
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proposta.

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo reat,

do vator do menor [ance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.8. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divul,gação dos lances, peto

sistema, em ordem crescente de ctassificação.

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontuatmente no horário indicado, sem quatquer possibítidade de prorrogação e

não havendo tempo ateatório ou mec

anismo simitar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade
do preço em retação ao estiputado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peta

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o methor preço, para que seja obtida methor proposta com preço

compatível ao estimado peta Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores ctassificados,
respeitada a ordem de ctassificação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a
negociação, for desctassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em quatquer caso, conctuída a negociação, o resuttado será registrado na

ata do procedimento da dispensa etetrônica.
5.4. Estando o preço compatívet, será soticitado o envio da proposta e, se

necessário, de documentos comptementares, adequada ao úttimo tance.
5.5. O prazo de vatidade da proposta náo será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.6. Será desetassificada a proposta vencedora que:

5.6.1 . contiver vícios insanáveis;
5.6.2. não obedecer às especiÍicações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preçomáximo
definido para a contratação;
5.6.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta

Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso
ou seus anexos, desde que ínsanávet.

5.6.6. deixar de apresentar proposta readequada no prazo previsto peto Agente
Contratação;

ls
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5.7. Quando ofornecedornão conseguir comprovarque possuiou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequívet a

proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços gtobat ou unitários simbótícos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis

com os preÇos dos insumos e satários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabetecido

timites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instatações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à

totatidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais vatores da ptanitha de custo que sejam inferiores

àquetes fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis,

medidas provisórias e convenções cotetivas de trabatho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esc[arecimentos comptementares, poderão ser efetuadas

ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da pl.anitha não constituem motivo para a

desctassificação da proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no

prazo indicado peto sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositívo se [imita a sanar erros ou fal,has quenão

alterem a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correção a

indicação de recothimento de impostos e contribuições na forma do Simptes

Nacionat, quando não cabívet esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
doobjeto, poderá ser cothida a manifestação escrita do setor requisitante do

serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou [ance vencedor for desctassificado, será examinada a
proposta ou [ance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de

ctassificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat"a
nova data e horário para â sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habititação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOCUMENTAçÃO PARA HABTL|TAÇÂO

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da reatização de procedimento de
dispensa de ticitação, com fundamento na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n.o

14.133/2021, que cutminará com a seleção da proposta de menor preço gtobal,.

6.2. Previamente à cetebração do contrato, a administração verificará o eventu
descumprimento das condições para contratação, especiatmente quanto

AGE}iT
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existência de sanção que a impeça, mediante a consutta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantidopeta

Controtadoria-GeraI da União (wuary-porLaldatran_spalençiê-g-ov-brleers);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa, mantido peto Consetho Nacionat de Justiça

(unaa&-sn j ju-s-Lrlunp-ro-bi-d-a{e--a-dm/-ce-trs-ullarJegue-rida.php).

d) Lista de lnidôneos mantida peto Tribunal de Contas da União - TCU;

e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNPE, mantido peta

Controtadoria Geral da União - https://portatdatransparencia.gov.brlBagin_a:

intcroal6L3244:enep.
6.2.1, Para a consutta deÍornecedores pessoa jurídica poderá havera substituição
das consuttas das atíneas "b", "c" e "d" acima peta Consutta Consotidada de

Pessoa Jurídíca do TCU (https://certidoesapf .apps.tcu.gov.br).
6.2.2. A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsáve[ peta prática de ato de
ímprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Púbtieo,
inctusive por intermédio de pessoa jurídica da quat seja sócio majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consutta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor ditigenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas noRetatório de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burta será verificada por meio dos vínculos societários,
tinhas de fornecimento símitares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação prevíamente à sua
desctassificação.

6.2.2.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabititado, por fatta de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habititação dos fornecedores
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ete abrangidos.
6.3.í. É dever do fornecedor atuatizar previamente as comprovações constantes
do slcAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atuatizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima impl,icará a inabititação do fornecedor,
exceto se a consutta aos sítíos etetrônicos oficiais emissores de certídões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vátida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habiLitação
comptementares, necessários à confirmação daquetes exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o Íornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital., após sol.icitação da Administração, sob pena de

I
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inabititação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em retação à integridade do documento digitat.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual. que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comptementar no

123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estaduaI e municipat e (b) da apresentação do batanço patrimoniaI e

das demonstrações contábeis do úttimo exercício.

6.7. Havendo necessidade de ana[isar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua

continuidade.

6.8. Será inabititado o fornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo

com o estabetecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de ctassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às

especificaçÕes do objeto e as condições de habil.ítação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será

habititado.

6.10. Os documentos a serem exigidos para fins de habititação que serão

soticitados do fornecedor mais bem ctassificado da fase de [ances, são:

6.1 0.1. Habititaçâo Jurídica:
6.10.1.1. Empresário individuat: inscriçáo no Registro Púbtico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede; OU

6.10.1.2. Microempreendedor lndividuaL - MEI: Certifícado da Condição de

Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio u.rwrv.portatd_o_emp_reendedor.gov.br; QU

6.10.1.3. Sociedade empresária, sociedade timitada unipessoat - SLU ou
sociedade identificada como êmpresa individuatde responsabitidade timitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU

6.10.1.4. Sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de
Pessoas Jurídicas do [oca[ de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.10.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CPF)

6.10.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
atterações ou da consol,idação respectíva.
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6.10.2. Habititações fisca[, social e trabalhista:

6.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Naciona[ da Pessoa Jurídica (CNPJ)

atuatizado;

6.10.2.2. Prova de regularidade fisca[ perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e peta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionat (PGFN),

referente a todos os créditos tríbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

etas administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Sociat, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federat do

Brasit e da Procuradora-GeraI da Fazenda Naciona[.

6.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

6.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Títuto Vll-A da Consotidação das Leis do Trabatho,

aprovada peto Decreto-Leino 5.452, de 1o de maio de 1943.

6.10.2.5. prova de regularidade com a Fazenda EstaduaI ou Distritat do domicítio
ou sede do fornecedor, re[ativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipal do domicítio ou sede

do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabaLho

noturno, perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXlll, da

Constituição;

6.10.2.8. A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipat, se
houver, relativo ao domicítio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatíveI com o objeto contratuat;

6.Í0.2.9. Dectaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o

art. t4 da Federal no 14.13312021.

6.10.2.10. Declaração de que cumpre as exigências de resênía de cargos para
pessoa com deficiência e para reabititado da Previdência Social, previstas em
tei e em outras normas específicas, conforme exigência do art. 63, lV da FederaI no

14.133t2021.

6.10.2.11. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integral.idade dos custos para atendímento dos direitos trabathistas assegurado
na constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas infrategais, na

AÜÉRT
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convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes, conforme exigência do art. 63, § 1 o da Federat no 14.1 3312021.

6.10.3. Quatificação Econômico-financeira:

6.10.3.1. Balanço Patrimoniat do úttimo exercício com DHP do Contador;

6.10.3.2. Certidão negativa de fal.ência ou concordata expedida peto distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimoniat, expedida no domicítio da

pessoa física;

6.1 0.4. Habititação técnica:

6.10.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de

comptexidade tecnol,ógica e operacional equivatente ou superior com o objeto

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atestados de capacidade técnica, por pessoas jurídicas de díreito
púbtico ou privado, ou regutarmente emitido (s) peto consetho profissional

competente, quando for o caso;
6,10.5. O fornecedor enquadrado com microempreendedor individuat que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei

Comptementar no 12312006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estaduaI e municipat.

6.í0.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou

distritais retacionados ao objeto, deverá comprovar tat condição mediante a

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicítio
ou sede, ou por meio de outro documento equivatente, na forma da respectiva
tegistação de regência.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conctua peta contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivatente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivatente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.2.1. Atternativamente à convocaçâo para comparecer perante o órgâo ou
entidade para a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá
encaminhá-to para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio etetrÔnico, para que seja assinado e devotvido no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
7.2,2. o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
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período, por soticitação justificada do adjudicatárío e aceita peta Administração.
7.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em

conformÍdade com Termo de refereneia, prorrogávet conforme previsão legaI e nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equívatente será exigida a
comprovação das condições de habititação e contratação consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas peto fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5 Encerradas as Íases da contratação direta e decididos os recursos
eventuatmente interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto ao

vencedor e homotogará o procedimento, observadas as disposiçóes da Lei no

14.133t202'.t.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite
paÍa a apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da

presente dispensa de ticitação, estão previstos no Termo de referência, Anexo I do
Presente AVISO.

10. CONDTçOES DE PAGAMENTO

í0.1. O pagamento será reatizado no pruzo máximo de até 30 (trinta)dias, contados
a partir dorecebimento da Nota Fiscat ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscaI ou fatura no momento em
que o órgãocontratante atestar a execução do objeto do contrato.
10.3. A Nota Fisca[ ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regutaridade fiscat e trabathista, mediante consutta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de
2021.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaI ou dos documentos pertínentes
à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penatídade imposta ou
inadimptência, o pagamento ticará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regutarização da situação, não acarretandoquatquer ônus para
a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancáriapara pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será reatizada consutta aos sítios
etetrônicos oficiais, para comprovação da regutaridade fiscat e trabathista par
verificar a manutenção das condiçôes de habititação exigidas no Termo
referência.
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10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normatmente, até que se decida peta rescisão do contrato, caso a contratada não

regutaríze sua situação guanto a regutaridade fiscat e trabathista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada gue não esteja em

situação regutar, satvo por motivo de economicidade, segurança nacionaI ou outro

de interesse púbtico de al,ta relevância, devidamente justificado, em qualquer

caso, peta máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

tegistação apl,icávet.

10.10. A Contratada regutarmente optante pelo Simptes Nacionat, nos termos da

Lei Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençãotributária quanto aos

impostos econtribuições abrangidos por aque[e regime. No entanto, o pagamento

ticará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Comptementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenhaconcorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida peta Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apticação da seguinte
fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Vator da parceta a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(TX)

1=(6/100)/365
TX

taxa

| = 0,00016438

= PercentuaI da

anual = 60lo

10.12, As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-
maiI agertadmtLmon@gmait,com , que serão devidamente atendidos.

I 1. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh

11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto correrão por conta dos
recursos específicos consignados no orçamento da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município de Timon, ctassiÍicada conforme abaixo
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especificado

Órgão: AGERT

Unidade Gestora: 47
Projeto/Atividade: 21 67
Etemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte de Recurso: 501 - Recurso Próprio

12.DO CONTRATO

12.1. AAdministração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de

menor preço, para, no ptazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento

contratuat que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condições da Lei Federal

no. 14.13312021.

12.2.Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de

habititação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincutar-se-ão estritamente às

disposições desteinstrumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do

menor preço, devidamente hâbititado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será pelo

período de'12 meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos

do Art. 105 da Lei no 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados,

observado o dísposto no art. 124, da Lei no 14.13312021 .

12.6.1. Nas atterações unitaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da

Lei no. 14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuaís, acréscimos ou supressões de até 250lo (vinte e cinco por cento) do

vator iniciaI atuatizado do contrato gue se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCALTZAçÃO DA EXECUçÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021, será designado
representante para acompanhar e fiscatizar o fornecimento do objeto, anotando
em registro próprio todas as ocorrêncÍas retacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regutarÍzação de fathas ou defeitos
observados.

13.2. A físcatização de que trata este item não exctui nem reduz a responsabil.idade

da Contratada, inctusive perante terceiros, por quatquer irregutaridade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não imptica em corresponsabil.idade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conÍormidade com o art. 120 da Lei no 14.133, de 2A21 .

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências retacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
Fls
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bem como o nome dos funcionários eventuatmente envotvidos, determinando o
que for necessário à regutarização das fathas ou defeitos obseryados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveís.

14. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

14.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no contrato e no

Termo dereferência:

14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do

contrato para acompanhar e fiscatizar a execução do(s) Contrato(s);

14.1.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatíveI com as

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser

inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciat à saúde

dos usuários;

14.1.3.A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os

serviços daContratada caso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato,

aptícando ao infrator as penalidades previstas na Lei no 14.13312021;

14.1.4. lntervir ou interromper o fornecímento do objeto nos casos e condições
previstos na Leino 14.13312021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do

Contrato;

14.1.6. Denunciar as inÍrações cometidas peta Contratada e apticar-the às

penatidades cabíveisnos termos da Leino 14.13312021;

14.1.7. Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na

Leino 14.13312021;

14.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de referência;

14.1.9. Receber os seruiços fornecidos peta CONTRATADA, que estejam em

conformidade com a proposta aceÍta, conforme inspeções a serem reatizadas,

devendo assinar ao finaI o TERMO DE RECEBIMENTO DEFÍNíTIVO;

14.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que jutgar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais;

14.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço entregue fora das

especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

14.1,12. Assumir a responsabitidade pelos prejuízos eventuatmente causados à

CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do produto Íornecido para teste até a sua aeeitação Íinat, desde que, na

sua apresentação, objetonão tenha apresentado defeitos;
14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela

CO NTRATADAdentro dos prazos preestabetecidos em Contrato;
14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas
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com o fornecimento dos serviços.

14.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob

os aspectos quantitativos e quatificatívos, anotando em regÍstro próprio as fathas

detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de

imperfeições, fathas ou irregutaridades,fixando-lhe píazo para corrigir defeitos ou

irregutaridades constatadas no fornecimento dos serviços.

'14.2. Caberá à CONTRATADA, atém das obrigações previstas no contrato e no

Termo dereferência:

14.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo

de referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

14.2.2. Manter capacidade mínima de execuçáo para atender as demandas
contratadas;

14.2.3. Prestar todos os esctarecimentos que [he forem soticitados peto

contratante, retacionados com as especificações dos serviços;
14.2.4. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s)Ordem(ns)de
serviçosobjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

execução estabetecido;

14.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por eserito, quatquer anormatidade de

caráter urgenteem retação aos serviços que forem objeto do Contrato e prestar os

esc[arecimentos necessários;
14.2.6. lndícar, Íormatmente, preposto apto a representá-ta junto à

CONTRATANTE, que deverá responder pel.a fiet execução do Contrato;
14.2.7, Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto
contratuat;

14.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes tegais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente retação contratuat, não exctuindo ou
reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da

execução do objeto peta CONTRATANTE.

14.2.8.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida peto

Gestor do Contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penal,idades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
14.2.9. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à fiscatização da

execução do objetopeta CoNTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento dos serviços, total ou parciatmente, a quatquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais emprega
que jutgar inadequados;
14.2.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade c
as obrigaçôespor ete assumidas, todas as condições de habititação e q
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exigidas na ticitação;
14.2.11. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

14.2.12. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo

estabetecido no Termode referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.13. Substituir os serviços que apresentarem fathas, sem ônus para a

CONTRATANTE, noprazo de demais condições previstas nesteTermo de referência.

14.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniÍormizados e identiÍicados

por meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção

lndividual, - EPl, quando for o caso;

14.2.15. Executar, nos tocais determinados peto CONTRATANTE na Ordem de

serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

entrega estâbetecido;

16.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se

houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excelente qual.idade.

14.2.18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados

durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
14.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inctusive quanto ao compromisso de execução dos quantítatívos contratados;

15. DAS rNFRAçÔES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. Comete ínfração admínistrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14.133, de

2021, a Contratada que:

15.1.1. der causa à inexecução parciat do contrato;
15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Adminístração, ao funcionamento dos serviços públ,icos ou ao interesse cotetivo;
15.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exígida para o certame;
15.1.5. não mantíver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

15.1.6. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da Licitação sem motivo
justificado;

15.1.8. apresentar dectaraçâo ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dectaração falsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a Licitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

fls-
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15.1.10. comportar-se de modo ihidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;

15.1.11. praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;
15.1.12, praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Leíno 12.846, de 1o de agosto de

201 3.

15.2. Peta inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçáo
pode apl,icar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1.Advertência, porfattas teves, assim entendidas aque[as que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2. Mutta de 0,50/o (meio por cento) do vator do contrato celebrado com a

contratação direta e será apticada ao responsável por quatquer das inÍrações
previstas no item 15.1.

15.2.3. lmpedimento de Licitar e contratar com admínistração públ,ica petas

infrações previstas nos itens 15.1.2 ao 15.1 .7 deste AVISO.

15.2,4. Dectaração de inidoneidade para Licitar ou contratar com a Administração
Púbtica, petasinfrações administrativas previstas nos itens 15.1 .8 ao 15.1.12 deste
AVISO, bem como petas infrações administrativas previstas itens 1 5.1.2 ao 15.1.7

deste AVISO, que justifiquem a imposição de penaLidade mais grave que a sanção
referida no item 15.2.2, e impedirá o responsáve[ de ticitar ou contratar no âmbíto
da Administração Púbtica direta e indireta de todosos entes federativos, peto prazo

mínimo de 3 (três)anos e máxímo de 6 (seis) anos.

í5.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 , 15.2.3, e 15.2.4 poderão ser
apticadas à CONTRATADA juntamente com as de mutta, descontando- a dos
pagamentos a serem efetuados.
15.4. Se a mutta apticada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido pel.a Administração ao contratado, atém da
perda desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judiciatmente.

15.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa
de mora no importe de 0,50/o (zero virguta cinco porcento) sobre o vator do contrato.
15.6. A apl,icação de mutta de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a apticação
cumulada de outrassanções prevístas neste AVISO.

15.7. Também ficam sujeitas às penatidades do art. 156, lll e lV da Lei no 14.1 33, de
2021, as empresas ou profissionais que:

15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dotosos,
fraude fiscal. no recothimento de quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos itícitos visando a frustrar os objetivos da Licitação;
15.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude deatos itícitos praticados.
15.8. A apticação de quatquer das penatidades previstas reatizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampta defesa à Contratada,
obseruando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 2021, e
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subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos

dos vatores a serem pagos, ou recothidos em favor do Município, ou deduzidos da

garantia, ou ainda, quandofor o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do MunicipaI e

cobrados judicial,mente.

15.9.1. Caso a Contratante determine, a mutta deverá ser recolhida no prazo

máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada

peta autoridade competente.

15.10. Caso o vator da mutta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
peta conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o vator

remanescente judiciatmente, conforme artigo 419 do Código Civit.

15.11. A autoridade competente, na apticaçáo das sanções, levará em

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem

como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionatidade.

15.12. Se, durante o processo de apl,icação de penatidade, se houver indícios de

prática de infração administrativa tipificada peta Lei no 12.846, de 1o de agosto de

2013, como ato lesivo à administração púbtíca nacionat ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessáriasà apuração da responsabitidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventua[ instauração de investigação pretiminar ou

Processo Administrativo de Responsabitização - PAR.

15.13. A apuração e o jutgamento das demais infrações administrativas não

consideradas comoato tesivo à Administração Púbtica nacionaI ou estrangeira nos

termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na

unidade administrativa.
15.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regutar dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrêncía de danos e
prejuízos à Administração PúbLica Federat resuttantes de ato tesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púbtico.

15.15. A apticação de quatquer das penatidades previstas reatizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampta defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei FederaI

no 14.1 3312021, e subsidiariamente na Lei no 9.78411999.

15.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

16. DA |MPUGNAçÃO e DOS RECURSOS ADMTNTSTRATTVOS NA D|SPENSA
ELETRÔNICA DA tMpUcNAçÃO AO AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA

Í 6.1. Prazot A impugnação deverá ser apresentada no prazo de até 3 (três) dias
úteis antes dos dados Íornecidos para a abertura do início da Íase de lances da
sessão púbtica.
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16.2. Forma de Envio: O pedido deverá ser protocotado de forma etetrônica

diretamente pel.o portal, de compras utilizado peta Autarquia (ex: Portat de

Compras Púbticas) ou via e-mait oficiat do Setor de Contratações.

16.3. Jutgamento: A resposta à impugnação será jutgada peto Agente de

Contratação responsávet peto processo em até 2 (dois) dias úteis, devendo ser

pubticada no Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon (DOEM) e na

ptataforma etetrônica.

16.4. Dos pedidos de esctarecimentos: Os interessados poderão soticitar

esctarecimentos acerca deste Aviso de Contrataçâo Direta até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão púbtica, exctusivamente por meio do

Portal de Compras Públ,icas ou peto endereço eletrônico institucionaI indicado no

editat. Os esclarecimentos serão respondidos peta Administração e divutgados no

mesmo ambiente etetrônico, passando a integrar este Aviso.

17. DO PEDTDO DE RECONSIDERAçÃO E RECURSOS

17.1 Prazo para Reconsideração: O prazo para interposição do pedido é de 3 (três)

dias úteis, contâdos a partir do dia útit subsequente à pubticação do ato de

jutgamento ou desctassificação na ptataforma etetrônica.

lT.2EteitoSuspensivo: O pedido de reconsideraçâo não possuiefeito suspensivo

automático, satvo se a autoridade superior, de ofício ou provocada, verificar que a

execução imediata pode causar dano irreparável ao interesse púbtico ou financeiro

da Autarquia.

17.3 Competência para Jutgamento Definitivo: O pedido será recebido peto Agente

de Contratação. Se esta náo reconsiderar sua decisão em até 3 (três) dias úteis, o

processo será encaminhado para decisão finaL e definitiva do Diretor-Geral da

Autarquia Municipat.

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

18.1 As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Lei

Federat no 13.709/2018 - Lei Gerat de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

responsabilizando-se peto tratamento adequado dos dados pessoais

eventua[mente acessados em razáo da execução contratuat.

18.2 A Contratada obriga-se a util.izar os dados exctusivamente para a execução do

objeto contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informações obtidas

durante a execução dos serviços.

19. PUBLICIDADE NO PNCP- PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS

19.1 O inteiro teor deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos permanecerão

disponíveis no Portat Nacional de Contratações Púbticas - PNCP e no Portal de

Compras Púbticas, nos termos da Lei no 14.133/2021.

20. DAS DISPOSTçÕES GERAIS Íls----

Rubrlca

AGERT

(L., tgO) 32t2-1?2? $ nua tirmino Gonçatrres Pedreira, 106, Centro, Trmon-MA Itatt



^GERTa.} Yb *r*dr*rir .Ié Í.'iae
f!:hêE * )tua

20.í. O procedimento será divul,gado no PortaI de Compras Púbticas, noendereço

http/1unanry.portâtdecomptaspub_liqas-c_om-bl e no Portal da Transparência da

Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon .

20.2. No caso de todos os fornecedores restarem desctassificados ou inabititados
(procedimento fracassado), a Admin istração poderá:

20.2.1. repubticar o presente aviso com uma nova data;
20.2.2. vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedímento, se houver, privítegiando-se os menores preços,

sempre que possíve[, e desde que atendidas às condiçõesde habititação exigidas.

20.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionatizada fora
deste procedimento.

20.2.3. tixar prazo para que possa haver adequaçáo das propostas ou da

documentação de habil,itação, conforme o caso.
20.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utitizadas se

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)

20.4. Havendo a necessidade de reatização de ato de qualquer natureza petos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Avíso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.
20.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsávet peLo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas peta Administração ou de sua desconexão.
20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que

impeça a reatização do certame na data marcada, a sessão será automatícamente
transferida para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabetecido, desde que náo haja comunicação em contrário.
20.7. Os horários estabetecidos na divutgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horárío de Brasítia-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no sístema e na documentação retativa ao procedimento.
20.8. No jutgamento das propostas e da habititação, a Admínistração poderá sanar
erros ou fathas que não atterem a substância das propostas, dos documentose sua
vatidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em âta e acessíveI
a todos, atribuindo-thes vatidade e eficácia para fins de habititação e classificação.
20.9. As normas disciptinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre
interpretadas em favor da amptiaçáo da disputa entre os interessados, desde que
não comprometâm o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

final.idade e a segurança da contrataçâo.
20.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Admínístração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resuttado doprocesso
contratação.
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20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevatecerá as deste
Aviso.

20.12. Da sessão púbtica será divutgada Ata no sistema eLetrônico.
20.13.lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

20.13.1. Anexo l-Termo de referência.
20.13.2. Anexo ll- Modeto de Proposta.
20.13.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Timon - MA, ',l6 de junho de 2026.

Itamar Antônio de Otiveira Junior
Diretor Gerat- AGERT

Portaria no 0320/2025 -Gp

Regina Satvador Meneses
Respondendo peta Coordenaçáo de Contratação

Anatísta Su perior Especiatista
Portaria no 032/2026 - AGERT
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ANEXO I

TERMO DE

1. DOOBJETO

1.1. o objeto do Presente Gimo de referência ãa Contratação de emPresa Para

necessidades da AGERT'
fornecimento de materiat de I'im pezaParc atender as

ITEM
1 SANIT

UND
UND

QUANT
200

V. UNIT

R$

V.TOTAL

R$

2

3

AVE NTAL DE coztN HA

CESTO TELADO LIXO

UND
UND

10

12

R$

R$

RS

R$

4
COADOR DE CAF

PANO
UND 15 R$ R$

5
DESODORIZADOR D E

AR 360 ML
UND 65 R$ R$

6 DESINF LIQ 100 ML UND 200 R$ R$

7
DETERG. LíQUtDo 5oo

ML
UND 200 RS R$

B
ESCOVASANIT C/

DEPOSITO
UND 12 R$ R$

9 FLANELA UND 15 R$ R$

10
RO MAÇO C/ 1o

CX
MAÇo 5 R$ R$

11 INSETICIDA 3OO ML UND 12 R$ R$

12 LlMPA ALUMINIO 5OO ML UND 60 R$

13
LIMPA CE

ML

tcA 100
UND 100 R$ R$

14 LIMPAVIDROSSOO ML UND 24 R$

15
LIMPADOR MULTI USO

5OO ML
UND 60 R$ R$

16 LUSTRA MOVEIS 2OO ML UND 12 R$

17 PAPEL HIGI64X6O MT FARDO 25 R$ R$

18 PANO DE UND 24 R$

19 PANO DE PRATO UND 24 R$ R$

20 P P/ LIXO PLAST UND 12 R$ RS

21 P/ LIXO Z]NCO UND 12 R$ R$

22
PEDRASANITARIA 1 2135

G
UND 48 R$ RS

23 RODO PLAST 30 CM UND 12 R$ RS

24 RODO PLAST40 CM UND 12 R$ R$

25 EM 201500 G cx 05 R$ R$

26
SACO DE LIXO 50 LT cl
5 UND

PCT 100 R$ R$

27
SACO DE LIXO 1OO LT

C/ 5 UND
PCT 48 R$ R$

28 SODA CAUSTICA 450 G UND 12 R$ R$

29 VASSOU GARI UND 12 R$ R$

O nm f trmino Gonçatves Pedrerra, 1{'t6, Çentro' trmon-MA rraaal

DESGRIçÃq-

R$

R$

R$

RS
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ANEXO I

1.2 Assim, o objeto foi devidamente especificado, mediante a índicação de suas

características, quantidades, vatores unitários e vator totat, conforme determina o art' 60'

inciso XXlll, atínea "â" , ê o art. 18, inciso ll, da Lei no 14'1 3312021'

1.3 o procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que

estabetece a Lei Federat no 14.1 33t2021, e todas as demais normas vigentes e apl'icáveis

ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo Técnico Pretiminar,

conforme aÍl.14, inciso I da lnstrução Normativa no 58/2022 - SEGES.

2.1. O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que estabetece

a Lei Federat no 14.1 33t2021, e todas as demais normas vigentes e apl.icáveis ao presente

termo.
2.2. O objeto da contratação consiste no Íornecimento de materiais de timpeza, higiene e

conservação, ctassificados como bens comuns, cujas especificações são usuais no

mercado e obietivamente definidas no Termo de Referência, possibititando a competição

entre diversos fornecedores e a obtenção de propostas em condições equivatentes de

qual,idade

2.3. A utitização da forma etetrônica contribui para a amptiação da competitividade'

redução dos custos administrativos, racional.ização dos procedimentos de contratação,

maior ceteridade processuaI e fortatecimento dos princípios da economicidade, eficiência

e tÍansparência, em conformidade com os princípios previstos no art. 50 da Lei FederaI no

14.13312021.

R$50 R$UNDVASSOURA PALHA30
R$R$24UND31 VASSOURA PELO
R$R$24UNDVASSOURA NYLON32
R$R$UND 1533 LTSABONETE LI

R$R$PCT 15034
COPO DESCART 1OO/50

ML

R$R$150PCTCOPO DESCART
100/180 ML35

R$R$PAR 1236 LUVA LATEZ AMAR MED
R$R$10CX37 DESCRTAVEL

R$R$PCT 5038
PAPELTOALHA BCO

1 OOO FLS

R$R$50PCT39
PAPELTOALHA
CREIOOO FLS

R$R$PCT 20PRATO DESCARTA RASO

15 CM C/10 UND40

VALORTOTAL

JUSTIFICATIVA DANECESSIDADEEDA2.
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2.4. A contratação pretendida destina-se ao abastecimento contínuo de materiais
indispensáveis à limpeza, higienização e conservação das dependências da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do MunÍcípío de Timon - AGERT, sendo imprescindívet
para assegurar condições adequadas de satubridade, conservação do patrimônio púbtico,
bem-estar dos servidores e atendimento ao público, evitando a interrupção das atividades
administrativas em razão da fatta desses insumos.

2.5. A presente contratação justifica-se em observância ao Princípio da Continuidade do
Serviço Públ.ico, tendo em vista a necessidade de assegurar o pteno funcionamento dos
computadores, ímpressoras e demais equipamentos de informática utítizados nas
atividades administrativas da AGERT.

2.6. Ressatta-se, ainda, que o mercado possui ampla oferta dos produtos pretendidos,
havendo diversos fornecedores aptos ao atendimento da demanda, circunstância que
favorece a competição e possibitíta à Administração obter proposta mais vantajosa,
observados os critérios de jutgamento previstos neste Termo de Referência.

2.8. Dessa Íorma, conctui-se que a reatízação da contratação por meio de Dispensa
Etetrônica, Íundamentada no arl.75, inciso ll, da Lei Federat no 14.133t2021, atende
ptenamente ao interesse púbtico, observa os princípios que regem as contratações
públ.icas e representa a sotução mais eficiente, econômica, transparente e competitiva
para o fornecimento dos materiais de limpeza necessários ao regutar funcionamento da
AGERT.

A prestação dos serviços poderá ser reatizada nas dependências da AGERT ou nas
instal.ações da Contratada, quando tecnicamente necessário, desde que previamente
autorizada peta fiscatização do contrato e sem quatquer ônus adicional para a
Administração, competindo à Contratada todas as despesas relacionadas ao transporte,
retirada, devolução e demais custos decorrentes da execução dos serviços.

A empresa vencedora deverá demonstrar possuir capacidade técnica e operacional.
suÍiciente parâ assegurar a execução dos servíços com eficiêncía, continuidade e
quatidade, responsabitizando-se integratmente peto cumprimento dos prazos de
atendimento, manutenção preventiva, manutenção corretiva e suporte técnico previstos
neste TeÍmo de Referência.

2-9. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do Contrat o por 12 (doze) meses,
na forma do artigo 105 da Lei Federat n" 14.133t2o21, prorrogável conforme artigo fi7 da
Lei Federat no 14.1 3312021.

3 DAJUSTIFICATIVADO PRELIMINAR
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3.Í A Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT reatizou

pesquisa de mercado com três fornecedores, conforme o art. 23, § 1", lncÍso lV, da Lei

Federat no 14.139t2O21e obteve o vator gtobal. de R$ 63.869,67 (Sessenta e três mit

oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e sete centavos). Ressattamos que no

PNCP, não foi encontrado todos os serviços atmejados por esse órgão, e oS

encontrados com preços acima dos vatores na pesquisa de mercado locat, fato que

não desobedece a tegistação.
3.2 O preço proposto representa todo o vator a ser pago à empresa, não cabendo nenhum

acréscimo, devendo a empresa assumir todos os encargos de natureza fiscal,
trabathista e previdenciário, bem como todas as despesas diretas e indiretas dos seus

profissionais, tais como transporte e refeições.
g.3 O referido vator gtobal. é apenas pretiminar, ou seja, será utitizado como parâmetro no

aviso de dispensa de Licitação que será pubticado no Portal de Compras Púbticas e no

Diário Oficiat do Município como forma de possibititar que eventuais interessados
possam oferecer menores propostas de preço e, assim, garantir a vantajosidade da

contratação, conforme determina o art.75, § 3o, da Lei no 14.13312021.

3.4 Assim, o preço foi devidamente justificado, conÍorme determina o art. 6o, inciso XXlll,

atínea "f ", da Lei n" 14.13312021.

O art. 75, inciso ll, da Lei n" 'l4.13312021dispõe sobre a possibitidade de realizar

dispensa de ticitação para contratações cujos vatores sejam inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mit reais):

Art. 75. É dispensáveL a ticitação

I - Para contratação que envotva vatores inferiores a R$

100.000,00 (cem mit reais), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores; tVÍde Decreto no 12.8-0-7, de 2025)

ll - Para contratação que envotva vatores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras; (Vide Decreto no 12.807, de 2025)

Conforme exposto no tópíco "3 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR" o vator

de referência para contratação, se enquadra dentro do timite legat acima mencionado.

Desta forma, na contratação de empresa para fornecimento de bens ou seruiços em gerat

(excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veícutos

automotores) é possívet à dispensa de ticitação para avenças de até R$ 65.492,11

(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), valor ainda

atuatizado peta (Vide Decreto no 12.807. de 29 de dezembro de 2025)

5 DAJUSTIFICATIVADAMODALIDADE

4 DO CABIMENTO DA DISPENSA DE
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S.l. A presente contratação será reatizada por meio de Dispensa EtetrÔnica, com

fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021, tendo em vista que o vator estimâdo

da contratação encontra-se dentro do Limite legat para contratação direta em razão do

va[or.

5.2. A adoção da forma etetrônica observa os princípios da pubticidade, isonomia,

competitividade, economicidade e eficiência, possibititando ampla participação de

fornecedores interessados, garantindo maiortransparência ao procedimento e a obtenção

da proposta mais vantajosa para a Administração.

5.3. Considerando que o objeto consiste em serviços comuns amptamente disponíveis no

mercado e que há diversos fornecedores aptos à execução, conctui-se que a Dispensa

El.etrôníca constitui a modatidade maís adequada para atender ao interesse púbtico.

6 DOS CRITERIO DE JULGAMENTO

O jutgamento das propostas será reatizado peto critério de menor preço gtoba[, observadas

as especificações técnícas constantes deste Termo de ReÍerência, desde que atendidos

todos os requisitos de habititação e execução estabelecidos pela Administração.

7 DA GARANTTA DO SERVIçOS

A Contratada deverá garantir todos os serviços executados peto prazo mínimo de 90
(noventa) dias, contados do recebimento definitivo.
As peças e componentes eventualmente substituídos deverão possuir garantía mínima
fornecida pel.o Íabricante, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição sem
qualquer ônus adicionaI ara a Admin durante o eríodo de a.

Os serviços serão executados sob demanda, conforme necessidade da Administração,
mediante emissão de Ordem de Serviço expedida peto Fiscat do Contrato.
A medição ocorrerá mensalmente, considerando apenas os serviços efetivamente
executados, devidamente atestados peto Fiscat do Contrato, observadas as
especificações constantes deste Termo de Referência.
Não haverá pagamento por seruiços não executados ou executados em desconformidade
com as exígências contratuais.

e DoREAJUSTAMENTODOSPREçOS

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze)

meses de vigência contratuat.

8DA E MED DOS
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Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser

reajustados mediante apticação da variação acumutada do índice Nacionat de Preços ao

Consumidor Ampto - IPCA, ou outro índice oficiat que venha a substituí-to, observado o

disposto na Lei no 14.13312021.

10 DA DO CONTRATO

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta autoridade

competente, ao quaI competirá acompanhar a execução contratuat, adotar as

providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações pactuadas, promover a

comunicação entre as partes, aulorizaí a emissão das Ordens de Serviço, bem como
praticar os demais atos inerentes à gestão contratuat, observado o disposto nos arts. 1 17

e seguintes da Lei no 14.13312021.

Compete ao FiscatTécnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a conformidade

das atividades executadas, registrar ocorrências, soticitar correções quando necessárias,

emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor do Contrato com informações

necessárias à boa execução contratuat.

12 DASUSTENTABILIDADE

A Contratada deverá adotar práticas ambientatmente adequadas durante a execução
contratuat, observando a tegistação ambiental vigente, especiatmente a Lei Federal no

12.30512010 (Potítica Nacionat de Resíduos Sótidos).

Os equipamentos, peças, componentes etetrÔnicos, cartuchos, toners, cabos e demais
resíduos eventualmente substituídos deverão receber destinação ambientatmente
adequada, ficando vedado seu descarte em desacordo com a tegisLação ambíentat.

Sempre que possíveI deverão ser utitizados materiais recictáveis, Íeutil.izáveis ou de menor
impacto ambientat.

As partes comprometem-se a observar íntegratmente as disposições da Lei Federal no

13.7O912O18 - Lei GeraI de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), responsabitizando-se pelo
tratamento adequado dos dados pessoaÍs eventualmente acessados em razão da

execução contratuat.

A Contratada obriga-se a utilizar os dados exctusivamente para a execução do objeto
contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informaçóes obtidas durante a

execução dos serviços.

14 DA MATRIZ SIMPLIFICADA DE RISCOS

11 DA

13 DA DE DADOS PESSOAIS
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Probabitidade lmPacto

Atto

Média Atto

Baixa

Baixa

Atto

Médio

Média Médio

Baixa

Baixa

Médio

Médio

Medida
Preventiva/M itigad o ra

Estabetecimento de Prazo de

entrega no contrato,
acompanhamento Peto fÍscat e

apticação das Penalidades
cabíveis em caso de atraso
injustíficado.
Conferência dos Produtos no

recebímento, rejeição dos

itens em desacordo e

substituíção Peta contratada
sem ônus para a
Administração.
Exigir vatidade mínima deÍinida
no Termo de Referência e

realizar conferência no ato do

recebímento.

Exigir que a contratada
mantenha caPacidade de

fornecimento e, quando
necessário, aceite Produtos
equivatentes previamente
aprovados Peta
Administração.
Fixação de prazo Para
substituição dos materiais e

previsão de sançôes
administrativas em caso de

descumprimento.
Conferência quantitativa Pelo
fiscaI do contrato antes do
recebimento def i nitivo.

Observância das regras de
reajuste previstas no contrato
e manutenção dos Preços
durante o período tegat de
vigência.

Entrega de materiais
em desacordo com as

especificaçÕes

Fornecimento de
materiais com Prazo
de validade
insuficiente ou
vencidos
Desabastecimento ou

indisponibitidade de
produtos no mercado

Descumprimento dos
prazos de
substituição de
produtos rejeitados

Entrega de
quantítativos
divergentes da Ordem
de Fornecimento
Oscitação de preços
durante a execução
contratual
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DescumPrimentodas Baixa

obrigações
contratuais

Fiscatização contínua da

execução contratuaI e

apticação das Penatidades
prevístas na Lei no

14.13312021 e no contrato
administrativo.

ANEXO I

Atto

15.1 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação jurídica, a comprovação de

existência jurídica da pessoa, conforme determina o art' 66 da Lei n" 14'133/2O21 '

15.2 A empresa deve apresentar, a títuto de quatificação técnica' prova de que empresa

possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de material e/ou

serviço de características semethantes, conforme determina O art' 67' § 3o' da Lei no

14.13312021.
15.3 A empresa deve apresentar, a títuto de regutaridade fiscat e trabathista, conforme

determina o art. 68 da Lei no 14.1 3312021:

15.3.í A inscriçãO nO cadastro de Pessoas Físicas (cPFlou cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

15.g.2 A inscrição nO Cadastro de contribuintes estaduat e/ou municipat se houver relativo

ao domicítio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívet

com o objeto contratua[;

15.3.3 A regutaridade perante a Fazenda federat, estadual e/ou municipal' do domicítio ou

sededoticitante,ououtraequivatente,naformadatei;
15.3.4 A regutaridade relativa à seguridade sociat e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por tei;

15.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabatho;

15.3.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do art.7o da constituição Federat'

15.3.7 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação econÔmico-financeira, certidão

negativa de efeitos sobre fal.ência expedida pel.o distribuidor da sede do ticitante, conforme

determina o art. 69, inciso ll, da Lei 14.13312021 e editat de dispensa.

í5.3.8 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de comptexidade

tecnotógica e operacionat equivatente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidôes ou atestados de

capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito público ou privado' ou

regul.armente emitido (s) peto consetho profissionaI competente, quando for o caso;

15.3.9 Batanço patrimoniat do úl.timo exercício sociat com DHP do contador'

Assim, foi devidamente especificado os critérios para a seLeção do fornecedor'

conforme determina o art. 60 inciso XXlll, atínea *h", da Lei no 14'1 3312021 '

Exisir o cumPrimento de todas as ob rigaçÕes assumídas pelo Contratado,16.1

de acordo com as especificações consta ntes no termo de reÍerência, no

DEDOCUMENTOS QUALIFIDOSí5 DADEFI

DO CONTRATANTE16 DAS
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contrato administratívo e na confl)floaf inctrrir" no que tange aos prazos,
condições e locaís de entrega.

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da
contratante para execução do objeto, bem como proporcionar todas as
facitidades necessárias.

17.1 Executar o objeto da presente contratação, de acordo com as especificaçÕes
constantes no termo de reÍerência e na sua proposta de preços.

17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as
obrigações por ete assumidas, todas as condições exigidas para a habititação na
ticitação, ou para a quatificação, na contratação direta, conforme determina o art. 92,
inciso XVl, da Lei no 14.1 3312021.

17.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência
Sociat e para aprendiz, conforme determina o art. 92, inciso XVll, da Lei no 14.13312021.

17.4 Ser responsável petos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, conforme determina o art. 120 da LeÍ no

14.133t2021.
17.5 Ser responsáveI petos encargos trabathistas, previdenciários, fÍscais e comercÍais

resuttantes da execução do contrato. Conforme determina o art. 121 da Lei no

14j33i2021.

18.1 O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo de 3
(três) dias úteis após o recebimento da ordem de fornecimento e/ou ordem de serviços
pel.a Contratada.

18.2 O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarretaÍá a apticação de mul,ta de
mora e, a crÍtérío da Adminístração, a extinção unítateraI do contrato, com fundamento
no art. 162da Lei no'14.13312021.

Í8.3 A administração rejeitará fundamentadamente, no todo ou em parte, o objeto
executado em desacordo com o especificado no termo de referência e na proposta,
com fundamento no art.140, da Lei n" 14.13312A21.

18.4 O contratado será obrigado a tepatar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeítos ou incorreções resuttantes de sua
execução ou de materiais neta empregados, com fundamento no art. 119, da Leí no
14.133t2021.

18.5 O nâo cumprimento do disposto no item 7.4 acarretará a apticação de mutta de
mora e, a critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com fundamento
no art. 162, da Lei no 14.3312021 .

18.6 O objeto contratado será recebido:
18.6.1 Provisoriamente, de forma sumária, peto responsávet por seu acompanhamento e

Íiscatização, com veriÍicação posterior da conformidade do material com as

17 DASOBRI DACONTRATADA

18 DO REGIME DE EXEC E FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO

§1rq rr:2:t72f**- -Ç)-nra riirnínôGóíçahásliiíiéii.a, 1{}6,-cdniiô;rii n-htA rrtotrl



.,.í.G E RT

ANEXO I

exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, atínea "a" , da Lei no

14.133t2021.
18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trínta) dias, por servidor ou comissão designada peta

autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o atendimento
das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, alínea *b", e § 3o

da Lei n" 14.13312021.
18.7 O setor competente, designado para acompanhamento do objeto, Íará o

recebimento limitando - se a veriticar sua conÍormidade corn o discriminado na nota
fiscat, no termo de referência e na proposta da empresa vencedora, Íazendo constar
no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as irregutaridades
observadas.

19 DOPAGAMENTO

19.1 O pagamento será reatizado peto setor competente da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município de Timon -AGERT no prazo de até 30 (trinta)dias após
a soticitação pela contratada, acompanhada da nota Íiscal e dos documentos de
regutaridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte
dÍrecionada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei 14.13312021 .

19.2 O órgão disponibitizará, mensatmente, em seção específica de acesso à

informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógíca de seus pagamentos, com
fundamento no ârt. 141, § 30, da Lei 14.13312021.

19.3 A nota fiscal deverá especificar de forma detathada o objeto adquirido.
19.4 A nota fiscal. que apresentar erro será devotvida para correção e reapresentação,

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 8.1.
19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidaçâo da despesa,

conforme previsto no art. 63 da Lei 4.32011964, que terá por base o contrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

19.6 O pagamento apenas será eÍetuado após a empresa comprovartodas as condiçôes
de habil.itação exigidas no termo de referência, com fundamento no art. 92, ínciso XVl,
da Lei n" 14.13312021.

19.7 Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme
determina o art. 60, inciso XXlll, atínea "é" , da Lei no 14.19512A21.

2O.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da administração especialmente designados, ou
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-tos e
subsidiá-tos com informações pertínentes a essa atribuição, conforme determina o
art.117, da Lei n" 14.13312021.

20.2 O fiscat de contrato anotará em regístro próprío todas as ocorrências retacionadas
à execução do contrato, determinando o que Íor necessário para a regul.arÍzação das
fattas ou dos defeitos observados, conforme determina a art. 117, § 1o, da Lei no
14.13312021-

20 DA
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ZO.g O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demanda decisão ou providência que

uLtrapasse sua competência, conforme determina o art. 117, § 2o, da Lei no

14.13312021.
2O.4 O contratado será responsável' pel'os danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da exeCução do contrato, e não exctuirá nem

reduzirá essa responsabitidade a fiscal'ização ou o acompanhamento peto

contratante, conÍorme determina o art. 120 da Lei n" 14.133/2021.

21.1 As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o disposto nos

arts. 155 a 163 da Lei no 14.133t2A21, referentes ao capítuto "l - Das infrações e

Sanções Ad ministrativas".
21.2 O contratado poderá ser penalizado petas seguintes infrações administrativas,

conforme determina o art. 155 da tei n" 14.13312021:

21.2.1 Dar causa à inexecução parcial' do contrato;
21.2.2 Da r causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Admin istração,

ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

21.2.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
21.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certâme;

21.2.5 Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
21.2.6 Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

21.2.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação sem

motivo justificado;
21.2.g Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar

decLaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;

21.2.9 Fraudar a l,Ícitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

21.2.1O Comporta-se de moto inidôneo ou cometeÍ fraude de quatquer natureza;

21.2.11praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;

21.2.12praticar ato tesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013'

21.g Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sanções, conforme determina o

art. 156 da Lei no 14.133/2O21:

21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mul.ta;
21.3.3 lmpedimento de licitar e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar-

21.4 A sanção de advertência será apticada exclusivamente na hipótese da infração

mencionada no item 11.2, subitem 11.2.1, quando não se justificar a imposição de

penatidades mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei n" 14.1 3312021 .

21.5 A sanção de mul.ta será apticada por quatquer das infrações mencionadas no tem

10.Ze, a critério da administração, não poderá ser inferior aO,5o/o (cinco décimos por

cento) nem superior a 3}o/a (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina

o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.1 3312021 .

ADMINISTRATIVASE21 DAS IN
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21.6 A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses das
infraçôes mencionadas no item 1 1.2, subitens "11.2.2", u11.2.3','11 .2.4", u11.2.5",

"11.2.6" e"1"1.2.7", da Lei n" 14.13312021, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais grave, e impedirá o responsável de ticitar ou contratar no âmbito da

Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apticado a sanção,
peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, § 4", da Lei n" 14.13312021.

21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar será apticada nas
infrações mencionadas no item 1 1.6, se necessária apticação de penatidade mais
grave, e nas infrações mencionadas no item 11.2, subitens "11.2.B", "11.2.9",
*11.2.10", "11.2.11" e"11.2,12", e impedirá o responsável de ticitar ou contratar no
âmbito da Adminístraçâo Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mÍnimo de 3 (três) anos máximo de 6 (seis) anos, conÍorme determina o art. 156,
§ 5o, da Lei n" 14.133/2021.

21.8 As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser aplicadas cumutativamente com a
de mutta, conÍorme determina o art. 156, § 7o, da Lei no 14.1 3312021.

21.9 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveís forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contrato, atém da perda
desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conforme determína o art. 156, § 8o, da Leino 14.133/2A21.

21.1A A apticação das sançÕes previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integraI do dano causado à Administração Púbtica,
conforme determina o art. 156, § 9", da Lei no 14.133/2021 .

21.11 Da possibil.idade de defesa:
21.11.1Na apticação da pena de multa, será facuttada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o

art.157 da Lei no 14.13312021.
21.11.2Na apl.icação da pena de impedimento de ticitar e contratar e declaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar será instaurado processo de
responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servÍdores estáveis, que avalÍará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.1 3312021 .

22.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a quat deverá ser formatmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampta defesa, as
seguintes situações, conforme determina o art. 137, incisos la lX, da Lei no

14.133/2021:
22.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregutar de normas editatícias ou de c[áusulas

contratuais, de específicações, de projetos ou de prazos;
22.1.2 Desatendimento das determinaçÕes regutares emitidas pel.as autoridades

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

22 DA CONTRATUAL

l.t a o a
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22.1.g Atteração sociat ou modificaçáo da finatidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de conctuir o contrato;

22.1.4 Decretação de fatência ou de insotvência civit, dissotução da sociedade ou

fatecimento do contratado;
22.1.5 Caso fortuito ou força maior, regu[armente comprovados, impeditivos da execução

do contrato;
22.1.6 Atraso na obtenção da ticença ambientat, ou impossibitidade de obtê-ta, ou

atteração substanciat do anteprojeto que deta resultar, ainda que obtida no prazo

previsto;
22.1.7 Atraso na tiberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a

servidão administrativa, ou impossibil'idade de tiberação dessas áreas;

22.1.8 Razôes de interesse púbtico, iustificadas peta autoridade máxima do órgão ou da

entidade contratante;
22.1.g Nãocumprimentodasobrigaçõesretativasàreservadecargosprevistaemlei,bem

como em outras normas específicas, paÍa pessoa com deficiência, para

reabil.itado da Previdência Sociat ou para aprendiz'

22.2 o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses, conforme

22.3 determina o art. 1 97,920, incisos I a v, da Lei no 14.13312421:

22.3.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que

acarrete modificação do valor inicial. do contrato atém do timite permitido no aft.

125 desta Lei;

22.3.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração' por

prazo suPerior a 3 (três) meses;

2,,g.g Repetidas suspenções que total.izem 90 (noventa) dias úteis, independentemente

do pagamento obrigatório de indenização petas sucessivas e contratuatmente

imprevistas desmobitizações e mobitizações e outras previstas;

22.g.4 Atraso superior a 2 (doiS) meses, contado da emissão da nota fiscat, dos

pagamentos ou de parcetas de pagamentos devidos pela Administração por

despesas de obras, serviços ou fortatecimentos;

2Z.g.S Não tiberação pel.a Administração, nos prazos contratuais, de área, tocaI ou objeto,

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturaÍs

especificadas no projeto, inctusive devido a atraso ou descumprimento das

obrigações atribuídas peto contrato à Administração retacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas púbticas ou ticenciamento ambiental'.

22.4 As hipóteses de direito do contratado à extinção do contrato previstas no item
,,11.2", subitens u11.2.2', , "11.2.3' e "11.2.4" deVem Observar as diSpOSiçõeS abaixo,

conforme determina o art. 1 37,30, incisos I e ll, da Lei n" 14.13312021:.

22.4.1 Não serão admitidas em caso de catamidade púbtica, de grave perturbação da

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato ou fato que o

contratado tenha praticado, do quat tenha participado ou paÍa o quat tenha

contribuído.
22.4.2 Assegurarão ao contratado o direito de optar peta suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até a normatizaçáo da situação, admitido o

restabetecimento de equitíbrio econômico-financeiro do contrato.

22.5 A extinção do contrato poderá se dar, conforme determina o art. 138, incisos I a lll.

Da Lei n" 14.13312021:
22.5.1 Determina por ato unitaterat e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

s tgo: Z;Açz-tzzz $ nua-ríiÍÍiiiiíÕonça'lire§PãrÍerã;10"6Jeéniió, Timdii'ií/{ oatla
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22.5.2 Consensuat, pOr aCOrdo entre as partes, por concitiação, por mediaçáo ou por

comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

22.5.3 Determinada por decisão arbitrat, em decorrência de ctáusuta compromissória ou

compromisso arbitrat, ou por decisão judicial"

2g.1 Este procedimento administrativo será regido peta Lei no 14j3312021'

2g.2 A este procedimento administrativo será apticado suptetivamente, os princípios da

teoria gerat clos contratos e as disposições de direito privado, conforme determina o

art. 89 da Lei n" 14.13312021.

24.1 lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste instrumento

poderão ser soticitadas à Agência Regutadora de Serviços Públ'icos do Município de

Timon-MA,conformeendereçocon§tantenorodapédapágina.

Timon - MA, XX de )00fi de2026'

Enéas Ângeto da Sitva Junior
Diretor Administrativo e Financei ro

Portaria O31912O25'GP

16. Centro. Ttrnon-MA . . . . t!J flua f rrrnino Gonçafves Pedretra

I

APLICADA23 DA

FINAIS24 DAS
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MODELO DE PROPOSTA

A Agência Regutadora de serviços Púbticos do Município Timon - AGERT Rua Firmino

Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA'

VALORTOTAL: R$ XXXXX, XXX (REDIGIR POR EXTENSO)

lnÍormações retevantes da proposta:

l.Opresenteorçamentotemval'idadede60(sessenta)dias;
2.oPrazodeentrega/execuçãoédeacordocomoTermodeReferência;
3. O preço proposto acima contempta todas as despesas necessárias ao pteno

fornecimento, tais como os encargos (obrigaçôes sociais, impostos' taxas etc') e frete' se

for o caso;
4. Dectaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de

execução do objeto;

Timon - MA, XX de XDfiXXX de202X'

(Nome compteto, cPF e assinatura por certificação digitat ou manuscritas do responsável

I'egat da emPresa)

DAEMPRESAl.IDENTIFI
CNP )ICPF:SOCIAL:

ENDER EÇO:

TELEFONE:
E.MAIL

DADOSBAN CICA:tos:

2. DADOS DO MATERIAU sERVIço

ORALOR
NITARIO

TDUNDDESCRIITEM

AGERT

fi.rbrica

Fls
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DISPENSA DE LlClrAçÃo No oo4t2o26
*MINUTA DO CONTRATO"

Processo Administrativo no O41 12026.

Dispensa de Licitaçãono A0412O26
CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

........t2026 QUE CELEBRAM ENTRE Sl A
AGÊNC|A REGULADORA DE SERVIçOS

: :::: ::: ll Il I\;Iâ -=,â llll,="'l

Por este ínstrumento particutar, R nOÊNCtR REGULADORA DE SERVIÇOS

pUBL|COS DO MUNICtPIO DE TIMON, inscríta no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-

06, com sede na Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste

ato representado peto seu Diretor Gerat ITAMAR ANTÔNlO DE OLIVEIRA JUNIOR,

brasiteiro, casado, inscrito no CPF no XXXXXXXXXX, doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxx , pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no C.N.P.J sob o no xxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato

representada por seu representante tegat sr. xxxxxxxxxxxx, brasiteiro, casado,

inscrito no CPF no xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre

si, ajustado o presente CONTRATO no xxxxxxxxxxxx, decorrente da Dispensa de

Licítação n" 12A26, formatizado nos autos do Processo Adminístrativo no /2A26,

submetendo-se as ctáusuLas e condiçóes abaixo e aos preceitos instituídos peta

Lei Federat n" 14.13312021, em seu art.75, inciso ll.

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa parc fornecimento de material de timpeza para das

necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon

- AGERT, nas condições estabetecidas no Termo de Referência.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2, AAutorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
AGÉRT

Fls

Rubrica
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cúusULASEGUNDA- Do REGIME DE ExEcUçÃo E FoRMA DE REcEBIMENTo

DO OB.,ETO
2.1.O recebímento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas

no Termo de ReÍerência, nos termos do Art. 140 da Lei n" 14.1342421-

2.2. es gêneros atimentícios serão fornecidos de forma parcetada, conforme a

necessidade da Administração, medíante emíssão de Ordem de Fornecímento,

observadoS oS prazos estabetecidos no Termo de Referência.

2.g. O não cumprimento do disposto no item 2.2 acarretará a apl.icação de mutta

de mora e, a critério da Administração, a extinção unitateral do contrato, com

Íundamento no art.162 da Lei n" 14.13312021.

2.4. Aadministração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos

fornecidos em desacordo com o especificado no Termo de Referência e na

proposta, com fundamento no art. 140, § 1o, da Lei no 14-13U2421.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no totat ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resuttantes de sua execução ou de materiais neta empregados, com fundamento

no art. 119 da Lei no 14.13312021.

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6.1. Provisoriamente, de forma sumária, peto responsável por Seu

acompanhamento e Íiscatização, com verificação posterior da conformidade do

materiat ou serviço com as exigências contratuais, com fundamento no art. 140,

inciso ll, atínea "a" , da Lei n" 14.13312021.

2.6.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada

peta autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o

atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll,

atínea "b", € § 3o da Lei no 14.13312021.

2.7. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o

recebimento timitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na

nota Íiscat, no Termo de ReÍerência e na proposta da empresa vencedora, fazendo

constar nO Canhoto e nO VerSO da nota a dAta da entrega e, Se fOr o CaSo, aS

i rregutaridades observadas.

2.8. Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios recebimento e conferência do

objeto, conforme determina o art. 6o, inciso Xxlll, ALíNEA "G", DA Lei no

14.133/2021.

CLÁUSULA TERCETRA - GARANTIA DOS PRODUTOS FORNECIDOS

3.1. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de vatidade,

em perfeitas condições de consumo, responsabilizando-se pela substituição
imediata dos produtos que apresentarem vícios, deterioração, avarias ou esteiam

AGÉRT

Fls
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em desacordo com as especificaçôes do Termo de Referência, sem quatquer ônus

para a Administração.

CúUSULA QUARTA-VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Peta aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a

CONTRATANTE, pagaráà CONTRATADA, o vator gtobat de R$ (.....,...")'
4.2. O pagamento será real.izado peto setor competente da Agência Regutadora de

Serviços Púbticos do Municípío Timon -AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após

a sol.icitação peta contratada, acompanhada da Nota FiscaI devidamente atestada

peto fiscat do contrato, desde que respeitada a ordem cronológica para cada fonte

diferencíada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei no

14.13312021.

4.3. O órgão disponibitizará, mensatmente, em seção específica de acesso à

informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos,

com fundamento no art. 141, § 3o, da Lei n" 14.13312021.

4.4. Anota fiscat deverá especificar de forma detathada o objeto adquirido.

4.5. A nota Íiscat que apresentar erro será devotvida para correção e

reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto

no item 4.2.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a tiquidação da despesa, conforme
previsto no art. 63 da Lei n" 4.32011964, que terá por base o contrato, a nota de

empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção

de todas as condições de habititação exigidas no Termo de Referência, com

Íundamento no aft.92, inciso XVl, da Lei n" 14.13312021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legistação apticávet.
4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida peta Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimptemento da parceta, é catcutada mediante a apticação da seguinte

fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Vator daparceta a ser paga.

I = índíce de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (TX)

l= (6 / 100)

Fls

AGERT
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l= 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

4.1O. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme

determina o art. 6", inciso XXlll, atíneâ "é" , da Lei n" 14.13312021 .

cúusuLA QU INTA- REcuRSos oRÇAMENTÁRlos
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento da Agência Regutadora de

Serviços Públ.icos do Município Timon -AGERT.
5.2. A contratação será atendida pel,a seguÍnte dotação:
t. Órgão: AGERT

Il. Unidade Gestora:47
lll. Projeto/Atividade : 21 67
!V. Ctassificação Econômica: 3.3.90.30.00
V. Fonte de Recursos:501
5.3. Em caso de prorrogação contratual ou atteração/inctusão dos respectÍvos
crédítos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do
objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente ctassificadas mediante apostitamento ou termo aditivo,
conforme o caso.

GúUSULA SEXTA . REAJUSTE

6.1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze)

meses da data base vincutada à data do orçamento estimado, conforme previsto
no art. 25,§7", clc arÍ.92, ínciso V, da Lei n" 14.133/2021 .

6.2. O reajustamento será catculado através da seguinte formu[a:

6.2.1. O índice de reajuste será o índíce de Preços ao consumidor Ampto - IPCA,

instituído peto IBGE (lnstituto Brasiteiro de GeograÍia e Estatística).

6.2.2. Para o cátcuto do reajustamento será utitizada a seguinte fórmuta:

R=Vxl-lo=onde:

lo

R - Vator do reajustamento catcutado;

V - Valor contratuaI do objeto a ser reajustados;

l- índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcetas que uttrapassem o período

mencionado e caso o adimptemento da obrigação das parcetas a reatizar não

estejam atrasadas por culpa da Contratada.

ils---"-
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6.4. No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contratante
pagaráà contratada a importância catcul.ada peto índice anuatvigente, tiquidando

a diferença correspondente tão togo seja divutgada o índice deÍinitivo.

6.5. Caso o índíce estabetecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qual.quer forma não possa mais ser utitizado, será adotado em substituição,
mediante aditamento do contrato, o que vier a ser determinado peta tegistação

então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão Legal. quanto ao índice substituto, as partes etegerão

novo índice oficiat, para reajustamento do preço do vator remanescente.

cúusurÁ sÉflMA- DAucÊNcn E ALTERAÇÕES

7.í. Este contrato administrativo terá vigência de até 31 de dezembro de2026,
conforme Termo de Referêncía e determina Lei n" 14.13312021-

1.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o final de sua

vigêncÍa a mesma poderá ser prorrogada mediante justificatíva da Administração e

disponibitidade orçamentária, observados os arts. 105 e 109 da Lei no 14.133/2021.

7.3. O contrato poderá ser alterado unilateratmente peta Administração, conforme

dispõe o art. 124, inciso l, da Lei no 14.1 3312021:

7.3.1. Quando houver modificação do projeto ou das especiÍicações, para methor
adequação técnica a seus objetivos;

1.3.2. Quando for necess ária a modificação do valor contratuaI em decorrência de

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos [imites permitidos por

esta Lei;

7.4. O contrato poderá ser atterado por acordo entre as partes, conforme dispÕe o

art.124, incíso ll, da Lei n" 14.133/2021:

7.4.1. Quando conveniente a substituíção da garantia de execução;

7,4.2. Quando necessária a modiÍicação do regime de execução da obra ou do

servíço, bem como modo de fornecimento em face de verificação técnica da

inapticabitidade dos termos contratuais originários;

7.4.3.Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atuatizado e vedada a

antecipação do pagamento em retação ao cronograma financeiro fixado sem a

correspondente contraprestação de fornecímento de bens ou execução de obra ou

seruÍço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-Íinanceiro inÍciat do contrato em

caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequência incatcutáveis, que inviabilizem

execução do contrato tat como pactuado, respeitada, em qualquer caso,

repartição objetíva de risco estabetecida no contrato.

AGERl
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7.5. Nas atterações unitaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do vator iniciat

atuatizado do contrato, não sendo possÍvel a transfiguração do objeto, conforme

díspõe o art. 124 clc art. 125 da Lei n" 14.13312021'

7.6. Nas atteraçÕes contratuais para supressão, se o contratado já houver

adquirido os materiais e os cotocados no tocat dos trabathos, estes deverão ser

pagos peta Administração pel.os custos de aquisição regutarmente comprovados e

monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos

eventualmente decorrentes da supressão, desde que regu[armente comprovados,

conforme dispõe o art. 129 da Lei no 14.13312021.

7.7. Caso haja atteração unitateral do contrato que aumente ou diminua os

encargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo
adítivo, o equitíbrio econômico-financeiro iniciat, conforme dispõe o art. 130 da Lei

n" 14.13312021.

7.8. Eventuat pedido de restabetecimento do equitíbrío econômico-financeiro
deverá ser formutado durante a vigência do contrato e antes de eventuat
prorrogação, conforme dispõe o art. 131,parágrafo único, da Lei n" 14.13312021.

CúUSULA OTTAVA- DTREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no AVISO e no

Termo deReÍerência:
8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administratívo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscatizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2. Vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatívet com as

especiÍicaçõesapresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos

serviços, que possa ser inadequado, nocivo ou daníficarseus bens patrimoniais, ou

ser prejudíciat à saúde dos usuários;
8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os serviços da

Contratadacaso a mesma não cumpra o estabetecido no Contrato, apticando ao

infrator as penatidades previstas na Lei no 14.13312021;
8.í.4. lntervÍr ou interromper o fornecimento de produtos, nos casos e condições
previstos na Lei no 14.133/2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do

Contrato;
8.í.6. Denunciar as infrações cometidas peLa ContÍatada e apticar-the às

penal.idades cabíveis nos termos da Lei no 14.13312O21;

8.1.7. Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na Lei

no 14.13312021;
8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios

estabetecidos no Termode ReÍerência;
8.I.9. Receber os produtos pel.a CONTRATADA, que estejam em conformidade co

a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar

finat o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

G tAOl g21?-1222 $ nua tirmino Gonçsfves Pedrçira, 1Ü§, Centro, Timon-MA taraaa
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8.1.10. Soticitar que o fornecimento de produtos jutgar Ínsuficientes, inadequados

ou prejudiciais;
8.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço executado fora das

especificações constantes na proposta da coNTRATADA;

9.1.12. Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à

CONTRATADA,decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da

recepção do serviço executadode forma inadequada;
8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da Íatura da emitida peta

CONTRATADA dentro dos prazos preestabetecidos em Contrato;
8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas
com o fornecimento dos produtos.
8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os

aspectos quantitativos e quatíÍicativos, anotando em registro próprio as fathas

detectadas e comunícando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de

imperfeições, falhas ou írregularidades,Íixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou

irregutaridades constatadas no fornecimento dos produtos.
8.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no

Termo deReferência:
8.2.1. Fornecer os produtos , objeto do contrato, em conformidade com o Termo de
Referência, ede acordo com a sua proposta de preço, índependentemente de sua

transcrição, sob as penas daLei no 14.1 3312021;
8.2.2.Assumir em caráter exctusivo, toda e qualquer responsabitidade de natureza

civit,trabal.hista previdenciária, comerciat, fiscat, e respectivos Ônus, tanto em
retação a si, quanto ao pessoa[ eventualmente contratado para a entrega dos
seruiços objeto do contrato;
8.2.3. Emitira Nota Fiscatdefornecimento dos produtosfazendo discriminar no seu

corpo a dedução dos impostos exigidos peta Contratante, e o lote e número de
processo de contratação.
8.2.4. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no Termo de

Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;
8.2.6. Prestartodos os esctarecÍmentos que lhe forem soticitados pe[o contratante,
retacionadoscom as especificações dos serviços;
8.2.7. Executar, nos locais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Fornecimento, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabetecido;
8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormatidade de caráter
urgente em retação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
escta reci mentos necessárÍos;
8.2.9. lndicar, formalmente, preposto apto a representá-ta junto à CONTRATANTE,
que deveráresponder peta fiel execução do Contrato;
8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientaçÕes e exígências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do obj
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contratuau
g.2.1L Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por cutpa ou doto de SeuS representantes legais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente relação contratuat, não exctuindo ou

reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da

execução do objeto peta CONTRATANTE.
g.2.1Ll. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida pelo

Gestor do Contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais

penatidadeS constantes do instrumento convocatório e do contrato.
g.2.12. Propiciar todos os meios e faciLidades necessárias à fiscatização da

execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para

sustar o fornecimento dos produtos, total ou parciatmente, a quatquer tempo,

sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;
g.Z.1g. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibitidade com as

obrigações por ete assumidas, todas as condições de habitÍtação e quatificação

exigidas na ticitação;
9.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando

à CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. Substituir os produtos rejeitados na aceitação, dentro do pÍazo

estabe[ecido no Termo de Referência, Sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Substituir os produtos que apresentarem fathas, sem ônus para a

CONTRATANTE, no ptazode demais condições previstas no Termo de Referência.

9.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniÍormizados e identificados por

meio de crachá, al.ém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção lndividuat -

EPl, quando for o caso;
8.2.18. Arcar com todas as despesas retacionadas ao Fornecimento dos produtos,

taís como Írete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se

houver.
8.2.19. O fornecimento do objeto contratual deverá ser de excetente qualidade,

sendo apticadas todas as normas e exigências do Código de DeÍesa do

Consumidor.

9.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados

durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos produtos decorrente

esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
g.2.2L Tomar todas as providências necessárias para o fiet cumprimento das

disposiÇões contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),

inctusive quanto ao compromÍsso de fornecimento dos produtos dos quantítativos

contratados;
g.2.22. Entregar produtos com prazo de vatidade adequado, observado o mínimo

previsto no Termo de Referência.
8.2.2g. Substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, quatq AGÉRTuer
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produto vencido, deteriorado, avariado, viotado ou em desacordo com as

especificações.

cúusuLA NoNA- FrscALlzAçÃo E GESTÃo Do coNTRATo
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especiatmente
designados, ou petos respectivos substítutos, permitida a contratação de terceiros
para assisti-tos e subsidiá-tos com informações pertinentes a essa atribuição,
conforme determina o art. 117 da Leino 14.13312021.

9.2. O fiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário parc a

regutarização das fattas ou dos defeitos obseruados, conforme determina o art.
1 17, § 1o, da Lei n" 14.13312021 .

9.3. O Íiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit parc a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 117 , § 2",
da Lei no 14.13312021.

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabitidade a fiscal.ização ou acompanhamento pel.o

contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n" 14.13312021.

cúusu LA DÉcr MA - SUBcoNTRATAçÃo
í0.1. É vedada a subcontratação totaL do objeto deste contrato.

1O.2. A subcontratação parciat somente será admitida quando previamente

autorizada, por escrito, peta CONTRATANTE, desde que não comprometa a

qualidade do fornecimento dos produto, não transfira a responsabitidade íntegral
da execução contratual e seja compatível com a natureza do objeto contratado.

10.3. A autorização para subcontratação não exíme a CONTRATADA de sua

responsabitidade integraI peta execução do contrato, permanecendo responsáveI
perante a CONTRATANTE por todas as obrígações contratuais, legais e técnicas
assumídas.

10.4. A empresa subcontratada deverá atender, no que couber, às condições de

habititação e quaLificação exigidas para a execução da parceta subcontratada,
q uando soticitado peta CONTRATANTE.

í0.5, É vedada a subcontratação de empresa ou profissionat que se enquadre em
quatquer hipótese de impedimento para contratar com a Administração Púbtica.

cúusuu DÉcrMA eRTMEIRA - pRorEçÃo or DADos pESSoAls - LGPD
í í.í. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federat no 13.7091201 I (Lei Gera

de Proteção de Dados - LGPD), responsabitizando-se pelo tratamento adequad
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dos dados pessoais eventuatmente acessados em razão da execução contratuat,

util.izando-os exctusivamente para as finatidades do contrato e adotando medidas

de seguran ça para ímpedir acessos não autorizados.

GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CONFTDENCTALIDADE E SIGILO

12.1. É vedado à CONTRATADA divutgar, reproduzir, copiar, compartil.har, utilizar

ou permitir o acesso de terceiros às informações da CONTRATANTE, sem prévia e

expressa autorização, ressatvadas as hipóteses previstas em [ei.

12.2. A obrigação de confidenciatidade e sigito estende-se aos sócios,

empregados, prepostos, representantes e demais colaboradores da CONTRATADA

que participem da execução contratuat, permanecendo vál.ida mesmo após o

encerramento do contrato.

12.3. A CONTRATADA responderá petos danos e prejuízos decorrentes da

dívutgação índevida, atteração ou utilização não autorizada das informações da

CONTRATANTE, sem prejuízo da apticação das sanções administrativas previstas

na Lei no 14.133t2021e das demais responsabitidades civis e penais cabíveis.

12.4. Aobrigação de sigito não se aptica às informações que:

1- Sejam de domínio púbtico;

ll - Tenham sido obtidas de Íorma tegítima por terceiros, sem viotação de dever de

confidenciatidade; ou

lll- Devam ser divutsadas por Íorça de determinação tegat ou judiciat, hipótese em

que a CONTRATADA deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, sempre que

possívet.

cLÁusuLA DÉctMA TERGE|RA - TNTEGRIDADE E ANTIGoRRUPçÃo
13.1. A CONTRATADA dectara que não praticará atos de corrupção, fraude,

tavagem de dinheiro ou qualquer conduta prevista na Lei no 12.84612013,

responsabilizando-se por seus empregados e prepostos.

cúusuLA DÉcrMA qUARTA- DAS lNFRAçÕes E sANçÕES ADMINISTRATIvAS
14.1. As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o

disposto nos arts. 155 a 163 da Lei n" 14.13312021, referentes ao capítulo "l - Das

infrações e Sanções Administrativas".

14.2. O contratado poderá ser penatizado petas seguintes infraçÕes
administrativas, conforme determina o art. 155 da Leino 14.13312021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

'14.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo

14.2.3. Dar causa à inexecução totat do contrato;
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14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigída para o certame;

14.2.5. Nâo manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente

devida mente justificado;

14.2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação

sem motivo justificado;

14.2.8. Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou

prestar decl.aração fal,sa durante a Licitação ou a execução do contrato;

14.2.9. Fraudar a ticÍtação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

14.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza;

14.2.1í. Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticítação;

14.2.12. Praticar ato tesivo previsto no art. 5" da Lei n"1 2.846 de 1 de agosto de

2013.

14.3. Poderão ser apticadas ao contrato as seguintes sanções, conforme

determina o art. 156 da Lei n" 14.133/2021:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Mutta;

14.3.3. lmpedimento de [icitar e contratar;

14.3.4. Dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.

14.4. A sanção de advertência será aplicada exctusivamente na hipótese da

infração mencionada no item 10.2, subitem "1 0.2.1", quando não se justificar a

imposição de penatidade mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei no

14.13312021.

14.5. A sanção de mutta será apticada por quatquer das infrações mencionadas no

item 10.2 e, a critérÍo da administração, não poderá ser inferior a O,5o/o (cinco

décimos por cento) nem superior a 300/o (trinta por cento) do valor do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.13312021.

í4.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será apticada nas hipóteses
das inÍraçóes mencionadas no item 9.2, subitens"9.2.2","9.2.3u,"9.2.4","9.2.5",
"9.2.6" e "9.2.7", da Lei n" 14.13312021, quando não se justÍficar a imposição de
penatÍdade mais grave , e impedirá o responsávet de ticitar ou contratar no âmbíto
da Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo que tiver apticado a

sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o art.156, § 4", da
Lei n" 14.13312021.

f(ubrica
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14.7. A sanção de dectaração de inidoneidade para Licitar ou contratar será

apl.icada nas inÍrações mencionadas no item 9.6, se necessária apticação de
penatidade mais grave, e nas infrações mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7",
u9.2.8" ,"9.2.9" ,"9.2.1O" e"9.2.11", e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbíto da Administração Púbtica direta ou indireta de todos os entes
federativos, peto prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos),

conforme determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.13312021.

14.8. As sançóes de advertência, ímpedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente
com a de mutta, conforme determina o art. 1 56, § 7o, da Lei no 14,13312021 .

14.9. Se a multa apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido pel.a Administração ao contratado, atém da
persa dessevalor, a diferença será descontada a garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conforme determina o art. 156, § 8", da Lei no 14.13312021.

14.10. A apticação das sanções previstas no caput deste artígo não exclui, em
hipótese atguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado à

Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9o da Lei no 14.133/2A21.

14.11. Da possibitidade de defesa:

14.11.1. Na apticaçâo da pena de multa, será facuttada a defesa do Ínteressado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua íntimação, conforme
determina o art. 157 da Lei n" 14.13312021.

14.11.2. Na apticação da pena de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para ticitar ou contratar será instaurado processo de
responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avatiará fatos e círcunstâncias conhecidos e intimará o

ticitante ou o contratado pata, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especifícar as provas que pretenda
produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.13312021 .

cúusuu oÉcrua eurNTA - ExflNçÃo Do coNTRATo
15.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137,138 e 139 da Lei Federal n". 1 4.133/2021 .

cúUSULA DÉCIMA SEXTA. CASoS oMISSoS
16.1. Os casos omissos serão resotvidos à luz da Lei no 14.13312021, e dos
prí ncípios gera is dedireito.

cúusuLA DÉcrMA SETTMA - LEGTSLAçÃo Rpr-rcÁvel
17.1. O presente lnstrumento é regido petas disposições expressas na Lei no

14.133, de 1" de abrit de2Q21, petos preceitos de direito púbtico, [he aptieando
suptetivamente os princípios da teoria gerat dos contratos e as disposições de
direito privado
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cúusurá DÉcrMA orrAvA - DA puBLrcAÇÃo RESUMTDA
18.1. Em conformídade com a Lei no 14.13312021, a publ.ícação resumida deste
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será eÍetuada na
imprensa ofíciat.

cúUSULA DÉcIMA NoNA- FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaísquer dúvídas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de quatquer outro, por
mais privitegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposiçôes contidas na preste ata, as partes
assinam o

presenteÍnstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença
de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos eÍeitos.

Timon - MA, de de2O26

Representante legat do CONTRATANTE

Representante tegaI do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1- 2-

Nome

CPF nO

Nome

CPF no

AGERT

§i (86) 32t2-r22? $ nua tirmino Gonçatrnes Pedreira, 106, Centro, Trrnon-MÂ aaaoaa
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JUSTIF|CATIVA DA MODALIDADE DA CONTRATAçÃO

A presente contratação será reatizada por meio de Dispensa Etetrônica de Licitação, com

fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federa[ no '14.1 3312021, tendo em vista que o vator

estimado da contratação enquadra-se no timite tegal estabetecido para a dispensa em

razáo do vator, conforme atuatização vigente.

A adoção da forma etetrônica observa os princípios da tegatidade, impessoatidade,

isonomia, pubticidade, eficiência, economicídade, transparência e competítividade,

assegurando ampta divutgação do procedimento, maior participação de fornecedores
interessados e a seteção da proposta mais vantajosa para a Administração Púbtica.

A reatização da Dispensa Eletrônica proporciona maior transparência ao procedimento de

contratação, amptia a concorrência entre os fornecedores, reduz custos operacionais,
confere maior ceteridade ao processo e possibitita a obtenção de propostas mais

vantajosas, em conformidade com as diretrizes estabetecidas peta Lei Federal no

14.133/2021 e peta regutamentação apticável às contratações públicas etetrônicas.

Ademais, considerando que o objeto consiste no fornecimento de materiais de limpeza,
higiene e conseryação, ctassificados como bens comuns, amplamente disponíveis no

mercado e comerciatizados por diversos fornecedores, verifica-se que a Dispensa
Etetrônica constitui o procedimento mais adequado para atender ao interesse púbtico,
garantindo ampta competitividade, igual,dade de condições entre os participantes,
eficiência na contratação e a obtenção do menor preço, sem prejuízo da quatidade dos
produtos a serem adquiridos.

Ressatta-se, ainda, que a contratação visa assegurar o abastecimento contínuo de

materiais indispensáveis à limpeza, conservação e higienizaçáo das dependências da

Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, contribuindo
para a manutenção de ambientes adequados ao desempenho das atividades
administrativas e ao atendimento do púbtico.

l- ls
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Dessa forma, conctui-se que a utitização da Dispensa Etetrônica mostra-se ptenamente

justificada, por atender aos requisitos tegais previstos na Lei Federal no 14.13312021,

observar os princípios que regem as contratações púbticas e proporcionar maior

vantajosidade, eficiência, transparência e economicidade à Administração Púbtíca.

Tímon - MA de 19 de junho de 2026

í>l-
fu.**asirffiior

Diretor Administrativo e l$nanceiro
Portaria no 031 9/2025-GP

"*fi 
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Timon -MA,22de junho de2O26

Memorando no 035/2026

Ao Exmo.
Coordenação Jurídica - AGERT

Assunto: Soticitação de emissão de parecer jurídico acerca da Dispensa de Licitação

No 004/2026.

Itmo. Assessor Jurídico;

Encaminha-se o Processo Administrativo N'O4112026 da Dispensa de Licitação No

004/2026, gue tem por objeto a contratação de empresa para Íornecimento de materiaI de

timpeza para atender as demandas da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do

Município de Timon - AGERT, para emissão de parecer jurídico, conforme preceitua o art.

72, inciso ll, da Lei Federat n" 14.13312021.

Registre-se que a Agente de Contratação desta Agência Reguladora de Serviços

Púbticos do Munícipio de Timon se encontra à disposição para suprir quatquer

esclarecímento adicionaI ou ditigência que eventuatmente seja necessária.

Respeítosamente,

lfo'* Scr o'dç, !r*",
Regina Satvador Meneses

Anatista Superior Especialista
Portaria O32l 2026 - AGE RT

Respondendo pela Coordenação de Contratação

AGERT
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PARECER JURÍDICO N' 01 5/2026-COOJUTAGERT

Processo Administraüvo N' 4112026

Demandante: Coordenação de Confratação da AGERT
Referência: Aquisição de material de limpeza paraa AGERT

DIREITO ADMINISTRATWO. LEI DE LICITAÇÓES
E CONTRATOS. CONTRATAÇÁO DIRETA.
DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO
ART. 75, IL DA LEI No 14.13312021.

FORNECIMENTO Dtr, MATERIAL DE LIMPEZA.
CONTRATAÇÁO QUE ENVOLVE VALOR
INFERIOR AO LIMITE LEGAL. POSSIBILIDADE
JURÍDICA. E dispensável a licitação pa.ra contratação de

produtos de material dehrnpza com base no arl. 75,I1, da

Lei no 14.1r33n021, na forma eletrônica disciplinada na
IN Segesilr,ÍE rf 67 12021.

I. RELATORIO

Trata-se de Processo Adminisfativo no 04112026, oriundo da Coordenaçâo de

Contratação da AGERT, que tem como objeto a fomecimento de rnaterial de limpeza para atender

a AGERT, no valor estimado de R§ 17.166,90 (dezessete mil cento e sessenta e seis reais noventa
centavos), conforme Termo de Referência (item 3.1).

Pelo prazo de vigência de 12 meses previsto no Termo de Referência (item 2.8), trata-
se de entregas parceladas, contínuas para atendimento as demaÍldas da AGERT.

O processo encontra se instruído com os seguintes documentos: solicitação e

autorização para abertura de procedimento exaÍada pela Agência Reguladora (Memorando no

01812026), Estudo Técnico Preliminar-(ETP) Documento de Formalização Demanda (DFD),
Justificativa da Modalidade de Dispensa, Termo de Referênci4 solicitação de informações
orçarnentiírias (Memorandos no 0lgDA26), Relatório de Pesqúsa de Preços (VIP NEGOCIOS,
JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO e Criativa papelaria), resposta à solicitação de

informações orçamentárias (Memoranda n" 02012026), autanzação da autoridade competente,
Memorando n' 03512026 solicitando parecer jurídicq Minuta de Edital de Dispensa de Licitação
Eletrônic4 Minuta de aviso de dispensa eleftônica e Minuta do Contrato.

Os autos chegaram à CooJuTAGERT através do Memorando no 03512026, da.

Coordenação de Contratação, que solicita paÍeceÍ jurídico açsÍca do enquadramento da despesa
em epígrafe no art. 75,1I, da Lei Federal n" 14.13312021, dispensa de licitação srnrazão do valor.

E o relatório. Passo a opinar.

TI. TUNDAMENTACÃO JUÚDICA
2.1 Delimitacão do obieto da consulta

Inicialmente, cumpre registrm que o presente paÍeceÍ limitar-se-á à anrflise jurídica da
contratação objeto do Processo Administraüvo em epígrafe, com base, exclusivamente, nos
documentos constantes, até a presente dat4 nos autos, não lhe competindo adentrar à conveniência e

Íl rr 'l iilS
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à oporhrnidade do ato adminisüativo ern questão, em atenção ao disposto no art. 53 da Lei no

147.t3312021.
Trata-se de um conftole prévio de legalidade ern função do exercício da competência da

análise jgrídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,

como os de natureza técnic4 mercadologica ou de conveniência e oportunidade. Nesse sentido, o

Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Entmciado BPC n" 7: A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com

potencial de sigrrificativo reflexo em aspeçto técnico deve conter justificativa da

necessidade de fazê-lo. evitandcse posicionarnentos conclusivos sobrt tema§ nilo
jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidadg podendo-se, porenl sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricioná,rio de seu acatamento.

De fatq presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas caracteristicas, requisitos e

avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente determinadas pelo setor competente da

Agênci4 com base em parâmetros técnicos objetivos.

Contudo, cabe esclarecer que não é pâpel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados.
Por finr, ressalta-se que determinadas observações são feitas sern caráter vinculativo,

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que lhe e conferida pela lei, avaliar e açatar, ou não, tais ponderações. Enfretanto,

as questões relativas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2.2 Da contracão direta por disnensa de licitacão em virtude do valor. fundamentado no inciso

II da Lei 14.1332021. e seus reouisitos

A Constituição Federal, ern seu arl. 37, inc. )O(I, dispõe sobre a obrigatoriedade

estabelecida paÍa a A&ninistração Pública licitar, ressalvados os casos em que a própria lei preveja

as situações de dispensa e inexigibilidade, que constituern as hipóteses de contratação direta, como o

caso ora submetido à análise:

CF, Art. 37
()
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, comprÍs e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da propost4 nos termos da lei,
o qual someÍrte permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lei no 14.1331202| ao regulamentar o art.37, XXI, da Constituição Federal, indiça as

hipóteses nas quais a confratação pode ser direta por considerar o procedimento de licitação
dispensada, dispensável ou inexigível: (i) licitação inexigível (arl.74) - a licitação é juridicamente

impossível por impossibilidade de competição em razão da inexistência de pluralidade de potenciais

. -r! ii!,-
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interessados; (ii) licitação dispensávet (art. 75) - a lei possibilita ao administrador dispensm a

licitação, cabendo a este a decisão discricionária enfte a sua realização ou não.

Em que pese a regra do procedimento paÍa a contratação pública seja o licitatório e suas

diversas modalidades, pautadas no Princípio da Isonomi4 in cd.tu, trata-se de típica situação em que

se faz dispensável a licitação em virtude do valor que cumpre os requisitos do art. 75, inc. I[, da Lei
14.13312021:

Art. 7 5. É dispensável a licilação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veiculos
automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ í).0ü)'00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

()

Nos moldes previstos no art. 75,II, da Lei no 14.133121, a licitação será dispensável em

razão do valor inferior ao limite estabelecido no referido dispositivo.
Desta form4 para a incidência do dispositivo legal supracitado, devem ser observados

dois requisitos, a saber: a) ser despesa de valor não superior a RS 65.492,11 (para o exercicio de

2026, conforme Decreto n" 12.80712025), no caso de outros serviços e compras; e b) não constituir a
despesa uma parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

Quanto ao primeiro reqúsito, observa-se o valor global, no caso, está estimado em RS

17.166,90, sendo inferior ao limite legal (R$ 65.492,11), atendido assim o requisito para

car actenzação da di spens abil idade.

Já quanto ao segundo quesito, o legislador visa inibir a contratação direta por meio de

eventual fracionamento do objeto a fim de adequar ao valor permitido para a dispensa. Na verdade,

fiata-se da aplicação da regra contida no § 1o do art. 75 daLein" 14.L331202I, que prevê:

"Art. 75. É dispensavel a licitação:
(.)

§ l'Parafins de aferição dos valores que atendam aos limites rgferidos nos incisos I e II
do coput deste artigo, deverão ser observados:
I - o sonutório do oue for dqpenüút no exercício íinqnceiro pela rqpectiva unidade
gestora:
II - o somatorio da despesa realizada com obietos de mesma natureza, entendidos como
tais aqueles relativos a contatações no mesmo ramo de atividade.

(.)
§ 3" ls contataÇões de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serdo
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mÍnimo de 3 (tês) dias úteis, com a espciJicação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Adminisffação em obter propostas adicionaÍs de eventuais
interessados, devendo ser seleciorada a proposta mais wntajosa.

§ 4" As contratações de que tratam os incisos I e II docaputdeste artigo serão
pre.ferencialmente Wgas por meio de cartdo de pagamento, cujo exffato deverá ser
divulgado e mantido à disposiSo do público no Portal Naciornl de Contratações Públicas
(PNCP).

Assinr, cabe à demandante, com base no planejame,nto detalhado que deve norteaÍ sua

atuação na área de aquisição de bens e serviços, demonstrar que não realizou nem pretende

0
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implementar, no exercício financeiro da dispensa almejad4 conüatações do mesmo objeto ou objeto
de natureza sirnilar que, somadas, ultrapassem o limite rruíximo legal.

Consta nos autos do processo mapa de pesqúsa de preços de mercado realizado pela
DAF da AGERT. Não ha empresa escolhida contudo, espera-se que seja a que apresente o menor
valor para realizar os serviços, dado que o valor global orçado para os produtos é de RS 17.166,90
pelo período de 12 (doze) meses.

A priori a contratação pode ser de forma diret4 uma vez que a compra e o valor orçado

estão enquadrados na hipótese do art. 75, tnc.II, da Lei Federal n" 14.13312021.

2.3 Da resra do procedimento de dispensa de licitacão na foma eletrônica nos casos dos
incisos I e II do Art 75

Em relação às contratações diretas preüstas nos incisos I e II do art. 75 da I*i
14.1331202L tem-se a necessidade de utilização do procedimento eletrônico (dispensa de licitação
na forrna eletrônica) para efetivação dos princípios da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da probidade adminisüativa da igualdade, da transparàrcia e da competitividade, tal
como exigido pelos aÍts. 5o e 75, § 3o, da aludida norma. Confira-se:

"Árt. 5" Na aplicação desta Lei, serdo abserwdos os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da maralifude, dt publicidode, da efuiêncio, do interesse público, da
probidade adminigrsltva, da igualdade. do planejamento, da transprência, da eficacio,
da segregaçdo de .funções, da motivação, da vinculaçdo ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da ra«nbilidade, da comltetitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, ds economicidade e do desenvolvimento nncional
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n" 1.657, de I de setembro de
1912 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

()
"Art. 75. (...)

(.)
§ 3" Ás contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo ggl@
prcikwncialmeflte orecedidos dc üvuleoaão de wiso em sútio eletrônico ofrcisl. pelo
prazo minimo de 3 (três) dias úteis, com a especi/icação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostes adiciornis de evenfitais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

§ 4" As contrataÇões de que ttaÍam os incisos I e II do coput deste artigo serão
prelbrencialmente Ftgas por meio de cartão de pagamento, cujo exffaÍo devera ser
diwlgado e mantido à disposifio do público no Portal Nacional de Contrqtações Públicas
(PNCP).

A novidade trazida pela Lei 14.1331202L é que tal procedimento será preferencialmente
realizado de forma eletrônicq o que tem sido denominado de "Dispensa Eletrônica", jâ
regulamentado pela Instrução Normativa Seges/IvIE n" 67/2021no âmbito federat.

Segundo o §3" do aÍt. 75 da nova lei de licitações, as contrata@es que envolvem baixo
valor serão, preferencialmente, precedidas de divulgação de aúso em sítio eletrônico oficial, no
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes, corn a especificação do objeto pretendido e cotn a
manifestação de interesse da a&ninistração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta mais vamtajosa.

De acordo com a regulamentação citad4 o objetivo da nova noÍna consiste em conferir
transparência a um processo outroÍa opaco; mitigar os riscos de comrpção e favorecimentos por

tr:i
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escolha do contratante; buscar as melhores propostas ao abrir para disputa concorrencial e reduzir os

custos operacionais nas contratações diretas de baixo valor.
De acordo com a Instrução Normativa Seges/TvÍE no 6712021, a fase externa do

procedimento se inicia com a divulgação do aviso de contratação direta no portal Comprasnet 4.0 e
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e encamiflhado automaticamente aos

fornecedores registrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SicaQ, que deve conter, no
mínimo, a descrição detalhada do bem ou serviço pretendido pela administração e os requisitos de

habilitação. Chama a atenção a magnitude da divulgação do aviso de contratação, lembrando que

existe preüsão no arl 87 da Lei n" 14.13312021 do sistema de registro cadastral unificado para toda
a administração pública que ficará disponível no PNCP, o que certamente favorecerá a obtençâo da

oferta mais vantajosa paÍa o orgão ou entidade contratante. Assirn, "não há, desse modo, qualquer
forma de direcioname,Írto, como ocorria na üspensa preüsta na Lei n" 8.666193, que indicava o
fornecedor sem que houvesse possibilidade de competição" (CABRN-,2023).

Do Sistema de Reeistro de Preco
O Sistema de Registro de Preços (SRP) não se enquadra como modalidade de licitação,

é uma ferramenta auxiliar do administrador público que homenageia o princípio da eficiência e da

economicidade. Vale ressaltar que o SRP não dispensa a realaação de licitação, sendo sempre

precedido por esta nas modalidades concorrência ou pregão.

A doutrina de Celso Antônio Bandeira de Mello (2A05, p. 563) conceitua o SRP da

seguinte fonna:
[...J "registro de preços" e um procedimento que a Ádministração pode adotar perante
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste caso,
como presume que ira adquirir os bens ou recorrer a estes serviVts não uma. mas
múltiplas vezes abre um certame licitatório em que o vencedor, isto é, o que ofereceu a
cotafio mais baim, tera seus preços "registrados".

O Sistema de Regisfro de Preço representa, atualmente, instrumento prático que agiliza
as compftrs e taz maror fidedignidade aos preços praticados. Em apertada síntese, temos que o SRP
é um procedimento apto a viabilizar diversas compftrs concomitantes ou sucessivas, tendo como fim
o atendimento das necessidades frequentes dos órgãos e entidades da Administração Públic4 as

quais sabem que vão ocorrer, mas não sabem em que tempo exatenente ocorrerão.
Em tal situação podemos enquadrar os presentes autos.
O art. 40 da Lei Federal n' 14.13312021 é o dispositivo legal que fundamenta o sistema

de registro de preços no ordenamento jurídicq diga-sg como norma geral válida para todos os
orgãos ou entidades da União, Estados, Distrito Federal e municípios. Pela importância que o
preceito legal contern, fianscrevo:

Árt. 10. O planeiamento de compras devera consiclerar a expectativa de consumo anual
e observar o seguinte:
II - processamento por meio de sistema de regisffo de preços, quondo pertinente:

Nesse sentido, "as compras da Adminisüação Pública devenr, quando pertinentes, ser
processadas por meio do Sistema de Regisfo de Preços, confonne regulamento específico",
confonnedisposto no Decreto Estadual no 38.136, de 06 de nurço de 2023, que regulamenta o
Sistema de Regisfro de Preços no Estado do Maranhão.

Insta ressaltar, a importância de serem atendidas as disposições da Lei 14.13312021 em
seu art. 82 e incisos, bern como o conteúdo do § 5'desse mesmo dispositivo:

Rubr ica
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AÍ1. 82. O edital de licitaçao para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e

deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada
item que poderá ser adqúrida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou no saso de sen'iços, de

unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento:
c) quando admitida cotação variável emnzão do tamanho do lote.
d) por outros motivosjustificados no processo;

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

mrlrimo previsto no edital. obrigando-se nos limites del4
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior
desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fomecedor ou prmtador de serviço, desde que aceitem
cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de

contratação de acordo com a ordem de classiflrcação;

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de
preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver paúicipado,
salvo na ocorrência de ata que teúa registrado quantitativo inferior ao miiximo prel'isto
no edital:
IX - as hipóteses de cancelaÍnento da da de registro de preços e suas consequências.

II
§ 5' O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e
sen iços, inclusive de obras e serviços de engeúari4 observadas as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesqúsa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
III - desenvolvimento obrigalório de rotina de controle;
IV - atualizaçÍi,o periódica dos preços registrados;
V - definição do período de validade do registro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços. do licitante que aceitar cotaÍ os bens ou
serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da

licitação e inclusão do licitante que mmtiver sua proposta original.

Dessa formq sem prejuízo do já exposto, as norrnas supramencionadas respaldam a

realização do Sistema de Registro de Preços no presente casq motivo pelo qual passa-se à análise da
instrução do processo, bem como das disposições contidas na rninuta do edital e seus anexos.

2.4 Da insÍrução do nrocesso: do planeiamento da contratacão. Estudo Técnico Preliminar.
Termo de Referência. Minuta do Edital e seus anexos

A Lei n" 14.13312021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caraçterlzada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que
trata o inciso VII do caput do aÍt. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bsm como abordaÍ
todas as considerações técnicaq mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
conforme previsto no coput do art. l8 da l,ei n'14.133DA21, elencaprovidências e documentos que
devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. Afase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e

deve comptibilizar-se com o plano de controÍaçõa anual de que trata o inciso WI do
copuÍ do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado. e com as leis orçonmtdrias, bem
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@mo abordar todas as considerações técnicas, mcrcadohígicos e de gertão que podem

interferir na contralaÇão, compr eendidos :

I - a descrição da necessidade da contratação furulamentada em estudo técnico
peliminor que caracterize o interesse público envolvido;
II - a de./inição do obieto para o atendimento da necessidade. por meio de termo de

reÍerência, anteprojeto, projeto basico ou projeÍo executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e lraganwnto, das gorantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebiruento:
IY - o orçamcnto eslimado, com as composições dos preços utilizados para sua

.formnção;
V - a elaboraçdo do edital de licitação:
VI - a elabora@o de minuta de contraÍo, quarulo necessaria, que constara
obrigatoriamente com o anexo do edital de licita@o:
WI - o regimc de fornecimento dc bens, de prestação de serviços ou de execução de

obrali e serviços de engenharia. observados os potenciais de economia de escala:
VIII - a modalidade de licitaçdo, o criÍério de julganunÍo, o ruodo de üspuía e a
adequaçdo e e./iciência da forma de combinação desses parômetos. para os .fins de
seleção da progtsta apta a gerar o resul.tado de contrataçdo mnis vantqjoso para a
Administração Ptiblica, considerado todo o ciclo fu tida do objeto;
IX - a motivaçdo circunstanciada dos condiçõa do edital" tah como justificdiw de
uigàtcios de quolificaSo técnica, mcdionÍe ínücaçõo dos porcelos de maior
relevôncia Íécnica ou valor significaÍivo do objdo, e de qualiJicoçno eannômico-

finonceira, jusiftcaÍiva dos criÍérios de pontuaçffo e julgammío dns propostas
técnicos, nas licitações anm julgammto por melhor técnica ou técnica e preço, e
justiJicaítva das regros pertinantes à participaçito de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa
execuçdo contratual:
XI - a motivação sobre o nornsrto da üvulgação do orçamento da liciÍaçiio. obseryado

o art. 24desta Lei. (grifou-se)

O art. 18 é complementado por seu § 1o, que dispõe sobre os elerneÍltos do Estudo
Técnico Preliminar (ETP), que deve conter, de forrna frrndamentad4 a descrição da necessidade da
contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido e às considerações
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferfu na contratação.

E certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI,
VIII e )ilII, do § lo, conforme expressamente exigido pelo §2o da referida noÍma. Quando não
contertplar os demais elementos previstos no art. 18, §l'. deverá a Administação apresentar as
devidas justifi cativas.

Consta nos autos o Estudo Técnico Preliminar (ETP), elaborado pela Diretoria
Adminisfrativa e Financeir4 contemplando os elementos exigidos pelo art. 18, §2o, da Lei no
14.13312021, notadamente a descrição da necessidadg os requisitos da contrataçáo e aestimativa do
valor, caÍacterizando-s€ como documento de natureza técnica cuja avaliação detalhada é
preÍrogativa do órgão benefi ciário.

De igual modo, consta nos autos o Documento de Formalização da Demanda (DFD),
instrumento poÍ meio do qual a irÍea r«pisitante formalizon e encaminhou a necessidade de
Çontratação à átrea de licitações, dando início à fase de planejanento, sm conformidade com a
Irstrução Nonnativa SEGESÀ,IE n' 4012A20 e demais normativos correlatos aplicáveis à Agência.

O art. 18, inc. )L da Lei n" 14.13312021, estabelece que o planejamento da contratação
deverá contsmplar a análise dos riscos. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico
especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas
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com base n{§ premissas estabelecidas pela Lei no l4.l33l2)2L É certo que tais recomendações
devem ser incorporadas no planejamento desta contratação.

Destaca-se que o valor global estimado para a contratação é R$ 17.166,90 (dezessete
mil cento e sessenta e seis reais noventa centavos), conforme pesquisa demonsfiado através do
Mapa de Apuração de Preços de Mercado e disposto no Termo de Referência (item 3.1).

Pressupõe-se que a pesquisa de preços observou os parâmetros definidos no art. 23 da
Lei 14. 13312021, com detalharnento da rnetodologia aplicada origem dos valores e apresentaçâo dos
documentos comprobatórios, assegurando fidedignidade, atualidade e representatividade do valor
estimado. Nesse diapasão, a IN - SegesÀrlE 7312022 {aÍt. 12, § lo), aplicável à Administração
Pública, estabeleceu que o orçamento estimado para a contatação poderá ser tornado público na
etapa anterior à negociação, quando a proposta rnais vantajosa já tiver sido selecionada de forma a
evitar uma conhatação fracassada.

Os autos contem Termo de Referênci4 onde consta os produtos, além da pesquisa de
preços elaborados pela Diretoria Adminisfativa e Financeira e o mapa de apuração de preços de
mercadq assim estimando a despesa para execução, conforme eügido pela Lei 14.13312021.

Verifica-se, aind4 a partir da analise do Termo de Referência (págs. 6 a 16) elúorado
pela Diretoria Administrativa e Financeira, contempla todas as informações necessiirias à
CONITAtAçãO, CONtENdO: DO OBIETO DA CONTRATAÇÃO; DA JUSTIFICATIVA E
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO; DA JUSTIFICATTVA DO PREÇO PRELTMINAR;
DO CABIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO; DA DEFINIÇÃO DOS
DOCUIMENTOS DE QUALIHCAÇÃO; DASOBRIGAÇOES DA CONTRATANTE; DAS
OBRTGAÇÔES ».1 CONTRATADA; DO REGTME DE EXECUÇÃO E FORMA DE
RECEBIMENTO DO ORIETO; DO PAGAMENTO; DA FISCALIZAÇÃO; DAS
INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS; DA EXTINÇÃO CONTRÁTUAL; DA
LEGTSLAÇÃO .n plrCADA; DÂS DrSFOSrÇOES HNATS.

Importante regisfiar que, nos termos do disposto no art. 6o, XXII, da Lei no
14.13312021, o Termo de Referência aborda as ternrâticas referentes à vigência e ao reajuste do
contrato, estando, nesse ponto, em confonnidade com a legislação de regência.

O TR deve ser anexado à minuta do edital.

2.4.1 Da análise da minuta do edital e dos anexos

A minuta do Edital de Dispensa de Licitação Eletrônica, elaborada no âmbito da
AGERT, foi devidamente inclúda nos autos e submetida à presente análise juridic4 em
conformidade com o disposto na Lei n' 14.13312021, na Instrução Normativa SEGES/ME n.
7312022 e, subsidiariaÍnente, no Decreto Estadual n 38.852/2023.

O objeto da contrataçáo é a aquisição de materiais de limpeza para atender à AGERT,
conforme especificações técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referênci4 na modalidade
pregão, na forma eletrônic4 sob o critério de julgamento menor preço, confonne minuta do Edital
(anexo). A definição clara e objetiva do objeto reflete adequação à modatidade de pregão eleúônico,
com critério de julgamento do tipo msnor pÍeço, corn regime de execução empreitada por preço
unitário, conforme aÍt. 6o, inciso XL, da Lei no 14.13312021. tratando-se de produtos de-facil
defi niçâo e cornparação.

O regime de execução empreitada por preço unitário pode ser utilizada para a aquisição
de materiais de limpeza e higienização, desde que essa conüatação não esteja configurada como um
serviço de engenharia/instalação e seja apenas como uÍna compra sinrples de bens. 
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Quanto à motivação da escolha da modalidadg verifica-se que os autos tazern
justificativa expÍessa da modalidade de contratação eleita em atendimento ao disposto no art. 18,
incisos VIII e lX, da Lei no 14.133/2021, que impõe à Adminisftação o dever de motivar, de forma
circunstanciadq a modalidade de licitação e o critério de julgarnento adotados, restando
demonsfrada a compatibilidade da dispensa eletrônica com o valor estimado da contratação, nos
termos do art. 75, [I, da referida Lei.

A estrutura do edital contempla cláusulas que regulam os elementos essenciais do
certame, tais como: PREAMBULO (corn as informações da licitação); OBJETO DA CONTRAÇÂO
DIRETA; PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA; INGRESSO DA DISPENSA
ELETROMCA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA; FASE DE LANCES; JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS DE PREÇO; DOCUMENTOS PARA HABTLTTAÇÃO; COVTRATAÇÃO;
DO REAruSTE; DO CONTRATO; DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA E)GCUÇÃO; ;
DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES; DAS TNFRAÇÕES E SANÇOES
ADMIMSTRATIVAS; ?A IMPUGNAÇÃO 

"E 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS NA

DISPENSA ELETRÔNICA DA IMPUGNAÇÃO EO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA ;
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E RECURSOS; DA PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS; PUBLICIDADE NO PNCP-PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS; DAS
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS; DAS DISPOSTÇÕES GERAIS, ONDE
MENCIONA Anexo I - Termo de Referênci4 Anexo II - Modelo de Proposta e Anexo III - Minuta
do Contrato..

Verifica-se, aind4 que os Anexos II e III da minuta de Edital, referidos nos itens I6.t3.2
e 16.13.3, correspondentes ao modelo de proposta e à mínuta do contrato, constan devidamente nos
autos do processo. De igual modo, a minuta contempla os tópicos relacionados à impugnação ao
edital, a esclarecimentos, ao Recurso Adminisfiativo, à Adjudicação e Homologação, bem como à
proteção de dados, ern conformidade com as boas práticas em contratações públicas.

A minuta prevê, expÍessaÍnente, os critérios de julgamentq inclusive com a cláusula 5.2
de negociação de propostas com valores superiores aos estimados, conforme prevê o fit. 6l da Lei
n' 14.13312021, o que garante objetividade à fase de lances.

Em relação à proteção de dados, a minuta contempla a observância à Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei no 13.709/2018), exigindo das empresas contratadas o cumprimento das
obrigações relacionadas à segurança e à finalidade do uso dos dados eventualmente acessados.

Dessa forma, conclui-se que a minuta do edital encontra-se de acordo com os
princípios e normas da Lei n" 14.13312021, formal e tecnicamente adequada ao objeto da
contratação, não se üslumbrando óbices jurídicos para o prosseguimento do ceúame.

Conclui-se que a minuta do edital está em conformidade com as normas legais
aplicáveis e com o planejamento da contratação, atendendo às boas práticas em contratações
públicas, nos termos da Lei n' 14.13312021.

2.4.2 Da minuta do contrato

Consta nos autos a minuta do contrato (Anexo [I), referida no item 16.13.3 da minuta de
Edital, essencial à formalização da contratação administrativa, elaborada com base nos parâmetros
estabelecidos pela ki n' 14.13312021 e demais noÍmas aplicáveis.

O irstrumento em comento apresenta cláusulas organizadas de forma clara e objetiva,
contemplando, no mínimo: objeto; do regime de execução e forma de recebimento Oo õUieto;
garantia dos produtos fomecidos; valor e forma de pagamento; recursos orçamentiírios; reajustõ; da
vigência e alterações; direitos e responsabilidades das partes; da fiscalização e gestão de contrato; â
,rb"oot uação; proteção de dados pessoais-LGpD; confidencialidade 
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comrpçâo; das infrações e sanções administrativas; da fiscalização; da extinção do contrato;
legislação aplicável; casos omissos; da publicação resumida; foro.

Tais requisitos e elementos formais estão previstos nos arts. 89 e 92 da Lei no
14.1331202I, com as deúdas adaptações as especificidades dacontratação.

Em atenção ao comando legal que determina a verificação de existência de recursos
financeiros preüamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito
orçamentiírio para suportaÍ tal despes4 conforme indicação nos autos. In casu, o preço total
estimado do serviço é RS f 7.166190 (dezessete mil cento e sessenta e seis reais noventa centavos).

Constata-se nos autos Memorando n" A2012026, informação do setor competente, dando
conta da existência de recurso orçarnentário para a pretensão acima aludida, cujo valor corresponde
a RS 17.166,90, sendo que a dotação correrá pelos seguintes códigos: Elernento de Déspesa
3.3.90.39.00; Fonte de Recurso 501 - Recurso Próprio. Verifica-se que a quantia supra, está dentro
do limite permitido em Lei para realaação diqpensa da licitação, conforme ar.;t. 75,II, da Lei no
14.133tzr.

2.4.3 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destaca-se ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital
de licitação e dos seus anexos e do termo de contraÍo no Portal Nacional de Contratações públicas e
a publicaçâo de extrato do edital no Dirário Oficiat da Uniâo, confonne determinam os art. 54, caput
e § 1o, e aÍt. 94 da Lei n' 14.13312021.

Destaca-se também qug após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados
na Íàse preparatória que porventura não tenham integrado o edital e selrs anexos, conforme
determina o art. 54, §3o, da ki no 14.13312021.

III. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos do art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.133/2021, esta
Coordenadoria Jurídica opina pela possibilidade juridica do prosseguimento do presente processo de
contratação direta para aquisição de material de limpezapaÍa atender a AGERT), pãr meio de
dispensa de licitaçãq fundamentada no ar1. 75,11, dal-ei no 14.13312021. nos tennos d"rt" p*.""..

Assim, aprovo a conftaação por disperrs4 para que seja publicada de fonna ãlet ônica
nos termos do art. 75, II, da Lei no 14.133/202I, não se üslumbrando óbices jurídicos ao
prosseguimento do certame.

Salvo melhor juízo, e o paÍecer, encaminho

Timon/MA,29 de junho de §

Jurídico à
Portaria 0329/202s-GP
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PARECER DE CONFORMIDADE NO í4612026 - CPL

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 041/2026

MODALIDADE: Dispensa Eletrônico no 00412026

INTERESSADO: Agência Reguladora de Serviços Público de Timon -
AGERT.

ASSUNTO: Parecer de Conformidade -
Dispensa Etetrônica no 00412026.

I - RELATORIO

Trata-se do Processo Administrativo no 04112026, que tem como objeto
contratação de empresa para fornecimento de matéria de limpeza destinado ao
atendimento das necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos de
Timon - AGERT, por meio de Dispensa Eletrônica de Licitação, fundamentada
no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021.

Os autos foram encaminhados a esta Central Permanente de Licitaçâo para
análise de conformidade da fase preparatória, verificando-se a regular
instrução processual e o atendimento às exigências legais pertinentes.

Constam nos autos, dentre outros documentos, o Documento de
Formalização da Demanda DFD, Justificativa de Modalidade, 3
orçamentos, Termo de Referência, Dotação Orçamentaria, Autorização do
Gestor, minuta do Edital, minuta do contrato, e o Parecer Jurídico no

01512026, que opinou pela viabilidade jurídica do prosseguimento da
contratação.
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II - DA ANÁLISE DE CONFORMIDADE

Da análise dos documentos que compÕem os autos, verifica-se que o
procedimento administrativo foi instruído em conformidade com as disposiçÕes
da Lei Federal no 14.13312021, observando os requisitos exigidos paru a
contratação direta por dispensa de licitação em razáo do valor.

Constata-se que a fase preparatoria contempla os elementos essenciais ao
planejamento da contratação, incluindo a justificativa da necessidade da
aquisição, definição do objeto, pesquisa de preços, estimativa da despesa,
Termo de Referência e demais documentos indispensáveis à regular instrução
processual.

Verifica-se, ainda, que foi emitido o Parecer Jurídico no 01512026, concluindo
pela possibilidade jurídica do prosseguimento da contratação, não sendo
identificados, por esta central, obices de natureza formal que impeçam a
continuidade do proced imento.

Diante do exposto, esta Central Permanente de Licitação manifesta-se pela
GONFORMIDADE do Processo Administrativo no 041t2026, entendendo que a
fase preparatoria atende aos requisitos formais previstos na Lei Federal no

14.13312021, estando o procedimento apto ao prosseguimento da Dispensa
Eletrônica no 00412026, observadas as demais providências administrativas e
legais cabíveis.

É o parecer de conformidade

Timon(MA), 05 de agosto de 2026

ANDREZA E ES COIMBRA
Ass ra Jurí

oAB/Pt 6528
Portaria No088/2025-G P
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CENTRAL PERMANENTE DE LlCITAÇÕES
i);iai:Il:1tir

tíman"ma.gov.br

oFicto No 469/2026 Timon - [VlA, 05 de agosto de 2026

A Agência Reguladora de Serviços Público de Timon - AGERT

Assunto: Encaminhamento de Processo Administrativo

Sen hor(a) Coordenador(a),

Cumprimentando-o(a) cordialmente, encaminho a Vossa Senhoria os
autos do Processo Administrativo no 04112026, que tem por objeto contratação de
empresa para fornecimento de material de limpeza para atender às necessidades
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - AGERT, apos
análise desta Central Permanente de Licitação.

lnforma-se que foi emitido o Parecer de Conformidade, constatando que a
fase preparatoria do procedimento encontra-se regularmente instruída e em
conformidade com as exigências da Lei Federal no 14.13312021, não sendo
verificados óbices formais ao prosseguimento da contratação, em consonância com
o Parecer Jurídico no 01512026 constante dos autos.

Dessa forma, devolvem-se os autos para conhecimento e adoção das
providências administrativas subsequentes que se fizerem necessárias ao regular
prosseguimento da Dispensa Eletrônica.

Atenciosamente,

Rosânia F edina Costa
Presidente da Com te de Licitação - CPL

PORTARIA 08212025-GP
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EDTTAL DE D|SPENSA DE LICTTAÇÃO ELETRôNrCA
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA NO 00412026

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O41 12026

PREÂMBULO

Torna-se púbtico que a Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon -AGERT, inscrita no cNpj sob o no 22.103.299/0001-06, com sede na
Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, centro, Timon - MA, por meio da Agente
de Contrataçâo e Equipe, nomeadas peta Portaria no OO7/2026 , realizará Dispensa
Etetrônica, com critério de jutgamento menor preço, na hipótese do art. 75, ll, nos
termos da Lei Federal no 14.133, de 1o de abrit de2021, da lnstrução Normativa
SEGES/ME no 67/2021, e demais tegistação apticávet.

Data de lnício das Propostas:17t}gt2026
Data Finat das Propostas: Z0lOOt2026 às 07h:S5min
Data FinaI de Lances: 20l0gt2026 às 14h:30min
Li n k: http ://www. oo rta tdec o m ora s p u htica s. com. b r

1. OBJETO DACONTRATAÇÃO DTRETA

1 .1. o objeto da presente dispensa é a escotha da proposta mais vantajosa para a
contratâção de empresa para fornecimento de materiat de timpeza, visando
atender as necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município
de Timon - AGERT, por dispensa de ticitação, conforme condiçoes, quantidades e
exigências estabetecidas neste Aviso de contratação Direta e seus anexos.
1'2. A contratação ocorrerá em tote/gtoba[, conforme tabeta constante abaixo.
1.3. o critério de jutgamento adotado será o menor preço gtobat, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contrataçâo Direta e seus Anexos quanto às
especif icações do objeto.
1.4. o vator gtobai estimado para contratação é de Rg 17.166,90 (dezessete mil e
cento e sessenta e seis reais e noventa centavos).

2. pARTtCtpAçÃo NA D|SPENSA ELETRôNtCA.
2'1'A participaçâo na presente dispensa eLetrônica se dará mediante portat de
compras Púbticas integrante do portat de compras púbticas, disponíveI no
e n d e re ç o e [et rô n i c o httpl/wunry.trortalde c o-m praspu b tiea s. c o m-b-Í.
2'2' os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no portat de
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Compras Públicas, para acesso ao sistema e operacion alização.
2.3. O fornecedor é o responsáveI por quatquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante na ptataforma, não cabendo ao provedor do Portat de
compras Púbticas ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.
2.4. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempreendedor
individuat, microempresas ou empresas de pequeno porte;
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

2.5.2. estrangeiros que não tenham representaçâo tegat no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judiciatmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.5.3.1 Pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibititada de contratar em decorrência de sanção que the Íoi imposta;
2.5.3.8 aquele que mantenha víncuto de natureza técnica, comercia[,
econômica, financeira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente púbtico que desempenhe função na
ticitação ou atue na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja
cônjuge, companheiro ou parente em tinha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
2.5.3.9 empresas controtadoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei n9
6.4L4, de I5 delezembrqde_1976, concorrendo entre si;
2.5.3.í0 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação
do aviso, tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por
exptoração de trabatho infantit, por submissão de trabathadores a condiçôes
análogas às de escravo ou por contrataÇãode adolescentes nos casos vedados peta
tegistação tra balh ista;
2'5'3-11 Pessoas jurídicas que expLorem ramo de atividade incompatível com o
objeto desta Dispensa de LicitaÇão;
2'5'3'12 Servidor de quatquer órgão ou entidade vincutada a Agência Regutadora
de serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, bem assim a empresa da
quat tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsávet técnico.
2'5'3'13 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei
Federal n" 1 4.193/2021.
2'5'3'14 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;
2.5.3.15 aptica-se o disposto na atínea ,.c,,também ao fornecedor que atueem
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burtar a efetividade
da sanção a eta apticada, incl.usive a sua controladora, controlada ou coLigada,
desde que devidamente comprovado o itícito ou a utitização fraudutenta da
personalidade jurídica do fornecedor;
2.5.3.16 organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando
n e s s a c o n d i ç ã o (Ac ó rd ão no 7 46 I 20 1 4-TC U - p te n á ri o ) ;

2.6. será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei no 14.133/21 .

2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a etas
os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte
quando etas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1 .49g, de 1s de junho de
2007.

2.7. )untamente com a proposta de preços e os documentos de habititação, as
empresas proponentes deverão apresentar o recolhimento de quantia a títuto de
garantia de proposta, de (1 o/o) um por cento do vator orçado para esta contrataÇáo,
conforme as modalidades previstas no art. g6 da Lei 14.12g, como condição de
ctassif icação de sua proposta e consequente ctassificação.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICE E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INIC!AL.

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa etetrônica se dará como
cadastramento de sua proposta iniciat, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divutgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exctusivamente por meio do portal de compras púbticas, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o
preço, até a data e o horário estabetecidos para abertura do procedimento.
3'2.1. A proposta também deverá conter dectaração de que compreende a
integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados
na constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas infrategais, nas
convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especiat o preço,
vinculam a Contratada.
3.4. Nos vatores propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1. os preços ofertados, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de [ances,
serão de exclusiva responsabitidade do fornecedor, não the assistindo o direito de
pleitear qua[quer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quar.quer outro
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p retexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa impticar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetívos recothimentos da empresê nos últimos doze meses.
3.6. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, no
pagamento seráo retidos na fonte os percentuais estabel.ecidos na tegistação
vigente.

3.7. A apresentaçáo das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçÕes netas contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de
Referência ou Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensí[ios necessários, em quantidades e
quatidades adequadas à perfeita execução contratuat, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
3.8. No cadastramento da proposta iniciat, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "náo" em campo próprio do sistema etetrônico, às seguintes dectarações:
3.8.1. que inexistem Íatos impeditivos para sua habititação no certame, ciente da
obrigato riedade de dectarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3. da LeiComptementar no
123' de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49.
3.8.3- que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
3'8.4. que assume a responsabitidade petas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
3'8'5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência
e para reabilitado da Previdência Sociat, de que trata o art. 93 da Lei no g.213/91.
3.8.6. que nâo emprega menor de 1g anos anos em trabatho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partirde 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, xxxilr, da constituição.

4. FASE DE LANCES
4'1' A partir das 08:00h da data estabetecida neste Aviso de Contratação Direta, a
sessão púbtica será automaticamente aberta peto sistem a para o envio de [ances
públicos e sucessivos, exctusivamente por meio do sistema er.etrônico, sendo
encerrado no horário de finatização de [ances também já previsto neste aviso.
4'2' lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.2.1. O [ance deverá ser ofertado peto vator totat do item.
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4.3. O Íornecedor somente poderá oferecer vator inferior ou maior percentual de
desconto em retaçâo ao úttimo [ance por ele ofertado e registrado peto sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ete
ofertado e registrado peto sistema, sendo tais lances definidos como ,,[ances

intermediários" para os f ins deste Aviso de Contratação Direta.
4.4. O intervato mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto em reLação ao que
cobrir a melhor oferta e de R$ 0,01 (um centavo).
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquete que for
recebido e registrado primeiro no sistema.
4.6. caso o fornecedor não apresente tances, concorrerá com o vator de sua
proposta.

4'7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo rea[,
do valor do menor [ance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.8. lmediatamente após o término do prazo estabetecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divutgaçâo dos [ances, peto
sistema, em ordem crescente de ctassificaçâo.
4.8.1. o encerramento da fase de [ances ocorrerá de forma automática
pontuatmente no horário indicado, sem quatquer possibitidade de prorrogação e
não havendo tempo ateatório ou mec
anismo simitar.

5. 
'ULGAMENTO 

DAS PROPOSTAS DE PREçO
5.1. Encerrada a fase de [ances, será verificada a conformidade da proposta
ctassificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibitidade
do preço em relação ao estiputado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado peta
Admrnistração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o methor preço, para que seja obtida methor proposta com preço
compatíveI ao estimado peta Administração.
5'2'2' A negociaçâo poderá ser feita com os demais fornecedores ctassificados,
respeitada a ordem de ctassificação, quando o primeiro cotocado, mesmo após a
negociação, for desctassificado em razâo de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, conctuída a negociação, o resuttado será registrado na
ata do procedimento da dispensa etetrônica.
5'4' Estando o preço compatível, será soricitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, adequada ao úttimo lance.
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5.5. O prazo de vatidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
5.6. Será desctassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6-2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
SEUS ANCXOS;

5.6.3. apresentar preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preçomáximo
definido pata a contratação;
5.6.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido peta
Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências desteaviso
ou seus anexos, desde que insanávet.
5.6.6. deixar de apresentar proposta readequada no prazo previsto peto Agente de
Contratação;
5.7. Qua ndo o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possu irá recursos
suficientes pâra executar a contento o objeto, será considerada inexequíve[ a
proposta de preços ou menor tance que:
5.7.1 . Íor insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçâo, apresente
preÇos gtobat ou unitários simbóticos, irrisórios ou de vator zero, incompatíveis
com os preÇos dos insumos e satários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nâo tenha estabetecido
timites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instataçoes de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ete renuncie a parceta ou à
totatidade da remuneração.
5.7.2. apresentar um ou mais vatores da ptanitha de custo que sejam inferiores
àquetes fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como [eis,
medidas provisórias e convençôes coletivas de trabatho vigentes.
5.8. se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esctarecimentos comptementares, poderão ser efetuadas
ditigências, para que a empresa comprove a exequibitidade da proposta.
5'9. Erros no preenchimento da ptanitha náo constituem motivo para a
desctassificação da proposta. A ptanitha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado peto sistema, desde que não haja majoração do preço.
5'9'1' o ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas quenão
atterem a substância das propostas;
5.9.2. considera-se erro no preenchimento da ptanitha passívet de correção a
indicação de recoLhimento de impostos e contribuições na forma do simptes
Nacionat, quando não cabívet esse regime.
5.10. Para fins de anátise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
doobjeto, poderá ser cothida a manifestação escrita do setor requisitante do
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serviÇo ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou tance vencedor for descLassificado, será examinada a
proposta ou [ance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
ctassif icação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ,,chat,,a

nova data e horário para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a anátise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habititação, observado o disposto neste Aviso de contratação Direta.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABIL|TAÇÃO
6.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatizaçáo de procedimento de
dispensa de ticitaçáo, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei
Federat n.o 14.133/2021, que cutminará com a seteção da proposta de menor preço
gtobat.

6.2. Previamente à celebração do contrato, a administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, medíante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:
a) SICAF;

b) cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, mantidopeta
C o n t ro ta d o ri a - Ge ra t d a U n i ã o (www, po rtatd at ran spa re-neia 4-ov. b rle els ) ;

c) cadastro Nacionat de condenações cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido peto consetho Nacionat de iustiça
(wvrlv.cújus. brlimprobidade-adm/consuttar_requerido.php).
d) Lista de lnidôneos mantida peto Tribunatde contas da união - TCU;
e) Cadastro Nacional. de Empresas Punidas - CNPE, mantido pe1a Controtadoria
Gerat da União - httpst//port"td"transparencia.gov.brlpagina-interna/603244.
en€p.
6'2'1' Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas ^b",'c'e ,,d,, acima peta consutta consotidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf .apps.tcu.gov.br).
6'2'2' A consutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei n" g.429,de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsávet peta prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o poder púbtico,
inctusive por intermédio de pessoa jurÍdica da quat seja sócio majoritário.
6'2'2'1' Caso conste na Consutta de Situação do Fornecedor a existência de
ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor ditigenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas noRel.atório de ocorrências lmpeditivas
lndiretas.
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6.2.2.1.'l . A tentativa de burl.a será verificada por meio dos víncutos societários,
[inhas de fornecimento simil.ares, dentre outros.
6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desctassif icação.
6.2.2.1.3. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabititado, por falta de condição de participação.
6'3. Caso atendidas as condições de participação, a habititação dos fornecedores
será verificada por meio do slcAF, nos documentos por ete abrangidos.
6.3.1. É dever do fornecedor atuatizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão púbtica, ou
encaminhar, quando soticitado, a respectiva documentação atuatizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima impticará a inabilitaçâo do fornecedor,
exceto se a consutta aos sítios etetrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ôes) vátida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habititação
comptementares, necessários à confirmação daquetes exigidos neste Aviso de
Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
[os, em formato dÍgitat, após soticitação da Administração, sob pena de
inabititação.

6'5. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em retação à integridade do documento digitat.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individuat que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comptementar no
'123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadua[ e municipaI e (b) da apresentação do batanço patrimoniat e
das demonstrações contábeis do úttimo exercício.
6.7. Havendo necessidade de anatisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

6'8. será inabititado o fornecedor que não comprovar sua habititação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-tos em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habititação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de ctassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condiçôes de habititação
6.9. constatado o atendimento às exigências de habititação, o fornecedor será
habititado.

6'10' os documentos a serem exigidos para fins de habititaçáo que serão
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solicitados do fornecedor mais bem ctassificado da fase de lances, são:
6.1 0.1. Habititação Jurídica:
6.10.1.1. Empresário individual: inscrlção no Registro púbtico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; OU

6.10.1.2. Microempreendedor lndividuat - MEI: certificado da condição de
Microempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verlÍicação da autenticidade no sítio un ry/-prtatdoempreendedor.gov.br; OII

6.10.1.3. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoat - SLU ou
sociedade identificada como empresa individuat de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato sociaI no Registro
Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerciat da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou

6.10.1.4. Sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civit de
Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.10.1.5. Documentos pessoais dos sócios (RG e CpF)

6.10.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consotidação respectiva.

6.10.2. Habilitações Íisca[, sociat e trabathista:

6.10.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNpJ)
atuatizado;

6.10.2.2. Prova de regutaridade Íiscat perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita
Federal do Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniâo (DAU) por
etas administrados, inctusive aquetes retativos à Seguridade Socia[, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federat do
BrasiI e da Procuradora-GeraI da Fazenda Nacionat.

6.10.2.3. Prova de regutaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço
(FGTS);

6-10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do
Trabatho, mediante a apresentaçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Títuto Vll-A da consotidaçâo das Leis do Trabatho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
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6.10.2.5. prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat ou Distritat do domlcítio
ou sede do fornecedor, retativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat do domicítio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.10.2.7. Dectaração de que não emprega menor de 1g anos em trabatho
noturno, perigoso ou insatubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIll, da
Constituição;

6.10.2.8. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipat, se
houver, relativo ao domicítio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatíveI com o objeto contratuaU

6.10.2.9. Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o
arl.14 da Federal no 14.133/2021.

6.10.2.10. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabititado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas, conforme exigência do art. 63, lV da Federal no
14.133/2021.

6.10.2.11 . Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integratidade dos custos parâ atendimento dos direitos trabathistas assegurados
na constituiçâo Federat, nas teis trabathistas, nas normas infrategais, nas
convenções cotetivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes, conforme exigência do art. 63, s 1o da Federat no 14.1 9312021.

6. 1 0.3. Quatificação Econômico-financeira:

6.10.3.1 . Batanço Patrimoniat do último exercício com DHp do contador;

6.10.3.2. certidão negativa de falência ou concordata expedida peto distribuidor
da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimoniat, expedida no domicítio da
pessoa física;

6.1 0.4. Habititação técnica:

6.10.4.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de
comptexidade tecnotógica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contrataçâo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
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6.10.5. o fornecedor enquadrado com microempreendedor individuat
pretenda auferir os benef ícios do tratamento diferenciado previsto na
comp[ementar no 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição
cadastros de contribuintes estaduat e municipat.

que

Lei

nos

6.10.6. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
distritais retacionados ao objeto, deverá comprovar tat condição mediante a

apresentaÇão de certidão ou dectaração da Fazenda respectiva do seu domicítio
ou sede, ou por meio de outro documento equivatente, na forma da respectiva
tegistação de regência.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homotogação e adjudicação, caso se conclua peta contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivatente.
7.2-O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de contrataçâo Direta.
7.2.1. Atternativamente à convocação para comparecer perânte o órgão ou
entidade parâ a assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio etetrônico, para que seja assinado e devotvido no prazo
de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.
7-2.2. o prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivatente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat
período, por soticitação justiÍicada do adjudicatário e aceita peta Administração.
7.3. o prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2026, em
conformidade com Termo de referencia, prorrogável conforme previsão tegat e nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.
7'4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivatente será exigida a
comprovaÇão das condições de habititaçâo e contrataçáo consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas peto fornecedor durante a vigência do contrato.

8. DO REA'USTE

8'1' Os preços sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data timite
para a apresentaÇão das propostas.

s. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAçÃO DO OBJETO.
9.1. o prazo e demais condiçôes de entrega, recebimento e aceitação do objeto d
presente dispensa de ticitação, estão previstos no Termo de referência, Anexo Í do

Íls'---
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Presente AVISO.

10. coNDtÇoes oe PAGAMENTO
10.1. O pagamento será reatizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
a partir dorecebimento da Nota Fiscat ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados peto contratado.
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscaI ou fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
10'3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabathista, mediante consutta aos sítios
etetrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal. no
14.133, de 2021.
10.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscat ou dos documentos pertinentes
à contratação,ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de penatidade imposta ou
inadimptência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regutarização da situação, não acarretandoquatquer ônus para
a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancáriaparâ pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será reatizada consutta aos sítios
etetrônicos oficiais, para comprovaçáo da regularidade fiscat e trabathista para
verificar a manutenção das condições de habititação exigidas no Termo de
referência.

10.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados
normatmente, até que se decida peta rescisão do contrato, caso a contratada não
regutarize sua situação quanto a regul.aridade fiscat e trabathista.
10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regutar, salvo por motivo de economicidade, segurança nacionalou outro
de interesse púbtico de atta retevância, devidamente justificado, em quatquer
caso, peta máxima autoridade da contratante.

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
tegistação apticávet.
10.10. A contratada regutarmente optante peto simples Nacionat, nos termos da
Lei comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos econtribuições abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento
Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficiat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada nâo
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tenhaconcorrido, de alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimptemento da parceta, é catcul.ada mediante a apl.icação da seguinte
fórmuta:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Vator da parceta a ser paga.

| = Índice de compensação f inanceira = 0,0001643g, assim apurado:

(IX)
;=(6/100)/365

TX

taxa

| = 0,00016438

= PercentuaI da

anual = 6%o

10.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-
m ail age rtad mti mon@gmai[. com, que serão devidamente atendidos.

11. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto ocorrerão por conta dos
recursos específicos consignados no orÇamento da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, ctassificada conforme abaixo
especificado:

Orgão: AGERT
Unidade Gestora: 47
P rojeto/Atividade: 21 67
Etemento de Despesa: 3.3.g0.3g.00
Fonte de Recurso: 501 - Recurso próprio

12. DO CONTRATO

12.1 . A Administraçâo convocará o proponente detentor da proposta/cotação de
menor preÇo, para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento
contratua[ que obedecerá ao disposto neste AVISO e as condiçÕes da Lei Federat
no. 14.133/2021.

IGERT
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12.3. Os termos do instrumento de contratação vincutar-se-âo estritamente às
disposições desteinstrumento.
12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do
menor preÇo, devidamente habititado.
12.5. Avigência dos contratos decorrentes desta dispensa de ticitação será peto
período de 12 meses, contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos
do Art. 105 da Lei no 14.1 33/2021 .

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser atterados,
observado o disposto no art. i24,da Lei no 14.133/2021.
12.6.1. Nas alterações unitaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da
Lei no. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de alé 2so/o (vrnte e cinco por cento) do
vator iniciaI atuatizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

13. DO CONTROLE E FISCAL|ZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei no l4.1zg, de zoz1, será designado
representante para acompanhar e fiscatizar o fornecimento do objeto, anotando
em registro próprio todas as ocorrências retacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regutarizaÇão de fathas ou defeitos
observados.

13.2. A fiscatização de que trata este item não exctui nem reduz a responsabitidade
dacontratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregutaridade, ainda que
resultante de imperfeiçôes téenicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabitidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no 14.1 33, de zo21 .

13.3. o representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regutarizaçâo das fathas ou deÍeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

14. DIREITOS E RESPONSABIL!DADES DAS PARTES
14.1. eabeÉ-ao CONIBAIAÀIIE_aGm das obrigaçõcs previstas no contrato e no
Ierqq4"t"ferê.ne ia:

14'1'1' Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscatizar a execução do(s) contrato(s);

14.1.2. vetar o emprego de quatquer produto que considerar incompatível com as
especificaçoes apresentadas na proposta da CoNTRATADA, que possa ser
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inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudiciat à saúde
dos usuários;

14.1 .3.A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os
serviços daContratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato,
apticando ao infrator as penatidades previstas na Lei no 14.133/2021;
14.1 .4. lntervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei no 14.133/2021;

14.1.5. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as disposiçôes do
Contrato;

14.1.6. Denunciar as infrações cometidas peta contratada e apticar-the às
penatidades cabíveisnos termos da Lei no 14.1 3312021;
14.1 .7. Modificar ou rescindir unilateral.mente o Contrato nos casos previstos na
Lei no 14.i 33/2021;
14.1.8. Preencher e enviar a ordem de serviço de acordo com os critérios
estabetecidos neste Termo de referência;
14.1.9. Receber os serviços fornecidos peta CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeçÕes a serem reatizadas,
devendo assinarao Íinat o TERMO DE RECEBTMENTO DEFtNtTtVO;
14.1-1O. Soticitar a substituição imediata de serviços que jusar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais;

14-1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço entregue fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;
14.1 .12. Assumir a responsabitidade petos prejuízos eventuatmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da
recepçâo do produto fornecido para teste até a sua aceitação finat, desde qLre, na
sua apresentação, objetonão tenha apresentado deÍeitos;
14.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida peta
coNTRATADAdentro dos prazos preestabetecidos em contrato;
14.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências rel.acionadas
com o fornecimento dos serviços.
14'1 .15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob
os aspectos quantitativos e quatificativos, anotando em registro próprio as fathas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
imperfeições, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou
irregutaridades constatadas no fornecimento dos serviços.

14.2. Caberá à CONTRATADA, atém das .oOrtgaçOes prevl
Termo {ereÍerência:
14'2'1' Executar os serviços conforme especif icaçoes def inidas no presente Termo
de referência, não podendo nunca ser inferior a esta;
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14.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;
14-2-3. Prestar todos os esclarecimentos que Lhe forem solicitados peto
contratante, retacionados com as especificações dos serviços;
14.2.4. Executar, nos [ocais determinados peto coNTRATANTE na(s) ordem(ns) de
serviçosobjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
execução estabelecido;
14-2.5. comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormatidade de
caráter urgenteem retação aos serviços que forem objeto do contrato e prestar os
esctarecimentos necessários;
14-2-6. lndicar, formalmente, preposto apto a representá-[a junto à
coNTRATANTE, que deverá responder peta fiet execução do contrato;
14.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
contatos e/ou dos Gestores dos contratos inerentes à execução do objeto
contratuat;

14.2-8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por culpa ou doto de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente retação contratuat, não exctuindo ou
reduzindo essa responsabitidade da fiscatizaçáo ou o acornpanhamento da
execução do objeto peta CONTRATANTE.
14.2-8.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por quatquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o vator correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida peto
Gestor do contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
14.2-9. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à fiscatização da
execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento dos serviços, total ou parciatmente, a quatquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;
14.2-10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com
as obrigaçõespor ele assumidas, todas as condições de habititação e quatificação
exigidas na ticitação;
14.2.11. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do contrato,
apresentando à CONTRATANTE para pagamento;
14.2.12. substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo
estabetecido no Termode referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

14.2.13. substituir os serviços que apresentarem fathas, sem ônus para a
coNTRATANTE, noprazo de demais condições previstas neste Termo de referência.
14'2'14' Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados
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por meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de proteção
lndividual - EPl, quando for o caso;
14.2.15. Executar, nos locais determinados pelo coNTRATANTE na ordem de
serviços, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabetecido;
16.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais
como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se
houver.

14.2.17. Os Serviços deverão ser de excetente quatidade.

14.2-18. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
14-2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiet cumprimento das
disposiçóes contidas no Termo de referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inclusive quanto ao compromisso de execução dos quantitativos contratados;

1s. DAS TNFRAÇÕES E SANÇÕESADM|N|STRAT|VAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federat no
14.133, de 2021, a Contratada que:
15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
'|5.1 .2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
15.1.3. der causa à inexecuçáo tota[ do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justiÍicado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçâo, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
15-1 .7. ensejar o retardamento da execução dos serviços da ticitação sem motivo
justif icado;
15.1.8. apresentar declaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a [icitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

15'1'10. comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquernatureza;
15.1.11. praticar atos itícitos com vistas a f rustrar os objetivos da ticitação;
15.1 .12. praticar ato [esivo previsto no art. 50 da Lei no 12.g46, de 1 o de agosto de
2013.

15'2' Peta inexecuçâo total ou parciatdo objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sançÕes:

ÂGERT
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15.2.1 . Advertência, por fattas leves, assim entendidas aquetas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
15.2.2. Mutta de 0,5% (meio por cento) do vaLor do contrato celebrado com a
contratação direta e será aplicada ao responsávet por quatquer das infraçÕes
previstas no item i5.1.
15.2.3. lmpedimento de licitar e contratar com administração púbtica petas
infrações previstas nos itens 15.1.2 ao 15.1.7 deste Avlso.
15.2.4. Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar com a Administração
Púbtica, petasinf rações administrativas previstas nos itens 15.1 .B ao 15.1 .12 deste
AVISO, bem como petas infrações administrativas previstas itens 15.1 .2 ao 15.1.7
deste AVlso, que justifiquem a imposição de penatidade mais grave que a sanção
referida no item 15.2.2, e impedirá o responsávet de ticitar ou contratar no âmbito
da Administração Púbtica direta e indireta de todosos entes federativos, peto prazo
mínimo de 3 (três)anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 , 1s.z.s, e 1s.2.4 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos
pagamentos a serem efetuados.
15.4. Se a multa apl.icada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventuatmente devido peta Administraçáo ao contratado, atém da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judiciatmente.

15.5- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a mutta
de mora no importe de 0,50/o (zero virguta cinco porcento) sobre o valor do contrato.
15.6. A aplicação de muLta de mora não impedirá que a Administração a converta
em compensatória e promova a extínção unitateral do contrato com a aplicação
cumutada de outrassanções previstas neste AVISO.
15.7.Tambémficamsujeitasàspenatidadesdoart.l56,lllelVdaLeinol4.l33,de
2O21 , as empresas ou profissionais que:
15.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscaI no recothimento de quaisquer tributos;

15.7.2. Tenham praticado atos itícitos visando a Írustrar os objetivos da ticitação;
15'7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude deatos itícitos praticados.
15'8' A apticação de quaLquer das penatidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampl.a defesa à contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de zo21 , e
subsidiariamente a Lei no 9.7g4, de 1gg9.
15'9' As muttas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos vatores a serem pagos, ou recor.hidos em favor do Município, ou deduzidos da
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cobrados judiciatmente.
15.9.1. Caso a Contratante determine, a mutta deverá ser recoLhida no prazo
máximo de 10 (dez)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
15.10. Caso o valor da mutta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judiciatmente, conforme artigo 41g do código civit.
15.11. A autoridade competente, na apticação das sanções, Levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionatidade.

15.12. se, durante o processo de aplicação de penatidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada peta Lei no 12.946, de 1o de agosto de
2013, como ato lesivo à administração púbtica nacionatou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessáriasà apuração da responsabitidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauraçâo de investigaçâo pretiminar ou
Processo Administrativo de Responsabitização - pAR.

15.13. A apuração e o jutgamento das demais infrações administrativas não
consideradas comoato tesívo à Administração Púbtica nacionaI ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirâo seu rito normal na
unidade administrativa.
15.14. o processamento do pAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Púbtica Federat resuttantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente púbtico.
15.15. A apticação de quatquer das penatidades previstas reatizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federat
no 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei no g.784/1ggg.
15'16' As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

16. DAS D|SPOSIÇÕES GERATS

16.1. o procedimento será divutgado no portalde compras púbticas, noendereço
http.//www,parta taleeq mp rasp llicas.eo m. ú e no po ft a t da Transparê ncia da
Agência Regutadora de serviços púbticos do Município de Timon - AGERT.
16'2' No caso de todos os fornecedores restarem desctassiflcados ou inabititados
(proced imento fracassado), a Administração poderá:
16.2.1 . repubticar o presente aviso com uma nova data;
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16,2.2. vater-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privitegiando-se os menores preços,
sempre que possívet, e desde que atendidas às condiçÕesde habititação exigidas.
16.2.2.1 . No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

16.2.3. Íixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentaçâo de habititaçáo, conforme o caso.
16.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utitizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(proced imento deserto)
16.4. Havendo a necessidade de realização de ato de quatquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado peto agente competente da Administração na respectiva
notif icação.
16.5. caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsáveI pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas peta Administração ou de sua desconexão.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabetecido, desde que não haja comunicação em contrário.
16.7. Os horários estabelecidos na divutgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasítia-DF, inctusive para contagem de
tempo e registro no sistema e na documentação retativa ao procedimento.
16.8. No jutgamento das propostas e da habititação, a Administração poderá sanar
erros ou falhas que não atterem a substância das propostas, dos documentose sua
vatidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessíveI
a todos, atribuindo-thes vatidade e eficácia para fins de habititação e ctassificação.
16.9. As normas disciptinadoras deste Aviso de Contratação Direta serãosempre
interpretadas em favor da amptiação da disputa entre os interessados, desde que
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
16.10. os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsávet por
esses custos, independentemente da condução ou do resuttado doprocesso de
contratação.

16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta
e de seus anexos ou demais peças que compôem o processo, prevatecerá as deste
Aviso.

16.12. Da sessâo púbtica será divutgada Ata no sistema er.etrônico.
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16.13. lntegram este Aviso de contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:
16.13.1. Anexo l-Termo de referência.
16.13.2. Anexo ll- Modeto de Proposta.
16.13.3. Anexo lll - Minuta do Contrato.

Timon - MA, 10 de agosto de 2026.

ItamarAntônio de Otiveira iunior
Diretor Gera[- AGERT

Portaria no 0320/2025 -GP

Jutienne Luise Pereira de Otiveira
Agente de Contratação

Portaria no 0O7/2026 -AGERT
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Í.1. O objeto do presente termo de referência é a Contratação de empresa para
fornecimento de materiatde timpeza para atender as necessidades da AGERT.

ITEM DESCRTÇAO UND QUANT V. UNIT V.TOTAL

1 Áoun sANrrÁRtA UND 200 Rs 3,17 Rs 633,33

2 AVENTAL DE COZINHA UND 10 Rs 15,43 Rs 154,33

3 CESTO TELADO LIXO UND 12 Rs 14,67 Rs 176,00

4
COADOR DE CAFÉ
PANO

UND 15 R5 8,72 Rs 130,75

5 UND 65 RS 5,30 Rs 344,50

6 DESINF LtQ 100 ML UND 200 Rs 5,18 Rs 1.036,67

7
DETERG. LíQU|DO 5OO

ML
UND 200 RS 3,63 R$726,67

8
ESCOVA SANIT C/
DEPOSITO

UND 12 Rs 14,42 Rs 173,00

9 FLANELA UND 15 R5 4,47 Rs 67,00

10
FOSFORO MAÇO C/ 10
CX

MAÇO 5 RS 5,37 Rs 26,83

11 INSETICIDA 3OO ML UND 12 Rs 12,30 Rs 147,60

12 LIMPA ALUMINIO 5OO ML UND 60 R5 3,45 Rs 206,80

13
LIMPACERÂMICA 1OO

ML
UND 100 R5 9,27 Rs 926,67

14 LIMPAVIDROSSOO ML UND 24 RS 5,72 Rs 137,20

15
LIMPADOR MULTIUSO
5OO ML

UND 60 Rs 9,45 Rs 567,00

16 LUSTRA MOVEIS 2OO ML UND 12 Rs 7,57 Rs 90,80

17 PAPEL HIGI64X6O MT FARDO 25 Rs 64,45 Rs L.611,25

18 PANO DE CHÃO UND 24 RS 5,so Rs 132,00

19 PANO DE PRATO UND 24 RS 4,82 Rs 115,60

20 PÁ P/ LIXO PLAST UND 12 Rs 15,40 Rs 184,80

21 PÁ P/ LIXO ZINCO UND 12 Rs 13,57 Rs 162,80

22
PEDRASANITARIA 12/35
G

UND 48 Rs 26,60 R$ 1.276,80
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23 RODO PLAST 30 CM UND 12 Rs 10,20 R5122,40

1.2 Assim, o objeto foi devidamente especificado, mediante a indicação de suas
características, quantidades, vatores unitários e vator totat, conforme determina o art. 60,
inciso XXlll, atínea "â", ê o art. 18, inciso ll, da Lei n" 14.13312021.
1.3 O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que
estabetece a Lei FederaI no 1 4.133/2021, e todas as demais normas vigentes e apticáveis
ao presente termo, dispensado sem prejuízo a necessidade do Estudo Técnico preliminar,
conforme aft.14, inciso I da lnstrução Normativa no 5g/2022 - SEGES.

24 RODO PLAST 40 CM UND 12 Rs 12,63 Rs 151,60

25 SABÃO EM PO 2OI5OO G CX 05 Rs 82,00 Rs 410,00

26
SACO DE LIXO 50 LT C/
5 UND

PCT 100 R57,77 Rs776,67

27
SACO DE LIXO 1OO LT

Ci 5 UND
PCT 48 Rs 8,40 Rs 403,20

28 SODA CAUSTICA 450 G UND 12 RS 14,00 Rs 168,00

29 VASSOURAO GARI UND 12 Rs 37,40 Rs 448,80

30 VASSOURA PALHA UND 50 R$ 4,50 Rs 225,00

31 VASSOURA PELO UND 24 Rs 14,93 Rs 358,40

32 VASSOURA NYLON UND 24 R5 15,90 Rs 381,60

33 SABONETE r-íQUTOO lr UND 15 Rs 22,33 Rs 335,00

34
COPO DESCART 1OO/50

ML
PCT 150 RS 6,83 Rs 1.025,00

35
COPO DESCART

100/180 ML
PCT 1s0 Rs 7,63 Rs 1.145,00

36 LUVA LATEZAMAR MED PAR 12 Rs 9,83 Rs 118,00

37 MASCARA DESCRTAVEL CX 10 Rs 27,00 Rs 270,00

38
PAPEL TOALHA BCO
1 OOO FLS

PCT 50 Rs 17,80 Rs 889,83

39
PAPEL TOALHA
CREl OOO FLS

PCT 50 Rs 16,04 Rs 802,00

4A
PRATO DESCARTA RASO
15 CM C/10 UND

PCT 20 RS 5,40 Rs 109,00

VALORTOTAL Rs 17.166,90

AGERT
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2.1.O procedimento ticitatório a ser adotado obedecerá, integratmente, ao que estabetece
a Lei Federa[ no 14.13312021, e todas as demais normas vigentes e apticáveis ao presente
termo.
2.2. O objeto da contratação consiste no fornecimento de materiais de timpeza, higiene e

conservação, ctassificados como bens comuns, cujas especificações são usuais no
mercado e objetivamente deÍinidas no Termo de Referência, possibititando a competição
entre diversos fornecedores e a obtenção de propostas em condições equivatentes de
quatidade

2.3. A util.ização da Íorma etetrônica contribui para a amptiação da competitividade,
redução dos custos administrativos, racionatização dos procedimentos de contratação,
maior ceteridade processuate fortatecimento dos princípios da economicidade, eficiência
e transparência, em conformidade com os princípios previstos no art. 50 da Lei FederaI no

14.133/2021.

2.4. A contratação pretendida destina-se ao abastecimento contínuo de materiais
indispensáveis à limpeza, higienização e conservação das dependências da Agência
Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT, sendo imprescindívet
para assegurar condições adequadas de satubridade, conservação do patrimônio púbtico,
bem-estar dos servidores e atendimento ao púbtico, evitando a interrupção das atividades
administrativas em razão da Íatta desses insumos.

2.5. A presente contratação justifica-se em observância ao Princípio da Continuidade do
Serviço Púbtico, tendo em vista a necessidade de assegurar o pteno funcionamento dos
computadores, ímpressoras e demais equipamentos de inÍormática utitizados nas
atividades administrativas da AGERT.

2.6. Ressatta-se, ainda, que o mercado possui ampta oferta dos produtos pretendidos,
havendo diversos fornecedores aptos ao atendimento da demanda, circunstância que
Íavorece a competição e possibitita à Administração obter proposta mais vantajosa,
observados os critérios de jutgamento previstos neste Termo de Referência.

2.8. Dessa Íorma, conctui-se que a reatização da contratação por meio de Dispensa
EtetrÔnica, fundamentada no arl. 75, inciso ll, da Lei Federat no 14.133/2021, atende
ptenamente ao interesse púbtico, observa os princípios que regem as contratações
púbticas e representa a sotução mais eÍiciente, econômica, transparente e competitiva
para o fornecimento dos materiais de limpeza necessários ao regular funcionamento da
AGERT.

A prestação dos serviços poderá ser reatizada nas dependências da AGERT ou na

AGERT
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autorizada peta fiscatização do contrato e sem quatquer ônus adicionat pata a
Administração, competindo à Contratada todas as despesas relacionadas ao transporte,
retirada, devotução e demais custos decorrentes da execução dos serviços.

A empresa vencedora deverá demonstrar possuir capacidade técnica e operacionat
suficiente para assegurar a execução dos serviços com eficiência, continuidade e
qualidade, responsabitizando-se integra[mente peto cumprimento dos prazos de
atendimento, manutenção preventiva, manutenção corretiva e suporte técnico previstos
neste Termo de Referência.

2.9. O prazo de vigência da contratação é da assinatura do Contrato por 12 (doze) meses,
na forma do artigo 105 da Lei Federat no 14.133/2021, prorrogável conforme artigo 107 da
Lei Federal n" 14.13312021.

3.1 A Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT realizou
pesquisa de mercado com três fornecedores, conforme o art. 23, § 1o, lnciso lV, da Lei
FederaI no 14.133/2021 e obteve o vator gtobat de R$ 17.166,90 (Sessenta e três mit
oitocentos e sessenta e nove reais e sessenta e sete centavos). Ressattamos que no
PNCP, não foi encontrado todos os serviços almejados por esse órgão, e os
encontrados com preços acima dos vatores na pesquisa de mercado locat, fato que
não desobedece a tegistação.

3.2 O preço proposto representa todo o valor a ser pago à empresa, não cabendo nenhum
acréscimo, devendo a empresa assumir todos os encargos de natureza Íiscat,
trabathista e previdenciário, bem como todas as despesas diretas e indiretas dos seus
profissionais, tais como transporte e refeições.

3.3 O referido valor gtobat é apenas pretiminar, ou seja, será utitizado como parâmetro no
aviso de dispensa de ticitação que será pubticado no Portat de Compras Púbticas e no
Diário Oficiat do Município como Íorma de possibítitar que eventuais interessados
possam oferecer menores propostas de preço e, assim, garantir a vantajosidade da
contratação, conforme determina o arl.73, s 3o, da Lei no 1 4.193/2021 .

3.4 Assim, o preço Íoi devidamente justiÍicado, conforme determina o art. 6o, inciso XXlll,
atínea "1", da Lei no 1 4.133/2021.

O art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021 dispõe sobre a possibitidade de realizar
dispensa de ticitação para contratações cujos valores sejam inÍeriores a R$ so.ooo,oo
(cinquenta mit reais):

Art. 75. É dispensávet a ticitação:

| - Para contratação que envotva ,u,or", inferiores a R$
100.000,00 (cem mit reais), no caso de obras e serviços de
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engenharia ou de serviços de manutenção de veícutos
automotores; (Vide Decreto no 12.807. de2025)

ll - Para contratação que envotva vatores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços
e compras; (Vide Decreto no 12.807, de 2025)

Conforme exposto no tópico '3 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO PRELIMINAR" o vator
de referência para contratação, se enquadra dentro do timite tegal acima mencionado.
Desta forma, na contratação de empresa para fornecimento de bens ou serviços em geraI
(excetuando-se obras ou serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veícutos
automotores) é possívet à dispensa de ticitação para avenças de até R$ 65.492,11
(sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), vator ainda
atuatizado peta (Vide Decreto no 12.807. de 29 de dezembro de 2025)

5.1. A presente contratação será reatizada por meio de Dispensa Etetrônica, com
fundamento no art.75, inciso ll, da Lei no 14.13312021, tendo em vista que ovatorestimado
da contratação encontra-se dentro do timite [ega[ para contratação direta em razão do
valor.

5.2. A adoção da forma etetrônica observa os princípios da pubticidade, isonomia,
competitividade, economicidade e eÍiciência, possibititando ampta participação de

fornecedores interessados, garantindo maiortransparência ao procedimento e a obtenção
da proposta mais vantajosa para a Administração.

5.3. Considerando que o objeto consiste em serviços comuns amptamente disponíveis no
mercado e que há diversos Íornecedores aptos à execução, conctui-se que a Dispensa
Etetrônica constitui a modatidade mais adequada para atender ao interesse púbtico.

O jutgamento das propostas será reatizado peto critério de menor preço gtobat, observadas
as especificaçôes técnicas constântes deste Termo de Referência, desde que atendidos
todos os requisitos de habiLitação e execução estabetecidos peta Administração.

A Contratada deverá garantir todos os serviços executados peto prazo mínimo de 90
(noventa) dias, contados do recebimento deÍinitivo.
As peças e componentes eventuatmente substituídos deverão possuir garantia mínim
fornecida peto Íabricante, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição

AGERT
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Os serviços serão executados sob demanda, conforme necessidade da Administração,
mediante emissão de Ordem de Serviço expedida peto Fiscat do Contrato.
A medição ocorrerá mensatmente, considerando apenas os serviços efetivamente
executados, devidamente atestados peto Fiscat do Contrato, observadas as
especificaçÕes constantes deste Termo de Referência.
Não haverá pagamento por serviços não executados ou executados em desconformidade
com as exigências contratuais.

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 12 (doze)

meses de vigência contratuat.

Decorrido esse período, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser
reajustados medíante apticação da varíação acumutada do Índice Nacionat de Preços ao
Consumidor Ampto - IPCA, ou outro índice oficiat que venha a substituí-to, observado o

disposto na Lei no 14.133/2021.

A gestão do contrato será exercida por servidor formatmente designado peta autoridade
competente, ao quat competirá acompanhar a execução contratuat, adotar as
providências necessárias ao fiet cumprimento das obrígações pactuadas, promover a

comunicação entre as partes, autorizar a emissão das Ordens de Serviço, bem como
praticar os demais atos inerentes à gestão contratua[, observado o disposto nos arts. 1 17

e seguintes da Lei no 14J332021.

Compete ao FiscatTécnico acompanhar a execução dos serviços, verificar a conformidade
das atividades executadas, registrar ocorrências, soticitar correções quando necessárias,
emitir o atesto dos serviços executados e subsidiar o Gestor do Contrato com informaçÕes
necessárias à boa execução contratua[.

A Contratada deverá adotar práticas ambientatmente adequadas durante a execução
contratuat, observando a tegistação ambientaI vigente, especiatmente a Lei FederaI no

12.30512010 (Potítica NacionaI de Resíduos Sótidos).

Os equipamentos, peças, componentes etetrônicos, cartuchos, toners, cabos e demais
resíduos eventuatmente substituídos deverão receber destinação ambientatmente
adequada, Íicando vedado seu descarte em desacordo com a tegistação ambientat.
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Sempre que possíveI deverão ser utitizados materiais recictáveis, reutitizáveis ou de menor
impacto ambientat.

As partes comprometem-se a observar integratmente as disposições da Lei Federal no
13.709/2018 - Lei GeraI de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), responsabitizando-se peto
tratamento adequado dos dados pessoais eventuatmente acessados em razão da
execução contratua[.

A Contratada obriga-se a utitizar os dados exctusivamente para a execução do objeto
contratado, mantendo absotuto sigito sobre todas as informações obtidas durante a
execução dos serviços.

Risco Probabilidade lmpacto Medida
Preventiva/Mitigadora

Estabetecimento de prazo de
entrega no contrato,
acompanhamento peto fiscaI e

apl.icação das penatidades
cabíveis em caso de atraso
injustificado.

ALtoAtraso na entrega dos Média
materiais

Entrega de materiais Média
em desacordo com as
especificações

Atto Conferência dos produtos no
recebimento, rejeição dos
itens em desacordo e

substituição peta contratada
sem ônus para a

Administração.
Atto Éiigir vatidade mínima deÍinida

no Termo de Referência e
realizar conferência no ato do
recebimento.

Médio Exigir que a contratada
mantenha capacidade de
fornecimento e, quando
necessário, aceite produtos
equ ivatentes previamente
aprovados peta
Administração.
Fixação de prazo para
substituição dos materiais e

Fornecimento de
materiais com prazo
de vatídade
insuficiente ou
vencidos
Desabastecimento ou
indisponibitidade de
produtos no mercado

Descump
prazos de

Baixa

Baixa
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substituição de previsão de sanções
administrativas em caso de
descumprimento.
Conferência quantitativa peto
fiscaI do contrato antes do
recebimento definitivo.

produtos rejeitados

Entrega de
quantitativos
divergentes da Ordem
de Fornecimento
Oscitação de preços
durante a execução
contratuaI

Baixa Médio

Baixa Médio

Atto

Observância das regras de
reajuste previstas no contrato
e manutenção dos preços
durante o período Legat de
vigência.
Fiscatização contínua da
execução contratuaI e
apticação das penatidades
previstas na Lei no

14.13312021 e no contrato
administrativo.

Descumprimentodas Baíxa
obrigações
contratuais

15.1 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação jurídica, a comprovação de
existência jurídica da pessoa, conforme determina o art. 66 da Lei no 14.133/2021.

15.2 A empresa deve apresentar, a título de quatificação técnica, prova de que empresa
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de materiat e/ou
serviço de características semelhantes, conforme determina o art. 67, § 3", da Lei no
14.133/2021.

15.3 A empresa deve apresentar, a títuto de regutaridade fiscat e trabathista, conÍorme
determina o art. 68 da Lei n" 14.133/2021:

15.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacionat da pessoa
Jurídica (CNPJ);

15.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estaduaI e/ou municipatse houver relativo
ao domicítio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívet
com o objeto contratuat;

15.3.3 A regutaridade perante a Fazenda Íederat, estaduaI e/ou municipat do domicítio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da tei;

15.3.4 A regutaridade retativa à Seguridade Sociat e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por tei;

í5.3.5 A regutaridade perante a Justiça do Trabatho;
15.3.6 O cumprimento do disposto no inciso XXXII do art.7o da Constituição Federat.
15.3.7 A empresa deve apresentar, a títuto de habititação econômico-financeira, certidão
negativa de efeitos sobre fatência expedida peto distribuidor da sede do Iicitante, conforme

Í5 DOCU E
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determina o art. 69, inciso ll, da Lei 14J93/2021 e editat de dispensa.
15.3.8 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços simitares de comptexida

tecnotógica e operacionaI equivatente ou superior com o objeto desta contÍatação, o
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com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados de
capacidade técnica, por pessoas jurídicas de direito púbtico ou privado, ou
regutarmente emitido (s) peto consetho prof issional competente, quando for o caso;

15.3.9 Batanço patrimoniatdo úttimo exercício sociaI com DHP do contador.
Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios para a seteção do fornecedor,
conforme determina o art. 6o inciso XXlll, atínea "h", da Lei no 1 4.13312021.

16.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas peto Contratado,
de acordo com as especificações constantes no termo de referência, no
contrato administrativo e na contratada, inctusive no que tange aos prazos,
condições e locais de entrega.

16.2 Permitir o acesso dos empregados da contratada às dependências da
contratante para execução do objeto, bem como proporcionar todas as
facil,idades necessárias.

17.1 Executar o objeto da presente contratação, de acordo com as especificações
constantes no termo de reÍerência e na sua proposta de preços.

17.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibitidade com as
obrigações por ete assumidas, todas as condições exigidas para a habititação na
ticitação, ou para a quatificação, na contratação direta, conforme determina o aft. 92,
inciso XVl, da Lei no 14.1 33/2021.

17.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em [ei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência
Sociat e para aprendiz, conforme determina o arl.92, inciso XVll, da Lei no 1 4.133/2021 .

17.4 Ser responsávetpetos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, conÍorme determina o art. 120 da Lei no

14.133/2021.
17.5 Ser responsáveI petos encargos trabathistas, previdenciários, fiscaís e comerciais

resuttantes da execução do contrato. ConÍorme determina o art. 121 da Lei no

14.133/2021.

í8.1 O objeto do presente contrato administrativo deverá ser entregue no prazo de 3
(três) dias úteis após o recebimento da ordem de Íornecimento e/ou ordem de serviços
pela Contratada.

18.2 O não cumprimento do disposto no item 7.1 acarrelará a apticação de mutta de
mora e, a critério da Administração, a extinção unitaterat do contrato, com fundamento

Fls-
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18.3 A administração rejeitará Íundamentadamente, no todo ou em parte, o objeto
executado em desacordo com o especificado no termo de referência e na proposta,
com fundamento no art.140, da Lei no 14.135/2021.

18.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
as suas expensas, no totat ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resuttantes de sua
execução ou de materiais nela empregados, com fundamento no art. 11g, da Lei no
14.133/2021.

18.5 O não cumprimento do disposto no ilem7.4 acarretará a apticação de mutta de
mora e, a critério da Administração, a extinção unitateraI do contrato, com fundamento
no art. 162, da Lei n" 14.3312021.

í8.6 O objeto contratado será recebido:
18.6.1 Provisoriamente, de forma sumária, peto responsávet por seu acompanhamento e

Íiscatização, com verificação posterior da conformidade do material com as
exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, atínea "a", da Lei no
14.133/2021.

18.6.2 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada peta
autoridade competente, mediante termo detathado que comprove o atendimento
das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll, alínea ,,b,,, e g 3o
da Lei no 14.13312021.

18.7 o setor competente, designado para acompanhamento do objeto, Íara o
recebimento timitando - se a verificar sua conÍormidade com o discriminado na nota
fiscat, no termo de referência e na proposta da empresa vencedora, Íazendo constar
no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se Íor o caso, as irregutaridades
observadas.

19.Í O pagamento será realizado pelo setor competente da Agência Regutadora de
Serviços PÚbticos do Município de Timon - AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após
a soticitação peta contratada, acompanhada da nota fiscaI e dos documentos de
regutaridade fiscat, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte
direcionada de recursos, com f undamento no art. 141 , caput, da Lei 14.133/2021 .

19.2 O órgão dísponibítizará, mensatmente, em seção específica de acesso à
inÍormação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos, com
fundamento no art. 141, s 30, da Lei 14.133/2021.

19.3 A nota fiscat deverá especificar de forma detathada o objeto adquirido.
19.4 A nota fiscat que apresentar erro será devotvida para correção e reapresentação,

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item g.1.
19.5 O pagamento apenas será efetuado após a especificação tiquidação da despesa,

conforme previsto no art. 63 da Lei 4.32011964, que terá por base o contrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

19.6 O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovartodas as condições
de habititação exigidas no termo de referência, com fundamento no art. 92, inciso XVl,
da Lei no 14.133/2021.

19.7 Assim, Íoi devidamente especiÍicado os critérios cle pagamento, conforme
determina o art. 60, inciso XXlll, atínea "é", da Lei no 1 4J3912021.
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2O.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e físcatizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da administração especiatmente designados, ou
pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-tos e
subsidiá-tos com informações pertinentes a essa atribuição, conforme determina o
art. 1 17, da Lei no 14.13312021 .

20.2 O fiscat de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências retacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regutarização das
faltas ou dos defeitos observados, conforme determina o art. 117, § 1o, da Lei no
14.133/2021.

2O.3 O fiscat do contrato informará a seus superiores, em tempo hábit para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demanda decisão ou providência que
uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 117, s 20, da Lei no
14.133/2021.

2O.4 O contratado será responsávet petos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excl.uirá nem
reduzirá essa responsabitidade a fiscalização ou o acompanhamento peto
contratante, conÍorme determina o art. 120 da Lei no 14.13212021.

21.1 As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o disposto nos
arts. 155 a 163 da Lei n" 14.133/2021, reÍerentes ao capítulo "l - Das infrações e
Sanções Administrativas".

21.2 O contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações administrativas,
conforme determina o art. 155 da tei n" 14.13312021:

21.2.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
21.2.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;
21.2.3 Dar causa à inexecução totaI do contrato;
21.2.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
21.2.5 Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
21.2.6 Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;
21.2.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação sem

motivo justificado;
21.2.8 Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou prestar

DA
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dectaração fatsa durante a ticitação ou a execução do contrato;
21.2.9 Fraudar a ticitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;
21.2.1O Comporta-se de moto inidôneo ou cometer fraude de quatquer natureza;
21.2.11 Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;
21.2,12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 201 3.
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21.3 Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sanções, conforme determina o
art. 156 da Lei no 14.13312021:

21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mutta;
21.3.3 lmpedimento de ticitar e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para ticítar ou contratar.
21.4 A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da infração

mencionada no item 11.2, subitem 11.2.1, quando não se justificar a imposição de
penatidades mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei no 14.13312021.

21.5 A sanção de mutta será apticada por quatquer das inÍrações mencionadas no tem
10.2 e, a critério da administração, não poderá ser inferior a 0,5o/o (cinco décimos por
cento) nem superior a 3Oo/o (trinta por cento) do vator do contrato, conforme determina
o art. 156, § 3o, da Lei no 14.133/2021.

21.6 A sanção de impedimento de [icitar e contratar será aptlcada nas hipóteses das
infrações mencionadas no item 1 1.2, subitens "1 1 .2.2', "11.2.3", *11.2.4",'11.2.5",

"11.2.6" e "11.2.7", da Lei n" 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais grave, e impedirá o responsáve[ de ticitar ou contratar no âmbito da
Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apl.icado a sanção,
peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, § 4o, da Lei no 1 4.133/2021 .

21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será apticada nas
infrações mencionadas no item 1 1.6, se necessária apticação de penatidade mais
grave, e nas infrações mencionadas no item 11.2, subitens "11.2.B', "11.2.9",
"11.2.10", "11.2.11" e"11.2.12", e impedirá o responsável de ticitar ou contratar no
âmbito da Administração Púbtica direta e indireta de todos os entes federativos, peto
pÍazo mínimo de 3 (três) anos máximo de 6 (seis) anos, conforme determina o art. 1 56,
§ 5o, da Lei no 1 4.133/2021.

21.8 As sançÕes de advertência, impedimento de iicitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente com a
de mutta, conforme determina o aft. 156, § 7o, da Lei n" 14.133/2021 .

21.9 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventualmente devido peta Administração ao contrato, atém da perda
desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conÍorme determina o art. 156, § Bo, da Lei no 14.133/2021 .

21.1O A aptícação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em hipótese
atguma, a obrigação de reparação integratdo dano causado à Administração Púbtica,
conforme determina o art. 156, § 9o, da Lei n" 14.133/2021.

21.11 Da possibitidade de defesa:
21.11.1Na apticação da pena de mutta, será facultada a defesa do interessado no ptazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o
aft.157 da Lei no 14.13312021.

21.11.2Na apticação da pena de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para ticitar ou contratar será instaurado processo de
responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avatiará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data
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21.3 Poderão ser apticadas ao contratado as seguintes sançÕes, conforme determina o
art. 156 da Lei n" 14.13312021:

21.3.1 Advertência;
21.3.2 Mutta;
21.3.3 Impedimento de ticitar e contratar;
21.3.4 Dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar.
21.4 A sanção de advertência será apticada exctusivamente na hipótese da infração

mencionada no item 11.2, subitem 11.2.1, quando não se justificar a imposição de
penatidades mais grave, conÍorme determina o art. 156, § 2o, da Lei no 14.133/2021.

21.5 A sanção de multa será apticada por quatquer das infrações mencionadas no tem
10.2 e, a critério da administração, não poderá ser inferior a O,5o/o (cinco décimos por
cento) nem superior a3Oo/o (trinta por cento) do vator do contrato, conforme determina
o art. 156, § 3o, da Lei n" 14.133/2021.

21.6 A sanção de impedimento de ticitar e contratar será apticada nas hipóteses das
infrações mencionadas no item 11.2, subitens"11.2.2",.11.2.9,,,"11.2.4.,"11.2.5,,
"11.2.6" e "11.2.7", da Lei n" 14.199/2021, quando não se justificar a imposição de
penatidade mais grave, e impedirá o responsávet de ticitar ou contratar no âmbito da
Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apticado a sanção,
peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, § 4o, da Lei no 14.139/2021 .

21.7 A sanção de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar será apticada nas
infrações mencionadas no item 11.6, se necessária apticação de penatidade mais
grave, e nas infraçÕes mencionadas no item 11.2, subitens "11.2.g", *11.2.9",
"11.2.10", "11.2.11" e "11 .2.12", e impedírá o responsávet de ticitar ou contratar no
âmbito da Administração Púbtica direta e índireta de todos os entes Íederativos, peto
prazo mínimo de 3 (três) anos máximo de 6 (seis) anos, conforme determina o art. 1 56,
§ 5o, da Lei no 14.1 33/2021.

21.8 As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser apticadas cumutativamente com a
de mutta, conforme determina o art. 156, § 7o, da Lei no 14.13312021 .

21.9 Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventualmente devido peta Administração ao contrato, atém da perda
desse vator, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judiciatmente, conforme determina o art. 1s6, s Bo, da Lei no 14.193/2021 .

21.1O A apticação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em hipótese
atguma, a obrigação de reparação íntegral do dano causado à Administração púbtica,
conforme determina o art. 156, § 9o, da Lei no 14.133/2021 .

21.11 Da possibitidade de defesa:
21.11.1 Na apticação da pena de mutta, será facuttada a defesa do interessado no ptazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme determina o
art. 157 da Lei no 14.133/2021.

21.11.2Na apticação da pena de impedimento de ticitar e contratar e declaração de
inidoneidade para ticítar ou contratar será instaurado processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avatiará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da d
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que preten
produzir, conforme determina o art. 1Sg da Lei no 14.133t2021 .
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22.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a quat deverá ser Íormatmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampta defesa, as
seguintes situações, conÍorme determina o art. 137, íncisos la lX, da Lei no
14.133t2021:

22.1.1 Não cumprimento ou cumprimento irregutar de normas editatícias ou de ctáusutas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

22.1.2 Desatendimento das determinações regutares emitidas pelas autoridades
designada para acompanhar e fiscatizar sua execuÇão ou por autoridade superior;

22.1.3 Atteração social ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de conctuir o contrato;

22.1.4 Decretação de fatêncía ou de insolvência civit, dissotução da sociedade ou
fatecimento do contratado;

22.1.5 Caso Íortuito ou força maior, regutarmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;

22.1.6 Atraso na obtenção da ticença ambientat, ou impossibitidade de obtê-[a, ou
atteração substanciatdo anteprojeto que deta resuttar, ainda que obtida no prazo
previsto;

22.1.7 Atraso na tiberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a
servidão administrativa, ou impossibitidade de tiberação dessas áreas;

22.1.8 Razões de interesse púbtico, justificadas peta autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;

22.1.9 Não cumprimento das obrigações retativas à reserva de cargos prevista em [ei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para
reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz.

22.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses, conforme
22.3 determina oart. 137,§2o, incisos laV, da Leino 14.133/2021:
22.3.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que

acarrete modiÍicação do vator iniciat do contrato atém do timite permítido no art.
125 desta Lei;

22.3.2 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior a 3 (três) meses;

22.3.3 Repetidas suspenções que totatizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização petas sucessivas e contratuatmente
imprevistas desmobitizações e mobitizaçÕes e outras previstas;

22.3.4 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscat, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos peta Administração por
despesas de obras, serviços ou fortalecimentos;

22.3.5 Não tiberação peta Administração, nos prazos contratuais, de área, locaI ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especiÍicadas no projeto, inctusive devido a atraso ou descumprimento das
obrigações atribuídas peto contrato a Administração retacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas púbticas ou ticenciamento ambientat.

22.4 As hipóteses de direito do contratado à extinção do contrato previstas no ite
"11-2', subitens "11.2.2",*11.2.3" e"11.2.4" devem observaras disposições abaix
conforme determina o art. 137,3, incisos le ll, da Leino 14.133/2021:
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22.4.1 Não serão admitidas em caso de catamidade púbLica, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do quat tenha participado ou para o quat tenha
contribuído.

22.4.2 Assegurarão ao contratado o direito de optar peta suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
restabelecimento de equitíbrio econômico-financeiro do contrato.

22.5 A extinção do contrato poderá se dar, conforme determina o art. 138, incisos I a lll.
Da Lei n" 14.133/2021:

22.5.1 Determina por ato unitateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

22.5.2 Consensuat, por acordo entre as partes, por concitiação, por medíação ou por
comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

22.5.3 Determinada por decisão arbitrat, em decorrência de ctáusuta compromissória ou
compromisso arbitrat, ou por decisão judiciat.

23.1 Este procedimento administrativo será regido peta Lei no 14js9/2o21.
23.2 A este procedimento admínistrativo será apticado suptetivamente, os princípios da

teoria geratdos contratos e as disposiçÕes de direito privado, conforme determina o
art. 89 da Lei no 14j332021.

24.1 lnformações comptementares acerca dos temas tratados neste instrumento
poderão ser solícitadas à Agêncía Regutadora de Serviços Púbticos do Município de
Timon - MA, conforme endereÇo constante no rodapé da página.

Timon - MA, 10 de agosto de 2026.

Enéas Ângeto da unror
Diretor Administrativo e anceiro

24
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A Agência Regul.adora de Serviços Púbticos do Município Timon - AGERT Rua Firmino
Gonçatves Pedreira, no '1 06, Centro, Timon - MA.

SOCIAL:

ENDEREÇO:

5-yaiI

DADoSBANiôfmoSrn-oillrrcr,qi ctc

UND

CNPJ/CPF

ITEM

TELEFONE:

2.

LOR

L
01

o2

ó5

VALOR TOTAL: R$ XXXXX, XXX (RED|G|R pOR EXTENSO)
lnformações relevantes da proposta:
1. O presente orçamento tem vatidade de 60 (sessenta) dias;
2. o Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;
3. O preço proposto acima contempta todas as despesas necessárias ao pteno
fornecimento, tais como os encargos (obrigaçÕes sociais, lmpostos, taxas etc.) e frete, se
for o caso;
4. Dectaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condiçôes de
execução do objeto;

Timon - MA, XX de XXXXXXX de 202X.

(Nome compteto, CPF e assinatura por certificação digitat ou manuscritas do responsável
tegat da empresa)
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DISeENSA DE LIctrAÇÃo tt" oo4t2o26

*MINUTA DO CONTRATO"

Processo Ad ministrativo no 041 12026
Dlspensa de Licitação no 004/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........1 2026

QUE CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
REGULADORA DE SERV!ÇOS PÚBLICOS DE

TIMON.MAEAEMPRESA
., NA FORMAABAIXO:

Por este instrumento particular, A AGÊNCIA REGULADoRA DE SERVIÇoS
PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TIMON, inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-
06, com sede na Rua Firmino Gonçatves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste
ato representado peto seu Diretor Gerat ITAMAR ANTÔN|O DE OLIVEIRA JUNIOR,
brasiteiro, casâdo, inscrito no cPF no XXXXXXXXXX, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxx , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no C.N.P.J sob o n" xxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxx, neste ato
representada por seu representante legat Sr. xxxxxxxxxxxx, brasiteiro, casado,
inscrito no CPF no xxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, tem, entre
si, ajustado o presente CONTRATO n" xxxxxxxxxxxx, decorrente da Dispensa de
Licitação n" /2026, formatizado nos autos do Processo Administrativo no /2026,
submetendo-se as cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos peta
Lei Federal n" 14.133/2021, em seu art.lS, inciso ll.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OB'ETO
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de materiatde timpeza para das
necessidades da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon
- AGERT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. são anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.2.3. A Proposta do Contratado; 
i
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUçÃO E FORMA DE RECEBIMENTO
DO OBJETO
2.1. O recebimento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas
no Termo de Referência, nos termos do Art. 140 da Lei no 14.133/2021.
2.2. Os gêneros atimentícios serão fornecidos de forma parcetada, conforme a
necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento,
observados os prazos estabetecidos no Termo de Referência.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 2.2 acarretará a apticação de mutta
de mora e, a critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com
fundamento no art. 162 da Lei no 14.133/2021.

2.4. A administração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos
fornecidos em desacordo com o especificado no Termo de Referência e na
proposta, com fundamento no art. 140, § 1", da Lei no 14.13912021.

2.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, no prazo de 3 (três) dias úteis, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resuttantes de sua execução ou de materiais neta empregados, com fundamento
no art. 1 19 da Lei no 14.13312021.

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6-1- Provisoriamente, de forma sumária, peLo responsáve[ por seu
acompanhamento e fiscatização, com verificação posterior da conformidade do
material ou serviço com as exigências contratuais, com fundamento no art. 140,
inciso ll, atínea "a", da Lei no'14.1A312021.

2-6.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão designada
peta autoridade competente, mediante termo detaLhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, com fundamento no art. 140, inciso ll,
a[ínea "b", ê § 3o da Lei no 14.13312021.

2.7. o setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o
recebimento timitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na
nota fiscat, no Termo de Referência e na proposta da empresa vencedora, fazendo
constar no canhoto e no verso da nota a data da entrega e, se for o caso, as
i rregutaridades observadas.

2.8. Assim, foi devidamente especificado os critérios recebimento e conferência do
objeto, conforme determina o art. 6", inciso xxlll, ALíNEA .G,,, DA Lei no
14.133t2021.
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CLÁUSULA TERCEIRA. GARANTIA DOS PRODUTOS FORNECIDOS
3.1. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de vatidade,
em perfeitas condições de consumo, responsabitizando-se peta substituição
imediata dos produtos que apresentarem vícios, deterioração, avarias ou estejam
em desacordo com as especificações do Termo de Referência, sem quatquer ônus
para a Administração.

CLÁUSULA QUARTA.VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a
CONTRATANTE, pagaráà CONTRATADA, o vator gtobaL de Rg (
4.2. O pagamento será reatizado peto setor competente da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município Timon -AGERT no prazo de até 30 (trinta)dias após
a soticitação peta contratada, acompanhada da Nota Fiscat devidamente atestada
pelo fiscal do contrato, desde que respeitada a ordem cronotógica para cada fonte
diferenciada de recursos, com fundamento no art. 141, caput, da Lei no
14.133/2021.

4.3. o órgão disponibitizará, mensatmente, em seção específica de acesso à
informação em seu sítio na internet, a ordem cronotógica de seus pagamentos,
com fundamento no aft. 141, s 3o, da Leino 14.133/2021.

4.4. A nota fisca[ deverá especificar de forma detathada o objeto adquirido.

4-5. A nota flscaI que apresentar erro será devotvida para correção e
reapresentação, oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto
no item 4.2.

4.6- O pagamento apenas será efetuado após a Liquidação da despesa, conforme
previsto no art. 63 da Lei no 4.32011964, que terá por base o contrato, a nota de
empenho e os comprovantes da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção
de todas as condições de habititação exigidas no Termo de Referência, com
fundamento no art. 92, inciso XVl, da Lei no 14.159/2021.

4.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
tegistação apticávet.
4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não
tenha concorrido, de atguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida peta Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parceta, é catculada mediante a apticação da seguinte
fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor daparceta a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (TX)

t={0 Llqo-)
! = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 60lo

4.10. Assim, foi devidamente especificado os critérios de pagamento, conforme
determina o art. 6o, inciso XXlll, al.íneâ"8", da Lei n" 14.133/2021.

c LÁusu LA eutNTA- REcuRSos o RÇAM ENTÁRtos
5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Agência Regutadora de
Serviços Púbticos do Município Timon -AGERT.
5.2. A contratação será atendida peta seguinte dotação:
I. Orgão: AGERT
l!. Unidade Gestora:47
lll. Projeto/Atividade: 21 67
!V. Ctassificação Econômica: 3.3.90.30.00
V. Fonte de Recursos: 501
5.3. Em caso de prorrogação contratua[ ou atteração/inctusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do
objeto correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas mediante apostitamento ou termo aditivo,
conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA . REAJ USTE
6-1. A contratada terá direito ao reajustamento, desde que decorridos 12 (doze)
meses da data base vincutada à data do orçamento estimado, conforme previsto
no art. 25,§7o, clc art.92, inciso V, da Lei no 14.123/2021.

6.2. o reajustamento será cal.cutado através da seguinte formuta:

6.2.1. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Ampto - IPCA,
instituído peto IBGE (lnstituto Brasiteiro de Geografia e Estatística).

6.2.2. Para o cátculo do reajustamento será utitizada a seguinte fórmula:

R=Vx|-- 1o=onde

lo
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V - Vator contratuaI do objeto a ser reajustados;

l- Índice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcetas que uttrapassem o período
mencionado e caso o adimptemento da obrigação das parcetas a reatizar não
estejam atrasadas por cutpa da Contratada.

6.4. No caso de atraso ou não divutgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará à contratada a importância catculada peto índice anuatvigente, tiquidando
a diferença correspondente tão togo seja divutgada o índice definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
quatquer forma não possa mais ser utitizado, será adotado em substituição,
mediante aditamento do contrato, o que vier a ser determinado pel.a Legistação
então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão [egaI quanto ao índice substituto, as partes etegerão
novo índice oficiat, para reajustamento do preço do vator remanescente.

cLÁusuLA sÉTtMA- DA vtGÊNctA E ALTERAÇoES

7.1. Este contrato administrativo terá vigência de até 12 (doze) meses, conforme
Termo de Referência e determina Lei n" 14.133t2O21.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seja exaurido até o finat de sua
vigência a mesma poderá ser prorrogada mediante justificativa da Administração e
disponibitidade orçamentária, observados os arts. 105 e 109 da Lei no 14.139/2021 .

7 -3. O contrato poderá ser alterado unilateratmente petra Administração, conforme
dispõe o art. 124, inciso l, da Lei no 14.133/2021:

7.3.1- Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para methor
adequação técnica a seus objetivos;

7.3-2. Quando f or necess ária a modif icação do vator contratuaI em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por
esta Lei;

7 -4. O contrato poderá ser atterado por acordo entre as partes, conforme dispõe o
art. 124, inciso ll, da Lei n" 14.133/2021:

7.4-1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

7.4.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do
serviço, bem como modo de fornecimento em face de verificação técnica da
inapticabitidade dos termos contratuais originários;
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7.4.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o vator iniciat atuatizado e vedada a
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou
serviço;

7.4.4. Para restabetecer o equitíbrio econômico-financeiro iniciat do contrato em
caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequência incatculáveis, que inviabil.izem a
execuçâo do contrato taI como pactuado, respeitada, em quatquer caso, a
repartição objetiva de risco estabetecida no contrato.

7.5. Nas atterações unitaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciat
atuatizado do contrato, não sendo possível a transfiguração do objeto, conforme
dispoe o art. 1 24 clc art.125 da Lei no 14.133/2021.

7.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver
adquirido os materiais e os cotocados no [oca[ dos trabathos, estes deverão ser
pagos peta Administração petos custos de aquisição regutarmente comprovados e
monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos
eventuatmente decorrentes da supressão, desde que regutarmente comprovados,
conforme dispõe o art. 129 da Lei no 14.133t2O21.

7-7. Caso haja atteração uniLaterat do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração deverá restabetecer, no mesmo termo
aditivo, o equitíbrio econômico-f inanceiro iniciat, conforme dispõe o art. 130 da Lei
n" 14.13312021.

7.8. Eventuat pedido de restabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual
prorrogação, conforme dispõe o art. 131, parágraÍo único, da Lei no 14.133t2o21.

CLÁUSULA OITAVA. DTREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
8.1. Caberá ao CONTRATANTE atém das obrigações previstas no AVTSO e no
Termo deReferência:
8.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato
para acompanhar e fiscatizar a execução do(s) Contrato(s);
8.1.2- Vetar o emprego de quatquer produto que conslderar incompatívet com as
especificaçõesapresentadas na proposta da CoNTRATADA, para execução dos
serviços, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou
ser prejudiciaI a saúde dos usuários;

AGERT

Fls

3 A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utitizar os serviços da Rubrica

q* 
tgn: âãffi"3ãf i ff. ;.1,;ã i rrffirnn i:iançxlu*r t rrlrci"n êk§&tü

s&*#*dÍ.
J . ih [i"ntrn I rrnon-fuIA

8.1



/.1§ §RT

contratadacaso a mesma não cumpra o estabetecido no contrato, apticando ao
infrator as penalidades previstas na Lei no 14.133/2021;
8-1.4.lntervir ou interromper o fornecimento de produtos, nos casos e condições
previstos na Lei no 14.133/2021;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as dísposições do
Contrato;
8.1.6. Denunciar as infrações cometidas peta Contratada e apticar-the às
penatidades cabíveis nos termos da Lei no 14.133/2021;
8.1.7. Modificar ou rescindir unitateratmente o Contrato nos casos previstos na Lei
no 14.133/2021;
8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios
estabetecidos no Termode Referência;
8.1.9. Receber os produtos peta CONTRATADA, que estejam em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções a serem reatizadas, devendo assinar ao
finaI o TERMO DE RECEBTMENTO DEFtNtTtVO;
8.1.10. Soticitar que o fornecimento de produtos juLgar insuficientes, inadequados
ou prejudiciais;
8.1.11. Recusar com a devida justificativa quatquer serviço executado fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

8.1.12. Assumir a responsabítidade petos prejuízos eventuatmente causados à
coNTRATADA,decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da
recepção do serviço executadode forma inadequada;
8.1.í3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida peta
coNTRATADA dentro dos prazos preestabetecidos em contrato;
8,1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências retacionadas
com o fornecimento dos produtos.
8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscatização do objeto contratado, sob os
aspectos quantitativos e quatificativos, anotando em registro próprio as faLhas
detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de
imperfeições, fathas ou irregutaridades,fixando-the prazo para corrigir defeitos ou
irregutaridades constatadas no fornecimento dos produtos.
8.2. Caberá à CONTRATADA, atém das obrigações previstas no contrato e no
Termo deReferência:
8.2.1. Forneceros produtos, objeto do contrato, em conformidade com oTermo de
Referência, ede acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua
transcrição, sob as penas daLei no 14.133/2021;
8-2.2. Assumir em caráter exctusivo, toda e quatquer responsabitidade de natureza
civit, trabathista previdenciária, comercia[, frscat, e respectivos ônus, tanto em
retação a si, quanto ao pessoa[ eventuatmente contratado para â entrega dos
serviços objeto do contrato;
8.2-3. Emitir a Nota Fiscat de fornecimento dos produtosfazendo discriminar no seu
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processo de contratação.
8.2.4. Fornecer os produtos conforme especificações definidas no Termo de
Referêncla, não podendo nunca ser inferior a esta;
8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;
8.2.6. Prestartodos os esctarecimentos que Lhe forem soticitados peto contratante,
retacionadoscom as especificações dos serviços;
8.2.7. Executar, nos [ocais determinados peto CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Fornecimento, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabel.ecido;
8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quatquer anormatidade de caráter
urgente em retação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
esc [a recimentos necessários;
8.2.9. lndicar, formatmente, preposto apto a representá-ta junto à CONTRATANTE,
que deveráresponder peLa fiet execução do Contrato;
8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto
contratuau
8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por cutpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou
empregados, em decorrência da presente retação contratuat, não exctuindo ou
reduzindo essa responsabitidade da fiscatização ou o acompanhamento da
execução do objeto peta CONTRATANTE.
8.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qual.quer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser emitida peto
Gestor do Contrato no vator correspondente ao dano, acrescido das demais
penatidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
8.2.12. Propiciar todos os meios e facitidades necessárias à fiscatização da
execução do objetopeta CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar o fornecimento dos produtos, totaI ou parciatmente, a quatquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária,e recusar os materiais empregados
que jutgar inadequados;
8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibitidade com as
obrigaçoes por ete assumidas, todas as condições de habititação e quatificação
exigidas na licitação;
8.2.14. Emitir fatura no vator pactuado e nas condições do Contrato, apresentando
à CONTRATANTE para pagamento;
8.2.15. substituir os produtos rejeitados na aceitação, dentro do prazo
estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a coNTRATANTE;
8.2.16. Substituir os produtos que a
CONTRATANTE, no prazo de demais con

presentarem fathas, sem ônus para a
dições previstas no Termo de Referência.
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8.2-17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, atém de provê-tos com os Equipamentos de Proteção lndividuat -
EPl, quando for o caso;
8-2.18. Arcar com todas as despesas retacionadas ao Fornecimento dos produtos,
tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inctusive em caso de troca, se
houver.
8.2.19. O fornecimento do objeto contratual deverá ser de excetente quatidade,
sendo apticadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do
Consumidor.

8-2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigênciado contrato, ainda que o fornecimento dos produtos decorrente
esteja previsto para ocorrer apóso término de sua vigência.
8.2.21- Tomar todas as providências necessárias para o Íiel. cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s),
inctusive quanto ao compromisso de fornecimento dos produtos dos quantitativos
contratados;
8.2-22. Entregar produtos com prazo de val.idade adequado, observado o mínimo
previsto no Termo de Referência.
8.2.23. Substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, quatquer
produto vencido, deteriorado, avariado, viotado ou em desacordo com as
especificaçÕes.

cúusuu NoNA - FtscALtzAçÃo E GESTÃo Do coNTRATo
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada por 1 (um) ou
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente
designados, ou petos respectivos substitutos, permítida a contratação de terceiros
para assisti-tos e subsidiá-tos com informaçÕes pertinentes a essa atribuição,
conforme determina o art. 1 17 da Lei n" 14.19312021.

9.2. o fiscat do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
retacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regutarização das fattas ou dos defeitos observados, conforme determina o art.
1 1 7, § 1o, da Lei no 14.133/2021.

9.3. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábiL para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que uttrapasse sua competência, conforme determina o art. 1 17 , s 2o,
da Lei n" 14.133t2021.

9'4. O contratado será responsáveI petos danos causados diretamente a
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá nem
reduzirá essa responsabitidade a fiscatizaçâo
contratante, conforme determina o art. 120 da Lei no

ou acompanhamento peto
14.133/2021.
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c LÁusu LA DÉcl MA - su BcoNTRATAçÃo
10.1. É vedada a subcontratação totat do objeto deste contrato.

10-2. A subcontratação parciaI somente será admitida quando previamente
autorizada, por escrito, pel.a CONTRATANTE, desde que não comprometa a
quatidade do Íornecimento dos produto, não transfira a responsabitidade integrat
da execução contratuat e seja compatível com a natureza do objeto contratado.

10.3. A autorização para subcontratação não exime a CONTRATADA de sua
responsabitidade integraI peta execução do contrato, permanecendo responsávet
perante a CONTRATANTE por todas as obrigações contratuais, Legais e técnicas
assumidas.

10.4. A empresa subcontratada deverá atender, no que couber, às condições de
habil'itação e qualificação exigidas para a execução da parcela subcontratada,
quando soticitado peta CONTRATANTE.

1o-5. E vedada a subcontratação de empresa ou profissional que se enquadre em
quatquer hipótese de impedimento para contratarcom aAdministração púbtica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. LGPD
í 1.1. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federal no 1 S.7}g/201g (Lei Gerat
de Proteção de Dados - LGPD), responsabilizando-se peto tratamento adequado
dos dados pessoais eventualmente acessados em razão da execução contratuat,
utitizando-os exclusivamente para as finatidades do contrato e adotando medídas
de segurança para impedir acessos não autorizados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CONFIDENCIALIDADE E SIGILO
12'1. É vedado à CONTRATADA divutgar, reproduzir, copiar, compartiLhar, utilizar
ou permitir o acesso de terceiros às informações da CONTRATANTE, sem prévia e
expressa autorização, ressalvadas as hipóteses previstas em [ei.

12'2' A obrigação de confidenciatidade e sigito estende-se aos sócios,
empregados, prepostos, representantes e demais cotaboradores da CONTRATADA
que participem da execução contratuat, permanecendo vátida mesmo após o
encerramento do contrato.

12'3' A CoNTRATADA responderá peLos danos e prejuízos decorrentes da
divutgação indevida, atteração ou utitização não autorizada das informações da
CoNTRATANTE, sem prejuízo da apticação das sanções administrativas previstas
na Lei no 14.133/2021e das demais responsabitidades civis e penais cabíveis.

12.4. A obrigação de sigito não se aptica às informações que Fls-
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l- Sejam de domínio púbtico;

ll - Tenham sido obtidas de forma tegítima por terceiros, sem viotação de dever de
confidenciatidade; ou

lll - Devam ser divutgadas por força de determinação Legat ou judiciat, hipótese em
que a CONTRATADA deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, sempre que
possíve[.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INTEGRIDADE E ANTICORRUPçÃO
13.1. A CONTRATADA dectara que não praticará atos de corrupção, fraude,
lavagem de dinheiro ou qualquer conduta prevista na Lei no 12.g46/2015,
responsabilizando-se por seus empregados e prepostos.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA- DAs INFRAçoES E sANÇôESADMtNtsrRATtvAs
14-1. As sanções administrativas serão apticadas em conformidade com o
disposto nos arts. 155 a 163 da Lei no 14.133/2021, referentes ao capítu[o ,,1- Das
inf rações e Sanções Administrativas,,.

14.2. o contratado poderá ser penatizado petas seguintes infrações
administrativas, confsrme determina o art. 1s5 da Lei no 14.133/2021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parciat do contrato;

14.2.2. Dar causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

14.2.3. Dar causa à inexecução totat do contrato;

14-2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14'2'5. Não manter a proposta, satvo em decorrência de fato superveniente
devida mente justificado;

14'2.6. Não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

14'2'7- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ticitação
sem motivo justificado;

14'2'8- Apresentar dectaração ou documentação fatsa exigida para o certame ou
prestar dectaração falsa durante a ticitaçâo ou a execução do contrato;

14'2'9. Fraudar a Licitação ou praticar ato fraudutento na execução do contrato;

14'2'10, Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;

14'2.11. Praticar atos itícitos com vistas a frustrar os objetivos da ticitação;
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14.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no12.846 de 1 de agosto de
2013.

14.3. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme
determina o art. 156 da Lei no 14.13312021:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Multa;

14.3.3.lmpedimento de ticitar e contratar;

14.3.4. Dectaração de inidoneidade para [icitar ou contratar.

14.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da
infração mencionada no item 10.2, subitem "10.2.1", quando não se justificar a

imposição de penaLidade mais grave, conforme determina o art. 156, § 2o, da Lei no

14.133/2021.

14.5. A sanção de mutta será apticada por qualquer das inf rações mencionadas no
item 10.2 e, a critério da administração, não poderá ser inÍerior a O,5o/o (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do vator do contrato,
conforme determina o art. 156, § 3", da Lei no 14.133/2021.

14.6. A sanção de impedimento de ticitar e contratar será aplicada nas hipóteses
das inf rações mencionadas no item 9.2, subitens u9.2.2" 

, "9.2.3" , "9.2.4" , "9.2.5" ,

"9.2.6" e "9.2.7", da Lei n" 14.13312021, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave , e impedirá o responsável de ticitar ou contratar no âmbito
da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que tiver apticado a

sanção, peto prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determina o art. 156, § 4", da
Lei no 14.133/2021.
14.7. A sanção de dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar será
apticada nas infrações mencionadas no item 9.6, se necessária apticação de
penatidade mais grave, e nas infrações mencionadas no item 9.2, subitens"9.2.7",
"9.2.8" ,"9.2.9" ,"9.2.10" e "9.2.11 ", e impedirá o responsável de ticitar ou contratar
no âmbito da Administração Púbtica direta ou indireta de todos os entes
federativos, peto ptazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis (anos),

conforme determina o art. 156, § 5o, da Lei n" 14.133/2021.

14.8. As sanções de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaraçâo
de inidoneidade para licitar ou contrâtar poderão ser apticadas cumulativamente
com a de mutta, conforme determina o art. 1 56, § 7", da Lei no 14.1 33/2021.

14.9. Se a mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator de
pagamento eventuatmente devido peta Administração ao contratado, atém d

persa desse vator, a diferença será descontada a garantia prestada ou será cobrad
iatmente, conforme determina o art. 156, § 8o, da Lei no 14.133/2021
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14.10. A apLicação das sanções previstas no caput deste artigo não exctui, em
hipótese atguma, a obrigação de reparação integraI do dano causado à
Administração Púbtica, conforme determina o art. 156, § 9" da Lei n" 14.13312021.

14.11. Da possibitidade de defesa:

14.11.1. Na apticação da pena de mutta, será facuttada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme
determina o art. 1 57 da Lei no 14.133/2021.

14.11.2. Na apticação da pena de impedimento de licitar e contratar e dectaração
de inidoneidade para [icitar ou contratar será instaurado processo de
responsabitização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
ticitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimaçâo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir, conforme determina o art. 158 da Lei no 14.133t2O21.

cLÁusuLA DÉctMA eulNTA- ExilNÇÃo Do coNTRATo
15.í. Aextinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os
artigos 137,138 e 139 da Lei Federal n.. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS
16.í. os casos omissos serão resotvidos à tuz da Lei no 14.139t2o21, e dos
princípios gerais dedireito.

cLÁusuLA DÉclMA SETIMA - LEGtsLAçÃo ApLtcÁvel
17.1. O presente lnstrumento é regido pelas disposições expressâs na Lei no
14.133, de 1o de abrit de 2021, petos preceitos de direito púbtico, the apticando
suptetivamente os princípios da teoria gerat dos contratos e as disposições de
direito privado.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA- DA puBltcAçÃo REsuMtDA
18.1. Em conformidade com a Lei no 14.133/2021, a publ.icação resumida deste
instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na
imprensa oficiat.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA- FoRo
19.1. Fica eteito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exctusão de qualquer outro, por
mais privitegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes
assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três)vias de iguatteor, na presença
de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.
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Timon - MA, de de 2026.

TESTEMUNHAS:

1-

Representante legaI do CONTRATANTE

Representa nte legaI do CONTRATADO

2-

Nome

CPF no

Nome

CPF no

tX*: *ã13-§ãã* i$r: ft,*a Iirmrn* li,*nçm§vrr. Fa{ir*j-* ] ii{i. i,*nrrc irmnn-1,*Xg ****s*
Ç{g*Õ*Ü:.
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA

A Comissão de Contratação da Agência Regutadora de Serviços Públ.icos do
Município de Timon - AGERT, convoca os interessados do ramo pertinente, pata
cotação de preços e futura contratação direta para Contratação de empres a para
fornecimento de materiaI de timpeza, paÍa atender as necessidades da Agência
Regul.adora de Serviços Púbtícos do Município de Timon, conforme Termo de
Referência acostado ao editat e demais condições de execução estabetecidas no
Processo Administrativo no O4112026 - Procedimento de Dispensa Etetrônica
no oo412o26 - AGERT, com Íundamento tegat contido no art. 75, ll da Lei no
14.13312021 . A aquisição do Editat de Dispensa Eletrônica, assim como o envio das
propostas, acontecerá no período de 17 de agosto a 20 de agosto 2026, e serão
reatizados através de sistema Etetrôníco no endereço
https;//www.portatdecomprâspuLrticas,com,br/ Maiores informações, procurar a

comissão de contratação, por meÍo do endereço etetrônico:
age rtâ d mlimon @gma il.c om

Timon - MA, 12 deagosto de 2026

da Junior
Diretor Administrativo e Financeiro

Portaria O31912O25-GP

,,,.iff Xl*fl iJ[ 
oa sirva, Junior

p.,,ii,i iir óil'ülzc 
f inanceiro

AGERI. Iimon.ÍrtÀ

AGERT
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Diário Qficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição n" 3.485 Timon-MA, Quarta-Feira, 12 de Agosto de 2026

Valor msnsal: R$ 348.556,26 (Trezentos e quarênta e oito mil, quinhêntos e
cinquenta e sêis Íeais e vante e seis cêntavos
Dotação Orçamentária:
Fontê de Recursos: 55{r- QSE
Funcional programática: 1 2.361 .1 01 4.2097.0000 manutênção do QSE
ElemerÍo de Despesa; 3.3.90.39.00 - Outros serviços pessoa jurÍdica
Fonte de Recursos: 500 Recursos próprios do município
Funclonal pngramátlca: Í2.361.í001.2í05.000- menutençáo da Secretaria de
educação
Elemonlo de Despêsa: 3.3.90.39.00- Outros seruiços pessoa jurídica
Data da as6inetura: 11|OA12O26.

do 12 a da data de assinatura.

TIilUNICIPIO DE - ESTADO DO
A Comissão de Contratação da Agência Regulâdora dê ServiçGs públlcos do
Municíplo de Timon - AGERT, convoca os interessados do ramo pertinente, para
cotação de preços e Íutura contratação direta pâra Contratação de empresa para
fornecimento de material de limpezá, para atender as necessidades da Agência
Reguladora de SêrviÇos Públicos do Município de Timon, conforme Teímo de
Referência acostado ao edital e demais condi@es de execução estabelecídas no
Processo Administrativo n" 04112026 - Procêdimento de Dispensa Elêtrônica no
001â026 - AGERT, com fundamênto legal contido no art. 75, ll da Lei n" 14.j3312021.
A aquisiÇão do Edital de Dispensa Elêtrônica, assim como o envio das propostas,
acontecerá no período de 17 de agosto a 20 de agosto 2026, e serão realizados
atravésdeSistema Eletrônico noendereço https://www.oortaldecomprasDublicas.com-br/
Maiore inÍormações, procurar a Comissão de Contratação, por meio do endereço
elelrônico: aoertadmtimon(ôomail.com

Timon - MA, í 2 de agosto de 2026.
A, Enéas Ângelo da SlÍva Junlor

Diretor AdminisFativo e Financêiro
Portariâ 0319/2025GP

I,IUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
A ComÍssão de ContrataÇão da Agência Rêguladora de Serviços públicos do
Munictpio de Timon - AGERT, convoca os inleressados do ramo pertinênte, para
cotação de prêços e futura contratação direta para ContrataÇão de empresa para
fomecimento de material de expediente, para atender as necessidades da Agência
Regulâdora de ServiÇos Públicos do Município de Timon, conÍormê Termo de
Referência acostado ao edital e demais condiçoes de execução estabelecidas no
Processo Administrativo no 04A2026 - Procedimento de Dispensa Elêtrônicã no
00312026 - AGERT, com fundamento legat contido no art. 75, lt da Leí n. 14"132t2021.
A aquisição do Edital de Dispensa Eletrônica, assim como o envio das píopostas,
acontecerá no período de 17 de agosto a 28 de agosto 2026, e seÍão realizados
atraves de Sístema EletÉnico noendêreço https://www.oorlaldecomDrasoublicas.com.br/
Maiores informações, pÍocurar a Comissão de ContrataÇáo, por meio do endereço
eletrônico: aoertadmtimon (Agmail.com

Timon - MA, 1 2 de agosto de 2026.
Enéas Ângelo da SiÍva Juníor

Diretor Administrativo e Financeiro
Portâfia

MUNÍCIPIO DE TIMON - ESTADO DO
IT{TERESSADA: AGERT - AGÊNCN REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO
MUNICIPIO DE TIMON-MA.

^ 
Retifica- se o extrato publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Timon-

Edição 3.466, Ano XÍÍ|, do dia 16 de julho de 2026.
Ondê se E: R$ 210,00

Portaria do Concessão: 2812026
Favorecido: MANOEL CÍCERo oE BRITo JÚNIoR
Cargo/tunção: DIRETOR DE LICENCTAMENTO E F|SCAL|ZAÇÃO
Ôrgão: SEMPLUR
Oêstinoí FORTALEZA - CE
Pêríodo: 01 e 05 de setembro de 2026.
Qtd. de DÍárias: 05 (cinco)
Valor Unitário: R$ 460,00 (quafocentos e sessenta reais)_
Valor Total: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais).
Finalidade: Partlcipardo ll ENAFAU (Encontro Nacional de Fiscalização Urbana) e
do Xlll _EREFAU Nordestê (Encontro R€gional de Fiscalização Urbãna), a serem
realizados enúe os dias 02 ê 04 dê setembro de 2026, na Fãbrica de Negócios do
Hotel Praia Centro, em FoÉaleza - CE. promovido pela ANAFÍSC, FEN-AF|SC e
AFIM, o evento tem como tema "Amar a Cidade e Valorizar a Fiscalização lJrbana nos
,nteressa Mars" e reunirá cerca de 400 Fiscais e Auditores Fiscaii de Atiüdades
Uóanas de todo o país. A paÍticipaÉo no evento visa ao aperfeiçoamento técníco e à
troca de experiências sobÍe temas centrais da atuaçáo estatal. tais como lnteligência
AÍilÍcial e Cidades lntellgêntes, VÍgilâncla Sanitárla e Gerenciamento de 

-Risco,

lmpactos Sociais da Reforma Admlnistrativa, Saúde e Segurança do
Trabalhador, aÍém do Íortalecimento da gestão pública uÍbana e do poãer de polfcia
administativa.

O MunÍcipio de

PoÉaria de Conclssão: 291 2026
Favorecido: ALLISON JORDAN ROORIGUES SOUSA
Cargo/Íunção: Fiscal de Obra e Postura
Órgão: SEMPLUR
Destino: FORTALEZA - CE
Período:01 e 05 de setembro de 2026.
Cltd. de Diárias: 05 (cinco)
Valor UnitáÍlo: R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais).
Valor Total: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais).
Finãlidade: ParticipaÍ do ll ENAFAU (Encontro Nacional de FiscalizaÉo Urbana) e
do Xlll EREFAU NoÍdeste (Encontro Reglonal de Fiscallzação Urbana), a serem
reallzados entre os dias 02 e (X de setembro de 2026, na Fábrica de Negócios do
Hotel Praia Centro, em FoÉaleza - CE. Promovido pela ANAFISC, FENAFISC e
AFIM, o evento têm como tema "Amar a Adade e Valoizar a Fiscalizaçáo lJhana nos
/nÍeressa Áía,s" e reunirá cerca de 400 Fiscais e Auditores Fiscais de Atívidades
Urbanas de todo o país. A participâção no evento visa ao aperÍeiçoâmento técnÍco e à
troca de experiências sobre temas centrais da atuação estatal, tais como lnteligência
Artiíicial e Cídades lntelÍgentes, Vlgllância Sanitárla e Gerencíamênto de Risco,
lmpacios Sociais da Reforma Administrativa, Saúde e Segurança do
Trebalhador, além do Íortalecimento da gestão pública urbana e do poder de polícia
administrativa.

Valor Total: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais).
Finalidade: Participar do ll ENAFAU (Encontro Nacional de Fiscalização Urbana) e
do Xlll EREFAU Nordeste (Encontro RêgÍonal de Fiscslizaçâo Urbana), a serem
rêalizados entre os dias 02 ê 04 de setembro de 2026, na Fábrica de Negócios do
Hotel Praia Centro, em Fortaleza - CE. Promovido pela AIAFISG, FENAFISC e
AFIM, o evento tem como têma "Amar a Cidade e Veloizat a Fiscatização llrbana nos
/nÍeressa Mais" e reunirá cêrca de 400 Fiscais e Auditores Fiscaís de Atividades
Urbanas de todo o país. A perticipação no evento visa ao aperfeiçoamento técnico e à
troca de experiências sobre temas centrais da atuaÇão estatâI, tais como lnteligência
Artificial e Cidades lntelíg€ntes, Vagilância Sanitáría e Gerenciamento de Risco,
lmpactos Sociais da Reforma Administrativa, Saúde e Segurança do
Trabalhador, além do forta,ec;mento da gestáo públic€ u,bana e do poder de polícia
administrativa.

Portaria de Concessão: 30/2026
Favorecldo: JOSÉ DA PAZ SILVA LIMA JÚNIoR
Cargo/funçâo: Fiscãl de Obra e Postura
Órgão: SEMPLUR
Destino: FORTALEZA - CE
Período: 01 e 05 de setembro de 2026.
Cltd. de Diárias: 05 (cinco)
Valor Unitárlo: R$ 280,00 (duzentos ê oitenta rêais).

PoÉaria de Conce ssão: 3 1 12026

Portarlâ dê Concessão: 06212026 - GP
Favorecido: LUCAS MOURA CAMPOS SOARES
Cargo/função: SecretáÍio
Órgão: SEMPLUR
Destino: Balsas - MA
Peíodo: 1 I a 22 de agosto de 2026,
Cltd. de Diárias: 04 (quatro)
Valor Unitário: R$ 260,00 (duzentos e sessenta rêais)
Valor Total: R$ 1.040,00 (mil e quarenta reais).
Finalidade: ParticipaÉo em 47. Reunião Ordinária do Conselho Estadual das
Gidades (CONCIDADES), na condição de representante da Secretaria Municipat de
Planejamento de Timon, a ser realizada nos dias 20 e 21 de agosto de 2026, em
Balsâs - MA,

Portaria do Coneossão: 33/2026
Favorecido: ANDERSON MARLON STLVA MENDES
CargolfunÉo: Técnico AdminÍstrativo
Órgão: SEMPLUR
Destino: Balsas - MA
Periodo: 1 I a 22 de agosto de 2026.
Cltd. de Diáriasl 04 (quatro)

Favorecido: RODRIcUES DA SILVA ROCHA
Cargo/função: Fiscal de Obra e Poslura
Ôrgão: SEMPLUR
Destino: FORTALEZA - CE
Período: 0í e 05 de setembrc de 2026.
Qtd. de Diárias: 05 (cinco)
Valor Unítádo: R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais).
Valor Total: R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais).
Finalidadê: Participar do ll ENAFAU (Encontro Nacional de Fiscalízação Urbana) e
do Xlll EREFAU Nordeste (EncoÍÍro Regtonat dê Físcetização Urbàna), a serem
realízados entre os dias O2 e O1 de setembro & 2026, na Fábrica de Negócios do
Hotel Praia Centro, em Fortaleza - CE. Promovido pela ANAFISC, FENAFISC e
AFIM, o evenlo tem como tema "Amar a Cidade e Valoizar a Fiscalização tJrbana nos
,nlelessa Mais" e reunirá cerca de 400 Fiscais e Auditores Fiscais de Atividades
Urbanas de todo o país. A participaÉo no evento visa ao aperfeiçoamenlo técnico e à
troca de experiências sobre temas centrais da atuação estatal, tais como lnteligência
ArtiÍicial e Cidades lntelígentes, Vigilância Sanitária e Gerencíamento de Éisco,
lmpactos Sociais da ReÍorma Adminlstratlva, Saúde e Segurança do
Trabalhador, elém do Íortalecimenlo da gestão pública urbana e do poàer de polÍcia
adminístrativa.
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JLB PERE,IRA COMERCIO E SER\rIÇO EIRELI
CPI{J: 26.3r4.54olonor-33 INSCRIÇÃO ESTÁDUAL : r2.5o6.e44-;1

ÂV. PLA.UI IT[OrOO8, BAIRRO, PARQUE PIÁLit TIMOI§.MT\, CEP. 65.63T'O3O
FONE/FAX:(86) q88S t6z7a Email:jlbeircli@gmail.com

Presidente e demais membrts
ACENCIÁ. REGUIÁDORA DOS SERVIÇOS PUBLICOS DE, TrMON- AGERT
Ref.: DISPESA ELETRÔNICO oo4/zoz6
Númeno do Pnocesso Interno: o4tl2,oz6

PROPOSTA DE pREÇO.9 READEQU"ÂDrI EM z5/o8/aoz6. Aquisição cle- nraterial de lirnpeza
para atender as necessidacles da agencia reguladora dos serviços públicos dg limon- AGERT, que

frcará <tisponirel para posterior aquisição conforme especificações e demais exigências prcr"istas neste

edital e seus anexos. confornre abaixo.

AG. zz4, Conta Corrente 1oo3-4, BANCO O NORDESTE

o responsá\'el pela assinatura dos contratos é I-AURÂ GOMES DOS SAIIII'OS

CPF. : o6z.tg'.Jz3-o8 RG. : 257 c65820030 SSP-PI,

csprcrrrceÇÃo }IÁR'CA U]VID QTD V. Llnit. \r. Total

t ACUA SANIT IOOO ML DtJIÁGO iJND ooo RS 3,1S RS ó3o.oo

, AVENTALCOZINHA BRASCAMP UND lo RS 15,30 RS 153,OO

.) CESTO TELADO LIXO PLASVALE UND 12 RS l4,So RS 174.oo

,1 COADOR DE CAFE DE
PANO

COADOR
ESPERANÇÂ

UND 15 RS 8,60 RS r29,OO

J DBSODORIZADOR ÂR
s6o ML

T]L'I'RA FLESH UND 6S RS 5,20 RS 338,00

6 DESINF LIQ DE rooo ML DUrÁCO LIND 300 RS 5,O5 RS l,o1o,oo

1 DE-|ERG LIQ DE 5oo ML DULAGO UND 200 R§ 3,so RS 70o.OO

B ESCOVA
C/DEPOSITO

SANIT CONDOR UNT) ln RS t4,3S RS t72,2O

9 ITLANELA NEVES UND 15 R§ 4,3o RS 6+,so

lo FÓSFORO MAÇO COM
TO CAIXÀS

FIÂT LLIX MAÇO 5 RS s,zs RS z6.zg

INSTTICIDA3OO ML SBP L}ND Rs lz,!S RS t47,OO

LIMPA ALUMINIO DE

5OO ML
DUtÁGO UND 6o RS 3,40 RS ô04,oo

13 I,IMPA CERÂMICA DE
root-t ülL

i\ZULIM UND 10() RS 9,2O RS g2o.oo

14 LIMPAVIDROSSOO ML ECONOMICO UND
"4

R$ 5,62 RS T34,BB

15 LIMPADOR MULTIUSO
5OO ML

VE,IÂ UNI) 6o RS 8,78 RS 5z6,Bo

ró I;ÚSTRA MÓVEI§ 2oo
ML

DESTAC l2 Rs v,so RS go,oo

l7 PAPEL HIG 6+Xgo MT FLORÂL liD 25 RS 63,90 RS 1.597,50

rB PENO CHÃO VÂSSOURA
MALdNHAO

UND 24 RS 5,4o RS rz9,6o

l9 PANO PRATO VASSOURA
MARANHAO

UND ô-t RS 4,18 RS 1o7.52

20 PÁ P/LIXO PLAST VASSOURA
MARANHAO

UND l2 RS 15,35 RS rB4.zo

FONE/rA"X:( 86) 9885 t6z7a Enra i I jlbeircli@grrrail. c*m
- --i
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JLB PEREIRA COMERCIO E SER\rIÇO EIRE,LI
CPNJ: 26.84.540/ooor-33 TNSCRIÇÃO ESTITDLÀI- :r4.5o6.a44-3

AV.PLAUI Noroo8, BAIRRO, PARQLiB PIAUI "I'IMON-MÂ, CnP. 6s.6:rr-o:lo
Ir,maiI

r59,12RSriNl) ln RS 13,26,1 PÁ P/LrXO ZINCO VASSOURA
MAR{NHAO

DZ +B RS :6,5o 1.272.OORSCt,EAN.ro PEDRASANIT rzlSSG
't2 R§ ro,ls t:r,80RSVASSOURA

MARÂNHAO
I-iNDoa RODO PIÁSTgo CIvl

12 RS tz,47 RS r49,64VASSOURA
MARÀNItÂO

UND24 RODO PLAST+o CM

RS 8r,69 RS 4()8,45UÀ 5SABAO PO golSoo G YPE25
t{s z6o,ooPCT loo RS z,60FLIKz6 SACO LIXO 5o LT C/ 5

UNIDADES
RS 4oo,8oPCr +B RS 8'35FI,I K,ri SACO LIXO roo LT C/ S

UNIDADES
t2 R§ 1S,9o r66.8oRSSARTUNO UNDe8 §ODACAUSTICA DE+SO

G
7. RS 57,23 q+6.26RSVASSOT}RÂ

MARANHAO
UNDVASSOURÃO GARI29

5O Its 4,.1o 220.C)0RSÀRTESÂNAL UND3o VÂSSOURA PALHA
RS r4,8S RS 35640VASSOURA

MAK{NHAO
UND 24VASSOURA PELO31

24 RS ts,7z 378,48RSVÂSSOURA
MAILA,NHAO

UNDVASSOURA NYLON

LiNI) 15 RS 22,20 RS 333,OOLINHT\RESJJ SABONTE LIQUIDO LI'
RS g45,OOTO'I'ÂLPt"{ST Pgf 15() RS 6'3034 COPO D§SC tooloSo il{L

Pgr 150 Rs 7,sB 1.137.OORSTOTALPL,T\ST35 COPO DE§C too/t8o ML
Rs 9'75 RS 117,OOADVÂNSÀFE'I"I PÂR r2g6 LUVA I.ATEX AMÂR

Iv{ED
CX lo RS a6.9r :69,toRSMEDIX37 MASCARA DESCATAYEL

RS 88o,ooPCT 5o RS w,6oSCÀLdg8 PAPEL TOALHÂ BCO
rooo FL

5O RS 1S,gB 7gg,ooRSSCAI,Â, PCT3q PAPEL TOALHÁ CRE
rooo FL

1o7,ooRSPgf 20 R'§ 5'3s4O PRATO DESC PL,\ST
RÂ§Ots C*I to UNID

TOTALPLA§I'

ró.B6S,BoRSTOTAL peZESSStS MIL E OITOCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E OITENTA
CET.ITAVOS

#'ffi#
Validade da proposta de 6o dias

LAURA GOMES DOS SANTOS
CPF.: o67.r95.3zg-o8
RG.: e57o6582oo3o SSP-PI
EMPRESÁR

CPI.{J : z6 gt4.54o/ooo r-33 INSCRIÇÃO &§TADLIAL : 1â.506.244-3
AV.PL{UI NorooS, BAIRRO, PARQTIE lrIÂII'f IMON-n{Â, CF.P. 65.6:}r-o3o
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ALTER.AçÂO E CONSOLTDAÇÃO DE CONTRÂTO:

J L B COMERCIO E §ERVrÇO§ LTI»A

IÂIrRÂ GOME§ DO§ SÂNTOS, solteira, brasileirg nascida en29lü6ll99l, inscrito no CPF: 067.195.32348 e RG
de N'257065820030 SSP PL residente e domiciliada na Ru8 Craüão, N" 6762, bl 3 b ap 407 Baino: Pedra Mole, CEp:
64.065-1 90, Teresina -PI.

Único sócio da sociedade limitada de nome empresarial J L B PEREIRÂ COMERCIO E §ERVIÇO§ LTDA,
constituída legdmenrc por conmto social devidaoente arquivado na Junta Comercial do Egado do Maranhão, sob NIRE
n."21102124?53, AV Piaú n 1008 Bairro Parque Piaui CEP:65.631{30, Timon-MA,devidamenteinscritanoCadastno
Nacional de Pcssoa lrrÍdica sob n.o 26.314.54010001-33. Resolve alterar Sociedade Limitada, a qual reger{ doravaotc,
pcla presente alteração e cmsolidação, com firlcro nos artigos 1.035 e 980-A daleí 10.406t02 e qn conformidade com
alei 12.*4ll20l I e IN 35/2017-DREI.

Çlfusula P4Eetra - O capial social çre é de R:§ 5m.000,00 (Quiúeotos mil Í€ais) é elevado para Iu$ 800.000,00
(Oitocentos Ml reais)mediante o aproveitameoto da Rsscrrra del,ucros no valorde R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais),
aumento cste distibuído de forma proporeional a atual participção do socio.

ClÉus.ula,§equnda - Teado em üsta o aumeoto ocotrido, o capital social, por 8@.000 quotss no valor
uni6rio de Ri 1,00 (Hum real) da quota, totalmente integralizadas do saldo da conta reserya de lucros, fica assim
distribúdo:

Sócio N" de Quotac % Valor RII

LAURA GOME§ DO§ SANTOS 800.000 100 R$ 800.«)0,00

Clautula,IeÍoelra - A enprcsa será administada pelo titular IIIURA GOMF§ DO§ §ANTOS a quem caberá dentc
outras atribuições, a r€prgeNrtagão ativa e passiva, judicial e extrajudicial , sendo a respusabilidade do titular, limita&
ao capital integralizado.

Çlauq}la 9uarte - O administador LAURA GOME§ DO§ §ANTO§ declarq sob as penas da lei, que não está
impcdido de exercer a admiaishação da empresq por lei especial, ou em viÍhde de coadeoação criminú ou por sê
ênconüar sú os efeitos dela, a pena que vede, aínda que rcmporariamente, o acesso a cargos píúlicos; ou por crime
fjlimentar, de prevarica@, peita ou subomo, concussãq pocrrlato, ou contra a economir popular, contre ô sistema
financeiro nacional, coÍrtra nomtas de defesa da concorrfucig contra as relações de consúmo, fé pública, ou a
propricda&.(AÍt. l.0t l, § l' do CC).

À üsta da modificação ora ajustada, cqrsolida+e o contato sociat, com a seguinte redaS:

Claurula Prlmelra - A empresa Em scde oa Avenida Piaui,lf 1008, Baino: Parque Piaui, CEP:65.631030, Timn
MA.

Cláusula §esunda - A empresa tem ssu norne empresarial J L B PEREIRA COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA.

Ctausuts Terccire O capital social é deRi§ 800.000,00 (Oitocentos Mil reais) integntizadas, cm moedaconente do
País. Assim distribúdo:

§ódo M de Quotas o/o ValorRlD

LAI'RA GOMES I}O§ §AI{TO§ fl10.000 100 R$ E00.000,00

Clausulr Ouarta - A cmpresa tem o seguinte objeto social:

47614t03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 1822-gl0l - Scrviços de eacadennação e plasüficaçâo 1il3-
0199 - Impressão de material para ouhos rsos 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 46354n1 -
atacadista de água minsral 4742-3100 - Comércio varejista de rnaterial elétrico 47Íl-glf0 - Comércio ERT

Fls
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de ándio e video 4763.ó101- Comercio varejista de
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artigos recreativos 4763{,102 - Comercio varcjista de artigos esportivos 47Egetq5 - Gomér '
saneantes domissaniÉrios 6209-1100 - Suporte técaico, manúençâo e ouros serviços .. H"tiü. ". ,Ll?,'X;.f 

t'" 3
77114100'Lúaçâo de auEomóveis semondutor 71fl94f99 -Alugrpl de ounasmáErinas eequipafuto. 

"o-o"í"i,c indutriais não especificados aotctiormente, sem operador ( geradorÊs, guinchos, grinOrite.i e empilhadeiras, -
aparclhos & usos comerciais e industiais) 8219-9101- Fotocópias 82l99lgg - Preparaleo de documenios 

" 
r*iót

espocializados de apoio-a&ninishaüvoneo especificados anteriomente ( o serviço ãe Agiaçao de tcxtos, os servigos
de preenchímento de formulários, colocação de selos e despacho de conespondêncía, inclusive de material de
publicidadc, os serviços dc apoio à sesetaria, a rcdação dc caras e tresurnos, o serviço de transoição de doc15Írntos,
as atiüdades dc regisao c de cadastamento dc usn&ios, exceto para fins de certincaçáo aigtal) 95 í I -S/00 - Reparrçao
ç rnanutcnção de computadores e de equipamcntos porifúrioos 4751-2t0l - Comé,rcio vaigisa especialiàdo'de
equrpamrnto§ I suprimcntos de informática 47 5l-2102 - Rerarga de cartuchos para equipamentos ae informftica +Z t e-
l/fi) - Comércio varejista de mercadorias em geral, com prcdominância de-produtoj alimentícios - minimercados,
meÍceariEs e üÍmz&s {|24-SlO0 - Comércio varejísta de hortifrutignnjeiros 47444t99 - CornÉrcio varejista de
materiais de constnrçâo em gcral 4754-7101- Comércio varejista de rnóveis 4755-5/03 - Comercio narcjisa dãartigoa
de canq mesa e baúo 47il4rc1- Comércio varejista de üvros 478t4lOO - ConÉrcio varejisa de artiós do vestuirio
e accssórios 4782An01- Conrércio rrarejista de calçados 475941A2 - Comércio varejista de plamas ã flo.es naturais
3l0l-2./00 - fabricsção de móveis cour predominância de Ímdeira 4322-ttOZ - Instalação e manutenção de sistemss
centrais de ar codicioüÀdo, de ventilação e refrigeração 4122-3t01- Insrrlações de sistema de prevenção contra
ircêodio 45204101- Seniços de manutenção e reparação mecânica de veículos auromotores 453olirc3 - iomércio a
varcjo dc peças e acessórios novos para velculos aúomotorc§ 4541:UA6 - Comércio a varejo de peças e acessórios
t}ovos para rrctocicletas e motonetas 4il3-9100 - Manurcnção e rçparação de motocicleas c motonetss 4A24nZ -
Comércio atacadista de roupas e acessórios paÍa uso prrofissional e de seguança do trabalho 4«14rc0 - Comércio
atacadisa de máquinas, aparelhos e equipamentm pora uso agropecuáÍio; partes e peças 562}ln2 - Sen'iços dc
alimentação para eventos e recepções - buÊ 5620-.t/04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente
paÍa consumo domiciliar 6190{lrc1- Provedores de acesso âs redes de comunicações ?729-AA2-Aluguel de móveis,
uteasílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instnrmentos musicais 931 l-5/00 - Gestão de instalações de esportes
9319-l/01 - Produção e pomção de eventoo esportivos 9521-5100 - Reparação e manutenSo & eqüpáentos
eletroel€t!ônicos dc uso peusoal e doméstico 469-9199 - Comércio atacadicüa de outras núquinas e cquipanrámos não
especificados anteriormente; partes e pegas (rnáquinas, aparelhos e equipamcntos para usos técnico e profissionat)
4755-5102 - Comercio varejistr de artigos de armariúo.

Cleurulr Ouinte - A enrpresa iniciou suas aüüdades em 0711012016 e seu prazo de duração é por tempo

-

indeterrrinado. E grÍanüda a continuidade da pessoa Jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento
t€mporário ou petmâBentê do titular, podendo a cüpÍ€sa sa altcrada para ateirfu urn norm situaSo

Claurule §oxtr- A enrpresa é administrada pelo ütular LI\IIRA GOMES IrO§ SANTO§ a quem caberá dentre
oltras aEibuições, a represcntação atirra e passiva, judicial e orbajudicial dsta EMPRESÁ,, sendo a responsabilidade
do titular, limitado ao capital htegralizado.

Clrurula §ctlma- O a&ninisrador IÁURA GOME§ I}OS SAIYTO§ declara, sob as penas da lei, que não está
inpedido de exercer a âdministração da empresq por lei especial, ou eo virtude de condenação criminal, ou por se
etrcontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que t€mpoÍaÍiameote, o acesso a caÍgos públicos; ou por crime
falimentrr, de prevaricaçâo, peita ou stborno, concrrssão, peculato, ou contra a economia populr, çonta o sistema
financeiro oacional, contra nonnflt de defesa da concorrência, oonFô as rclações de constrmo, fé públicq ou a
propriedade.(AÍ. l.0l l, § lo do CC).

CIausula Oitavg - O término de cada exerclcio social sená encerrado ern 3l de dezernbro do ano ciül, com a
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

Claqsula Npng - Flca elelto o foro de Timon (MA) para o exercÍcio e o cumprimento doc direitos e obrigaçôes
resultantes deste contrato.

E por cstarem assimjustos e conmtados assinam o presente instrumetrto em 0l via.

Timon-MÀ lE de Março & 2025

IJTIJRA GOME§ DO§ §ANTO§

Fls 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratízação, Geslão e Govemo Digital
Secretaria de Govemo Digitral

Departamento Nacional de Regístro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente
por:

CPF/CNPJ Nome

0671 9532308 LAURA GOMES DOS SANTOS

JUCET{A

CEIIITEICO o RAGTSTRO EJrl 2L|O3/2O25 OO:03 sOB N" A0A50360969.
Enorocolrr 25036096t DÊ, 20 lO3lZOzs.
côoteo or vanrrrcàçào: t25o{926s9o. cilpJ DÀ sEDBr z63taÍaooo0t33
t{lRE: 215001820f,9. Cdí EEEI!1oS Do XEcrS?io Et: tg/Or/2125,
r, ," B PENEInI Cô|ÊRCIO E SE§I'ICO§ I.ÍDr

crBtô3 Npqú DE rosrrs prRirr.t
§tcnsrrBto.cürll

rü. aqrra[trc1l .le. gov 
" 
br

À 
"àird.de 

df;9ls dcç{Êntt, eÊ iFÊíê*ó6, í!{ô eUjÊltó à ôô6frêva{ÀÉr dÉ §qà áBleôa1cidâdê Éôl
lr*f,e§itvcs pc.rLatr, lrfoÍsend9 §:!§ !"rFactIyt, ,4rtigas d" r!!iÍlsàçÃo.
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QR-CODE

Documento assinado com cenifrcado digital em conÍoÍmidade
com â Medida Provisória ff 2Zm.-ZJZ0[l. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do píog.amâ Assinador SeÍpro.

As oÍientações para instalar o Assinadoí SeÍpÍo e realitar a
vâlidaçáo do documento digital estâo disponíveis em:
htlps://mrmr. seÍpro.gov.br/assinador-digital.
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18108126, 15:41

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 0ô de dezemb ro de z02z_
fmitido no dia 1$rcsnoz6 às Ís:40:í3 (data e hora de Brasíria).

aboul:blank

ffi
REPUBLICA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NÂCIONAL DÂ PE§SOÂ JURíDICA

f.[JidÊfi rJ eE lr,lseetçÃô
26.3{4.540i000ía3
MATRIZ

coMPRovANTEDEtlrscffi
CADÂSTR.AL

UÁÍÁ DE AgERTUHÂ

07t10t20,r6

J L B PEREIRA COi,IÊRCIo E SERvIcoS LTDA

PORTE

ME

47"61-0-03 Comérc to varejista de artigos de papslsris

47.24-5-{,0 - C omércio vâreiistâ ds horriÍrurigrâniGiÍos
4?.42-3-00 - Comêrcio vareilsta ds material áet íco
47.il,t-ü-99 - Comércio vasista d6 materíals de construçâo Êm gersl
â7'51'241 ' comércio vareiista êspocializâdo oo equtpainentosãsuprimentos do intormáticã4V.á1-242, Recarga dc cartuchos para equipamenioó Oo intormeüú

AV PIAUI

*u.ô31-03ú PÂRQUE PIAUI TIMON

VTLAHOVÂCONTAStL@H OTàáÂ|L.COtú {86) 3212-Í593

ATII'A
a7tlot201G

206-? - §sciÊdado Êmpresárla Limltada

NUtr§Ei(ll
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{JF

lttÂ
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18108126, 15:41

Aprovado pela lnstrução Normãtiva RFB no 2.119, de 06 de dezemb ro de z0zl
Emitido no dia 18/0812026 às 15:40:Íi (data e hora de Brasília).
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aboul:blank

,ffi REPUBLICA FEDER,ATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSCIA JURIDICA

47.53-g-00 - Comércio varÊjistâ ospêciârizâdo dê
{'

47.54-7{1 - Comércio varejistâ da móveis
êletrodomásticos 6 êguipaÍnontos de áudlo o vÍdeo

47.5§-5{2 - Comerclo varêjisla ds srtigos d€ armsrinho
47.55-5-03 - Comorcio vareJlsta de artigos do câma, mesa e banho47.61{{tl . Comércío varêrisla de livros
47.63-6-01 Comércio vârêjistâ de brinquodos e artigos Í€craalivo§

Cosnárcio vareJlsta de artigos eepgüivoã
ComárcÍo vareJislâ de srtigos do v€stuáÍlo s açe5§óriçs
ComÉrcio vareJista dê câlçados
Comárcio var€jista dê plantas o flores naturais
Çomórclo varsilsta de produtos saneantos domlssônltárlo§
ServiÇos do alimentaçào parâ evênlos e recopções _ buÍê
Fomecimênlo de alimêntos prspârados prspondêrgntÊmentê parâ con§umo domiciliôrProvsdorqs de acÊsso âs redêsdê comúnicaç6es
Suporte lécnico, manutenção e outros ssrvlós em tscnologla da lnformaç*o
Locação de automóvols sam condutor

47.§3'642 -
47.81{-00 -
47.82-241 -

.89-0"02 -

.89-045 -
56.20-1-02 -
56.20.1-t 4
6{.90-ô{l.t -
62.09,1{0 -
r7.114{0 -
77.29-2-02 - Atuguel do móvêis, utênsílios e ãparelhos dê uso doméstico s psssoal; inslÍumentos77.39-0-99 - Aluguol dê outrâs máquinas e €quipamcntos comeÍciai§ o industÍlais não

musicais
opêrador ospsciflcaclos anlêriormentê, sêm
62.13-9-01 - Fotocóp{as
82.'19'9"99 - Preparação de documentos ê sqrviços ospoclslizados de apoio admlnistrativo não espêclffcado§ântsrietrnente

ÂV PIAUI

65.631430 PARQUE PIAUI TIMON

{86} 3212-r593

ÁIIVA
07t'tct201ô

|.)ljilrFô oE llt§CRjçÃ(j
?ô.314.54010001 -33
ír'lATç12

coMPRovANTEDEtN§c@
CADASTRAL

OÂTA DE À8ÊRÍURA
0?t10t2016

J L B PEREIRA COMERC'O E §ERV'COS LTDA

20§-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUI,{ERO

í008

uf.
HA

vrLÂNovÂcoNTABtL@HoTMAtL. COM

âbôut:blank
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18[§8126. 15:4í

[rcÊ:mfi :.yÉfriiffi§i,rfr*írí.,!l;Hffi#:;#ã,:::#",: renr,§ros úo,sran,es na Resotuçto ccstr nà s1. de 11 de iunha de 201e. w da

Aprovado pela lnstrução Normâtiva RFB no 2.119, de 06 de dezembro de z0zz.
Emitido no dia 18/0812026 às l5:40:13 (data e hora de Brasília).

aboul:blank

ffi
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PES§OA JURÍDICA

J L 8 PÉREIRA COMERCIO Ê §ERVICOS LT§A

2Sõ-2 - §ociedade EmFresáÍia Limitadâ

PIAUI

65.631-030 PARQUE PIAUI TIMON

vlLÀHOvÂCOIITABt' @HOTÍylAtL.cOBr (86) 3212-1§93

.ATIVA 07t1u2a16

riuÀ18n0 ü§ tft$CRIÇTO

26.31{.§.í0i0001 -33
r*ÂTRrz

coMpRovANTE DE |NSCRIÇÃO E DE StTtmõ
CADASTRAL

UAIÂ üEÁEERTURÁ
07t't0t2016

93. 11-5-00 Geslão
i

de instalaçÕes de o§ponês
93, 1 9- I -{11 Produção e promoçáo de oventos êsportivog
§5. 1 4-0ú Roparação G manulsnçâo do compuladors$ e ds equipamontos perifárlcos
95.21-5.{r0 Reparação e manutenÇào dê equipamêntos olotroel§trÔnico§ de uso pê6soal o doméstico

NUÍ!íEIIO

1068

UT

MA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO PoslrlvA com EFEtros DE NEGATTvA DE DÉBros RELATtvos Aos TRtBUTos
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA OA UNIAO

Nome: J L B PEREIRA COMERCTO E SERVTCOS LTDA
CNPJ: 26.314.54A1000133

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.1T2, de 25 de outubro de 1g66 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiÍicação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos: e

2. náo constam inscriçôes em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidâo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais prãvistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aú. 1 1 da Lei no 9.212, de 24 de julho de 1gg1.

A aceitação desta certidão está condiclonada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http :l/rÍb. gov.bÊ ou <http :/lwww.pgfn.gov.be.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.151, de Zl10DA14.
Emitida às 14:50:45 do dia fi10812026 <hora e data de Brasílía>.
Válida até 0610212027.
Código de controle da certidão: E288.4575.4503.E6EE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documónto.
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08/09/2026, 1 0:1 1

= Serviços da Receita Federal

Resultado da Consulta de Certidão de Pessoa Jurídica

E q Entrarcomg ub

Resultado da Consulta de Certidão
CNPJ Período

LO / 08 / 2026 a lO / OB / 2A262õ.314.54C/OOO1-33

Rel.ação das certidões emitidas por data de emissão

Código de Controte .à Data - Horã de Emissáo * Data dêVaLidade * Situação *

70/08/2A26 - 14:5O:45 06/02/2C27 VátidaE288 4575.4503.E6EE

Tipo *

Positiva com efeitos de negativa

Exibir: § 1-1. de l itens Página: l

lda: Prazo de vatidade da certidão ainda não vencido. A certidão pode ser utitizada em quatquer ato em que for necessária.

ê Vottar t Avatiar Serviço

tr

Q Nova Consutta

R§fi)*§ §#Ç§&l§

f@xing#)

AGEltT
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https://servicos.receitafederal.gov,br/servico/certidoesr*lhome/cnpj/consuttar/resultado
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTtDÃo rueeATvA oe oívtDA ATtvA
€-

No

lnscriçâo

Razão

Endereço:

Telefone:

082190t26 Data da 1810812026 15:08:32

125462443 CPFTCNPJ 26314540000133

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PlAUl, 1008 CEP:65631030 - PARQUE plAut

(98)88097208 Munlcípio TTMON UF: MA

Certificamos que, apÓs a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de29112t1962, substanciado pelos artígos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212A02, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de
outubro de '1966 (Código Tributário Nacíonal) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo

Validade da Certidão:90 (noventa) dias: 16t11tZAZO.t

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôeso e em seguída em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa'.

CERNDÃO Eâ.IITIDA GRATUITAIIIENTE.

Rubrica

AGEJTT

Data 1810812A26 15:08:32



08/09/2026, 10:15 ::: Certidão Negativa de Débito:::

Rosultado da da Certidáo

crnrroÃo vÁlroll
llo da Ccrtidão: O82L9O/26

Oata de Validade: 16 l Lt l 2026
Data de Emlssâo: LA/0A/2026 15:08:32

lnscrlsáo Estaduãl: f25062443

CPFICNPJ: 26314540000133

R,azão §ociaI: J L B PEREIRA CoMERcIo E sERVIcos LTDA

tl

fá.5}{rgá.* SldJ&uliii,

Fls-

Ruhrica

AGERT

rr:
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÂO
§ECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

cERTIDÃO TeCATIVA DE DEBI

No

lnscrição

Razão

Endereço:

Telefone:

248971t26 Data da 19/08/2026 10:37:09

125062443 CPFTCNPJ 26314540000133

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

AVE PlAUl, 1008 CEP:65631030 - PARQUE PIAUI

(98)88097208 Município TIMON UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 191121?002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 1711112026.-/

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débíto".

CERTIDÃO EMTTIDA GRATUITAMENTE.

Fls

Rubrica

AGERT

Data í9/0812026 10:37:09



OBl0912026, 1O:17 ::: Certidão Negativa de Débito :::

§rtí:liJüá tir*
,*&t#deileJÊ* Sx*#*i*I*# *U"#iJà*#r* C# u,#**I*

Resultado da Valldação da Certidão Negativa dê Dóbito

centroÃo vÁttoal
No da Certidão: 208971/26

Dãta de velid.dê: t7lL1l2o26
Datâ de Emissão: §/AU2O26 10:37i09

Inscrição E§tadual: L25O62443

GPFlCItPl: 26314540000133

Razão Sociâl: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

[iis::*r.,oi!r.],j trüi; :if ía.lty'i:í.)'!-i:l - llüüai':.i,.)i.:.

Íls----

Rubrtca

AGERT

https://sistemasl .sefaz.ma.gov.br/certidoes/.isplvalidacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultadojsf 1t1
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18108126,15:39

&x*Ju #*
,l***x***X*

::: Consutta SINTÊGRÂ/ ICMS :::

ffi
*ry* *e*§Ê**..ç1 ürr*rmw #r ***ás#Ê;r*#

'lfr*t*tt*r Jutçrgrqr Érdr*11r.rir

Rêsultado da Consultã Slt{TEcRAICMS

tornrrrrceçÂo
cccs ?6.314,540/0001-33 Inscrlçâo Estadual: 12.506244-3
Razão Soclal: I L B PEREIRÀ COMERCIO E SERVICOS LTDA

Regamê Apuraçâo: SIMPLES NACIONAL

EHDÊRÊçO

Logradouro: AVE PIAUI

llúmero: 1OO8 Comptemento:
Ealrro: PARQUE PIAUI

Irlunicípio: IIMON UF: MA

CEP: 65631030 DDD! Telefone: 8e097208

rHronunçôrs cofírpL€H Er{TAfi.Es

CNAE principal: 4761003 - COUÉncto VARE,ISTA DE ARTTGOS DE pApEl-ARtA

CNAEg §ecundários

Código Descrição CNAE

454390ê !,rÂN9rÊNçÃo E REpARÂçÂo DE F,oÍoctclÉ.rAs E üoroNÉrAs

463940r couERcto ATACADrsrÂ oe Àçua HtNÊRAL

aoazzoa §!§§ffi[ffS]ilffifl§ RoupÂ§ Ê 
^cessÓÊIos 

PÂnÁ uso PRoFIssIorrÂL E oE

o".r.nn comÉRcto ATAcáDlsrA oe lrÀqunras, ApARELHos E EeulpAMENTt s pARÁ uso---'-"" AGROPFCU^RIO; PARTES E PEÇÁS

o""nooo CoHÉRcro ATACÁDISTA DE oUTRA5 rqÁQu!ruas E EQUIpAMENToS NÂo EspEcrFrcADoS'-----' ANTERTORMEÍirE; PARTES E pEÇ^S

arr.r,oo corERcto vÁRÉJtsrA oÊ MERcÁDoÊtAs Elr GEML, cou paEoor..ilr.rÂructÂ oE pRoouÍos'- ----- ALI|rEtrTlcIOS - ÀilNlMERC DOg, MSRCEÂRIÂ5 Ê AR.t.rÀzÉQs

47a4500 coriÊRclo VÂREJISTA DÉ r.ioÂÍlFRuÍIGMNJÉtRos

4742300 cor.lEnclo vAREJtsrA DE MAÍERIAL elÉrntco
,TZCCOS9 COI'IÊNCTO VARÉ,TSÍA OE MATENIÀTS OE CONSTRUçÂO ÊM GERAL

475 1201

9521500

coptÉRclo vARütsÍÂ EspÉcÍAuzÂDô DÊ €qulpAmEilÍos E supRrirÊNÍos DE
tNFoRMÁ"rIcA

R€paRÁçÃo E |,tailurÉNçÂo DÊ ÊqutpÂr,rENTos glernoel-FrRôÍ{tcos DÉ uso pÊssoAr É
DOI4ESTICO

47rt2A2

47539{'0

47547A1

47559A2

4755503

476100 t
476360r

4763602

RECARGÁ DE CARTUC|OS pARÁ EQUIPA!,|ENÍOS OE tNrOnMÁnCÀ

cor4ERcro,vARÉJrsrA EspecrALtzAoo DE ELÊTRoooMÉsrrcos e EqulIAMEilÍos oE
ÁuDIo E vÍoEo

coMERcIo vARUISTA DE HôvEts

COMERCIO VÂREJISIÂ DE ARNGOS OE ART.IAfuNHo

COT'IERCIO VÁREJ1SIA DT ARÍIGOs OE €ÂI.IA, lIÉSÂ E EÂNHO

COI"IÉRCIO VAREJISTA DE LIVRO§

colrERcto vARErIsrÂ DE ERINQuEDOS E ARnGOS nECREAilVOS

COlr'lERClO VARE I5"TA OE ARTIGO§ ESPORTIVOS

qzarcoo coMÉncro VARÉ,ISTA DE ARÍrGôs oo vesruÁnro E acessôn:os
qzszxr couincro vAREttsrA oE cÂtçÂDos

3101200 FÀBRlcÁçÃo 0§ r,!ôvErs com meooutruÂ*clA DE r.tADErRÀ

4789002 COMERCIO VAftEltSÍÂ DE pr NÍÀS € FLORES NATuÀÁI5

4zagooS co,4Éncro vAREJtgrA oE pRoouros sAitEÂNTÊs soMtssANrÍÁRlos

5620102 ssRvtços DÊ ÀLJBET.ITAçÀo pAFÁ EvÊNTos É REcEpçôEs - aurê

soeoror ffifl]fflfiE;§rÕ 
DE AL!üet.fÍos PRÉFARÂDoS PREPC$IDeRÂ$rEMÊNIE pÂf,A coirsuMo

619060r pRovÉDoRÊs DE acEsso Às REDEs DE couurilclçôts
6209100 sUPoRTÉ TÊcNIco, MAflUTENçÀo E otJÍRos sERvrços EM TÉcNoLoGtA DÂ INFoRNAçÃo

zzt too0 
. 
loclçÃo oe lwonóvers sEM coqotJroR

,,orn, AL!@EI oe móvels, mnsiuos E ApARÉLHos oe uso oouÉsrtco E pÊssoAl;
"-'--- INSTRUMÉNTOS titUStCAtS

fls--

Rubric6

AGEüi"T

https:#si§temasl .seíaz.ma.gov.brlsiniegra/jspiconsultasintegíalconsultasintegraResultadoConsulta.jsÍ



1U08/2ô.15:39 ::: Consulta SINTEGRA/ ICMS:::

CNAEr Secundários

AUTGUEL DE OUTRA:s mÁQUrreS E EQUIPÂÍ.IENTOS COHERCTAIS E rflousTRrAls r{Ão
ESPECTFICâDOS AÍ{IERIORMe!fi4 SEit OPEnAOOF

PRODI.,çÃO E PROMOçãO DE EVE!,IIOS ESFORÍrV(,S

951 1800 xEp6sÂçÃo e mtrursrçÁo oE @IrpurÀDones E oE EqutpÀrEÍ{Íos perurÉnrcos

18r3099 IT.IPRESSÂO DE HAIEruAL PARA OUÍROS USOS

SERVIçOS OE !{ANUTENçÂO E nerm4ÃO uecÂucA DE VdqX.oS AUTOMOÍORES

coüÊRcro A VARE o Dc pEçâs E ÂcEssónros norros plnn Horoclcl.Eans E
Mstor{ErAs

Sltu.ção Cadactral Vlgento: HABIUTADO

Dstà dê3tr Slttração ca.tarttaü o8loil2o25

OBRIGAçÕES

EDF a partlr dê:

CÍE a partir de:

Dât dâ Consulta: 1810g12026

t{úmero da Coneulta:

NF. â hâÉr7 À^ ollo4lzoLo - (4661300)' 0Í,lo7l20Lo - (463S01-3101200-466999Ír-

iâiiri] . 
"' * 

l g l lole), ov tot aoto - (46427 o2r, oa t4 zola - (6 1e060 1 ),\Yr!^E e,i L?|OUÀOL7 - (Oevüo emlssâo voluntárla),

Observação: Os dados aclma estão baseados em lnformações Íomeddas pelo próprlo
contrlbulnte càdastEdo. Nâo valem como cerüd5o de sua eÍethra exffiênda de Íab e de
dlretto, nâo são oponírcts à Fàzeída e nem exduem a í€spon$bisdade trlbuüirla
derlvadÊ de opera@s @m ele âJustadas.

Dúse|iyolv;dc oetê Scíàz/ÇoIEC f005-zorl
@

CódlSo Oeocrlgão 6llÂE

7739099

8:119901 FOÍOCÓPIAS

4321500

82r9999

tNsirÂt^çÃo E rrAr{rÍfE 
'çÃo 

EÉÍRrcA

PREPARAçÁO DE OOCIfiEÍi'IOS E SERVIçOS ESPECIÀUZADOS DE ÂFOIO ADMIT{ISTIATWO
NÃO ESPÉCXFICÁDOS AIITERIORÀ{ETíTE 

.

931t500 cEsTÂo DE rNsÍArÁçÔEs DE EsFoRTEs

93l9l0t

182290r

4322302

SERYTçOS DE E'ÚCDERNâçáO E PUSNFICAçÂO

!!g!4ç!g E ilANrrrExçÀg DE srsEr,r s cE {TRArs DE AR @flDrqroÍ{Âoo, DE
VENIIIáçAO E REFRIGENAçÀO

.r322303 ril5rArâg6Et5 DE STSTEi4A DE pnErrENçÃO COiITRÀ rNChDrO

4520001

15rO7q, CoüÉRcro A vÁREJo oe peças eecessóRlos lrot tts pÁRÁ vdcuLo5 AuÍr,HCrIt}REs

45{t206

Novê Consulta llrÇH[l

Rubrica

AGERT

https://sistemasl.s6Íazma.gov.brlsintragra{sy'consultaSlnbgra/comullaSlntsgraRea.dbdoComu[a"isf ?Í2



PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
§EC frrUN DE FTNANÇAS pLAilEJ E GESTAO ORÇAMEHTARTA

CERNDÃO NEGATIV.A DE CONTRIBUINTE

N', 0000s01s33
DAOO8 DO CONTRIBUINTÊ ÔU RESPON§ÁVEL

lnssir;áo Csrúibuinte I I'l«ne

84034. J L B PÉREIRÂ COTTERCIO E §ERVICOS LTDA

Endercço

AV PtAUt, 1008

PARQUE PIAUI TIMCIN-trlÀ CEP; 65631030
No. Roqu€rimênto

000000i8-i3 /2A26

Documonto

C.N.P.J. : 26.314.540/0001-33

Nah:reza juridica

Pessca,luridica

CERTIDÃO
/*acÊrtiiico r,os Ler:rôs da legisi.ação viqÊ:rl-e g r,a con;'rrnidaie côr os regrsLros càcast-rars des:a

rruri:ioaiiceCe, q",:r renh;n dêb.i.to ío: *r:ccr.L::alo em r,o:re do laI rÉqJ*rer,i"e, pero que r:<p*C:sos l
prí:süntê CÍ;,R1'I3liC; :r:ssal.,raio c,jr:e:j.:c ti,3 Fa;cncá. l{r:nieiÉal Jr3 y.;.-r4y r uul:râr ::,:bjti;s qu.j r.reiaürr a
.s<,::: ap,-:tadcs posi_rlr i í)rmÍ' :i-Le.

À a::tlif-ação dt:.§tâ certlcão está r:orrriicioiada à vrlrj.ficaÇã.Õ dn:it]a,,tut-rlr;i_ic:"darie l.:d Ir:r.írrnet-, rc
end.ereço: hi:!n: /lse::r.:ccs2.spee<iq.rv,ci-rn.br:.r'ii.:rion/vaIiCací:o/cn.l

Trt{ol{-MÀ, 12 fE Jutrtic rir 2026

Esta certidão e válida por 090 dias contados da data de emissão
VALIDA ATÉ:0Si0912026

coD. vALIDAÇÃO:0000{so1Àoooo0o84o 9{

AGERT

Fls

a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMCIN

§EC mUN OE F|HÀNçA§ PLANEJ E GE§TAO ORçAMEHTARIA

vÂLrüAÇÃo BE ÇERT|BÃO

E3tâ CERTIDÃO }IEGÂTIVA DE CONTRIÊÜIilTE Íol arnitlda poío Sl*rama sEFll{ onllna erndo váltda âté 09r0s/26

TITI.ION.IIIA, 12 DE JUNHO DE 2026

No: 2026/0000CI01833

DOCU*IENTO: C.H.P.J.: 26.3t4.§{0/00sÍ.33

DÀÍÂ DE EtSl§SÃO: 12Í06/2026

CERTIDÂO VALIDADA VIA INTERHET
em 16/07126 às í7:28:47

Fls-
AGEFiT

Rubrica



FR§FfrIYUffiÁ §SL'$!II#*P&L Str Tifi#&ru

§ãc miiul{ §Ê FÍ$IÀSÇÂ§ pL&NH'} Ê 6FSTA* $fr,ÇÂsâ§fiTeft'Le

veilmeÇÂffi *§ *EffiT§SÃ§

€,§r* §E*TlÚlÂ0 tre$,sTly,§r§& C,ÊilTRtEt !}fTE fçi **ritir!* p*lo §l*lenra §§lFlti üntÍue s*$do sálida *t* $Énlglâ§

'rBesllêàÀ" 1? DÊ iU$}}S §E ?B?&

ÊdÕ: *ü2S i #S&SSS'§ffiSS

üOttjÍllEffY$: t.H.F.J.: âS.St jÊ"trS/§0üÍ'33

r)ÂTÂ *E ÊMüSSÂ$: Í?J8§IãSãS

ü§frTmÃ# v&t-t&&ffiÀ vlÂ IruTER$sr
*rn 1{ii§?/ã6 às'! 7:?*:47

Fls_-
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24108/26,09:48 ConsuÍta Regularidade do Empregador

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçáo:
Razão

76.314.54A/o001-33

] L B PEREIRA COHERCIO E SERVICOS LTDA

AV PIAUI 1OO8 / PARQUE PIAUI I I TIMON / MA 7 55631.0'O

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições elou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçôes com o FGTS.

Endereço:

Validade: LBl08/2026 a t6/0912a26

Certificação Húmero: 202608 1802184528326422

Informação obtida em 241A8/2026 09:49:01

A utilização deste certificado para os fins previstos em Leí esta
condicionada a verificação de autentícidade no site da Caixa:
!v.F{ w. ca i xiL s*s-v*i}g

Fls-

Rubrica

AGE'TT

https:l/consu lla-cíí.cãixâ.gov.br/conôultacíf;pages/consultaEmpf sgador.isí



#
"§

Dúvidas mais Frequentes I lnício lV - 2
Siruoçõo de Reguloridode do
Emprcgodor

A empresa abaixo identificada esta REGULAR no FGTS.

lnscrição : 26.31 4.540/0001 -33
Ô:ão social: J L B PEREIRA COMERCTO E SERVTCOS LTDA

Resultado da consulta em 0810912A26 10:0g:38

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

Voltc*r

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de
autenticidade no site da Caixa:www.caixa.gov.br

Fls-
AGERT

0€l
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TR.ABALHISTJIS

Nome: J t B PERETRÀ coMERCro E sERvrcos LTDA (MATRrz E Frl,rÀrs) r",

CNPJ : 26 .314 .540 / 0001-33
cerridâo n": ffiiZZgaSl2026
Expedição: L3/05/2A26, às 1? 243:2-l
Validade: 09/L]-/2026/ nO (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediçâo.

certifica-se que J L B PEREIRÀ COUERCIO E SERVTCOS LTDÀ (UAtRxz E
FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob Õ n" 26.3L4.5{0/0001-33, nÃo coxsra
como inadimplente no Banco NacÍonal de Devedores Traba.Lhista§.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol"idaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.q40/201L e
L3.467/2A17, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabj.lidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresã em relação
a todos ôs seus esLabelecimentos, agências ou fili_ais.
A acej"tação desta certidão condiciona-se à verificaçáo de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superi-or do Trabalho na
lnternet (http:l /www.tst.jus.br) .
!.^--r.itri,- ..-i+.l.-:- Ir.-*--rL Ll LJJqU u;i,j- r-L;.ie qIG;;.-aà!'l',{-riI€..

rHroRtrÀÇÃo rMPoRrà§rE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhist,as const,am os dados
necessários â identificaçâo das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernênte aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, â custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
?rabalho, Comissão de ConcÍliaÇâo Prévia ou demais titulos euê, por
disposiçâo legal, contj-ver força executiva.

Fls-

Rubrica

AGERT



08/09/2026, 1 0:1 3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão
apresentada.

Operação efetuada com sucesso.

Validas'N*va t*ffid*o Emitir **rtidão

AGERT

Fls

Rubrica

https://cndt-certidao.tstj us.br/consulta rCertidao 111



MIM§TÉRIO DO Éir|PHEENDEDORI§iIO, DA MICROEMPHESA E OÂ
ÊMPHESÀ DE PEAUENO POffTE
$ecretaria Naclonal de Ambiente de Negócios
Departamenlo Nacional de Begistro Empresarial e lntegração

JUCEHÂ

TERMCI DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conÍerido e

autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPE§ FILHO, sob a autenticidade n" 12612A48771 em A7fi712026,
protocolo 260854832. Para validaçáo de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços I
veriÍicação de documentos do Empreerrdedor §§;19'ry9,§JllpssÊlÊ!11.ftê*qY.bl e inÍorrnar o código de

veriÍicação.

Name Empresarial:

Número de Registro:

^,cNPJ:Munícipio:

J L B PEREIRA COMEBCIO E §ERVICOS LTDA

21600182069

2631 45400001 33

Timon

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Período de EscrituraÇão:

DIAHIO

I
01/01/2025 -31Í1U2825

0s719532308

97020826334

LAURA GOTÚES DOS SANTOS

REGINALDO SILVA VILANOVA M4008620

JUCHT*!It

cÊatrtrco À ÀmrBrrrcÀçÍo aq a1/§?/?azá 0t:31 soB ll' l0260E5t8l?.
paôtd§aô: 2608541t32 DE 8l/47/2076. CóDrGO DE V§.IrrCÀçIO'
l26L2o{§7?1. LI&E: 216§010?059.
i' L E PIT§ITiÀ CO'«RCIO B éEEVÍCO§ Í.fDÀ

ÀríÉEr.río DII§ Cr.§$EIlÔ LÜPES trrL§O
trspoxEÍwt Pa&r ÀIrrErtrcÀÇÁo

sÂo t"úÍs, c1/a7i7o2ç
*rpreleíac1L .rr .9§v ' bÍ

ji ;ú-:':r.7 .iã.iÍ-r .i,,,,_t*_tri _. Í_ r.Ir''*6r'' '""r !':l':t I a I'r:ir: 'rçi: '1r r 'r 1" -rll:'r:'r:-::_;'

:c!Fqe!;--.! c:r'.i:ig, itÍÇ;§rfldo tcut 'ctFecl;!t_! 
ciaic:' J? re: I :§:'iô

Fls-

Rubrie a

AGEftT

tdentiÍicaçâo de l-lwo $igital
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29
UVRO DÉHO

' --"'- -

J LB PEREIRACO]ÚERCK) E §ERVICOS LTDA

Av Piaü, 1fi18 - Parque Piaui Cep : 6563í-030
Tlmon I MA
CNPJ / CEI : 26.31.{.íf0/0001{3
Local de Registro : Jucema
Período Morirnento: 01 nl n025 a 31 11212025

105í

No do Regisfo :2í600182069
lnsoição Estadual 12fi624#.3
Dda do Registro :O7|1O/?'O16

LIVRO :0@9

Valor
Conta Déüúto
Conta Grádlto
Hlgtórlco I Gomplsnsnto

Data Langamento

í.í37.554,50
14.104,68

6í.607,í7
725,52

500.000,00

855.ü10,19
57.71U73

1.0í.0í.0í.0001 - cAlxA MATRIZ

1.0í.03.01.00í0 - ESTOQUE DE MERCADü|AS
í.03.02.01.001 I - vacuLo8
2.01.03.0í.0806 - EMP|.ES A RECOIHER
2,04.01.0í.OOO2. CAPITAL INTEGTRALIZADO

2.04.03.Í11.0002 - LUCRO EGRCICIO ANTERIOR

2.ír4.tx.0í.0001 - LUcRo No PERloDo

Ab6rt
ÂbE t
Abert
Abolt
Ab.Ít
A,bGrt

Abüf

E!átúto

tllbito
Dtlbito

CÍÉdito

Ctúdlto

CÍúdito

CÍúdito
tzt!í88.441
t-2r3íla44l

5?.?1o,?3l

400.000,0J

157.710,731

457.710.731

725.521

I

3.E00.001

I

r22.061

987,59

280,00

350,00

3.G16,00

2.04.04.0í.0001 - LUCRO NO PERIODO
29.03.01.0002 - LUCRO DGRGICIO ANTERIOR
004 - Lucro Apuredo No ox€rclclo

2.0,í.03.0í.0002 - LUCRO EXERCICIO ANTERIOR
1.0í.01.01.000í - cAl)(Â MATRIZ
l'14 - Lucro aplrado N/pctbdo que se ralÉÍcre

2.01.03.01.0006 - gMPLES A RECOIIIER
1.0í.01.0r.0001 - cAlxA MÂTRIZ
03í - Pagamenb dc DÂRF S[nples reÍ. mêc: EnOz4

4.OI,Oí.üLOIX'3 . ENERGA ELETRICA
1.01.0í.0í.0001 - cAl)(A MATRIZ
253 - Pagrrranto do consurnode a EI-ETROBFTAS

4.0í.0Í.010033 - SEGURANÇÂ TERCERIZAOAS
r.01.0í.0í.000í - cAlxA MATRE
040 - Pagamenb eÍ€ül8do coflÍúmo

Total §aldo de Ahortura do AÍwto ->
Íotel Sddo.lê Âborura do PAS§llrO ==,

Totrsl Débítos

Tst lCÉditog

4.0í.01.Í120022 - ALUGUE|
i.or.ór.õi.õoõi - Cexn uÁrnz
(X0 - Pagâmerto sfeüJ8do coíhÍms

,1.0í.01.01L00í0 - AqrA E ESOIO
í.01.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
Í}i33 - Pâdito coíüa de Agua ref. ao mÔs:

4.01.01.02.0038 - slsTEMA COMruTAOffi
í.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
(XO - Pagamento eíeitado coníorme

4-01.0í.02.00'12 - PRGIÁBORE
í-01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
Í!45 - Pagamento de ho-hbors reí mês:

0ír0l

0lrol

r0r0í

t0r0l

í0101

í0r0í

í0r0í

ld0í

to0í

í.cpq)

t't.fiDo

tT8.qxx)

t94.@00

6.00m

7.0000

8.üN'0

g.üx,0

Í0.(x)00

í.680.478,34í.680.4?8,341 CrtOltoe tATraneportar :É!!É3=à Débltoe:

Fls-.-.',.-

Rubrica

AG[:I'iT



29
uvRo oúruo

J L 8 PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, ífi16 - Paque Plaui Csp : 6563í-0Ét0
Tirnon / MA
CNPJ / CÉl :26.3í4.04U0001-33
Local de Re$sfo : Jucerna
Período Mwimento: O1 N1 t2O25 a 31 11?]í2025

No do Regisúo :216ü)182069

í05í

lnecrlçáo Estadual: 12fi624,4,3
Data do Registro : O7110f2016
UVRO : fi)09

Valor
Coiltr Dráblto
Corta GÍúdlto
llbtórlco í Gomdstpnto

Data Lançamsnto

t.6E0.478,341 Crtarc: í.680.478,34DeTranspoÉe EIE==E> Dóbltoo:

27í.Ít9

1.044,22

24,O2

1&352,',

5.192,001

653r,*!
6.53'1.33

13.0000

12.«n0

14.m00

15.(x)00

2.(xn0

3.o0ool

4.flro

s.«m

A]'i5IFT.OOOZ IIIÂTERIA L DE ESCRITORIO
1.0í.0í.01.0001 - cAl)(A MATRIZ
ÍX0 - Pagnmento eÍsfuodo coofúÍne

4.01.0í.0{.0042 - SERVIçOS GR.AFICOS
í.0r.01.01.000í - cAl)(A MATRTZ
(X0 - Pagamanto eÍdrado cdríoirne
4.01.01.02.0021 - HCB{ORARIG CONTABE|S
í.01.01.0í.000í - cAlxA MATRIZ
117 - Pagbde Honorarios rçf. mês

TohlDóbitG
Total CÉdttoc

Total DébilG
Total CÉditc

4.01.01.04.000í - MATERIAL OE LIMPEZA
1.0í.01.01.0001 - cAxA MATRIZ
040 - Pagamento eÍeürado conforme

í.01.0í.0í.0001 - cAlxA MATRE
3.01.0í.0í.OOO1 . VENDA DE MERCADORI.A
00Í - Vondss de Mercadorbs CoríoÍme NF N'

3.0í.0'r.03.000í - SMPLES NACIOI.IAL
2.01.03.0í.0008 - §MPLES A RECOIIIER
Í40 - Provisão do SjimPb reÍ. mâs:

1.0í.03.01.0001 - MERCADORIA§
't.0't.01.0't.000í - CAD(A MATRIZ
í29 - Pago compra de Mercadulas confonne:

,t.0í.01.(Il.m01 - ICMS
2.0í.ü1.01.00tr - lcMs A REooLHER
139 - VÍ ds provbão de ICMS no mês

í0roí

r0r0í

{0,0í

l0r0í

3írot

3íroí

3trol

3ír0l

í.63ô.06í,271 Creanar t í.696.05í,27DóbItos:Totd do têe ===sco

ATransportar====s DábÚbe í.696.06í,271 CrtOttos : í.686.06í,ã'

AGEiLf

Rubrica

12 ,t5

364,45

2.581,36

6.fi)0.00

Íls



uvRo oÉruo
J L B PEREIRA COIUERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1Íl{!E - Parque Piaui Cep : 65631-03o
Tlmon / lúA
CNPJ / CEI : 26.31.í.8t0/0001-33
Local de Regiseo : JucsÍra
Período Movimento: 01 nl m25 a 31 112t2O25

No do RegisUo : 21600182069

í05í

lnsuiçáo Estadual: 125a92443
Data do Regisúo :AT110|'2O16
LIVRO :0009

ValorHa l-ançnmento
CdrtaDáblto
Conte CÍÉdlto
Hlctórlco / Gdrtplsononto

í.696.08í.27í.G88.0ôí,271 Crcanoe:DeTrienspotto Ê=:!â DéHtos:

201.03.01.0006 - S|MPLES A RECOIIIER
1.01.01.01.0001 - cAlxA MATRU
031 - Pagamento ds DARF Senplês reí. mêe:

4.01.0í.ü1.0022 - ALUGUET
r.or.or.oi.ooor - cArxl MÁTRE
OfO - Paganonb eÍdrado coníorÍte
4.01.0í-020010 - AG1JA E ES@TO
1.01.0r-01.0001 - cAl)(A MATRE
033 - Pagto cmta de Agua reí. ao mês:

4.01.0í.0e0003 - ENERGIA EETRICA
1.01.0í.0í.0001 - cAlxA MAIRU
253 - PagmEnto do consuÍno ds a ELETROBRAS

4.0í.0í.rf,r0033 - SEGil RANÇA TERCERIZADAS
í.0í.0í-0í.0001 - cAl)(^ MATRE
O40 - Pagamenb aíetuado confome

4.01.0í.@.0038 - slsTEMA CoMPtJTADOR
Í.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Faganrento eÍduado cooíqme

i1.01.0í.020012 - PROLABORE
Í.0'1.01.01.0001 - cÂlxA MATRE
045- Pagdflonto de Pro{$org rsÍ. m6s:

4.01-01.Í14.0007 - MATERIÂL DE E§CRÍTORIO
r.0r.01.01.0001 - cAlxA MATRIZ
(XO - Pagamento deülado conÍorme
4.OI.Oí.I'4.OOOí . MATERIAL DE LIMPEZA
t.01.0í.01.000í - cAl)(A MATRIZ
04{, - Pagsm8nlo eÍd,rado coilíoíme

4.01.0í.04.0M2 - SERVIçG; GRAFICOS
1.01.0r.01.000í - cAlxA MATRIZ
()rt0 - Paganrcnto eíe[tado conÍarme

4.0í.0í.02.002'l - Ho}loRÂRlos CoNTABEIS
1.0í.01.01.0001' cAlxA MÂTRIZ
1í7 - Pagtode llorcrados rd. môs

2.01.03.01.{X}ü - lcMs A RECO.HER
1.01.0í.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
128 - Pago DAR.I reÍ. mês:

í0102

10102

í0102

í0102

í0102

t0102

{ú02

íty02

ío02

ilt 02

í(y02

r0102

r6.00@

í7.0fl)0

í8.0000

1S.(x]00

ãr.qx,o

21.0000

22.0{x)0

23.0000

24.0{Dol

25.0m0

26.(xx)o

5'f.üX,0

í.7r3.92433CÉdltm:ATransportar ar==E' Drêbltoe :

29

271

í25,31

2.500.

Fls-
AGERT

Rubrica



29
UT'RO DÁruO

--"

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui. l(trE - Parqua Piaui Cap : 65631-Gl0
Timon / MA
CNPJ, CEI : 2ô.314.54O000't-33
Localde Regisüo : Jucema
Período MoriÍnento: 01 lO1 nO25 a 31 l'l il2425

í05í

No do Registro : 2'1600182069
lnscrlçáo Eetadual: 1 25A62413
Oatia do Rêgisto iO7|1U2O16
LIVRO :0009

ValorData lanlamento
Conte Dóblto
Gonta CÍédlto
Hlctórlco í Complemento

í.?í3.gitit,33! c*ottos : 1.713.921t3De TranapoÉe :É:EíÉ:> Dábltoc :

16:724,73

17.661,t16

17.8ô1,06

16.724173

16.724,73

1.01.03.01.0001 - MERCADORIAS
1.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
129 - Pago cornpra de Mercadorlas confotrno:

Total Débilos
Totral Crúditos

Total DÉbitos

Total CÉdite

"8i,02
r74.üx)0

í.?30.04?,tt6l cr*aroe : í.730.647,06Total do f§3 :rP DóHtos:

ATransportar =l:!=ÊD Débltos: í.?30.64?,06! CrCOnoe : 1.730.647,06

Íls.-

P.ubrica

AGERT



29
uvRo uÁnuo

J L B PERETRA COiIERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1ü18 - Parqua Piaui Cep : 65631-030
Timon / MA
CNPJ, CEI : 26.314.!fO0001-33
Local de Registro : Jucarna
PeÍíodo Moümento: 01 n1 nO25 a 31 l1Ü2O25

No do Regisúo : 21600182069

í05í

lnscdçáo Estadual: 12fi62u3
Data do Registro : 07/102016
LIVRO :0009

Valor
Gonta Dóblto
Conta Crúdlto
rllíóÍlco í Gomplenunto

Data Langamento

1.730.847,08 CÉdltos: í.730.647,06DeTnmspoila ããÉ Dábltos:

121,15

112,16i

2.í7'1,62

124,35

s86,7s

28{r,00

350.00

3.036,00

6.000.80

3.800,00

300.000,08

17.712,U
17.712,ül

300.000,00
3«).000,00

4.01.0í.O2.OOO3 . ENERGüA ELETRrcA
1.01.0í.01.000Í - cAlxA MATRE
253 - Paganrsnto do corsumo ds a EI-ETROBRAS

4.0r.0í.02.003:l - SEGJRANÇÂ TÉRCERIZAOAS
1.01.0'1.0í.000í - cAlxA MAÍR|Z
(X0 - Pagamento eÍdredo coníorns

4-01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO
1.0í.01.01.0001 - cAxA MATRIZ
040 - Pagsmedo detuado corÍants

L0/.B.Aí.OAOa. LUCRO AGRCICIO ANTERIG
2.04.0't.01.0002 - CAPITAL TNTEGTRAUZADO
047 - Cspftel Social lntegralaado

4.01.01.02.ü,í0 - AGUA E ES@TO
1.01.01.0r.0001 - cAlxA MATRE
033 - Pagto conta de Agua reÍ. ao rnôs:

Totsl Dóbitos

Tdal Créditc

Totál Oóbltos

Total CrÉditoe

4.01.01.02.0038 - $srEMA CO[r,lPUTAOffi
í.0í.0í.0'1.000í - cAlxA MATRIZ
040 - Paprnento sÍ6r8do coÍíoÍrne

4.0í.01.02.00í2 - PR(}IáBORE
1.6í.0í.01.000í - cAl)(A MATRIZ
045 - Pagaínonto de Pto-hbore reí. mês:

4.O1.01.04.fi101 - MATERIÀL DE LIMPÊZA
r.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
0{0 - Pagamanilo oÍdrado coníorme

4.01.01.04.0ÍN2 - SERVIç(§ GRAFICOS
1.0í.0í.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamento síetndo cqíorme
,í.01.01.02.q81 - H(}'|ORAR!oS CCI{TABÊIS
't.0í.01.0í.0001 - cAlxA MArRlz
'lí7 - Pagto de Hoorathe rst. mâ6

,{.01.0í.02.002 - ALUGilJEL
i.õi.or.õi.oóoi - cAtlrn úrruz
Í140 - PagameÍüo efeümdo conÍorme

r0r(B

lru03

t0103

to{It

lorrxl

í0103

t0103

lurxt

tuqr

l0r0:t

í8rr}3

31.(xno

í7s.o{xlo

28.(xno

29.0m0

30.00s

3:1.üx)0

33.0m0

34.o0{Dl

3s.üml

36.0{n0

zgl.m00

Crúdltos: 2048.359,í02.04&350,í0ATlansporter ==-+ Débltos:

Íls-
AGERT

Ílubrica

-9_'



29
uvno oÉruo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1006 - Parque Piaui Cep : 656i1í-030
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.5401000í-33
Local de Regisüo : Jucema
PeÍÍodo Movimento: 01 101 12025 a 31 112f2O25

í051

No do Regisho :2160018ã)69
lnsoi$o Estadual: 125062443
Data do Regisüo :0711ü2O16
LIVRO : ff)09

ValorDsta Langamento
Conta Dáblto
Conta CÉdlto
Hlíórlco I Complernento

2048.359,10 Crúdltos: ztlt8.&59,íoDe Tnnryorte :r+ Débltoa :

28.1ám

2&125,20

28.125,20

í.01.03.0í.0001 - MERGADORLAS
í.0r.01.01.080í - cAlxA MATFUZ

129 - Pago cottpre de i/teícadoÍias corfrrme:
Tdal Dábito§

To[al CÍédito§

3lr{B n.00m

2.076..|E4,302.gl$t1t4,30 CrÉdltos:Totd do f§s aaeto DébÍtoe:

ATransPortar -r=Ê úut*:[ Crádhos: Z07Gíttl,30

Rubrica

ÂGERT

- ----'- -

Flr_



29
uvRo oÉruo

J L B PERETRA COilERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Parque Piaui Cep : 6563Í-030
Tlrrcn / [áA
CNPJ / CEI : 26.314.51U0001.33
Local de Registro : Jucema
Pen'odo Morimento: 01 r01 /2025 a 31 11212O25

No do Registro : 216001820&9

írr5í

lnscrlção Estadual 12506244.3
Datado Registm :O7/,1012016

UVRO :0009

Valor
Conta Dúblto
Gorta CÉdlto
Hlstffco í Comflanrento

Dat Lançameirto

2078Jí84'30GÉdltos:DeTranspoila :=:' Dábltc

2.567,7s

3.800,00

't49,Eg

s78,96

280,00

3ír,001

3.036,00

'1,19,95

475,63

6.000,00

21.060,75

1A2W,22
18206,22

24.Í§O.7õ
24.060,75

4.01.01.02.A02 - ALUGIJ El
í.01.0r.01.000í - cAlxA MÃTR|Z
040 - Fagnmenlo eíeUado corÍstme

4.0't.01.02.00í 0 - AGIJA E ESGOTO
1.01.01.01.000í - cAlxA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua roÍ. ao mÔs:

4.0't.0í.02.006 - ENERGIA ELETRICA
1.0í.0í.01.000í - cAlxA MATRIZ
253 - Pagamento do consumo de a ELETROtsRAS

4.01.0í.02.00«t - SEGIrRANçA TERCEFIZÂDAS
í-01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
Í)40- Pagemento ddtado conísme

4.0í.01.020(E8 - gSfEMA C([T PUTADOR
í.01.01.01.000Í - cÂlxA MATRE
010 - FagarnsÍüo efetuado confotrne

4.01.01.02"00í 2 - PROTASORE
1.01.0í.01.q,0í - cAlxA MATRIZ
0a5 - FageÍneÍto de Pro-labse ref. mêt:

4.01.01.04.üXI7 - MATERIAL OE ESCRITORIO
1.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
ÍltO - Pagemento eÍefuado conÍqme

4,01.01.04.qMÍ . MATERI.AL DE UMPEZA
í.01.01.01.«,01 - cÂlxA MATRIZ
ÍI40 - Eg3mento efetuado oonÍorme

4.01.0í.8.01x2 - SERVIç()S GRAFICGi
í.0í.01.0í.d10í - CAIXA ttlATRlZ
t)40 - Pagamerúo súúndo conísme
4.01.0í.02.0021 - HO{ORARIOS COIITABEIS
1.0'1.0r.01.0001 - cAlxA MATRIZ
117 - PagÊ,o de llmorarioe reÍ. mê§

Total Débltoc

Totrl CÍÉdlto§

í.01.03.0Í.000í - MERGAOORIAS
1.01.0í.0í.0001 - GAIXA MATFiIZ
129 - Pago compra de Mercedotiás cmÍorme:

Totâl Dalbibs
Total CÉdltos

í0104

to04

r0104

lú04

í004

t0r0tt

í0104

lO0.[

t0104

t0fl14

30104

41.«m

s6.@@

39.0000

40.00(E

42.Gx)o

€.o(xx

+4.(xrfr

45.(xXX

46.00{x

47.00ürl

37.0000

L118.753,27Crédltos:2.119.ATnnsportar ==!=!=' Dóbttoe:

Fls--
AGERT

Rubric;r



29
u\rRo orÁruo

J L B PERETRA COI'ERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í00E - Parque Piaui Cep : ô563Í-Gl0
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.5400001-33
Locat de Regisbo : Jucôma
Periodo Moúmento: 01 n1 m25 a 31 l1Ü2O25

í05í

No do Regisbo :21600í82069
lneuigáo Estaduel, 1 25Í16244:l
Data do Regküo : Oll1N2016
UVRO : ü)09

Valor
conte Déblto
conts GrÉdlto
Hlgtórlco I Comdemento

Data Lançamonto

2:118.758,n Gr6dltos: 2.Ue.753,ttDeTraneporto EE!r:Ê Dábltoa:

2.11&753,n2.118.7si,,tr CÉdttos:Totd do If,Õs ::rt Dábttoe:

2.118.7§3,n

?ls
. ,'i.

Rubrica

AGERT

ATranspofar :==â DéUtoe :l 2Í1E.?83,ttl C*Cttoe:



29
LlvRo oÁruo

J L B PEREIRA COIIERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1ü18 - Parque Piaui Cep : 6563í-080
Tirnon / MA
CNPJ, CEI ; 26.314.54U0001-33
Local de Reglsúo : Jucema
Período Morimento: 01 lO1 l12o,25 a 31 1 1212O25

No do Regisúo: 21600182069

í051

lnsoição Eetadual: 12fi821É,3
Data do Reglstro :O7110f2O16

UVRO :0009

ValorDda Lançnmanto
Conta tláblto
Gonta GrÉdlto
Hbtiirlco Í Conrplatmnto

CÉdttos: 2.1í8.7S!,272.11A.7*r,tlDeTr:ansPotte =c::::> Dóbltoe:

125,671

415,í6

3.800,00

112.25

s46.52

280,00

350,0[

3.03,6,0(

2.684.65

6.000.00

28.105,S0

11.7ü),25

17.78A23

ra05 1 -O1.O1.t2.A0?2 - ALU GUE]
'i.õi.ór.ói.oooi - cAxA MÁrRtz
Í140 - Pagemanto sÍúrado conÍoÍms

12rO5 r[.01.01.02.00í0 - AGt A E ESGOTO
1.01.0í.0t.0001 - cAlxA MATRIZ
0ilÍl - Pagito conls de Agua raÍ. ao rde:

í2,05 4.0í.0í.02.0003 - ENERGI,A ELETRICA
1.01.01.0í.000í - cAlxA MATRtr
25il - Pagamonto do csrsumo de a E-ETROBRAS

í2,05 gl 4.0r.01.02.üxl3 - SEGIrRÂNÇATERCERIZADAS
1.0t.0í.fi .mfi - cAlxA MATRIZ
íX0 - Pagamento aíeüJado coníúÍne

12J05 4.01.0í.02.003E - slsTEMA COMPUTADOR
í.81.0í.0r.000í - cAlxA MATRU
040 - Pegsmento eÍdlado conÍome
4.0r.0í.02.ü)í2 - PROTABORE
1.0í.01.0'1.0001 - cAl)(A MATRIZ
045 - Pagartsnto de Prelabore reÍ. mib:

1AÉ

l2tÉ 4.0't.0't.Íx.0007 - MATERiAL DE ESCRITORIO
í.0í.0í.0í.000í - cAlxA MATRIZ
040 - Paganrerto eístuado coníorme

r2t05 ,í.0í.0í.ÍX.000í - MATERIAL DE LIMPEA
í.oí.01.01-{xl0í - cAlxA MATRIZ
040 - Pagômsnto eíetjado cdrÍorme

tz05 1.01.01,0+s0/.2- SERVIÇS GRAFICO§
1.01.01.0í.mfi - cAlxA MATRIZ
040 - PeSetruÍúo dstlado cdrÍoÍme

í2,05 63.00ü) 4.01.0'|.O2.OO2Í - H(I.IORARIOS CONTABEIS
t.ot-01.0í.000í' cAl)(A MÀTRIZ
'tí7 - Pagto de Honorados rd. mê§

Tofiel Dábitos

Total CrÉdlt*

30105 í.0í.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
3.01.01.01.000í - VENOA DE MERCADORIA
001 - Venda§ de Mercadorins CorÍorma NF N'

Crédltos: Aí6/td19,422.{6/E 6:19,42ATransportar:EnEã trébltoo

Fl:-
AGERT

Rubrica
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u\rno oÁruo

'-9___-

J L B PEREIRA COUERGIO E §ERVICOS LTDA

Av Pi.aú, Í008 - Paque Piaui @p ; 6563í-030
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 28.314.5{08001-33
Local de Regisbo : Jucerna
Período Movim€nto: 01 nl nA25 a 31 11212925

í05í

No do Regisbo : 21600í82069
lnsição Estadual: 125a624É,3

Daa do Regisfo :O7110/2O16

LIVRO :0009

Valor
conta DÉbtto
Conb Crádtlo
Hlgtórlco I Gomplemcnto

Data langamento

CÉdltos: zí6{.6Ít9,422.10l,.63512DeTrancpoÉe ::+ Débltm
í86.127,S01

12,291,92

968,0,

26.653,75

635,28

25.1.7E2.66

25/.742,e6

3010s

30105

30105

t0r05

!0r05

1s.00001

50.0000

51.0m0

52.[XXro

Í76.«m

,1.01.01.0.t.üP5 - MATERIAL PARA USO E COI'ISUMO
í.01.01.0í.0001 - cAlxA MÂTRIZ
0,10 - PagsmeÍüo deütado conbms

Tol,al Dóblto§

TorelcÉdltc

ffi
3.01.0r.02.0002 - PRESTAçÀO DE SERVIçO
ÍX)2- ServÇc Prestadoe ReÍ. NF N'

3.0r.fi .8.000í - slMIrLEs NACIOü{AL
2.01.03.0'1.0006 - SIMPLES A RECOLHER
í,t0 - Prov§ãodo Smdes reí. m€s:

1.0't.fit.0í.000í - MERCADORI,AS
r.0r.01.01.000í - cAlxA MATRIZ
Í29 - Pago cqrpre ds MorcadoÍia§ conbme:

4.01.01.ÍXr.0001 - lcMS
2.0í.03.0í.«l{14 - lcMS A RECO-HER
139 - Vr à prwbáo de ICMS no mêg

2.39í.3í6,íE2.39í.3í6,íE CÉdltos:Total do [§s ::=> DéUtos:

ATnneporbr :::P Débltoe : 2.38í.3í6,í8 Crúdltos: 239í.316,í8

Fls--
AGEIl

Rubrica
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LIVRO DÉruO

J L B PEREIRA GONíERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Parqua Piaui Cep : 6563í-030

Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.íO0001-33
Local de Regisbo : Jucema No do Regisúo : 21600182069

í05í

Período Morimento:01 n1n025 a3111212O25

lnscriçáo Esladusk í 25062443

Datado Regbüo : 07/t0/2016
LIVRO :0009

ValorConta Déblto
coma crÚdlto
Hlstórlco I GomPlemento

Data Langamento

CÉdltos 2.39í230í.3í6,tDe TramPofi6 s=$ Débftos :

2.01.03.0í.0006 - SIMPLES A RECO-HER
1.01.01.0í.0u,1 - CAD(A MATRIZ

031 - làgamonto de DARF SeÍtPles reÍ' mês:

2.0í.03.01.0004 - lcMs A RECOLHER
í-01.01.01.0001 - CAD(A MAÍRE
128 - hgo DARJ reí. rÍ!b:

ioLaí.oz.wa- ALUGT ÉL
1.01.0í.01.0001 - cAlxA MATRE
040 - Pagam€nto eÍet ado coÍtÍotna

4.0r.01.02.0010 - AGt A E ES@TO
1.01.0'l.0t.moí - cAlxA MATRtr
03Ít - PagÊo conta de Agua rsÍ. ao môe:

4.01.01.02.ürÍ13 - ENERqA ELETRICA
í.01.0r.01.0001 - cAtxA MATRIZ

253 - Pagemento do cosumo de a E-ETROBRAS

4.0í.oí.oil.íxxxl - sEqrRÂNçA TÊRCERIZADA§
t.o1.oí.01.0001 - cÂlxA MATRIZ
O4O - PagBmanto eíefuado cotÍorme

4.0r.0í.02.q88 - $srEMA COMPUTADOR
í.01.01.01.0001 - GAIXA MATRIZ

í}{0 - PagPnreüo de$ado coríotme
{.0r.01.(P.0012 - PR(>IÁBORE
1.01.01.01.0001 - CÂlxA MATRIZ

045 - Pagarnelúo dc Rolabare reí. mÊe:

4.01.0í.s.000? - MATERIAL DE ESCRITGIO
1.01.0í.01.0001 - CÀlxA MATRIZ

lOfO- rynmanto eíbtJado conÍsme

4.0'1.0Í.04.000í - MATERIAL DE LIMPUA
't.o'l.0'1.01.0001 - cAl)(A MATFUZ

040 - Pagnmento efeEado sodorne

it.0í.0í.tx.0042 - SEFIVIÇOS GRAFICoS
r.0í.0í.0í.000'l - cAt)(A MATRIZ

Í!40 - Psgilnsnto sfotndo corÚormo

4.01.01.02.0021 - HoI{ORARIOS Co'lTABgs
r.or.ol.or.ooot - cAlxA MATRIZ
117 - PagÊo de Hdlorslc reí. m&

7200m

n

t0,06

t0105

í0108

l0,06

10108

í0106

10106

í0106

t0Ít6

í0fl!6

10106

t0tu6

2.421.935,13GrédltosATnnePortar # Débitos

951.1

1'17,51

Bubrtc ft

Íts

AGEiqÍ
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UVRO DÉRIO

J L B PERETRA COIíERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, '1008 - Pargue Piaui Cep :6563í'030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.5400001-3il
Local de Reglstro : Jucema
Período Mwimento: 01 nl EO25 a 31 11212O25

í05í

Nô do Regisúo : 21600182069
lneoigão Estadual: 12 624É.3

Data do RegEro :0711012O16

Ll\rRO :0009

ValorDeta Langanento
cortâ DÉblto
conte cÍÉdllo
HlíórlcolComdsnrento

2.421.9:t5,í3Crúdltos:2á21.S15,í3De Trempotte =:=:-=> Débltc:

30.61

1

1.712,

36.104,5'l
36,104,8í

1.0í.01.01.0üX - cÂlxA MATRIZ
3.0t.0'1.01.0001 - VENOÂ OE MERCADORIA
ülí - Vcndas de Merccffiss Conforme NF N'
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRE
3.0í.0í.02.0002 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
ü12 -ServÇos Presadc ReÍ. NF N'

4.0í.0í.04.IM5 . MATERTAL PARA USO E CO}ISTJMO
t.ol.0í.01.000í - cAlxA MATRtr
O40 - Pagamurto eÍ€üEdo coflbíne

Total Débltos

Total Cddltos

Tdsl Dábltos

TotEl CíádftÉ

3.0í.0Í.03.0ülí - SIMPLES NACIü'IAL
2.0í.03.01.ü106 - SMPLES A RECOfiER
Íut{) - Provtsão do Sirpbs reÍ. rÉe:

3ú06

30106

38r06

30106

6-r.0mol

64.0@0

65.0m0

68.00@

Crúdlt6 2.dti8.030,6721458.0:19'67Totd do f§6 --a Dábltos:

ATranryrtarEãrrae llébltc 2.458.0:19,6' CÉdttos: 2.45t.Gt9,67

AGERT

Fls

Rubrica
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rJ\rno orÁruo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui. 1008 - Parque Piaui Cep : 6563í-ü10
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.54ÍY000í-33
Local de Regisüo : Jucerna
Período Moyim€nto: 01 n1 fr2025 a 31 l'|'212O25

No do Registro : 21600182069

Í05í

lnsoiçáo Eetadual: 12fi624/,3
Data do Registro :Ü111012016

LIVRO :0009

Valor
Conta DrÉblto
Gonta GÉdlto
HlstóÍleoÍComPlemsmo

Data Laneamsnto

CÉdltosDe T;ensporte e Dábltos :

2.01.03.0'1.0Íx!6 - $MH-ES A RECO.IIER
í.01.0't.01.9,0Í - cAxA MATRZ
031 - Paganrerúo de DARF Shtdes ref. mêe:

4.O1.ALO2.OO?2, - A LUGUEI
i :õi :õi.õi:úú - cnxn rvrÁrnz
040 - Paganonlo datrado conÍorue

/í.01.01.0200í0 - AGIrA E ESGOfO
í.0í.01.0í.000í - cAlxA MATRIZ
033 - Pagto cor{a de Agua rd. ao mÔs:

4.01.01.02.ÍNtÍts. ENERGIA ELETRICA
1.01.0í.01.0001 - cAxA MATRE
253 - Pagomento do coneurm de a 4ETROBRAS

4.01.0í.02.00st - SEGI RANÇA TERCERIZADAS
í.0í.0í.01.0001 - cAlxA MArRU
O40 - P8gEÍrtênto eÍe&ado coríorne

4.01.0t.q2.Ílo3E - gSTEilA COIIIPUTADOR
í-01.0í.01.000Í - cAlxA MATRZ
O4O - P8g8ÍtElúo ofeÜado qonÍume

t.01.0í.02.00í2 - PRGLABORE
t.0í.01.01.000í - cAl)(A MATRIZ
0d5 - Pagamerúo de Pro'labore reÍ. mês:

/0.01.01.8.ü,07 - MATERIAL BE ESCRITORIO
t.0í.0Í.0'1.0001 - cÂxA MATRIZ
040 - Pagpmedo efeilado coÍorme

.f.01.01.U.011{r1 - MATERIAL DE LIMPZA
í.0í.0í.01.000í - cAl)(A MATRIZ
O({} - làggmaüo dofuado coflÍorms
4.01.01.U.0Íll2 - SERVçOS GRAFIC(Xi
í.01.01.0'1.000't - cÀlxA MAIRIZ
040 - Pagamedo efeürado conforne

4.01.0'1.02.0021 - HOI{ORARIOS COIIITABEIS
1.01.01.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
117 - Pag[o do tlonorarlo§ rsÍ- m6c

Total Débítos

Total Cíúditos

ío07

ilu07

t0107

!o0?

10107

10107

t0r0?

10107

t0r0?

í0107

to07

87,

9í

9Í1.0000

2A77.il8,19Crúdltos2.177.W;ATranrportar =EÉÉ Débltoc:

AGERÍ

Fls

Rubr ica
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uvRo oÉruo

J L B PEREIRA COi'IERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui. 1008 - Parque Piaui Cq : 55631-80
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3í4.540/000'l-33
Local de Registro : Jucenra

í05í

No do Regisúo : 21600182069

Período Moümento: 01 n1 nO25 a 31 l1Ü2O25

lnscrição Estadual: 1 2í162443
tlata do Regisúo :O711O112O16

UVRO:üt09

Valor
Gonta tlóblto
Gonta CrÉdlto
HlstóÍlco í GomPlemento

Data Langnmento

2.477.W;Crúdltos:2.{r7,W,19DeTrranspolte =====P Dóbltos:

125.388,38

125.388,38

4.0t.01.04.0025 . MATERIAL PARA USO E CONSUMO
,.01.0í.0í.0001 - cAlxA MATRIZ
040 - Pagamenlo eÍdladocotÍfuÍms
4.01.01.03.0001 - lcMs
2.01.6.0í.0004 - lcMs A RECOLHER
í39 - Vr da provbão de ICMS rP mês

Total Dábite
TotEl cÍÉdito8

3.0r.0í.02.0002 - PRESÍAÇÃO DE SERVIÇO

0{12 - ServÇc Prestados Reil. NF N'

3.01.0í.03.000t - SIMPLES NACIO{AL
2.01.03.0',1.0006 - SIMPLES A RECOLHER
1,t0 - Provbáo do Slnrfles ref' mê§:

31r07

3ír07

3rr0?

slr07 1rr.0000

**l
81.00001

&1.0000

Crédltos 2.60esffi,5"í2.602"9Í16,57Débltos:TotddoMês EEEQ

ATrenaportar:EEE+ Í)ábltoc GrÉdltos: 2.G02.9:t8,S'

AGERT

FI

Rubrica

-9--
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UYRO DÉRIO

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piani. 10ÍE - Parque Piaui Csp : 6563í'Gl0

Timon / MA
CNPJ / CEI :26.314.5íU000í'33
Local de Registro : Jucema

N! do Registro :2'160018ã69

í05í

Período Moúmento: 01 t01 l1l025 a 31 l1?Jí1025

lnmlgão Eetadud: 125062448

Datado Registro : 07/10/2016

LIVRO :0009

ValorConta DátÉto
Corte Gródlto
Hlíórlco íGomdsmonto

Data Lançnnrento

GÉdltosDe TransPolte EErstlE Dóbltos:

2.01.03'01.0006 - SIMPLES A RECO-FIER
1.01.0'1.01.0001 - cAlxA MATRTZ

03í - Psgômonto de DARF Snnplss reÍ. mês:

2.01.03.0í.00Í),í - ICMS A RECOLHER
í.0í-01.01.0001 - CAD(A MATRIZ
í28 - Fago DAR.I reí. rÍôs:
/Í.01.0í.020022 - ALUGUEL
í.01.01.01.000t - cAlxA MATRE
O4{t - Pagamenb eÍeEado cotdoíÍne

il.01.Oí.02"00'lO - AGUA E ESC€TO
1.01.01.01.0001 - CAD(Â MATRE
0Il - Pagto cqlfte de Agr.ra raÍ. m môs:

4.0'1.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA
r.01.01.01.0001 - cAlxÀ MATRZ
25Íl - Faganrenb do consumo de g E.EÍROBRAS

it.01.01.O20033' SEGUR NÇA TERCERIZADAS
1.01.0't.0í.000Í - cAl)(Â MATRIZ

040 - Pag,amEnto eíefuado codsme

4.01.01.0i1.003E - SISTEMA COITFUTADOR
.r.oí3í.0í.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento eíe&ado conforme

4.0í.01.02.0012 - PRCIáBORE
1.0í0í.01.0001 - cAlxA MATRIZ
Oí5 - Pagamento de Pro{abse reÍ. més:

4.01.01.04.000? - MATERIAL DE ESCRÍTG|O
t.0í.0í.0'1.0001 - cAlxA MATRIZ
(}f0 - Pagamsnto dstJado conforme

4.OI.Oí.ÍI4.OO(!í . MÂTERIAL DE LIMPEA
í.01.01.01.000'l - cAl)(A MATRIZ

í140 - Pagamento eíefuado conísme

4.01.01.0,0.00.[2- SERI/lÇo§ GR FICO§
r.0'r.01.0'1.0001 - cAl)(A MATRE
040 - Pagslrpnlo eÍ€üIado GonfoÍma

4.01.01.Í12.002'l - HoNoRARIC COt'ITABEIS
t.ót.or.ot.ooor - cAlxA MATRIZ
lí7 'Pegto de HonoraÍbs reú' mês

í tr08

Itr08

íír08

ííroE

líroE

ííroE

íír08

í1r08

fimE

íir0r

I íroE

tío8

CÉdltoeATransPortar ==ÊEÊ Débltos

1

Fls-

l{utrrica

AGERT
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UVRO DÁHO

J L B PEREIRA COUERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piaui. í008 - Parque Piaui Cep :6563í-030
Timon / MA
CNPJ, CEI : 2ô.314.&10/000í-33
Local de Regisúo : Jucema
Período Moviínento: 01 n1 f2025 a 31 11212025

No tlo Regisbo :2í600182069

í051

lnscrigáo EEtadual: 1 2fi62443
Data do Registro : O7l1Ot2O16
LIVRO :0009

Data Langamonto
Gonta DóHto
Conta CÉdno
HlíórlcolGomplsnunto

Valor

DeTrenspotto =EÊ==> Dáblios: 2.827.870,25 CÉdÍtos: z6ãI.dt0"25

16.795J3

38627

137.423,80

2,í.733,68

21.733,68

2gr0E

23108

2sr0E 97.@ü,

94.00@

96.(xmo 4.01-01.0'í.0026 - MAIERIÂL PARA USO E COaitSUMO
1.01.01.0í.080í - cÂxÀ MATRE
ÍX0 - Paganrento efoUado coddrío
4.0í.0í.G1.0001- tcMS
20í.03.0í .00Í,.1 . ICMS A RECOLHER
í39 - Vr @ provbão de ICM§ no mês

TotalDéEltos

Total CÉdltc

í.01.01.0í.0001 - CAD(A MATRIZ
3.01.fi.0a0002 - pRE§TAÇÁo DE SERV]çO
002 - Serufc Prclados ReÍ. NF N'

Total Dábitos
Total CÉdito§

í54.606,40
í54.605.40

ToÊal do flfu :-=r Dêbltoe : 2.78L275,65 CrÉdltos: L7U2.n5,ô5

ATnnsportar EEE+ Blbltoo : 2.78L27s,651 crffúos: L782.n5.lC5

Flt---

Gitr;

AGERT



29
LtvRo olÁruo

J L B PEREIRA COIIERCIO E SERVIGOS LTDA

Av Pizui, 1Í)üB - PeÍque Piaui Cep: 6{i631-030
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 26.3í4.540/0001-33
LocaldeReglsko :Jucem
Período Movimento: 01 n1 f2OÉ a 31 I 1212O25

í05í

M do Regisúo : 2Í@0Í82069
lnsoição Estadual: 125Ui?443
Data do Regisfo :O711012O16
LIVRO :0009

Data Langamento
Gonta Dóblto
conta Grúdlto
Hlrtórlco I Gomplenrerrto

Valor

De TranSPorte E=:=!!EÊ DábltOs : 2.78Ln5,651 CmOrtos: 2.782.n5,65

í37,79

1í 9,93

3E6"27

3.800,00

989,5.01

350,00

3.036,00

44S,5í

2.57546

6.000.00

zao,ool

t0r0s

í0100

í0r0n

í009

tu00

t0r0t,

ío09

íolm

líyE

í0ro0

r0108

1í3.00@

114.qn0

r15.@00

116.0000

lí7.fix)O

11E.m001

l19.(xn0

í21.üx)0

t22.üm

í23.(xx)O

120.0qx,

2.01.03.0í.0r!01 - tcMs A RECOLHER
í.0r.01.01.080í - cAtxA MÂTRE
12E - Pagp DARJ reí. mês:

1.01.O1.O2.OS12. - ALUGIJEI
r.o1.01.0'r.000í - cAtxA i#iTRtz
0'f0 - Êgamenb eíDürado coÍrfurme

4.01.0r.02.00í0 - AGilJA E ESGOTO
1.0í.0í.0í.0@1 - c txA MATRtz
033 - Pagto conta de Agua reÍ- ao mãe:

,I.O.I.OI.OZOq'3. ENERGüA ETETRICA
1.0't.0í.0í.000í - cAt)(A MATRE
253 - PagnÍrsnto do consumo de a E-ETROBRAS

a.0í.0í.02.0033 - SEGURANçÂ TERCERTZADAS
í.01.01.01.0001 - CAD(A MATRTZ
O10 - Fagsmento eíefuado conforme
4.0í.0í.Í12.068 - SISTEMA COIPUTADG
í.01.0í.0Í.0001 - cÂlxA MATRIZ
040 - Pagnmento efetpdo confomre

,0.01.01-m.00í2 - PROIÁBORE
't.0í.01-0í.000í - c^txA MATRtz
0'í5 - PagEmento de Prelabore ref. mÊe:

4.01.01.(N.0007 - MÂTER|AL DE ESC-R|TORIO
1.01.01.0í.0001 - CAD(A MATRIZ
(X0 - Pagamento eÍeürado conlqme

4.0í.0í.O4.OOOí - MATERIAL DE LIMPEA
r.01.01.0í.0001 - CAD(A MATRtz
(X0 - Pagsmanb EffiEdo coríorme

4.01.0í.s.0ÍN2 - sERVtço§ GRAFICO6
Í.0í.01.01.000í - cAtxA MÂTRtz
M0 - Pagnmeab eÍetuado corúormê
4.01.01.ÍP.0021 - HO{ORARIO§ COI'ITABEIS
í.01.0't.01.0001 - cAt)(A MATRtz
117 - Pagto de Honorarbe rsí. mê6

Toial Dábitoe

Tot8l CÍáditos
1

18..l

ATransPortar ssEBs DéHte: 2.800.{0,0,í51 Crtonos t 2.E00to4,Í5

AGE,Ii"I

Fls

Rubrica

---'--ry



29
uyRo olÁrus

J L B PEREIRA COTERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piaui. 1008 - Parque Plaui Cep: 65631-030
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 26.3í4.140/000í-33
Looal de Regisfo : Jucema
PerÍodo Morimento: A1 n1 m25 a 31 11212O25

í05í

Nô do ReglSo : 21600182069

lnsatção Estadus[ 1ÉASZ4/.}
Data do Regisúo :0711012016
LIVRO :0ffi9

Data Langamer*o
Gonte Déblto
Gonta Cnidno
HlíórlcolGomflemento

Valor

De Tranepofi6 =====1 Dábltoo: 2.800.{04,í5 Crúdltos: 2.80014{14,í5

2.í7S.0,í

25.950,33

't.71r,00

54,46

30100

3o,r,g

30r@

38rü'

Í10.0m0

íÍl.(xxro

tlz«no

í09.üx)0 í.01.0í.0í.0001 - cAxA MATRtz-
3.01.0í.01.000í - VENDA DE UERCADORIA
ü)l - Vendas de Mercadorias CoríormE NF N'
3.01.0í.03.0001 - S|MPLES NACIONÂL
ZOÍ.(E.01.0006 . §IMPLES A RÊCOLHER
í,10 - Provbão do Slrçhe rsí. mês:

Total Dóbitos
Total Crádítc

1.0í.Ír3.0í.0001 - MERCADoRtAS
1.01.01.01.000't - cAtxA MATRtz
129 - Pago compm de Mercadorhe confume:

4.01.01.03.0001 - tcMs
z'01.03.01.00tN - tcMs A RECO|_HER
139 - Vr da prwBão de lCil8 no rÉs

29.933,82
29.933,82

Total do tôs -==+ Dóhlios: 2.8:t0.337,97 CÉdltos: 2.8it0.337,97

ATransPorta EEEÉ:!â Dllüiltc: 2.E:10.3:l?,971 CrOatos : a8:t0.337,97

Fls -

Rul.rriua

AGÊ:t I-



29
u\rBo pÉso

J L B PEREIRA COIÚERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui, 1ü18 - Parqua Piaui Cep :6563í-$t0
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3't4.§40/000't-s3
Local de Regsúo : Jucsma
Penbdo MoriÍnenlo: 01 lú PlA25 a 31 11212O25

t05í

No do Ragisbo : 2í600'182069

ln*rlgão Estadual: 125ffi24É.3
Data do Regisko :o711o12016
LIVRO :0009

Det. Lengamento
Conta lláblto
Conta cÍÉdÍto
Hlstódco I Gomplemerto

Valor

DeTransporte --g? DáHtoo: CÉdltos: 2.E30.«17,97

í0rí0

í0rí0

íoíD

í0rí0

í0r10

íoí0

1ofl0

í01í0

íü10

r0tí0

trut0

í0tí0

126.0000

131.ünO

í3:l.(xEo

137.0{X'0

í29.fin0

130.m0

133.0000

134.üm

135.@ü

t36.üm

r38.qn0

t39.0m0

2.0í.03.0í.0006 - stM,rLEs A REGOLHER
r.01.0'r.0í.0001 - cAlxA MATRtz
031 - Paganento de DARF Stndos reú. mêg:

2.0í.Í,3.01.0004 - tcirs A RECoLHER
1.01.01.01.000í - cAt)(A MATRTZ
'128 - Pagp OAR., raí. mâs:

,{.0í.01.02.0022 - ALUG1JEl
í.01.0't.oí.0001 - cArxA MÂTruz
ilO - Pagsmento eÍeürado conforne
4.0í.0í.Í12.00í0 - ÂGuA E EscoTo
1.01.01.0í.0801 - cAtxA MAÍRE
ÍXi3 - PagÊ,o contE de Agn reí. ao môs:

'0.01.01.02.0003 - ENERG[A ELETRICA
í.01.01.01.000í - cADúÀ MÂTRtz
253 - Pagsmenb do congunro de a ELETROBMS

4.01.01.02.0033 - SEqJRANçA TERCERTZADAS
í.01.01.01.000í - cAt)(A MÂTRtz
(X0 - Pagemento eÍotJado coríonhe

{.0r.0't.020038 - ssrEMA coMpuTADoR
r.01.01.01.000.t - cAl)(A MATRtz
M0 - Pagamento eÍeündo coníorme

4.0í.01.02.0012 - PROIáBORE
1.01.01.01.000í - cÂtxA MATRtz
Í,45 - Pagamento de Prelabore reÍ. mês:

4.0í.01.04.0007. MATERIAL DE ESCRITfiIO
1.0í.0í.0í.000í - cÂtxA MATRE
040 - Pagamento eÍoülgdo coflÍume
4.O1.O1.(N.OOO1 . MATERIAL DE UMPEÂ
í.01.0í.01.0001 - cAtxA MATRE
(X0 - Pogmento eÍsfuado coflÍüme

4.0í.0í.{r4.00a2 - sEFtvtço§ GRÂFtco§
í.01.0Í.01.000í - cAtxA MATRE
Í!í0 - íhEfirsnb eíet ado cffiíoÍÍrrB

4.01.0í.02002í - HoütoRARto§ CoNTABES
í.01.0í.0í.0001 - cAt)(A MATRtz
1í7 - Pagto de HonoBrbs rú. mâe

ATnnspor@ 
-E> 

DéUtoe: 2.S50.í63,921 CrtOltoe t 2850.í63,92

14'.1

AGERT

Íls



29
uyno uÁso

J L B PERETRA COMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Pbui, 1ü18 - Parque Piaui Cep : 65631-080
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.3í4.8400001-33
Local de Regisfo : Juosna
Período Moúmento: 01 ruí 2025 a 31 112Í2025

í05í

N' do Regisüo : 216@í82069

lnecd@o Estadual: 1zso6z443
Deta do Registr :O711OÍ2016
LIVRO :0009

Dsta Lançamento
Gonta Dáblto
Gonta Ciúdfro
Hlstffco lGomplemento

Valor

DeTransPol'§ =:=) DóbftoEa[ 2.850.í Grúdltos: 2850.í6ír,92

í.3(E,25

366.08

9.44

'19.3í4,26

19.825,S5

í9.82585

31rí0

ttrí0

31rí0

3írí0

125.ün0

127.0@0

124.m00

t28.0000

í.0í.0s.0í.000í - MERCADoR|AS
í.0í.0í.01.000í - cAl)(A MATRtz
í29 - Pago compra de MeÍcsdqias cmfunns:
4.0Í.01.03.000í - lcMs
2.0í.0s.0Í.00ÍN - lCÍt'ls A RECOLHER
í39 - Vr ds prorrbão de ICMS no ÍíÉ§

Total Dóbitoe
TotrlCíúdlt6

1.01.01.01.ür0í - CAD(A MATRTZ
3.0í.0í.01.(N)0í - VENDA OE MERCAOORTA
00'l - Vendas de MeÍosdories ConÍorme NF N'

Total Débitoo

Total Cíádito6

3.01,01.03.000í - SIMPLES NACIOT.IAL
2.0r.03.01.0006 - slMPLEs A RECO|HER
140 - FÍov§ão do Sinplee rsí. mâs:

20.993,0Íi
20.993,03

Total do ilâa --= Dóbttoc 2.877. Crúdltos: 2.E7í.í56,95

ATransPortar EE+ Débltos: 2.87í.í56,051 CmAnos: 2.87í.í§6,95

fls -----

Rubrica

AGERT



29
LIVRO DÉRlo

J L B PEREIRA COi'ERCIO E SERVICOS LTDA

Av Piaui. 10Í)8 - Parque Plaui Cep : 656Íií-030
Timm/lúA
CNPJ / CEI :2ô.3í4.4t0/0001-33
Local de Re4isfo :Juc€ma
PerÍodo tríoúmento: 01 101 12025 a 31 11212O25

No do Registro :2í600182069

í05í

lnscrlçáo Estadud: 1 2.§,062143
Data do Registro :0711O12O16
Ll\rRO :o(Eg

t ata Langnmento
Gonte Dáblto
Conta Crúdlto
Hlalódco I Complenrento

Valor

DeTransPotte =gr=+ Dóbltos: 2.87í.í56,95 CÉdttos: 2.87í.158,95

íofií

í{yl1

íofl1

1U11

iorí í

í0ríl

í 0rí,1

íofií

tívt I

ío'n

toll

íolt

í47.fin0

ííL(xxro

í51.üx)0

ís4.fiXro

í{l.(Hx,

í46.m00

í48.0000

íi+S.qn0

Í52.00001

r53.(xm

í55.qm0

í56.0Íxn

2.0í.03.0í .0006 - sitMPLEs A RECOLI|ER
1.01.01.0í.000í - cAlxA MATRtz
031 - Pegamento de DARF SlrÍtdoc ref. mês:

20í.03.01.0004 - tcMS A RECOLHER
1.01.0í.01.000í - cAtxA MATRTZ
128 - PaSo DARJ ref. nÉo:

1.O1 .01.02.0022 - ÂLUGIJEL
r.0Í.0í.0í.000í - cÂxA úTRlz
040 - Pagamento efatrado corÍorme

,í.0í.01.0:L0010 - AG1JAE ESGOTO
í.01.0't.0í.000í - cAlxA MATRtz
033 - Paglo conta de Agua rcÍ. eo môe:

4.01.01.02.0003 - ENERGTA ELETRTCA
1.01.01.01.0001 - cAtxA MATRTZ
253 - Pagamento do rersumode a EI-ETROBRAS

'I.01.fi .üLOO33 - SEqJRANÇA TERCERIZADAS
í.01.01.01.000't - cAlxA MATRtz
ü0 - Pagpmanto eÍeüEdo corúorme
,1.0í.01.02.0038 - SlSTEtrlA COMPUTADOR
í.0í.0í.0í.0001 - cAtxA MÂTRtz
0/íO - Paganstdo efeürdo corforma

,í.0í.0í.0200í2 - PROIÁBORE
1.01.0í.01.000Í - cAt)(A MAIRtz
045 - PagAmento de Prelabore reÍ. mâs:

/0.0í.01.U.0007 - MATERIAL DE ESCFUTORIO
í.0í.0í.0í.0001 - cAt)(Â MATRIZ
040 - Pagpmento eíeündo conforme

4.0í.0í.{X.OOO1 - MATERIAL DE LIMPEA
í.01.01.0í.0001 - cAr)(^ ÀiATRlz
íX0 - Pagamento efeü.sdo conforme

'+.0í.0í.0,í.0042 - SERVIÇOS GRAFICO§
í.0í.01.01.0001 - cAt)(A MATRTZ
íX0 - Pagemento eÍeirado conÍorme

4.01.01.02002í - HOIIORARIOS Cü.ITABEIS
í.01.0í.01.000í - cAlxA MATRtz
1í7 - Pagto de Honoarlc reÍ. mês

ATranspoÉar rlEÊ=+ Débltoe : 2.890.09it,56 Crédltos: 2.890.092,56

374,1

çls

AGÉRÍ



29
LIVRO DIÁRlo

J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA
Av Piani, í008 - Parque Piaui Cep : 65631-030
Tlmon / l\lA
CÍ{PJ / CEI : 26.314.31U0001-33
Local de RegisEo : Jucema
PsÍíodo tulovimento: O1Nllí2O25 a 31112f2O25

No do Registro : 2í600í82069

í05í

lnsciçáo Est8dud: 125A62/43
Data do Regísúo :0711012O16
LJVRO : OO@

Data Langanrento
Conta DtÉlúto
Conta Cr€dlto
Hlstórico I Complâmamo

Valor

DeTranrporte :-:ê Dábltos: 2.890.09i1,58 CÉdltos: 2,830.092,5ô

108.797,00

12.0íE,45

17.n

14.7m,99

68S.07

íE 935,61

18.935,6r

2u11

2U11

zv,1

2U11

28rfi

140.@00

í41.üXto

r42.0qx)

144.0«m

í45.0000

| 3.01.01.01.000't - VENDA DE MERCADORTA
ü11 - Venda tle Mercadorlas Coníorme NF N'
1.0í.0í.0í.0001 - CAD(A MATRIz
3.01.0í.02.0002 - PRESTAçÃO DE SERVTçO
(X)2 - Serviçc PÍsstadoc R€f. NF N'

1.01.0Í.01.0001 - cAtxA MATRTZ

TotaIEEG-
Totel Cdditos

Totsl Dóbito§

Toürl crÉdlte

3.0í.01.03.000í - stMPLEs NACTONAL
2.01.fi1.01.0006 - stMpLEs A RECOTHER
140 - Provbáo do Sinpbs ref. rÉr:

í.01.0&01.0001 - MERGADORTAS
í.01.0í.0í.0001 - cAtxA MATRIZ
129 - Pago conpra de MeÍc8doÍias conftcmro:

4.0í.01.8.000í - lcMs
2.01.03.01.00Ít4 - tct s A RECoLHER
139 - Vr da provbão de ICMS no mês

í36125,28
Í36225,28

Totd do fQs ::===+ DáHtos: 3.026,3{7,84 CÉdltqs: 3.026.3í7,84

ATtaneportar=E===, DóHtos :l 3.026.3í7,341 C*artos : 3.028.317,84

trC,Ets1



UVRO DÉRlo
J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIGO§i ITDA
Av Piaui, 1ÍX!8 - Parque Piani Cep; 65601-03t!
Tlmq/MA
CNPJ / CEI : 26.314.4100001-33
Local de Regisfo : Jucema
Pen'odo Moümento: O1 Nl 12025 a 31 I 1U2O25

í05í

No do Regisbo :21600í82069
lnsolçiio Eeteduat: 125É21/13
Data do Regisfo : 07/10120í6
LIVRO :0009

Data Lançamento
Gonta lráblto
Gonta CrÉdho
Hlstórlco I Gomplemento

Valor

DeTrensporb ==-=> Débtloo: 3.02Ê31 7ile4f creAlt"" t 3.02ú.317,E4

iort2

lulz

íofl2

ilut2

{0,l2

1U12

1U12

10r12

írüíz

!0rí2

í0rí2

laÁ2

r6?.m00

l6s.uD

í60.0(B0

1(x,.üno

rar.m00

165.0000

í66.ünO

168.0qp

l70.(xm

í7í.(xEO

r7200ü)

4.01.01.$2.0003 - ENERGIA EI€TRICA
1.01.01.01.0001 - cAl)(A MATRTZ
253 - Pegamsnto do consumo de a ELETROBRAS

'1.0Í.01.02.0033 - SEêJRANÇA TERCERIZAOAS
í.01.01.01.000í - cAl)(A MATRIZ
040 - Pagamento eíet ado cgnÍqme

4.0í.01.02.0012 - PR(}LABORE
í.01.0í.0í.000í - cAtxA MATRIZ
045 - PagEínenb de Pro-hbce rBí. mês:
4.0í.0í.04.0007 - MATERIAL DE ESCR|Tm|O
í.01.0í.01.0001 - cAt)(A MÂTRtz
í140 - PagsmsÍüo efs&rsdo coüroÍrre

2.01.03.01.0006 - §|MPLES A REGO-IíER
1.0Í.0r.01.0001 - cAl)(A MÂTRE
031 - Pagamento de DARF Snples ref. mÊs:

2.01.03.0í.00Í14 - tcils A REcoLHm
í.01.0r.0í.000í - cAtxA MATRE
í28 - FaSp OARJ rsí. mâs:
1.O1.01.O2.002i2 - ALUGT EL
1.0í.0í.0í.000í - cAt)(A MATRE
040 - Íàgmento eíefuado oonÍorma

4.01.01.02.00í0 - AGUÁ E ES@To
1.01.01.0í.000í - cAl)(A MÂTRtz
03il - Pagto conta de Agua reí. ao môs:

4.0í.01.0:1.0038 - gsrEMA CÂMPUTADOR
1.01.01.01.000í - cAt)(A MATRtz
Í),10 - PagamenO efetudo conÍonne

4.01.0Í.04.000í - MA'ÍERI,AL DE LTMPEZA
í.01.0í.0í.0001 - GAD(A MATRU
(X0 - Pagamento efeürado conÍonne

4.01.01.0'í.0Í),+2 - SERVIçOS GRAFICC§
í.01.01.01.0001 - cAtxA MATRtz
040 - Pagamento eí€üJado coríoÍme

1.O1.O1.O2.002'l - HO{ORARIO§ COIiITABEIS
í.0í.01.01.000í - cAÍxA MATRtz
í17 - Pegtode Honorarlo reÍ. mâs

AÍransportar =:!a DétÉtog: 3.05es63,69! C*Ulto" t 3.0559d1,m

29

í20't

948,5í

t73-00«)



29
UVRO DÁRlo

J L B PEREIRÂ GOMERCIO E SERVICOS LTDA

Av Phui, 1008 - Parque Piaui Cep : 65631-(Xt0
Tlmon / MA
CNPJ / CEI : 2ô314.S1Íy000í-33
Local de Regisüo : Jucama
Período Movimento: 01 nl P:025 a 31 i"1212025

ít)5í

No do Registo : 216()0í820@

lnscrigão Estadua!: 1 25062,f43
Data do Regbüro : O7l1Ot2O16
LIVRO :00G1

Data Langamonto
Conta Dáblto
Gonta CÍrillto
Hlsúórlco í Gomdsmonto

Valor

DeTnansports ::+ Dóbltoe : 3.051983,601 C]ÚAtr*, 3,055.9d1,69

31112

31112

31t12

31112

3ífl2

sll1z

t1112

31112

3rfl2

t1112

!1n2

157.00ü)

'158.0000

í59.(xmo

247.UX)o

'161.ürcO

162.0000

í95.0ü)0

í96.0000

197.(m

248.üX)0

24S.@00

TotálDã56
Toul Crúdrtos

1.01.0Í.01.0001 - cAtxA MATRtz
3.0í.O1.O1.OOOí . VENDA DE MERCADORTA
íXlí - Vendae da Mercadorias ConÍoÍmE lrlF N"

1.0í.0í.0í.m0, - cAtxA rúATRtz
3.0r.0í.02.0$2 - PRESrÂçÃO DE SERVTÇO
0Í12 - SewÇo Presbdos Rd. NF N"
3.0r.0í.03.000í - stirpLEs NActoNAL
2.01.00-01.0006 - §ltFLES A RECOúiER
í40 - Provbão do Slndc reÍ. mês:

1.0Í.03.01.0001 - tttERcAooRtAS
1.0í.0í.01.000í - CAD(A MATRTZ
129 - Pago cünFa de Mercadqlar conÍqme:

4.01.01.03.0001- rcMs
2.01.0101.0Ín4 - lcMs A REoTTLHER
139 - Vr da provbão de lClvlS no mâs

4.0í.ü101.000í - cusro DAS MERCADoR|ASVENDIDAS (CMV)
í.fi .mfi .000í - MERCADoR|AS
(X{l - Pagamenlo deür8do conformo Conpras de Mercadorlae

4.0í.Àj.0í.0ü,í - cu§To oAs MERCAoORIAS VENDTOAS (CMV)
í.0r.03.01.00í0 - EsT@rrE DE MERCADORTAS
040 - Pagamento efetrdo conÍorme Estoque lnichl
1.0Í.03.01.0010 - E§rocf,JE DE MERCAOORTAS
4.01.03.0'1.0001 - cusTo DAs MERcAooRtASVEND|DAS (CMV)
040 - Pagamento efetusdo conÍorrne Estoque Fhal

2.04.04.01.{801 - LUCRO NO PER|oDO
rt.0í.0í.02.üm - ENERGüA ELETRICA
OOt - LucruApurado No ex€ÍEblo

2.04.M.01.000í - LUCRO NO PER|@O
4.01.0r.02.0010 - AGilrA E E§c€To
004 - Lucro Apurado No exer&

z.u.u.ol.osoí - Lt cRoNoP€Rt@o
{.0Í.01.02.00Í2 - PRot_ABoRE
ín4 - Lucro Apurado No exetçtsb

74.530,1

1í

29.6.í5,85

4.66{t,0í

14.

Í.5S5,

ATransportar :===> Dêbltos: 3253.tt8,551 értoltos: 3.25:t.8E8,55

23.250,0C

382,09

9,85

2.0í4,05

36.432,0C

293u7,4



29
UVRO DÁRlo

J t B PEREIRA COTIERCb E SERVICOS LTDA

Av Piaui, Í008 - Parque Piauí Csp : 6563í-030
Timon / MA
CNPJ / CEI : 26.314.540/Í1001-33
Local de RegisEo : Jucama
Período Ms\rimento: 01 fi1 n025 a 31 l'l2t2D2í

No do Regisüo : 21600182069

105í

lne,cri gâo Estad uat 1 25A624/.3
Dâta do Registo : O7|1N2O16
Ll\lRO :0009

Data l-angamemo
Gonta Dóbtto
GonE CÉdlto
H lstórlco I Complemento

Valor

De TranePorte Eã==E:à Dóbitoe : Crádltos: 3.253.888,55
31112

31t12

3írí2

31t12

3írí2

31'12

31t12

31172

31n2

,1112

3í112

31112

256.00001

2tí.oqx)

26í.ffno

250.m00

251.0000

252-üm0

2$.0m0

28[.0m)

255.0üEl

258.@(x)

259.0000

2m.0000

4.01.0Í.Í13.0001 - tcMs
0M - Lucro Apurado No exercicb

2.04.t 4.0í.000í - LUcRo No pERtoDo
..0í,01.04.üT01 - MATERIAL DE LIMPEZA
0Í14 - Lucro Apurado No o«eícblo
2.04.04.0í.m0í - LUcRo No PERlq)o
4.0í.01.t 4.m07 - MAÍER|AL OE ESCRTTORTO
fi)4 - Lucro Âpurado No o<crciclo

2.04.ÍN.01.000í - LUCRO NO pERtoDo
4.0í.03"01.000í - cusro DAs MERcÂDoRtAs VENDIDAS (cMV)
0Í14 - LucÍoApurado No exercbb

2.04.04.0í.0Ít01 - LUcRo No pERtotlo
4.0í.0í.t14.0025 ' MATERIAL PARA USO E COT|SUMO
ü)4 - Lucro Apurado No o<orcicio

3.01.0í.01,ü'0í . VENOA DE MERCADORIA
2.04.04.01.00ÍIí - LUcRo No pERtoDo
íD4 - Lucro Apurado No otercbb

2.04.0,f.ÍIí.000í - LUCRO NO PÊRIODO
3.01.0í.Íxr.ür01 - s[MPtEs NActoNAL
0ÍX - Lucro Apurado No exerchb

2.ü.r1r.01.fi101 - LucRo No pERtoDo
4.0í.01.02.0Í12Í - HONORARTO§ CONTABETS
0(X - Lucro Apurado No exercblo
3.0r.0í.Í12.0ü12 - pREsrAÇÃo DE sERvtÇo
e0,í-fi.0í.000'l - LUCRO NO PERIOIIO
ÍXltl - LucroApurado No orelchb

2.04.0,1.0í.0001 - LUCRO NO PERI@O
4.0í.01.Í12.0í122 - ALtJGt JEL
004 - Luoro Apurado No exerclro

2.04.04.0í.0001 - LUcRo No PERt@o
,í.01.0í.04.00,12 - SEFwIÇOS G,RAFICO§
Í104 - Lrcro Apurado No exercicb

2.04.U.0í.000í - LUcRo No PER|@O
'í.0'1.0í.020033 - SEGJRANÇA ÍERCERtrZÂDAS
0ÍX - Lucro Agrrado No eretckío

156.204,

529.117

1.807.

ATraneportar ::=:E» Débltoo: Grúdltos: 4.3í6.352,2:t

Íts

ÀGÉR1

3.253.8S9,561
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J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIGOS LTDA

Av Piaui, 1008 - Parque Piaui Cep: 65ô81-Gl0
Tlmon / MA
CNPJ / CEI :2ô3í4.540/Í100í€3
Local de Regisüo : Jucema
Período Moümento: 01 nl nO25 a 31 11212O25

No do Registro : 2í600í82069

í05í

lneoiçáo Estaduel: 1 25a62449
Data do Ragisúo : O711O112O16

LIVRO :00@

Data Lançamento
Conta DáHto
Coma CÍádlto
Hlstórlco I Complemento

Valor

DeTtansPotto 

-=> 
Dóbltoe: 4.3íe352,23 CÉdltos: +3í6.35423

4.200,00$n2 262.@q) 2.Í14.0,1.0I.0001 - LUCRO NO PERIOITO

'f 
.01.fi .Ír2.003E - Sl$f EMA COMPUTADOR

Í!Íll - Lucro Agrrado No erercicb

Total Dábilos
ToEl Crüitoe

í.264.588,54
,|.28,{.588,54

Totddotf,§s ==:ç Dóblüos: {320.552,23 CÉdltos: rL320.5§2"23

REGNAI-OO SLVA VI[.âNo\'A
@ttÍfAooR
eP.F. :97020E.283.3/Í RG :2@6281 SSÊP|
C.RC. :Pl-00864füO-5

IáIJRA GOMES DOS SANTOS
ADÀdNISTRÂDOR
C.P.F. :067.í95.323"0E
RG. 25r065em030 SS,F Pl

TIMOÍ{/[,|A 3l ds T EEMBRO do 2025

re
LIVRO DÁRlo

s!e

'i/t'
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Termo de Enenamento

Nome do Liwo: D|ÁRIO

No de Ordem: 9

O presente liwo do üpo DÁRIO contém páginas numeradas, do no 0Í ao no 28, e serviu para escrituração no
perÍodo deO1l01l2O25 a3U1U2CI21 da empresa J L B PEREIRA COMERCTO E SERVTCOS LTDA.

Timon, 3111212025

IáURA GOMES DOS SANTOS

Sócio, Mministrador
cPF 067.195.32&08

REGINALDO SILVA VILA,\IoVA
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/I\rA 008620

,.1



MINI§TÉR|O DÂ ECONOKIIA

Secretana Especial de Deeburocratização, Gestão e Govemo Digital
§ecretaria de Govemo Dígilat

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
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AS§INATURA ELETRÔNrcA

Certificamos que o ato da empresa J L B PÉREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente
p0r:

CPFICNPJ Nome

0671953?308 GOMES DOS SANTOS

SILVA VILANOVA97020826334

F§0Í6coro: 150854s32 DA O1/A1/2078. tstR8: 2I6O0tÊ2869.
J 

', 
B PEÊÊI&r coxg§clo a ÉE§1Írco§ r/?Dl

ÂNSBLTO DIÀ§ CÀRXSIRO Ió}88 PILUO
RBÊFosdívtrL pE,r ànrEcrlc"rÇÃo

610 Í,ufr. o7/07/loaç
cxprctaf acll.E.. §sv.br

Fls_-
AGERT

Ídubriea
JUCE}tA

|DENTIFTCAçÃ0 üCI(s) A§§|NÂHrE(S)
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BALA],fçO PATRffiONIAL
J L B PEREIRÂ GOTERCIO E SERIT'ICOS LTDA

Av Piaui, í008 - Psrgue Piaui - Cep : 6563'l-030
TIMON 

' 
MA

CNPJ : 26.3Í4.54Uü101 €3
Locel de Reglslro : .irema
PerÍodo de Movimento : JANE|RO|Z0ZS a DEZEMBRO/Z02S

Número Reglsúo: 2Í600í 8ã169

í 05í

lnsoiçáo Esiâduôl : 125O624/3
Data Regis|ro ; Ol 11 Olí201 6

Fls

AGERT

ATIVO

CIRCULAI{TE

OISPOI{\'EL

CAIXA

CÁI)(AMATRIZ

ESTOOTTES

ESTOOTJES DE MERCÂDORI,ÀS

ESTOOUE DE TIERCÂDORIÂS

PERÀIANENTE

IMOBIIJZADO

IMOEILIZADO EM U§O

\Gtcuto§

REGINÂLDO S]LVA VILÂIIOVA

CONTAOOR

C.P.F. :970.2{8.26hi4 RG : ã10828í §SÊPl
C.RC. :P1.0086ã)/O.5

PASSIVO

1.00s.s45,34

1.0Írr.&r2.29

í.007.sr2,29

í.00?.$e29

2.0r4,05

2.014,05

2.014,05

61.ô07,17

a1.8íÍl,17

61.807.í7

e1.ú7,17

CIRCULÂI{TE

O8R'CAçÔES TRIBT'TARIAS

ÍMPOSTOS ARECOL}IER

lqu§ARECON.HER

SIMPLES AREOOLHER

PATRiMONIO UQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CÂPITAI SOCUL SUBSCRITO

CAPITAL INTECTRALtrADO

4.669,E6

/1.669,66

4.668,8õ

9,85

4_68{1,01

í.087.083,G5

800.000,fiI

600.000.00

E{Xr.(m0,00

í2.71l{l,02

12,71ÍJ,,92

t2.74{1.92

&.v2,73

zil.3/.2:73

2*3/.473

LUCROS OU PRE'IJIZOS ACUMUI-ADOS

LUCROS EXERJCICIO ANIERIOR

LUCRO EXERCICIO A'{TERIOR

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO

TOTALDOATIVO-> í.07í.753.5í D

LUCRONO EXERCICIO

LUCRO NO PERIODO

ÍoÍALDOPASSI\|@:>

Só ar porar da Lsí, decbranc <po as lnffinsçüos aqui oontidar aáo verdeddÍú . noü mçonretllzamoe poÍ tdga clsr.
As tíoma{ea brar otraÍdas das í*ril ,f I â 29 do LivÍo DláÍlo nE g, ÍEgíElrsdo na Junls Cornerd8l do Ededo do ilsrsúão,
Êob nà íãlãX871, a n 07 l07t2ü26.

A oÍnpírsa nâo possrri Oonsdho Ficcdidahdo.
A emprem não posanl Àtdltode bdependeírtc.

Rêcdlhêc€moo I exdidáo.to Etseírte BALANçO PATRIMONIÂL, lol60zsn(h tarto no Ativo cdtro na soíriE do PerBivo com o Pddmtro Líguldu,

e lmprtância d.:

R3f,07í.?53.õí{UtaXllhlooS6brt8oUüllt.sôolrrter.clnquaataoTri*R!.llrClnquont!oUtncontrrD!)

TruON/lrrA, 31 .rc DEEITBRO dê ã125

r.07í.7515í C

LA'RA GOIIES Í}OS SA'IITOS

AOfiIINIS?RÁDOR

c.P.F. Í,67.tss.3íãt-08

R.s. r§?ÍE6820030ssPPt

Li ír;ir



DEif,oNSTRAçÃo Do RESULTADo Do ExERcícto EM sitiuzazs
J L B PERETRA COUERCIO E SERVICOS LTDA

Av Plaul 1(Xl8 - Paque Piaul Cep : 65631-030

fimon / MA

CNPJ , CEI : 26.3í4.5,í0/0001€3 lnscdçáo Estadud: 125062443

Local de Regisbo: Jlrcetfls Dgts do Regidro: O7l1On016

Período Movimento: JANE|RO/2O2S a DEZEMBRO/202S

No do Reglsúo: 2í60O1E2069

í05í

nlcdtr Brurr dc wnder c,ou rcavlcor
VENDA DE TTIERCADORTA 166.20a,79

529.1í7,30

Í5620{.73

PREsTÂçÁo oE SERvIço 529.117.íl

(-l Drducccr d.. rcc.lr* bruLl
§MPI.ESI{ACIONÁL §.sn,2a 30.977.28

6a5,3aai8í

§.62â,82

Sli!,7t.l,S

(e I Rccclta LÍqulda da Vodat lrou 8!rüços

(.) Coütos dc batt doú r.ralcct vdtdldoa

cusro DAs MERGADORIAS VENDIOAS (Ctrlvl 86.629,82

(!l Lucío gÍuto

(-l Dapqer OpGradond!

ENERdA ELETRICA

AGUAE ES@TO

PR}LÁAORE

HONORÂRIOS COt{ÍAgEls

ÂLUCIUEL

SEGU RÂNÇÂ TERCERIZADAS

§ISTEMA COIIRJTAOOR

í 1.6t0.85

í.5!8,t2
30.,132,00

zt.000.00

45.600,00

3.360.80

4,2ql,00 171,7q,n

2.l7l,gxtcMs 2.171,§

MATERTAL DE L]UPEA
MATERIÂL OE ESCRITORIO

MAÍERIAL PÂRAU§O E CON8UMO

SERV|ÇOS GRÂFICG

4,ú7,02

!.55ô.50

89,0S,90

3r.9{8.24 t27.{(E,íÉ

(gl Lucro ODcrsdond rn!.! do Êcaultrdo Flnrilodro
(.1 Lúcro Enlrr dr TrIbütstáolMdPaçto
(.1 Lu€ro !nt!r dü Prrüdprç§otGontrlbulçtro

rt..3a3,?3

${3aa.?3
25a.!42.73

Página 2 de 11

flMON , MÀ 31 de DGflóío da ã125

Sú aB psnaE ê Lai, dcdaralnoo que as lnísrnsfâes a$d contldae Êáo verdaddns c noc rcçoara&8mot por todac cbo.

As ldormaçõoe Íorarn axúaídas das íotras nc í s 29 do LÍvIo EIátlo no 8. Ilgldrado na Junta Conrsrdd do &tado do Msrrnháo,

ôob n 126íãX6771, a 1 6IrÜfE@5.

A emFes rúo posqli Oomeho Fbcd irsl8h&.
A empeca rÉo goteri ArdibÍL lndop;tdeato.

REGINALDO SLVA VILANOVÂ

CONÍÂDOR

C-? -F. :Sm.2OA.283a}4 RO : ã!06281 SSPfI
c.R.C. :PF{nE620/O-5

LAURA GOMES OOSSANTO§

N'MINI§TRABOR

C,P.F. :047.1SS.:tã{8

RO. :2í706§8a00306§PPl

fls

A.GÉRÍ

caKubrt
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DEMON§TRAçÃO DO RESULTADO DO EXERCíCIO Étâ 31t12t2025
J L B PEREIRA COilERCIO E §ERl'ICO8 LTDA

Av Piaul. 1008 - Parque Plaul @ : 6563í-030
Timon / MA
CltlPJ, CEI:26.314540/000í€3 lnsoigtu Estadud: 12É062/p,9
Local de Regisbo: Jucema Data do Registro: 07110/í1016
PeÍÍodo Movimento: JANEIROT2OZS a OEZEMBRO/ZO2S

N! do Regisbo: 21600í62069

í05í

Sob 6 p6n88 da Lel, d:damnc qJc as inÍuüagõ€s Ecui conüas são rcrdadoira c na rasponsatilzarc por odas olas.
Ar ldomeÉcr fonm oxlaídar drt lotras nc I a 28 do Llríro DtáÍb no 8, isdsrsdo m Junt Com!Ídd do EltaÍro do Mrrsnhfo.
sob nc I 281ãX877 1, ar ü7 fr7 61t&.
Â €mFoEa nto possüi Conadho Ficcal lrrulodo
A anpraa náo p*d furtltorla hdependanle.

TIMON , MA 31 dc oezambro dc 2ÍXl5

REGINALDO SILVA VíLAfTOVA

CONTÂDOR

C.P.F. :S70,ZlBil83+t Rg: 20ú6281 SSÊP|

C.R.C. :Pt 0Íl88iloro.§

IÁiJRÂ GOMES DO§SANTOS

AOUIN]STRÂDOR

C.Fr. :067.1S5.3ãHE

RG. :2{iilts582ü13Íl S§P Pl

Íls

AGERÍ

Ru'orica
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J L B PEREIRA GMERCIO E SERVIC(II LTDA
Av Plaul, 1008 - Parque Piaui - Cep : 6563í-{130

ilMON/MÂ
CNPJ:26.314.ífd000ían t.E.: 125062+03
Locd de Reglsbo: Jucsma
P€Í{odo Mo*nenb: JAIIIEIRO/2026 a DFZEMBRO/ãI25

í05í

Data do RegleUo: 07110Í20í ô Ns do Rogiclrc: 2í600í82069

Ínorce DE LÍeuDEz

OELÍAUDEZGERÂL

Advo Orculante + Reallzát el a Longo Prazo

Pasalvo Clrelhnte + Paulvu Íião Clrculsnte

í.009.e46,34
IL§ ILG

4.880,E6

Ponüiglo:

IL§:

í0

2íC.269í

DE ÚAU|DEZCORREilTE

Aúlo C&culantc í.000.9a6,34

PesslYo ClÍcularúo 4,6§9,86
ILC E ILC E

t0

216,&í

Pon&ragão:

ILC:

DE LIAUT'EZSECA

Ativo Gfucuhrúa . Estoque

Possivo Clrculorúe

t,007.932,29
rLs

lLstLE6t,tG 2í5,837E
ILS =

DE LÍqUlDÉZ ITEO]ATA

Dlcponívd í.007.032,20

Paslvo Glrculante tlt:
tLt

4.569,86 2íq83?8
lu3

bdâ8 Bbs.
Diúio lf0, rEgisHom do Msranhão.

A.trrproEa nb p6rd Cons.tho FLcd mdürô.
A ornprosa aâo pcrúAudibia lndcpendanle.

REGINALDO SILVA VU.ANOVA

CONTADOR

C.P.F. S70.2082€B84 RG: ãffi28'l SSP-PI

C.R.C. :Pl.{t08§toro.5

LAURA6OMES SAT' os
ÂoírltNtslR ooR
CP.F. :0ô7.Í05.323,08

RG. :2570658ãXxr0 aSF Pl

TlMoNrMÀ 3Í dc OEZEMBRO dczÍ,25

Fls

AGERT

Rutrrica

Ar{ÁL[sE DE DEHOH§TRAçOE§ cot{TÁEE§
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AI{ÁLEE DE DEmOilSTRAçÕES GOHTÁBEIS

J L B PEREIRA COUERCIO E SERVICOS LTDÂ
Av Piaui, 1008 - Parque Piaui - Cep :65631-03{)
TlMOlrl/MA
CNPJ:26.3í4.S|0E0Oí-33 l.E.: 125062rt43
Local de R€gls(Ío: Juc€mâ
Pcríodo Movim@to JAIIEIRO/2OZS a OEZEiIIBROf202S

Data do RogistÍo: 0711012016 No do Regiuo: 21600182069

1051

Sob ar penar da tei, dcdaramoa çr er iÍrürtaçóB! squi drtdaÊ Báo vardadsiÍar s 16 nBspoosebii2e,rc pfi todú ebs.
Ar ltÚornaçõ.s fcam emaldas dae íohaa ,f Í I 20 do UvÍo Dülrio n. 0, reglelrodo m ütnta Conerc&l do Eairoo do ÍUsr8nhãq
sob no í26120aE771. t,rl 0710712028.
A.mptrsarúo posml Congaúro Figcd instdsdo.
A anprca náo posall ArdiEíiâ üd.Ocrdrnt ,

nMONruÀ 31 dG DÉzEnrBRodc2025

REGINALOO SILVA VILÂ,{OVÂ

CONTAOOR

GP.F. :870.208.26i13/í Rc : 2006281 S§ÊPl
GR.C. :P1.0{t8Eã}rU-5

LAURA GOtI'E8 OO8 SANTOS

ÂDIIIM§TRÁOOR

C,P.F. :067.í95.323{g

RG. 257085&20030§6PPt

['L;rbt tc;]

ínorce DE ESTRUTURA Do ATtvo

DE PARnCTPAçÃO OO DTSPONÍVEL

IPD B
DlsponÍvel 1.007.032,29

í.000.e48,3i1
IPO E

Aüvo Cltrulante IPD: 0,e08

DE PARnclPAçÃO DO§ ESTOQUE§

Ectoque L01{,o5
IPC = IPE =

AüYo Glrculants í.009.s46,34 IPE: 0,002

DE PART|C|PAçÃO OO AT|VO CNRGU!-Ai|TE

Aúvo Gllculante .t.000.96,9

í.07í.753,5í
IPAC ã

Ativo IPAC 0,9423

DE PARTTCTPAçAO DE CREDORES

Fqnecadorce 0,00
IPC = lPc =

Advo Cltculante í.009.9{6,34 tPc: 0

Çls---
AGÉRT
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ÂilÁLlsE DE DEHoN§TRA9ÕEB coltT^BEls

J LB PEREIRAOOilERCIO E SÊRVICO§ LTDA
Av Plauí, l00E - Paque Ptaul - Cep : 65631-030

TIMON IMA
CNPJ:26.3í4.&í0O00{€3 l.E.: í25(82413
Locd de RogHro: Jucsna
Parbdo Movtnmto: JÁl{ElR@fiIS a DFZ|EMBROIã}II5

í 05t

Dsta do Regletro: OlnOnOrc No do Registro: 2'160018206S

Só c penar de Lai, dadararnoe que ar lilamaçõer aqui Gontuia sáo vsÍdrdairal e nol naponrau&amar por todâr 6ls!.
â. irúoanâ9ões Íúarn ertsÍdas d8 tuhs8 Íf Í a ze do Uym Oiárb nc g, roghüado ns Jlrnb Cqrrcfitd do Euado do Msrenhão,
tob n'126í2O1E?í. qn 07O7t2026.
AúDrr6ânao poôüJl Corurho Ficcd imldado
A ry6a nâo possui ArdiMa lndcpradcnfa.

RECiINALLIO §LVA VIL/ANI,VA

CONTADOR

C.P.F. :970.20&26$34 RG: ZO062E1 6SF-P|

C.R.C. :Pt-008620rGô

AT)IltITIISTRÂDOR

C.P.F. :067.í95.3i2&08

R.G- 2§70658200:l0SSPPl

ÍMONTMÀ 3í do DEZEMBRo dc ãX?5
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Ar{ÁusE DE DEi|OI{STRAçÕES COI{TÁBE|S

J L B PEREIRA COTERCIO E SERVICO§ LTDA
Av Plaui. 1006 - Parque Pleul - C€p: 65631-030
NMON/MA
CNPJ:26.314.S40/0d,1-33 !.E.: í25062443
Locsl do Regisúo: Jucama
PsÍÍodo Movlmsnto: JAi,lElRO/ã!2s a DEZETúBROZO2S

í05í

Data do Registro: 0111012016 No do Registm: 2í600'182069

íxorce DE cÂP]TAL DE GIRo

cAPTTALtrÂçÃO

P8üm&do Uquldo'í00
G=

Aüvo
C=

í06.70&365,00 Pontuaçâo:

C:

l0
gg,5E43í.0?í.753,5í

OO CâPITAL PRÓPRIO

Afhro lmoDllizldo' ílXl 0.íEo7í7,00

1.067.0Et,65

Ponürglo:

IC:

í0

47922
ICE lC=

Paülmônlo Uquldo

DOS RECURSqS PRÓPTUOS

Capb! do Glro í.0099.16,34

1J57.0E3,6§
LnP = l-RP =

Paúimônlo Uquldo LRP: 0,9465

Ír,torce oE ENDMDAÀIENTo

DE ENDIV|DATETIITOGERAL

P*rhrc Ghculantc r Paçhro nlo Clrcslanio ll.669,86
IEG = IEG

Ativo 1.07í.753,5í tE8: 0,0041

DE EI{UVIDATEITITO CORRET{TE

P.rslvo Cltcírlarlo 4.669,E6
IEC E IEC E

Aüvo í.07í.753,5í IEC: 0'00,1.1

DE c/ÂFlTÂL OE TERCBRO§

Pasehro Chrirlento + Passhro oão Clrculanb 4.66e,86
ICT = ICT =

Paúlraônlo Uquldo í.087.083,85 tcT 0,0044

§ú ar pen* da tsi, dsdSlartot sre er híormagüa eqd contldaa cão vgrdaddrae e nos Íeponsabilzamoô por tode ohs.
Ae idorrafres Ícam crtaÍdaa do íoúra rf í a 20 do Livro DHÍto n" g, lcgi!üsdo n úJnfa (brncdal do Esúdo do lrtsrsnhSo,
8ob no 126í204E77í, sm 07107Í2028.
ÂürgíGanao pos$rl Cons.oro Fbcd Insd.do.
A dlrpíca nro pscul Adiüle lndcpcrdcntr.

ÍMOMMA, 31 de DEZâIBRO d. ãt25

RÉGINALDO VII.ANOVA LAIJRA GOiíES DOA SANTO§

AÍ}MINISTRADOR

c.P.F. S67.í95.3A3.08

RG. :257061i8200:t0 §SP Pl

soÀÍrADoR

GP.F. :970.20E.2§Ií R6 : 80e2E'l SSÊFI

GR.C. :Pl-OÍ86,!l0rCl§

Fls--. .-
AGERT

fi,r1,: rl -
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ANÁLISE DE DEMONSTRAçÕES COHTÁBEI§

J L 8 FEREIRA GOTERGIO E §ERVIGOS LTDA
Av Plaui, 1008 - Parque Piaul - Cep: 65ffiÍ-030
TIMON / MA
CNPJ:2G.314.54UÍX}Oí-33 l.E.: í2562443
Local de ReglcFo: Jucsma
Período llodmenb: JANgRg2025 a [IEZEMBRO/2025

Data do Roglstro: OlllOf2O'16 No do Regisillro: 2í600182069

1051

Sob ac pans. dã L.si, d6d8 8m6 qso as iníurmçõee aqui conlHa8 sáo vÉladdÍÉ a nos t€lpdüah'trz8mo3 poÍ bd8! €úit.
Ar irúomaçõ.! lbrarn cúaíd8t dar Íúar a. í s 20 do Uvro Diário nD 0, tegiüâdo na Jmta ComEfiú{ do Elrado do !úeÍsnhfu,
soü nn 12612O'1E771, dÂ O7N7AU}B.
Â.npíosa nlo pc6r.í CüEolhoFbcd hslâho,
A rarprca nto pcsd ÀJdltdh lndepedmta.

TEGIMTMEMIMEM
CONTADOR

C.P.F. :870.20&263.(}{ RG : 2006281 §SFPI

c.R.C. :P$OÍ10820,O-5

UiJMGõG§E§W06
ADiINISTRADOR

CP.F. :0G7.{95.32308

R.G. :2570658200304SF Pl

TIIúONrMÀ 3t dc OEZEMBRO do 2025
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ANÁL|SE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABH.g

J LB FEREIRACOITERCIO E §ERVICOE LTDA
Av Plaui, 1008 - Parque Piaul - @ : 65631-030
Tttr,toil/MA
CNPJ:26.314.54UtX,01-33 l.E: í25062443
Local de Rcglstro: Jucema
Psr{odo Movknenb: JAr{ElR@0zs a DEZEiIBRO202S

ío5l

Data do Reglslno: OZfiOt2O16 No do Rogirto: 2í600íE2(89

Sob I pôns ds LBi, dedaranror ça ae hfurrragôea açi orlEs ráo vsrdadoiÍs s n6 ÍEsponrabalz8nto por das dâs.
As i,Úonaçõc forao GrEaídtr dlt íoftsa nt í e 28 do Uyro Í,tlÍio nD g, Írgisl8do ne úrnla Comerdd do Eetado do Maranhão.
úbtP 1í612ügnt. drl O7O7r2o28.
A üm?r.a nto possrri Concdho Fiscal inetddo.
À aaprca nâo pooarl &dlbda ldcpcndcatc.

ffi
@NTÂDOR

C.P.F. :970.20&2ô3s4 RG : ã]ít628t SSFPI

C.R.C. :Pl-0080ã)rct-5

ADITTINISTR^DOR

CF.F. :067.í95.323.6

RG. :25706§8ãxxlo§sP Pl

TABELAAVÂLlAçÃo

RE|TASUDADE UQUIDEZ
CORRENTE

UAUÍDEZGERAL CAPÍÍAUZAçÃO [uoBrLÍzAcÃo oE
CÂP]ÍALPÉóPHO PoitTos

Negativa
0,00 e 1,9s
2,00 â 3,gg
4,00 a 5,99
6,00 a 7,99

6,00 a 9,9s
10,00 â 11,99

í2,00 a 13,99

14,00 â 15,99

í6,00 a 20,00
Male de 20,00

0,(F a 0,39

0,,10 a 0,59
0.60 a 0,79

0,80 â 0,99

í,fl) a í,19
1"20 8 l,3s
1,40 a 1.59

í,60 a 1,79

í,E0 I lps
Z@a2,20
Mab de 2,20

0,00 e 0,29
0.30 I0.,{9
0,50 a 0,59

0.60 a 0,69

0,70 I0,Eg
0,s0a í,09
i,lo e 1*29

1,30 a i,49
t.50 a 1.79

í,80 a 2,ül
Mals dc 2,00

NogBüva

0,00 a g,gs

Í0,00 a 16.99

í7,00 a 20,9{,

2í,00 a 24,99

25,00 a 3í,99
35,00 a 44§9
45,ü) a 54§9
55,00 e 69,9Í,

70,@ a 8030
Mals de 80,00

Aúno ds 90,@
80.0í a 90,00

70.0í a 00,00
60,0í I70,00
50,0í a 60,00
40,0í a 50.00
35,0í a 40,00

30,0í a 35.00
2S,0í a 30,00
20,01 a 25,00

0,00 a 20,q,

0

1

2

3

4

5

6

7

E

I
í0

De acordo com edltal Petrobrás - Critério pera Classiftcação de Ernpresas

TIMONÍMÀ 3l dc DEZEITIBRO dc ã)25
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MINISTÉRIO DO EMPREENDEDORISMO, DA MICRoEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUEN0
PORTE

Secretaria Nacíonalde Microempresas e Empresas de Pequens Porte

Diretoria Nacionalde Registro Empresarial e lntegraçáo

DECLARAçÃO DE ARQUIVAMENTO DE BArár{ÇO COMo DOCUMENTO DE TNTERE§SE
(ÂttTES DA APROVAÇÂO DAS CONTAS DO T|TU|áR/ÂDM|N|STRADOR)

Pelo presente instrumento eletrônico, os abaixo qualiÍicados;

l- LAURA GOMES DOS SANTOS, BRÁSILEIRA, SOLTEIRO(A), Administrador, inscrito(a) no CPF sob o no 067.195.323-08,
representante legal da sociedade J L B PEREIRA COMERCIO E SERVÍCOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o no

26.314.540/0001-33, com sede em AVENIDA PlAUl, no 1008 - PÀRQUE PIAUI - TimonlMA - CEP 6563'1-030, conforme
poderes atribuídos pelo contrato ou estatuto social;

t^nrolNeLDo sILVA vlLANovA, BRA§lLElRA, SOLTEIRO(A), contador(a), inscrito(a) no cpF sob o no 970.20g.263-34,
CRC sob o no 008620, responsável pela escrituração e elaboraçáo das demonstraçóes contábeís da companhia;

APRESENTAM a registro, como documento de interesse, do Balanço Patrimonial ou Balanço de Resultado Econômico,
referente ao período de 0'Í/01 a 31112, exercício de 2A25; e

DECLARAM, sob as penas da lei, que:

1. As informaçóes cadastrais constantes neste ato sáo verdadeiras e constaráo do Balanço Patrimonial a ser
formalmente aprovado, nos moldes da legislação ügente;

2. As informações poderão ser consultadas perante a Junta Comercial do Maranháo;

3. Foram observadas as disposiçôes contidas no art. 10-B da lnstruçáo Normativa DREI no 8112020 e no § 2o do art.2o
da lnstrução Normativa DREI no 8212A211.

Reconhecem que a falsidade de qualquer das iníormações declaradas poderá ensejar responsabilizaçáo civit.
administraüva e penal dos signatários, nos termos da legislação vigente, incluindo os artigos 299 e 304 do Código Penal
Brasileiro, além das sançôes previsias nas normas socíetárias, contábeis e tributárias.
,-̂ ista Declaração será assinada eletronicamente, com validade jurídica plena, por meio de qualquer plataforma de

assinatura eletrônica legalmente recgnheddã no Brasll, como o Portal Gov,br (contas com selo pfttta ou ouro, com

validação garantida pelo govemo federal), ou pelos portais ds sssinatura doüônica das Autoridades Cerüficadoras (AR)
gedendades pela ICP€râ8il , utilizando certificados digitais emitidos conforme os requisitos legais, nos termos da Medlda
Pmv{aórla n§ ?.2W?Í2001 , do Decíêto n§ Í0.&t3r2020 , da Ld no 14.06312020 e demais dispositivos apticáveis.

E, por estarem de pleno acordo com as cláusulas acima, firmam eletronicamente a presente Declaração, para que produza
todos os seus efeitos legais.

Timon-MA, A710712A26

REGINALDO SILVA VILANOVA

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cPF 970.208.26&34

cRc 008620

LAURA GOMES DOS SANTOS

Adminístrador, Sócio

cPF 067.195.32$08

Fls

Íturbiice

AGERT



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

§ecrelaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresariat e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA consta assinado digitalmente

por:

NomeCPF/CNPJ

LAURA GOMES DOS SANTOS0671 9532308

REGINALDO SILVA VILÀNOVA97020826334

JU$Et'lA

CERrrÉ'ICo O REGISÍRO EB Ogl97/2026 07:1? §oB !r" 20250879?97.
PROI$COL'o: 260A19791 D9 07 lO1 /2A2€.
cóotco oc \rrRrrrcJtçÀo: 1261212?lã5. cltPJ Dà stDE: 2631{5{0000133
NIRE: 2160O182069, COl.l ÍFrr?OS DO R&CISfnO §t: 07lO112026.
J L E PSXSIRÀ COI{E§CIO C SEI§ãCOS La[}À

HÀRcio Jt,I.rIÀlt ÀRÀúJo BÊ?ÊÂ3rr

§Ecgurlnro-6.RÀL
ffi . êq)raaaf&cl1.e. lqv. br

1!:l::.1.1,, d..',r,r,.'.:i:a.,::, ii i:tiril.', il-r rllr:::).1 :.l1ir_,',",a.1 :,:' :':r ',::ti:i'iil1li i':

tr):rt-úr'irú,"- f :r-i:r, -ii..Ir-i,.la .' t.- rF'!.'r,'.' r!''r r''jr ' ' '' 
i"/:l::-i'i:'

Fls-
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rDEuTrFrcAÇÃo Bo{§} ÀssrNÂNTE(§}



* CRC+=*e;s+*;
corsEllroREGsltAL D€co{rÂ8,{"01D[
Dorú^RÂleüo

coNsELHo REGIONAL DE CONTABIuDADE DO ESTADO DO MARAHXÃO
centroÃo DE HABtLmçÃo PRoFlsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
frnlRenHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercÍcio da proÍissão contábil.

rDEHTrFrcaçÃo Do REGtsrRo
NOÍvlE...........
REGISTRO...
CATEGORIA.
cPF...............

REGINALDO SILVA VILANOVA
Pt-008620/0-5 T-MA
CONTADOR

"*'.208.263-*'

A Íalsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: nanRarqnÃA, 08lAT nA26 as 1 5:00:06.
Válido ate: 06/1 0/2026.
Código de Controle: 3857499.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

Fls-

Rubrica

ÂÇElt'l-



Í'ODE,RJUDICIÁruO DO ESTÀDO DO MÀRA§I.IÃO

TRIBUNÀL DE JUSI'IÇA DO E§TADO DO MAR,INHÂO

CERTIDÃO ESTÀDUAL. PRIMf,IRO GRAU

FÂLÊNCIÂ, CONCORDATA E RECUPER{ÇÃO JUDICIÂL

Data emiss áo: 04 I 081 2026

Data de validade: O4fiU2A26

NOME: JLB COMERCIO E SERVICOS

No da certidão: 12603293990

Código de Validação: 3f55cb0508

CNPJ: 26.314.54010001 -33

Os dados dos documentos constantes nessa cêrtidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: ÇPF,

ldentidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURiSDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de açÔes de pedido de Falência, Concordata e

Recuperaçâo Judicial distribuída{s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada'

A Certidáo de Falência, Concordata e Recuperaçâo Judicial contempla ações de Falência, Recuperaçâo

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observaçóes:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conÍerida pelo interessado elou destinatário;

b) A validade desta certidâo é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua êmissão. Apôs essa data será

necessária a emissão de uma nova certidâo;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranháo -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima idêntificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

Fls
:2,

Rubrica

AüE'Í(T



08/09/2026, 1 0:28 Jurisconsult

+ Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperaçã... $ r-ocrN

Poder Judíciário do Estado do Maranhão
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
Certidão Estadual- Primeiro Grau

Falência, Concordata e Recuperação Judicial

Data da Emissão:

Data da Validade:

No do protocolo:

Godigo de Validação:

04/08/2026

04t10/2026

1 2603293990

3f55cb0508

Nome: JLB COMERCIO E SERVICOS

GNPJ: 26.314.540/0001-33

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua

titularidade e autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original

(ex CPF, ldentidade, etc.)

Certifrco que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima

ídentificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla açôes de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e lnsolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade

ser conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data

será necessária a emissão de uma nova certídão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autentícidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do

Maranhão - www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima

identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

$ 28$5-?i]

AGÉRÍ

çls

1

https://jurisconsult.tjma jus.br/#/certidao-bankruptcy-concordat-judicial-certificate-sheet

O Tribunal de Justiça do Esta

111
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ffi ESTADO DO IÚARANHÃO

PREFEITURA MUMCIPAL DE NMON

óacÃoemDADE: IPMT

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

O Instituto de Previdência Municipal de Timon - (lPMTl,inscrito no CNPJ:97.421.76210001'01

com sede na praça São José, n" 100, Centro, Timon - MA, pessoa jurídica de direito pública,

ATESrA. para os devidos fins que a empresa JtB PERETRACOMEROO E SERVIçO-|\r!E, inscrita

no CNpJ n" Z63145rtO/0001-33, com sede na Av PlAUl, n" 1008, Bairro PARQUE PlAUl, Tlmon -
MA. É fornecedora de de materias de limpeza e higiene pessoa!, para atendimento das

demandas deste oryão

Relacão de de matérias de limpeza e higiene pessoal do ano de 2019:

AGERT

Fls- '

'il

§

It!Ín Qlltlü. UnH.

01 100 UND ROLO PAPELTOAI.HA

02 100 UND ROLO PAPEL HIGIENICO

03 40 UND PANO DE CHAO

04 z cx LrMPA CERAMICA AZULI C/IZUN

05 15 UND PANO DE PRATO

06 100 UND ESPONJA DUPIÁ FACE

07 10 cx DESTNFETANTE C/12 UND

08 10 UND BOM AR

09 2 cx DETERGENTE LIQUIDO C/12 UM

10 3 FD SABAO EM PO C/12 UNH

11 I cx AGUA SANITARIA C/12 UND

L2 5CI PCT SACO DE LIXO 1OOL PCT sUNH

13 50 PCT SACO DE LIXO 501 PCT Sund

14 10 FD BOMBRIL

15 5 UND ILANEL.A

16 4 cx COPO DESCARTAVEL

t7 5 UND RODO 40CM

18 5 UND VASSOURA PELO

E PGCIõc8Íão



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITUR.A MUNTCIPAL DE TIMON

OROÃOrcruTIDADE: IPMT

19 5 UND

20

10

UND VASSOURA PALHA

VASSOURA NYLON

Atestamos que os produtos descritos acima foram entregues e atenderam as especificações e

exigências de forma criteriosa e satisfatória nos prazos estabelecidos, não existindo em nossos

registros até a presente data fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as

obrigações assumidas.

Timon, 18 de junho de 2020

,I^ hrr4À 9^, C**»
de§/usa 6{g6mesMeirielle

Diretora Administrativa IPMT

cPF 956197553-04

clntórto r" oncto txIRA,uDtctÂt- _ lMoN.À{A
{r. P,r.\,drnk. rr*l'ffi

I ( )l{l rqqr I t.,h.XiJeo

loutt
V'IDÀDI

ll 60ttt ?trt DI
020

liot:4.a0 tlllE:0.11 tlo!!:O 1! ?otrlrasalo: -Contulta rr ta lo
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íAGERT
a*[ ai, lúaár{üt. Éâ ÍrrÊç

Baer9atiâ%

DECLARAÇÃO

íls---

Rubrica

AGERT

(S tAel 9212-1222 0 nr" firmino Gonçatnes Pedreira. 106, Centro. Trmon-MÂ taaa{t



JLB PERJEIRA COMERCIO E SERVIçO
CPNJ: z6.3lt4.s4olooor-33 IN§CRIçÃO E§TADUAL tlrz.go6.z44-g

AV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQLIE PIAUI TIIIilON-Má' CEP.65.68r-o8o
FONE/FAX:(86) g 88o9-72o8 Emaifr jbeircli@gmailcom

DECTITRAçÃO
Presidente e demais membros
Agencia rrcguladora dos sewiços públicos de firnon- AGERI
Ref.: DI§PESA ELETRÔNICO oo+I zoz6
Nfrmero do Processo Interno: o4rlzoz6

Declaro que inexistem frtos impeditivos paÍa sua húilitação no @rtame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrênci as posteriores ;

,$mon, MA z5 de agosto de zoz6

Ianrra Bomes dos santos
Cff.: o67.195.323-o8
Rg.: zSZo6SSzoo3o ssppi
Empresária

CPNJ: z6.gt4.S4olooor-gg INSCRIçÃO ESTADUAL : 12.506.2 44-g
AV.PIALI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIALII TIMON-MÁ, CEP. 65.63r-o3o

FONE/FAX:(86) 988516zZo E"'ail:jlbeireli@gmaitcom
Fls

Rubrica

AGERT



JLB PEREIRACOMERCIO E SER\rIÇO
CPNJ : 26.:tt 4.54ol o o o r-33 INSCRIÇÃO nS'fa»UAL : ra.5o 6.e 44-3

AV.PIAUI NorooS, IiAIRRO, IIARQUE PIAUI TIMON-MÂ, CEP. 65.63r-o3o
FONE/IIAX:(86) g Sttog-zeo8 Email: jlbeireli@gmail'com

DECLARAÇÃO

Presidentc e demais rncnltrros
Àgencia reguladora dos sert'iços públicos de Timnn- AGERT
néf.: DrsPús,{ ELETRÔNIc0 oo+/:rou6
Número do Processo Internot o4tf zoz6

Declaro que cumprc os requisitos cstabclccidos no artigo 3o da Lci Cornplcntuntar n" 123. de 2006. estando apto a

usufruir do tratanlento favorccido cstabclccido cnl sütls arts. 42 a 49

Timon, MA z5 de agosto de zoz6

uÍú G
t:_t) t) ....

,.,i

i'1. Jl

l,aura gomes dos santos
Cpf.: o67.r95.323-oB

d.g. : z57o658z0030 ssp-pi
Empresária

CPNJ: z6.Sr+.S+o/ ooor-33 TNSCRIÇÃO fSrenUAL :rz.5o6.e 44-3
ÂV.PIA"UI NorooS, BÂIRRO, PARQUE PIAUI'[[MON-MA, CEP. 65.63r

a

AGÉRÍ
f,

FONE/FÂX:(86) 9885r6e7o Email :j lbeireli@ gmail.com



JLB p§,REIRACOMERCIO E §ERVIÇ()
CPNJ: a6.8l4,54o/ooar-33 IN§CRIÇÃO f,Sfe»UAL tt2.,5a6,244l3

AV.PIAUI Norrro8, B;LIRRO, PÀB.QUE PIÂUI TIMON-MÂ' CEP. 65.63r-o3o
F.ON§/FAXr(86) 9 88o9-Zao8 Email:ilbeireli@gmail.com

DECTÁ,RAÇÃO
Presidente e demais memtlros
Agencia reguladora do-s serwiços públicos de Timon- aGERT
Ref.: DI§PE§A ELEI'RONICO oo*/ zçc'6
Número do Processo lnternaz a4t/zaz{t

Declaro que csta ciente c concorda conl as condiçôcs contidas no Aliso clc C'ontrataçâo Direta e scus anexo§

Timon, MÂ e5 de agosto de zoz6

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.t95.823-oB
Rg. : z57o658zoo3o ssp-pi

-mpresaria

CPNJ: eó.3r4.54o/ooor-3;1 TNSCRIÇÃO ESTADUAL : re.goó.2 44-3
AV.PIAUI NorooS, BAIRRO' PARQUI} PIAUI TIMON-MA, CEP. 65.63r

fls--**

ica
-,êÉe..

AGE.iTT

FONE/FAX:(86) 98851647o Email:jlbeireli @ grnail,com

JtB?tP.l]t[t)0litRPÊ§tR\'iü'ElRÊtl----::''Éff



JLB P§REIII.ACOMERCIÜ E SERI/IÇO
CPNJ: z6.gu4.S4olooor-33 IN§CRIÇÃO 951'4pfrAl, :12.5o6.s 44-3

AV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PÀIIQUE PIAUI TIifION-iUÂ, CEP. 65.6*r-o3o
FONE/FAXI(86) 9 88og-Zzo8 Email: jlbeireli@gmail.com

DECI-ARAÇÃO

Presidente e demais membros
Àgencia reguladora dos serr{ços públicos de Timon- ÀGtrRI
Rãf,: DIsPÉsA ELETRÔNICO oo+/zoz6
Número do Processo Inter:roz o4t/zoz6

Declaro que assumc a rcsponsabilidadc pclas trunsaçõcs quc forcm efttuadas no sistcmâ- assumindo conto ftnncs

c r.erdadcims

Timon, MA z5 de agosto de zoz6

IrB?tLr-r$ 
t:0utRPi'§tR\ iü'ü Eti

*--:::irÍffi

I-aura gomes dos santos
Cpf.: o67.t95.323-oB
Rg.: z57o658zoo3o ssp-pi
Empresária

CPNJ: z6.gt*.54o1oool-83 IN§CRIÇÃO ESTÀDUAL :tz'5o 6.244'3
AV.PIAUI NorooÍ|, BAIRRO, P^ô.IIQUE PIAUI TIMON-MA, CEP. 61.6g,r

Fls-
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FON§/FAX:(86) 988516e7o Email:jlbeireli@gmail.ssm



JLB PEREIRACOMERCTO §, SERVIÇÜ
CPNJ: a6.Br4.54olooor-83 INSCRIÇÃO nS'faDLIAL :112.5o6.244-3

ÂV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIÂUI TIIIOITI-MÂ, CEP. 65.63r-o3o
FONE/FAX:(S6) 9 88og-Zao8 Email:ilbeireli@gmail.com

IIECI-ARAÇÃO

Presidente e demais membros
^4gencia reguladora dos sen'iços públicos de Timon- AGERT
Rõf.: DIsPEsa ELETRÔNICO ao4/ zaz6
Núnrero do Processo Internol o4r/aoa6

I t I P[P!IoJ.COHtRryE sEf,uç0. Ettit r

,.;:;rÍi:;üOS

Declaração de que cunrpre as exigências de reserva de cargos para pessoa conr deficiência e para reabilitado

da Previdôncia Sociat, previstas em lei e em outras normas especificas, contbrme exigência do art. 6i, lV
da Federal no 14.l3}z0?l.

Timon, MA z5 de agosto de zoa6

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.r95.323-o8
Rg.: z57o65820080 ssp-pi
Empresária

CPNJ: 26.814.54o/ooor-33 INSCRIÇÃO ES'I'ÀDUÂL :rz.5o6.z 44-3
AV.PIAUI NOIOOS, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON.MÂ, CEP. 65.63T.O3

II ONE/FAX: (8 6) 98 85 r 6z7o Ernail:j lbeireli@ gmail.com Fls :
AGERTo



JLB PE,REIRACOMERCIÜ E §ERVIÇO
CPNJ: a6.Bq.54o/ooor-33 IN§CRIÇÃO ESTI\DLIÂL :1Ê,506,244-3

ÂV.PtuIUI NorooS, Bl\ItrLRO, PTLRQUE PIAUI TIIIOní-iltA, CEP. 65.63r-o3o
FONE/FAX:(86) 9 88o9-72o8 Emaih jlbeireli@gmail.com

rIECI-ARAÇÃO

Presidente e demais membros
Âgencia reguladora dos sen{ços púbLicos de Timon- AGIIRT
Ref.r DISPIISA ELETRÔNICO oo+/ zoz6
Número do Processo Interno: o4r/aoa6

Declaro quc não clilprcga mcnor dc I tl anos uut trabalho notumo. pcrigoso ou insalubrc c nâo cnrprcga menor dc l6
anos. salvo rnsnor. a paíir dc l4 anos. na condição clc aprcndiz. nos tr; rmos do artigo 7". XXXIII. da Constituiçâo.

Timon, MA z5 de agosto de zoz6

,a
J LB PtflllP"L l(]HERCI0 E SERI;ilt).llREtlL..

; .! ' Sa:rlos

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.r95.323-o8
Rg.: e57o6582CIo3o ssp-pi
Empresária

CPNJ: z6lt4.S4olooor.-3g INSCRIÇÃO ESTADUAL :rz.5o 6.2+q-B
ÂV.PIAUI NorooS, BAIRRO, PARQUE PIAUI TIMON-MA, CEP. 65.63r-o3o

F.ON§/ FAX:(86) 9885 16z7o Emait:jlbeireli@gmail.com

AGERT

Fls

Rubrica



JLB PEREIRA COMERCIO E, SERVIÇO
CPNJr z6,.3r4,S,tolooor-33 IN§CRIÇÃO nS'feO{JÂ-t :rz.5o6.a 44-3

rlV. PIAUI Ne ro o 8, BÂIRRO, PÀRQUE PIÀUI'IIBÍON-iVIA, CEP. 65. 6B r-o jo
FONE/FAX:(86) 9 88og-Zeo8 Emaih jlbeireli@gmail.com

Presidente e demais membros
Agencia reguladora dos sen'iços públicos de Timon- AGERT
Ref.: DI§PE§A ELETRÔNICO oo+/ zaz(t
Número clo Processo Interrrot o4tf zozb

DECI-ARÂÇÃO

Deciaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art. 14 da Federal no
t4.r33/zozr.

Timon, MÁ z5 de agosto de zoz6

J r I PEP:PL to[ltRCqiti$,iJ. tlfi u
l--L;:;r:';;ffi

rii "t?r

Laura gomes dos santos
Cpf.: o67.r95.323-oB
Rg.: e57o658zoo3o ssp-pi
Enrpresária

CPNJ: 26.314,54olooor-38 INSCRIçÃO ESTADUAL I tz.5o 6.244-t
AV.PIAUI NorooS, BAfRRO, PARQUE PIAUI TIMON-MA, CEP. 6S.63r

FONE/FÂX:(86) 9885r6a7o Emaitjtbeireli@gmail.com



JLB PEREIRACOMERCIO E §ERVIÇO
cI'NJ: 26.314.54o/ooor-33 INSCRIÇÃ0 IiSTADUAL :rz.5o 6.2+*-s

AV.PIAUT NorooS, BÂrRRo, PARQUE PrAUI TIivIoN-nLr, cffi. 65.ó3r-o3o
FONE/FAX:(86) 9 88og-zzo8 Email: jlbeireli@gmail.com

Presidente e demais membros
Agencia reguladora dos serwiços públicos de Timon- AGERT
Ref.: DISPE§A ELETRôNICO oo4laoa6
Número do Processo Internat o4r/zoz6

DECT-ARAÇÃO

Declaração de que sua§ propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
,aatendimento.dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Feãeral, nas leis trabalhiitas,' 

--las normas infralegai.q, nas eonvenções coletivas de trabalho e nos terrnos de ajustamento de
conduta vigentes, conforme exigência do art. 63, § ro da Federal no r4.r33/2o21.

Timon, MÂ z5 de agosto de zoz6

taura gomes dos santos
Cpl: o67.195.323-o8
Rg.: z57o658eoo3o ssp-pi
Empresária

CPNJ: 264l^4.54olooor-:18 INSCRIÇÃO E§TADUAL :ra.5o6.z 44-B
AV.PIAUI NorooS, BÂIRRO, PARQUE PIÂUÍ TIMON-MA, CEp. 65.63r-o3o

FONE/FÀX:(86) g88S r6aZo Emailjlbeireli@gmail.com
ç\s

a
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Governo do EsÍado do Maranhão
Secrelaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Juntâ Comêrcial do Estado do Maranháo

Numaro

tr§l':ts\:J r F=
FÁCJL urnrxxto:

CEHTIDÃO ESPECíFICA

Sisterna Nacionalde Registro de Empresas Mercantis - §INHEM

CsnifiôârÍlos constarn úos doc!ífiênlos arquNado§
nesla na dâta ds sua

Ârguivaftonlor Poilârlorcs

Osta [hscrlçâo

aüo7t2026 BÀLÂNC0
08108/2025 BALÂNCO

Desarquivado

20260879797
20250959038
?02503§0969
2025036096S

202,10569738
20230697062
T2r6001820§
20220397570
202r0585i36
202r0250429

21600t82069
216001820ô9
202004ô7631

2A20A30l.755
2020a2ü247

20 I 90261 31 5
2018003§940
20r712869r0

20170539555
20r 70088502
20t7a205?ãj
20r6082r444

20t6064706r
21 102124253

Esta ceÍtidào
Se impressa, veriíicaÍ

2UgJe.025
21/0312025

sU0É.AA24
26105d2023

09112r202A
1ü04/2ü?É.
zgiod.t2021

NÂo
titÀo
NÁO
NÃo

ruÀo
NÃO
NÂO
NÀo
NÃo
NÃo

NÃo
NÃo

NÃo
NÃo
NÂo

NÂO
NÀo
NÂO
NÃO

NÀO
NÃO

DE

2iJ0?!2017
0$01,€017
l8/I 1/20r6

Marcio Juliiafl AÍaüio Éezera
Sec'otària{â} §8íal

CO§MLDAÇÃO DE CONTBATOJESTATUTO
ALTEÊÂGAo DE DÀDO§ (EXCETO IIOME
EMPfiE§ÀÊIAL)
8AlÂNCO
BÂLÂNCO
TRÂN§FORI',IAÇÂO

DE EMPRESÂ DE PEOUENO
MICROEMPÊESÂ

DE DÂDOS E DÊ NOME EMPRESAÊIAL

DE MICHOEMPHE§A COMO
PORTE

|.toME

(EXCETO r(oM€

OE NOME EMPHESAFIIAL

(EXCETO NOME

Brasília).

ruÃo
NÃo
NÀo

ãrÉ

090

AFLFI.IKAH

i iilifii ilit ill$ M âü lH lffi lH ffi Hil ffi ffi{ ffi ffi ffi
lrÁc26c05?2770

AGERT

Fls

..-é

CêrtiÍicamos que J L I PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA
encontrâ-sg rêgistrada nests Junta Comercíal, como saoue:

Protocolo: M4C2600522770

NIBE 21600182069
('' 26.314.540.r(Xt0l-3i:l

Slluação
ATIVA
§tstu§

SEM STATUS

Endereço Completo Ayenlda PlAUl, H! 1008, xrxrx, PAROUE PIAUI - TlmoúMA - CÊP 65ô31{30

itu§riGa

J

I
I

23tO2i2021
23iOUeOzt
20to8t?f,29

04,/05f20ê0
l6:0&2020

27i03r201 §
3ll0lx?018
15t12Po17

07/1012016
07r10€0t6

J



.Ê?rÍ:.\ ffi68
Fl(ClLnrrflro-

Govemo do Estado do Maranhão
S€cretefle de Estado de lndústria e comércio - SEINC

Junta ConsÍchl do Estalo do Maanhâo

â3

THPRE$rffimE
FÁCILIúnlroüo-

CERilDÃO SffiPLIFICADA

Sistema Nacional de Reglstro de Empresas Msrcantis'SINREM

&lnta CoÍn€Ícisl esào ns dala da 3ua

Esls coítdâo ha qrrüda f,rlomgthaíErtts Bm 0gm,/2@8. às 1527:41 {hodÍio ds Brâseo}'

§e inrgseea vaifi€ar rsâ a4oídicirsda ,D ilrF.JÚt&rÉÊar8É[.|rla{õ.0í. coú o odlp qPflüo{eo.

MaÍdo Jrdlian AÍaúí, BozêÍra
Sscístâtio-Goral

ÍB'-é

*à'; ;"i ''

Náme empnrrlal: J L A PEa€ln CoMETto E SEnVETE LIDA

tllEE, e1600162069
l,latur.er Juídkat Soclêd8do EmPí€s&ia Linhrdâ

Prcr8ob3 MAC26005Z267I'

NI8E(So(,9)
2r6(x,r@69

CT{PJ
?É.3145{rmt-lB o7noÍ?ot8 07/1ú2016
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Transferência

Transação efetuada com sucesso. V

"l"ip* de;r"rr:te

Âqleficla clestin*

J L B PEREIRA

COMERCIO E SERVICO

ME

224 - TTMON

1003-4

479 - BCO ITAUBANK

S.A.

7962

2452-0

Conta Corrente

AGENCIA REGULADORA

DE SERVICOS

PUBLICOS

221 03.298/0001 -06

18/08t2026

171,70

Pagamento de

lmpostos, Tributos e
Taxas

Pagamento do calção
da dispensa eletrônica

o0412026

dToE4wvKVO4N0Fnr0Z

wYvKzQ9xQYl QUBDRdS

kQUrBTusUxj6mAjbYwG

aLTWijhwm

c

Fls--..,-
A6ER.T



l. I

Página 1 de 29

Tenno de Aberfura

Nome do Liwo: DlÁRlO

O presente livro do tipo DÁRO contém registros numerados, do no 01 ao no 28, e eervirá para a escrituragão dos

lançamentos próprios da empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVICOS LTDA, municÍpio Timon, CNPJ no

26.3í 4.540/0001 -33, Número de Registo (NIRE) 21 600í 82069.

Data do arquivamento dos atos constiUüvos: 07/10nO16

â\ consütutivo: 2 1 1021 24253

Timon, O1lO1l2O25

LAURA GOMES DOS SANTOS

Sócio, Adminishador

cPF 067.í95.323.08

REGI NALDO SILVA Vl LAÍ.IOVA

PROFISSIONAL DA CONTAEILIDADE

cRc/MA 008620

Fls...--.-

ítuhrle rl

AGERT

No de Ordem: 9



Página 1 de 2
Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racionalizaçâo e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e lntegração
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

DECLARAçÃO OE REENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE COMO MICROEMPRESA

llmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA

A Empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIçOS ElRELl, GNPJ:
26.314.5401000í-33, estabelecido(a) na AVENIDA PlAUl, 1008 , PARQUE
PlAUl, Timon - MA, CEP: 65631-030, requêr a Vossa Senhoria o arquivamento
do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se reenquadra da
condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA MICROEMPRESA, nos
termos da Lei Complementar no 123, de 14112120A6.

Código do ato: 309
Descrição do Ato: REENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE COMO MICROEMPRESA

Timon - MA, 1910212021

Titular/Adminbfador

' Esto docÀr/,,,otfu lol geÉdú- no po,lo, Emroso Fâdl

tilg-----e
AGERÍ



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Govemo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

Página 2 de 2

AS§INATURA ELETRÔNICA

certíficamos que o ato da empresa J L B PEREIRA coMERclo E sERvlcos EIRELI consta assinado
digitalmente por:

CPF Nome

JOSE LUIS BANDEIRA PEREIRA02326912314

06719532308 LAURA GOMES DOS SANTOS

CEF?IfICO O REGTSIRO grtr,23/O2|2O2L 11;19 SôB Nô 20210250{29.
PFOToCoLO: 210250429 DE 22/O2/2AZI.
cóorco oe vERrrrcÀçÀo: 12101202970. cNpL, DÀ SEDE: 2631{5{0000133
NI§E; 216OO182069. COr., arEIlOS DO EEGISTRO F;ra: ].9/02|2OZL.
J t B pf,REIRr CO!{,nCIO E SERVrçOS trf.ELI Flg--

Rubriça

AGf;RI
JUCEl'lA

TDENTTF|CÂÇÃO DO(S) A§§tr.lANTE(S)



ATA DE PROPOSTAS READEQUADAS
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00412026

JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.314.540/0001-33 -
EndereÇo: Avenida Piauí - CEP: 65631030 - UF: MA - Município: - Telefone:
Lot6 lism PÍoduto Mod610 M6rca/ FabÍlcamâ Qrde. Vl. R€adequado Total lnldál Totsl R€doq.

0001 Énviado em: 25108t202ô - 09:52:2í Lote
- I materiâl de limpeza

ÁcuA sANtr looo ML

AVENTAL COZINHA

CESTO TEI-ADO LIXO

coADoR DE cAFÉ DE PANo

DESODORIZADORAR 360 ML

DESINF LIQ DE íOOO ML

DETERDENTE LloutDo DE 5oo ML

ESCOVA SANIT C/DEPOSITO

FLANELA

FósFoRo MAÇo coM ío cArxAs

INSETICIOA 3OO ML

LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML

LIMPA CERAMICA DE lOOO ML

LIMPA VIDROS 5OO ML

LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML

lustRa uóvErs zoo ur-

PAPEL HIG 64X30 MT

PANo cHÂO

PANO PRATO

PÁ P/LIxo PLAST

PÁ P/Lrxo ztNco

PEDRA SANIT 12/35 G

RODO PLAST 30 CM

RODO PLAST 40 CM

SABAO Po 201500 G

SACO LIXO 50 LT C/ 5 UNIDADES

SACO LIXO 1OO LT C/ 5 UNIDADES

SOOA CAUSTICA DE 450 G

VASSOURÃO GARI

VASSOURA PALHA

VA§SOURA PELO

VAS§OURA NYLON

SABoNTE LíeutDo LÍ

coPo DESC 100/050 ML

coPo DESC 100/180 ML

LUVA LATÊX AMAR MED

MÁSCARA DESCATAVEL

PAPEL TOALHA BCO IOOO FL

PAPÊL TOALHA CRE IOOO FL

PRATO DESC PLAST RASO 15 CM 10
UNID

TOTAIS DO LOTE

0001

0002

0003

0004

0005

0006

0007

0008

0009

0010

001 I

oo12

0013

0014

001 5

0016

0017

0018

0019

0020

0021

0022

0023

0024

0025

0026

oo27

0028

oo29

0030

0031

oo32

0033

0034

0035

003ô

0037

0038

0039

0040

2OO UN

1O UN

12 UN

15 UN

65 UN

2OO UN

2OO UN

12 UN

15 UN

5 MÇO

12 UN

60 UN

lOO UN

24 UN

60 UN

12 UN

25FO

24 UN

24 UN

12 UN

12 UN

48DZ

12 UN

12 UN

5CX

100 Pc

48 PC

12 UN

12 UN

50 UN

24 UN

24 UN

15 UN

150 PC

150 PC

12 PAR

10 cx

50 PC

50 PC

20 PC

3,15

15,30

14,50

8.60

5,20

5,05

3,50

11,35

4,30

5,25

12,25

3,40

9,20

5,62

8,78

7,50

63,90

5,40

dulago

brascamp

plasvale

codor esperança

ultrã llêsh

dulago

dulago

condor

nêvês

fiat lux

sbp

dulago

aulim

mnomico

vqâ

destac

florâl

vasura
mEnháo

vasgouE
maranião

vassouÍa
maEnhão

vassoura
maranhào

clean

vaswra
maranhão

vassuÍa
malanhào

ype

flik

flik

sârtuno

vassoura
maranhâo

aíesanal

vassuÍa
maÍanhão

vasoura
Írarãnhão

linhares

totalplast

totalplast

advaNfety

medú

scala

ffila

totâlplast

dúlago

brascâmp

plasvale

coa(br esperança

últE fesh

dulago

dulago

coÍrdor

neves

frat lux

sbp

dulago

aulim

ecoÍlomíco

veia

deíac

floEl

vassouÍir
maranháo

Yamura
mEnháo

vassour:l
maranhão

vassouE
roÍanhão

clôan

vassouÍ:l
mâÍanháo

va§soura
marânháo

ype

flik

flik

saíluno

vasslE
marânhào

artesanal

vassra
maranhão

vass@ra
maranhâo

linhaEg

totâlphsl

btalplasl

advansâhly

m€dix

s€la

sc€la

lo[alplast

R$ 634,00

RS 154,30

R$'176,04

R$ 130,80

R§ 3.t4,50

R$ 1.036,00

R$ 72ô,00

RS í73,04

R$ 67,05

Rt 26,85

RS 147,60

R$ 207,00

R§ 927,00

R§ 137,2e

R$ 567,00

R$ 90,84

RS 1.611,25

R$ 132,00

R§ 630,00

R$ 153,00

R$ 174,00

R§ 129,00

R$ 338,00

RS 1.010,00

R$ 700,00

R$ 172,20

R$ 64,50

R$ 26,25

R$ 147,00

RS 204,00

R$ 920,00

R$ 134,88

R§ 526.80

R$ 90,00

R$ 1.597.50

RS 129,60

4,48 R9 115,ô8 R$ 107.52

15,35 R$ 184,80 R$ 184.20

13.26 R§ 162,84 R$ 159.12

26,50

10,15

R$ 1.276,80

R§ 122,40

RS 151,56

R$ 410,00

R§ 777,00

R$ 403,20

R§ 168,00

R$ ,í48,80

RS 1.272,00

R§ 121,80

Rg 149,64

R$ 408,45

R$ 760,00

RS 400,80

RS 166,80

R$ 446,76

R$ 333,00

R$ 945,00

R$ 1.137,00

R$ 1 17,00

R§ 269,10

RS 880.00

R$ 799,00

R$ 107,00

8í,ô9

7,60

8,35

13,90

37,23

12.47

4,40

14,85

15,77

2.,20

6,30

7,58

9,75

26,91

17,ô0

15,98

5.35

R$ 225,00

R$ 358.32

R$ 220,00

RS 356,40

R$ 381,60 R$ 378,48

R$ 334.95

R$ 957,00

Rt 1.144,50

R$ 1 17,96

RS 270,00

R$ 890,00

RS 802,00

RS '108,00

AGERT

Íls----

çOIFF

R$ 17.098,96 R§ 16 e65,80

PORTAL A âutenücidade do dsumenlo pode ser yerifcada no site ht$s://validaarquivo.porlãldecompraspublicas.mm.br
Documento gerado eletronicâmente no Ponal de Compras Públiasem 27tOBtzOfr às 12:í7:09.
Código vênfic€dor: 178DO7E



TOTAL GERAL R$ 16.865,80 R$ 16.865,80

Valor lnicial: R$ 17.098,96

Valor Readequado Total: R$ 16.865,80

A autenticidade do documenlo pode s vsfiGda no site htFs./r'va[daarquivo.portaldêcompraspublicas.@m.br
Oocumênto geEdo eletronicâmente no Porlal de Compras Públi€s em 27108/2026 às 12:17:09.
Código veÍifi cador:'l 78DD7E
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VENCEDORES DO PROCESSO
Agência Reguladora de serviços púbrícos Delegados de Tímon - (AGERT)
Agêncía Reguladora de serviços públícos Delegados de Timon - (ncrnry

Dispensa Eletrônica - 00412026

JLB PERE]RA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.t14.540/0001-33 -

Lolo ltem fuuto
Piauí - CEP: 6 030 - UF: MA -

Modolo Marca/ Fabri€nta Ouãntídadô Molhor Lan€ Vâlor Total
0001 Lote - I material de limpea

ÁcuA sANrr looo ML

AVENTAL COZINHA

CESTO TELADO LIXO

COAOOR DE CAFE DE PANO

DESODORIZADORAR 360 ML

DESINF LtQ DE IOOO ML

DETERoENTE LíQUIDo DE 5oo
ML

ESCOVA SANIT C/DEPOSITO

FTANELA

FósFoRo MAÇo coM io
cAtxAs

INSET1CIDA 3OO ML

LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML

LIMPA CERAMICA DE IOOO ML

LIMPA VIDROS 5OO ML

LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML

LUSTRA MóvÊls 2oo ML

PAPEL HIG 6.íX3O MT

PANO CHÁO

dulago

brâs€mp

plasvale

coedor esperança

ultra flesh

dulago

dulago

dulago

brascamp

plasvale

coador esperançâ

ultÍa flesh

duhgo

dulago

condor

nevês

fiat lux

sbp

dulâgo

azulim

e@nomi@

vejâ

dê3üac

íoral

Yassouía maÍanháo

vassoura maEnh&

vaSsoura mãranhâo

vassouíâ maranháo

cleân

vassoura marânháo

vassoura ímaanhão

ype

flik

flik

saífuno

yassoura rnaEnhão

artasanal

vassouÉ maranhão

vassouE rE.anháo

linhaíes

totalplast

totalpbst

advansâÍdy

mêdix

s€lâ

scala

0001

0002

0003

0004

0005

0006

0007

001'!

0012

0013

0014

0015

0016

0017

00í8

2OO UN

íO UN

12 UN

15 UN

65 UN

2OO UN

2OO UN

12 UN

15 UN

5 MÇO

í2 UN

60 UN

lOO UN

24 UN

60 UN

í2 UN

25 FO

24 UN

24 UN

12 UN

12 UN

4AAZ

12 UN

12 UN

5CX

100 Pc

48 PC

12 UN

12 UN

50 UN

24 UN

24 UN

í5 UN

í50 PC

150rc

12 PAR

10 cx

50 PC

50 PC

R$ 3,15

RS 15,30

R$ '14,50

R$ 8,60

RS 5,20

R§ 5,05

R$ 3,50

R$ 14,35

R$ 4,30

RS s,25

R$ 12,25

R5 3,,rO

R$ 9,20

R$ 5,62

R$ 8,78

R$ 7,50

R$ 63,90

RS 5,40

R$ 4,48

R$ 15,35

R$ 13,26

R§ 26,50

R$ 10.15

R§ 12,47

R$ 81,69

R$ 7,60

R$ 8.35

R$ 13,90

R$ s7,23

R$ 4,40

RS 14,85

R$ 15,77

R$ 22,20

R$ 6,30

R$ 7,58

R$ 9,75

R$ 26,91

R$ 17,60

R$ í5,98

0008

0009

0010

condor

nevês

fiát lux

Rt 630,00

R$ rs3,00

R$ 174,00

R$ 129,00

R§ 338,00

RS 1.010,00

R$ 700,00

R§ 172.20

R$ 64,50

R$ 26.25

R$ 147,00

R$ 204,00

R$ 920,00

RS 134,88

RE 526,80

RS 90.00

R$ 1.597,50

RS 129,60

R$ 107.s2

RS 184.20

RS I 59,1 2

R§ 1.272.00

R$ 121,80

R$ 149,64

R$ 408,45

R$ 760,00

R$ 400,80

RS 166,80

R$ 446,76

R$ 220.00

R$ 356.40

R$ 378.48

R$ 333,00

R$ 945.00

R$ 1.137,00

R§ I 17,00

R$ 269,1

R$

R$ 799,00

AGERT

Fls

PEDRA SANIT 12/35 G

RODO PLAST 30 CM

OO24 RODO PLAST40 CM

oo22

0023

0025

0026

OO,9 PANO PRAÍO

oo2o PÁ p/Llxo pLAsr

oozl pÁ p/LtxoztNco

SAEAO PO 20/500 c
sAco Ltxo 50 LT c/ 5
UNIDADES

sAco Ltxo 100 LT c/ 5
UNIDADES

SODA CAUSTICA DE 450 G

VASSOURÃO GARI

SABONTE LIOUIDO LT

coPo oESC ''00/050 ML

coPo DESC 100/180 ML

LUVA LATEX AMAR MED

MÁSCARA DESCATAVEL

PAPEL TOALHA BCO lOOO FL

PAPEL TOALHA CRE íOOO FL

sbp

dulâgo

azulim

ffiomi@

re,a

destâc

florâl

vassoura
maranhào

vas$ura
maranhão

vassoura
maranhão

vassouE
rEEnhâo

dean

vassounl
maEnhào

vassouÍÍl
maEnháo

ype

fiik

flik

saÍtuno

vassur:t
marânhão

artesanal

vassoura
maEnháo

vassoura
maEnháo

linhares

totalplast

totalplast

advansafety

medix

sla
scale

0027

0028

oo29

0030

0031

VASSOURA PALHA

VASSOURA PELO

OO32 VASSOURANYLON

0033

0034

0035

0036

0037

0038

0039

PORT,lL

ffiH
CSMPRÀS PÚBLICâS

A aulenticidade do documsro Dode seryeni€da no site https://varidaarquivo.poÍtardmmpÍaspubricas.com.br
Documento gêrado eretronicamenre no ponar oe corpiã"Êíãriá!'ãiiiiroeaozo às r2:.r6:s6Códi go verifi €dor: í 78DD74
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0040 PRAÍO DESC PLAST RASO 15
CM 10 UNID

TOTAL DO LOTÊ

totalplâst totalplast 20 PC R$ 5,35 R$ 107,00

R$ 16.865,80

TOTAL DO VENCEDOR R$ 16.865,80

Valor Total: R$ 16.865,80

AGEFii.

Fls_

li:;ri;:i;;l

PORTf, Lââl':,[ffi ffi$ffi"iü:}",ffi n?,ffi.no*"&íg*pr1;!]tr#ff trpraspub,icascombr' Código verinâdot: 17BDOZ4
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ATA FINAL
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00412026

Datas Relevantes

Lotes Licitados
Lole liÊm Dsssição V. Rêforência Qtdê Unidâdo Situação Julgamênto

0001

0001

0002

0003

0004

0005

0006

0007

0008

0009

00Í0

00'l í

0012

0013

o014

0015

00í6

0017

0018

001 I

00m

0021

oo22

0023

oo24

0025

0026

R$ 3,17

Rt í5,43

R§ 14,67

R$ 8,72

R§ 5,30

RS 5,18

RS 3,63

R$ 14,42

R$ 4,47

R§ 5,37

RS 12,30

R§ 3,45

R§ 9,27

RS 5,72

RE 9,45

R$ 7,57

R$ 64,45

R$ s,so

R§ 4,82

R§ l5,tl0

R$ í3,57

R$ 26.60

Rt 10,20

RS 12,63

R3 82,«)

R$7,77

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

MÇO

UN

UN

UN

UN

UN

UN

FO

UN

UN

UN

UN

DZ

UN

UN

cx

PC

Menor
Preço

Menor
Pre@

MenoÍ
PreÇo

Mênor
PÍeço

Menor
P€ço

Menor
Pre@

ÁcuA sANrr looo ML

AVENTAL COZINHA

CESTO TELADO LIXO

coADoR DE cAFÉ DE PANo

DESODORIZADOR AR 3ôO ML

DESINF LIQ DE 1OOO ML

DETERoENTE LíeurDo DE 5oo ML

ESCOVA SANIT C/DEPOSITO

FIANELA

FósFoRo MAÇo coM io cAlxAs

INSETICIDA 3OO ML

LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML

LIMPA CERAMICA OE 1OOO ML

LIMPAVIDROS í)O ML

LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML

LU§TRA MÓVEIS 2Oo ML

PAPEL HIG 64X$ MÍ

PANo cHÂo

PANO PRATO

PÁ P/Ltxo PrAST

PÁ P/Lrxo zrNco

PEORA SANIT 12/35 G

RODO PTAST 30 CM

RODO PLAST.Io CM

SABAO PO 2OI5OO G

SACO LIXO 50 LT C/ 5 UN'DADES

200

't0

12

'15

65

200

200

12

í5

5

12

60

,l00

24

60

12

25

24

24

12

12

48

12

12

5

,o0

Menor
PE@

Menor
Pre@

Menor
Preço

Menor
Preço

Menor
Preço

Menor
Preço

Menor
Preço

Menor
PGço

Mênor
Pre@

MenoÍ
PÍeço

Menor
PÍeço

Menor
Preço

Menor
Preço

MenoÍ
PÍeço

MenoÍ
PEço

ManoÍ
Pre@

MenoÍ
Preço

Menor
Prêço

MenoÍ
Pre@

Horclogado

Homdogado

Homologado

Homologado

Homologado

Homologado

Homdogado

Homdogado

Homologado

Homlogado

Homologado

Homdogado

Homlogado

Homologado

Homologado

Homologado

Homologado

Homologado

Homloga{ro

Hofrplogâdo

Homologado

Homologado

Homologado

Homologado

Hoínologado

Homologado

AGERT

Fls----
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Menor
Preço

Publlcâdo lnido de Prcpostas Flnal d6 PÍopostes

1710812026 13t37 1710A12026 14:OO 2OtOAt2026O7:55



Documentos Anexados ao Processo
tlata

17lOBt2O26 - 13:36

DoGlmonb

EDITAL DE DISPENSA LIMPÉZÁ - mrtall.pdf

Mensagens Enviadas pelo Operador de Compra Direta
Data

2110812026 - 09:20:36

21108/2026 - 09:3'Í:05

2110A12026 - 1O:10:13

2410g12026 - O9:29:3'l

2410812026 - 10:06:48

Assunto

Documentos slicitados para o
processo 004i2026

Documêntos solicitados para o
pr@sso 004/2026

Envio de Prcpostas Rêedequadas
004t2026

Fns
Vmê rê€beu uma nova negociaÉo no lote 0001 do plwsso 004/2026.

A@sse o seu ambiente logado pa[a veÍificár os detâlhes.

FoÍam solicitadas diligênciâs no lote 000í do presso 004/2026.

A€sse o su ambênte logado paía vorilicar os detalhes.

Você Íecebeu um novo drumento em rcsposta à diligência no totê 0001 do processo
o04t2026.

Àcesse o sd ambiente logado para verificar os detalhes.

Foram solicitadas diligências no lole 0001 do prmso 004/2026.

Acesse o seu ambientê logado paE veÍificâÍ os detrlhes.

Você Íêcebeu um novo documênto êm Íespostia à ditoênciâ no lotê 0001 do proeso
oo4t2026.

Aesse o seu ambÉnte logado pâra veíficaÍ os detalhes.

Foi solicitado a proposta readequada paE o item lote 0001 . O prazo de envio é até às 1 O;OO
do día25to8t2026.

Você Íêcebs uma nova proposta readêquada no lote 0001 do pIocêsso 0M/2026.

Acesse o seu ambiente logado parâ verifiGr os detalhes.

2410812026 - 17:03:M

2510812O26 -O9:52:21

Vencedores
JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - Tipo: EPP/SS - Documento 26.314.540/0001-33 -
EndereÇo Avenida Piauí - CEP: 65631030 - UF: MA - Município: - Tetefone: 98809-7208
Lotô ltêm Produto Mortêlo MaÍcâ,/ FabÍicante Quanlidâdê Mêlhor Len@ Valor Totâl ÂGETIT
0001 Lote - I mterial dê limpeza

ÁGUA sANtr looo ML

AVENTAL COZINHA

CESÍO TELADO LIXO

0001

0002

0003

dulago

bEscâmp

plãsvale

dulago

bEsmp

plasval€

2OO UN

1O UN

12 UN

R§ 3,15

R§ 15,30

R$ 14,50

RS

R$

R$

Fis-..-

Elfi E,T.a I A autenticidâde do documênlo @ê ser veíificada nô siE ht$oJtoali«Íaarquúo.porialdecompraspublicas.com.bÍr v rr. ! I ilr Documêflto g€Íado elêtronicamentê no Poúal de Compras Públic,'s en 271081202ô à$ 1Z:17:O2..:';'r,r;r.. r-:1r'r': códigoverifi€dor: í78oD6E

ffiE

tiui:r'ica

0027 SACO LIXO 100 LT C,/ 5 UNIDAOES RS 8,40 48 PC Homotogado Menor
PE@

0028 SoDACAUSICADE4SoG Rg 14,00 12 UN Homotogado Menor
PÉ@

0029 VASSOURÂOGAR| R937,40 t2 UN Homotogado Menor
prêço

0030 VASSOURAPALM Rt4,50 50 UN Homotogado Menor
PEço

0031 VASSOURAPELO R$14,93 24 UN Homotogado MênoÍ
preço

0032 VASSOURANYLON R$ 15,90 24 UN Homologado Menor
prêço

0033 SAEONTELIOUIDOLT R$22,33 t5 UN Homotogado MenoÍ
préço

0034 COPODESCI00/050M1 Rt6,83 í50 Pc Homologado Menor
preço

0035 COPO DESC '100/í80 ML R$ 7,63 Íí) PC Homtogado Mênoí
pÊço

0036 LWA LATEX AMAR MEO R§ 9,83 Í2 PAR Homotogado MenoÍ
PÍê@

0037 MÁSCARADESCATAVEL R§27,00 10 CX Homotogado Menor
preço

003S PAPELTOALHABCO 1000 FL R$ í7,80 50 pC HoÍnotogado MenoÍ
p€ço

0039 PAPÉL ÍOALHA CRE '1000 FL R$ í6,04 50 pC Horctogado MênoÍ
preço

0040 PRATODESCPLASTRASO1SCM R$5,40 20 pC Homotogado MenoÍ
ío uNlD preço

VALORÍOÍALESTIMADO 17.í66,46



0004

0005

0006

0007

0008

0009

0010

,,5 UN

65 UN

2OO UN

2OO UN

R$ 8,60

R$ 5,20

Rt 5,05

R§ 3.50

R$ 12,25

R$ 3,40

R§ 9,20

R§ 5,62

RS 8,78

R$ 7,50

R$ 63,90

RS 5,40

R§ 4,48

RS 15.35

R$ 13.26

R$ 26,50

R$ 10,15

RS 12,47

R$ 81,ô9

R$ 7,60

R$ 8.35

COADOR DE CAFÉ DE PANO

DESODORIZADOR AR 360 ML

DESINF LIQ DE IOOO ML

DETERDENTE LíOUIDO DE 5OO

ML

ESCOVA SANIT C/DEPOSIÍO

FLANELA

FósFoRo MAÇo coM 10
CAIXAS

INSETICIDA 3OO ML

LIMPA ALUMINIO DÉ 5OO ML

LIMPA CERAMICA DE IOOO ML

LIMPA VIDROS 5OO ML

LIMPADOR MULTIUSO 5OO ML

LU§TRA MÓVEIS 2OO ML

PAPEL HIG 64X30 MT

PANO CHÀO

OO19 PANO PRATO

OO2O PÁ P/LIXO PLAST

oo21 PÁ P/L|XOZ|NCO

OO24 RODO PLAST40 CM

SABAO PO 2OI5OO G

$qco Ltxo 50 LT c/ 5
UNIDAOES

sÂco uxo r00 LT c/ 5
UNIDADES

SODA CAUSTICA DE 450 G

VASSOUR,ÁO GÂRI

ffidtr
nêves

fiat lux

ffidtr

neE

lat lux

@dtr espeEnça

ultra Ílesh

dulago

dulago

@ador espeÍança

ultra ílêsh

dulago

dulago

12 UN

15 UN

5 MÇO

R$ 14,35

RS 4,30

R$ 5,25

R$ 129,00

R$ 338,00

R$ 1.010,00

R$ 700,00

R$ 172,20

R$ 64,50

R$ 26,25

R$ 147,00

R$ 204,00

R§ 920,00

R$ 134,88

R§ 526,80

RS 90,00

R$ 1.597,50

R$'129.60

R$ 107,52

R$ 184,20

R$ I 59,1 2

R$ 1.272,00

RS 121,80

R$ 149,64

R$ 408,45

R§ 760,00

R$ 400.80

R§ 166,80

R$ 446,7ô

001 t

oo12

0013

0014

001 5

00 t6

0017

0018

sbp

dulago

azulim

economi@

veia

destac

froÍal

vassourâ
mranháo

vassour:I
roEnháo

vassoura
marE nhão

vassoum
maranháo

clêan

vassoura
maranhão

vasoura
m:lranhão

ype

íik

ftik

srtuno

vassoura
maranháo

artesânal

vassou€
maEnhâo

vassours
maranhão

linhares

totâlplast

totalplast

edvansarety

medix

s€la

scala

totalpla§

sbP

dulago

azulim

economi@

veia

deslac

lloÍal

vassouÍa maÉnháo

12 UN

60 UN

1OO UN

24 UN

60 UN

12 UN

25 FD

24 UN

0022

0023

PEDRA SANIT 12/35 G

RODO PLAST 30 CM

0025

0026

oo27

0028

0029

0030

0031

0032

0033

0034

0035

0036

0037

0038

0039

0040

12 UN

4aDZ

12 UN

12 UN

5CX

100 Pc

48 PC

12 UN

12 UN

50 UN

24 UN

24 UN

15 UN

150 PC

'150 Pc

12 PAR

10 cx

50 PC

50 PC

20 PC

vassoura maÍ:lnhào 24 UN

vassourâ maíãnháo 12 UN

vassouía maÉnháo

dean

vassoura maranháo

vasura mÍzlnhão

ypê

flik

ffik

sÍtuno

vassouE Ína€nhâo

artesanal

vassouE mÍanhào

vassouÉ maranháo

linhares

totalphst

totalplast

advansâfety

medix

s€la

scâla

lotalplast

R§ '13,90

R§ 37,23

VASSOURA PALHA

VASSOURA PELO

R$ 4,40

R§ 14,85

R$ 15.77

R$22,m

R5 6,30

R$ 7,58

RS S,75

R$ 26,91

RS 17,60

RS 15,98

R§ 5,35

R$ 220.00

R§ 356.40

VASSOURA NYLON

SABONTE LIQUIDO LT

coPo DESC 100/050 ML

coPo DEsc í00/180 ML

LUVA LATEX AMAR MED

MÁSCARA DESCATAVEL

PAPEL ÍOALHA BCO IOOO FL

PAPEL TOALHA CRE 1OOO FL

PRATO OESC PLAST RASO 15
CM íO T/NID

TOTAL DO LOTE

R$ 378,48

R$ 333,00

R$ 345,00

RS 1.'t37,00

R$ 117,00

R$ 269,10

RS 880,00

R$ 799,00

R$ 107,00

R$ 16.8ô5.80

TOTAL DO VENCEDOR R$ 16.865,80

Declarações Obrigatórias
TÍtulo

DechÍaÉo de lnexistência dê Fato Supêrvêniente

DêclâEçào de mnheimênto do Editel

Declaraçáo de VeEcidadê

O6clarsçfu

DedaÍo sob as penas da lei, quê até a pÍesentÊ data inexistem fatos impêditivos pâra sua habilitação no presenle pÍocêss
licitatório, Giente da obíigabnedade de declarar oconências posteriores.

DedaÍo quê est@ ciente e @íEÍúo m as condi@s coÍ{das m editrl e ses anexos, bem com de que empro
plenamente os íequi§tos de hâbali@o dêfnidos no êdital.

OedaÍo,empní os requisÍos de habílilâção e que as dedâE@s infornadas sáo veíídi€s, confome art. 63, incie l, da
14.133t2021.

Fls--
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DechÍaÇão de resrva de cargos

DeclaBçáo de NáGEmprego de menores

Declarc cumpíir as exigências de r$erya de cârgos paE pesw @m dêficiéncia e paE rebilitâdo dâ Previdêflcia Seial,
previstas em lei e em outras rcmâs espeiÍes.

Declaro pára fins do inciso XXXlll do artigo 7' da ConstituiÉo FedeÍal, m redaÉo dada pela Emnda Constitucional, no
20/98, que não emprega menores de dêzoito anos em trabalho noturno, perigo$ ou inslubÍe ê de que qualquer t€balho a
menoEs d€ 16 anos.

' As declaEçÕes supracitadas Íoram â@itas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
LorE 0001 - trEM 0001 - Ácun sANlr í000 ML
FomscÊdú CNPJ/CPF

JLB PERETRACOMERCTO E 26.314.54010001-33
sERVrÇO ETRELT

Data

19/08/2026 . 10:04:09

Moddo

dulago

LanÉ

R$3,'r7

Valor fotal

R$ 634,00

Marcs/ FabÍient€

dulago

LOTE OOOI - ITEM OOO2 - AVENTAL COZINHA

Foms6dor CNPJ/CPF

JLB PEREIRA COMERCTO E 26.31 4.540/000'r -33
SERVIÇO EIRELI

Oeta

19/08/2026 - 10:04:3ô

Moddo

bEscâmp

Mtr6/ FaMentâ

bÉs€mp

Lan6

R$15,43

Valor Total

R$ 1 54,30

LOTE OOOI - ITEM OOO3. CESTO TELADO LIXO
Fme@dn CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.540/0001-33
SERVIÇO EIRELI

Data

19/08/2026 -'10:05:09

Modelo

plasvalê

Marca/ Fabrients

plasvale

Lan@

R$14,67

Valor Tolal

R$ 176.04

LOÍE 000í - ITEM 0004 - oe cerÉ DE PANo
Fom.êodoí CNPJ/CPf

JLB PEREIRACOMERCTO E 26.314.540/0001-33
sERV|ÇO ETRELT

Dâla

í9108/202ô - '10:05:53

ModGlo

@dor esperança

Marcâ,| Fâbdcantê

ffidoÍ esperança

Lane

R$8,72

Valor Totâl

R$ 130,80

LOTE OOOí - ITEM OOOS - DESODORIZADOR AR 360 ML
Fomôcodor CNPJ/CPF

JLB PEREIRACOMERCTO E 26.314.540/0001-33
sERV|ÇO ETRELT

Dats

'19/08/2026 - 10:06:28

Modolo

ultra flesh

Marcr/ Fabricsnte

ultÍa flêsh

Lan€

R$5,30

Valor Total

R$ 344,50

LOTE 0001 - |TEM 0006 - LIQ DE IOOO ML
Fomecsdoí CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.540/0001-33
SERMÇO EIRELI

DatE

19/08/2026 - 10:06:48

Mod€lo

dulago

Marca/ Fabrlcente

dulâgo

Lance

R§5,18

Yaloí Íotâl

R$ '1.036,00

LOTE 000í - |TEM 0007 - lloutoo DE soo ML
Fomo@dü CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.54010001-33
SERVIÇO EIRELI

Dâta

1910A12026 - 10:07.ú

MâB/ Fabd€nle

dulago

Lan6

R$3,63

VEltr TotÊl

R$ 726,00

Modslo

dulago

LOTE OOO1 - ITEM OOO8. ESCOVA SANIT C/DEPOSITO

LOTE OOOI - ITEM . FLANELA
Fomecedq CNPJ/CPF

JLB PERÊIRA COMERCTO É 26.314.540/OOO.!-33
sERVrÇO ETRELT

Data

19t0812026 - 10.O7.57

Marca/ Fâbíiffitô

nevês

Valq Total

RS 67.05

Modelo

neves

Lancs

R$4,47

lgirE 0001 - |TEM 00í0 - FósFoRo MACO COM 10 CAIXAS
Fom6mdot CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.540/0001_33
SÊRVIÇO EIRELI

1 .INSETICIDA

Fomeedor CNPJICPF

DatE

19/08/2026 - 10:09:40

Mod6lo

Frat lux

lrffi/ Febricântê

fiat lux

Marca/ Fsbri€nts

Lan6

R$5,37

Vels Total

R$ 26,8s

Dsta Modelo

PORTAL

ÂGÊ1,;;

Fls--

Rubrica

i]i C!NIPÊÂS ÊUAL!CÀS

A âutenticidade do documento pode ser verificâdâ no site htl!6J/valk aaíquivo.ÍroÍtaldecompÍaspublicas.com.br
Documenlo oerado eletronicâmente no poítâl dê Compras públie/sefi 2710812026 às 12:17:02.
Código verifi qdor 1 78DDôE

Lan6 Valor

Fomôcodor CNPJ/CPF Datâ Moddo Mat(,,l Fafr@nta Lanco Vetor Totat

JLBPEREIRACOMERCIOE m.314.540/0001-33 19!oal2126-10.07:32 condor @ndoÍ R$14,42 RS173.04
sERV|ÇO EtRELT

-#



LOTE OOOí - ITEM OO12 - LIMPA ALUMINIO DE 5OO ML
Fomeedor

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.314.540/0001 -33

Data

191O8f2O26 - 10:10:27

Mod€do

dulago

Lânco

RS3,45

Valoí Total

R$ 207,00

MerE/ Fâbricant8

dulago

LOTE 000í - |TEM 00í3 - CEFIAMICA DE íOOO ML
Fomeedor

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERVrÇO ErREU

CNPJ/CPF

26.314.540/0001 -33

DetE

1910812026 - 1O:1O:54

Modêlo

âzulim

MeÍEÍ/ FâMcantê

âzulim

ValoÍ Total

R$ 927,00

Lane

RS9,27

LOTE 0001 - |TEM 00í4 - VIDROS 5OO ML

LOTE 0001 - |TEM 00í5 - Lr MULTIUSO 5OO ML
FmôcÉdor

JLB PEREIRA COMERCIO É
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.31 4.540/0001-33

Data

1910912026 - 1O:12:Os

Modêlo

veja

Mercâ,/ FaMcante Lanco

R$9,45

Valoí Total

R$ 567.00vejâ

LOTE OOOí . ITEM 0016 - LUSTRA MÓVEIS 2OO ML
Fomeedor

JLB PEREIRA COMERCIO E
SÉRVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.3 t4.540r'0001-33

Data

1910812026 - 10:'12:36

Mod6lo

destrc

Marca/ Fabri€nto

destac

Lance

R§7.57

Valor Íotal

R$ 90,84

LOTE 000í - |TEM 0017 - HIG 64X30 MT

LOTE OOO1 - ITEM OO18 - PANO CHÃO
Fomeedq

JLB PEREIRA COMÊRCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26_3'1 4.540/0001 -33

Data

I9/08/2026 - 10:13:40

Modelo Marca/ Fabri€nto

vâswra
maÍanháo

vassouÍa
mranhào

LenE

R$5,50

Valor Total

R$ 1 32.00

LOTE OOO1 - ITEM OO19 - PANO PRATO
FmêcêrtoÍ CNPJ/CPF

JLB PERÊ|RA COMERCIO E 26.3í4.540/0001-33
SERVIÇO EIRELI

Data

1910812026 - 10:14:02

Modelo Mar@/ FabriÉntô

vassuÍa
maranhão

vas$urã
maranháo

Lancê

R§4,82

ValoÍ Totâl

R$ 115.68

LOTE OOOI . ITEM . PÁ P/LIXO PLAST
Fomeceds

JLB PEREIRA COMÊRCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.314.540/0001 -33

m
19n812026 - 10.',17:O1

Modslo Marca/ Fabricanto Lanca

R§15,40

VEloí Totsl

R$ 184,80vassoura
mâEnháo

YASSOUÍA

maranhão

LOTE OOOí . ITEM - PÁ P/LIXO ZINCO
Fme€dd

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERVrÇO ETRELt

CNPJ/CPF

26.3'l4.540/0001 -33

DEta

t9/08/2026 - l0:17:16

Modelo Marca/ Fabri@ntê

vassoufa
maranhão maEnháo

vassura

Lane

R$1 3,57

Vald Tot l

R§ 162,84

LOTE OOO1 . ITEM OO22 - PEDRA SANIT í2135 G
Fomomdor

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERV|çO ETRELt

CNPJ/CPF

26.314.í0/000í-33

Oata

19/08/2028 - 10r18:37

Mod€lo

clean

Mareá/ Febri€nt

clean

Merca/ Fabricento

Lan@ Valor

R§26,60 RS1

Fomecêdor

- ITEM 0023 - RODO

CNPJ/CPF Data ModBlo

E)n EDT,X t A autenticdade do documento pode ger verificada no site http6:/ElidaaÍquivo.portaldecompÍaspubtirs.com.brr -t _rl I: t.L DocurentogêradoêletronicamêntêmPortâldeCompràsPúbliasem271081212t-às12:17:02.' Código veÍificadoÍ: 178DD6E

Lan6 Vals

JLB PEREIRA COMÉRCIO E 26.314.540/000í-33 19/08i2026 - 10:10:04 sbp sbp R$12,30 R$ 147,60
sERVrÇO ETRELt

Fom6@dtr CNPJ/CPF Date Modelo M$cal FabÍlanto Lane Valor Totel

JLBPEREIRACOMERCIOE 26.314.540/0001-33 19/08/2026-10:'11:40 e@nomi6 mnomi@ RS5,72 R$i37.29
sERVrÇO ETRELI

Fomêcsdoí CNPJ/CPF OatE Modêlo Marcaf Fakicento Lancs Vâlor Totsl

JLB PEREIRA COMERCIO E 26.314.í0/0001-33 19/08/2026 - 10:'13:09 floÍal ffoEl R$64,4S R$ 1.611,25
SERVIçO EIRÊLI

a



JLB PEREIRACOMÉRCIO E 26.314.5/t0100O1-33
sERVrÇO ETRELT

19m8/2026 - 10:18:58 vâssourã
maEnháo

vassoura
maÍanháo

R$10.20 R$ 122,40

LOTE OOOI - ITEM OO24 - RODO PLAST 40 CM
Fma6doí

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26 314,í0/0001-33

Dsta

19/08/2026 - 10:19:.í3

Modôlo Maíca/ Fabrientê

vassoura
maEnhão

vassoura
macnháo

Lanco

R$12,63

Vals Total

R$ 151,56

LOTE 0001 - |TEM 0025 - SABAO PO 201500 G

FomacodoÍ

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERVIÇO ETRELT

CNPJ/CPF

26.314.540tO001-33

Drte

1910812026 - 10:19:40

Modelo

yp€

M$E/ Fâbricante

ype

Lane

R$82,00

Valtr Totâl

R$ 4í0,00

LOTE OOOI - ITEM 0026 - SACO LIXO 50 LT C/ 5 UNIDADES

Fom6@doÍ

JLB PEREIRA COMERCIO É
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.3't 4.540/0001 -33

Dale

19|0A/2026 - 10:20:13

Modelo

flik

Marcd F8brl6nto

ftik

Lane

R$7,77

Valor Totsl

R$ 777,00

LOTE OOOI . ITEM OO27 - SACO LIXO íOO LT C/ 5 UNIDADES

FoÍnacgdor

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERMçO EIRELI

CNPJ/CPF

26.31 4.540/0001-33

Datg

1910812026 - 1O:20:3O

Uod6lo

flik

Mersa,/ FaMcántê

f,ik

Lancs

RS8,40

Valor Totâl

R$ 403.20

LOTE OOOí . ITEM OO28 . SODA CAUSTÍCA DE 450 G
Fomecedor

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERVrÇO ETRELT

CNPJ/CPF

26.314 540/0001-33

Dals

19/0U20m - 10:20:53

Modelo

srtuno

Marc€/ FabÍicânte

srtuno

Valor Total

R$ 168,00

Lanca

R$14,00

LOTE OOOí - ITEM OO29 - VASSOURÃO GARI
Fom6c€dor CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMÉRCIO E 26.314.540/0001-33
sERVrçO ETRELT

Octe

1910g12026 - 10:21:13

Mod6lo Marcâ/ Fâbrients

vassoura
maranháo

vassoura
maranháo

Lsn6

R$37,40

Velor Tot8l

RS 448,80

LOTE OOOI . ITEM OO3O - VASSOURA PALHA
Fmeodor

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.314.540/0001 -33

Data

19tOAt2O26 - 10.22:50

Mod€lo

artesanal

Maíe/ Fabíicanta

artêsanal

Valor Total

R$ 225.00

Lanco

RS4,50

LOTE OOOI - ITEM OO31 - VASSOURA PELO

Fomeêêdü CNPJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.540/0001-33
SERVIÇO EIRELI

Datâ

1910412026 - 10:21:49

Modêlo Marca/ FabÍicente

vâssoufa
maíanhão

YASSOUÍa
maranhão

Lanc€

RS14,93

Valor Tolal

R$ 358,32

LOTE 0001 - |TEM 0032 - NYLON

LOTE 000í - ITEM 0033 - LIOUIDO LT
Fomôcadtr

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERVIÇO ErRÊLr

CNPJ/CPF

26.31 4.540/0001 -33

Dsúe

1910A12026 - 10:23:13

Mod6lo

linhares

MarÉ/ FabrientB

linhâres

Lane

RS22,33

Valor Total

R§ 334,95

LOTE 000í - |TEM 0034 - copo DESC í00/050 ML
Fomômdor

JLB PEREIRA COMERCIO E
sERVtÇO ETRELT

CNPJ/CPF

26.314.540/0001 -33

Detâ

19tOBl2O26 - 10:23.45

Moddo

totalplast

Msrcs/ FabÍlcentc

totalplast

Lanc

R$6,38

Vâlor Total

R$ 957,00

AGERT

fs

í-t uúi;ü;*

FmoÉdor
- coPo

CNPJ/CPF Data Modôlo Marca/ Fabricante

Dn IrTf. t A autenticidade do documento pode seÍ vêrincada no site hthsTryâtdaaÍquivo.poÍtaldecompraspublicas.com.br. 
-y_11 ! '- 

- ! Documento gffido eletÍonicamente no Poítal de CompEs Públicâs em 270812026 às t2:17:02.
Cff igo verifi cador: í78DO8Ê

Lanc€

FomocodoÍ CNPJ/CPF Deta Modolo Marca/Fabricantô Lsncô ValtrTotat

JLBPEREIRACOMERCIOÊ 2ô.3í4.540/0001-33 1910812026-10:22:'12 vassoura vâssdE R§1S,90 RS381,60
SERVIÇO EIRELI maranhão m6nhão



JLB PÊRETRA COMERCTO E 26.314.540/000í-33
SERVIçO EIRELI

19/08/2026 - 10:24:03 totalplast totalplast R§7.63 R§ 1.144.50

LOTE OOO1 - ITEM 0036. LUVA LATEX AMAR MED

Fomecedor CI{PJ/CPF

JLB PERETRA COMERCTO E 26.314.5401000'r-33
sÊRvrÇo ETRELT

Datra

lglOBDO% - 10:25:34

Modolo

advansafuty

Mar@/ Fabrienlê

advansfety

Lancê

R$9,83

Valn Total

RS 1 17,S6

LOTE 0001 - |TEM 0037 - MÁSCARA DESCATAVEL

LOTE OOOI . ITEM OO38 - PAPEL TOALHA BCO IOOO FL

Foú€€dor

JLB PEREIRA COMERCIO E
SERVIÇO EIRELI

CNPJ/CPF

26.3't 4.540/0001 -33

DatE

19/08/2026 - 10:26:18

Modolo

s€la

MaÍca/ Fâbrlmte

scala

Lar€

R$1 7,80

Valo. Íotal

R$ 890,00

LOTE OOOí - ITEM OO39 - PAPEL TOALHA CRE IOOO FL

FomocodoÍ CNPJ/CPF

JLB PEREIRA COMERCIO E 2ô.314.540/0001-33
sERVrÇO ETRELT

Dsta

19lOü2O -10:26:u

Modolo

scála

MâÍm/ Fabricante

scálâ

Lan@

R$'16,04

Valor Tolâl

RS 802,00

LOTE OOO1 - ITEM OO4O - PRATO DESC PLAST RASO 15 CM UNID

Validade das Propostas
Fomocodor

JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI

CPF/CNPJ

26.314.540/0001 -33

Validadâ (confome editaÍ)

60 dias

Lances Enviados
0001 - Lote - I material de limpeza

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Loto

Model

Model

DatalH,oÍa

2110812026 - 10:1O,13

2410812026 - 10:6:48

Enviado por

2ô.314.540/0001-33 - JLB PERETRA
coMERCTO E SERV|çO EtREL|

26.314.540/0001-33 - JLB PERETRA
coMERCTO E SERVrçO ETRELT

Arcutvo

pÍspasfueádequada-maleralde
limpeza.pdf

documêntôs llg habilitagáo mâtêriâl de
lim!€u.pdÍ

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões

Classificação Parcial

de
Clâssií.

1o

Fom6côdor

JLB PERETRA COâ/IERC|O E SERVTÇO EIREL|

CPF/CNPJ

26_314.540/0001-33

Sitrraçáo'

A[emataírle

Vâlor Global

PORT/\L

Rubrica

AGIRT

Fls

ri C0MPRAS púBlrÀs

A autênticidâde do documento pode ser verifcadã no sitg httF:/tualidaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
DocuÍnento geEdo elêtronicamente no Poíat de CompÊs púbticas em Z7tOAt2o26 às .12:17:O2.

Código verifi cador: 1 78ODOE

'16.865,80

ffiffiffi

Fomêcêdor CNPJ/CPF Dalâ Modolo MaÍca/ Fabrl€ntê Lan6 Valor Total

JLB PEREIRA COMERCIO E 26.314.540/0001-33 19loal2026 - 10.25:51 medix rÍEdix RS27,00 RS 270,00
SERVIÇO EIRELI

Fom@dor CNPJ/CPF Data Modalo MâÍca/ Fabri€nte Lânce Valor Total

JLB PEREIRA COMERCIO E 26.314.540/0001-33 '19/08,/2026 - 10:26:57 totalplast totalplast R$5,40 Rg 108,00
SERVIÇO EIRELI

Oata Velor CNPJ SituaÉo

19lOAl2O2A - 10:26:57 17.098,96 (proposra) 2e.3r4.540/0001-33 - JLB PEREIRA Vátido
coMERCtO E SERVTÇO ETREL'

21loal2o26 - O9:2O:35 16.868,80 26.314.540i0001-33 - JLB PERETRA Vátido
COMERCIO E SERMÇO EIRELI

25t0812026 - 09:52:21 16.8ô5,80 26.314.540/0001-33 - JLB PERETRA Vátido
coMERCTO Ê SERV|ÇO EtRELt



Chat
Data

20108/202ô - 08:00:0'l

2010412026 - O8:O4:35

20108/202ô - 08:05:50

2010812026 - 14:30:01

20/08/2026 - 14:39;36

2010812926 -'14:39:40

2010812026 - 14:5'l:31

2110812026 - O9:1O:31

2110812026 - 09:12:02

2110812026 - O9:12:O2

2110A12026 - 09:20:10

Ap6lldo

Sistema

OpeÍads de Compra DiÍeta

Operador de Compra DiÍêta

Sistema

Operador de CompÍa Direlâ

Sistema

Opêrador de Compra Direta

Operador de Compra Direta

Sistema

Sistema

F. JLB PEREIRA
coMERCTO E SERV|ÇO
EIRELI

Sistemâ

Operadtr dê Compra Direta

Sistema

Sistema

Sislema

Sistema

Sistema

Operador de CompÍa Oireta

OperadoÍ de Compra Oirêta

OpeEdoÍ dê Compra Direta

Sistema

Sistema

Sistêma

OpeÍador de Compra Direia

OpsadoÍ de Compra Diretja

OpeEdor de CompÍa Direta

OpeEdor de Compra Direta

Sistema

OpeíadoÍ de CompÍa Direta

Sistema

Operador dê CompÍâ Direta

Sistema

Sistema

Sistema

Operador de Compra Dirêta

Sistema

Sistema

Sistema

F,e
O plwsso foiabeÍlo-

BoÍn dia!

iniciada sessao

O lote oOOi foi enêíEdo.

Boa TaÍde!

O lote 000í teve como anematante JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI - EPP/SS com lancê de
R$ 17 098,96.

Vamos suspendêÍ a sessáo e retomamos amanhâ as th, dêvido demandas administÍalivas

Bm dh! Vamos dar cofltinuidade ao certârne

Foi aberta negociaÉo para o lote 0001. O prazo é até às 09:30 & dia 2'l10812026.

Molivo: Caro licitante e possível desconto no w pÍêco oÊrtrdo?

NegociaÉo ltem 000r: bom diã posso sím dâ dêsnto

O Lote 0001 rebeu um lane negociado no valor dê R§ 16 868,80.

erto ! Vamos §€guiÍ as etapas.

FoÍam solicitadas diligênciâs para o lote 0001. O prazo.de envio é atê às 12:00 do diâ 2110812026.

Molivo: Caro licitante apresente sua propGta readequada @nÍorme edital.

Foram $licitadas diligências para o lote 0001. O pEo de envio é até às 12:00 do dia 21lOgl2O2B.

Motivor Caro licitantê apíêsente sua poposta readequada conforÍne edítâ|.

A di}gênciâ do lotê 0001 foi anexâda õ proes.

Vamos analisar as informaçôes apÍesentardas-

Fim sspens sessâo relomando dia 24108 as th

Bom dia! Vamos dar seguiÍnêto

FoÍam solic.iiadas dilirêocias paE o lote 0001. O pEo de ênvio é até às 1 1:40 do dia 2410812026.

Moüvo: JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO ElRELl, Solicitamos que apÍesente *us dGumentos de
habilitaÉo confonne edital.

A diligênch do lote 000'l íoi anêxada ao procêss.

lÍems ânalisr ffi infoma@es apresentadas. RetomaÍÍros ãs 15h

Vâmos anâlisar as informaeÕes apEsntadas

As inbÍmaçõês apÍe*ntadas estáo de acordo com êdital! Rêstando âssim hâbilitada.

Para finalizaÍ e levando o avançár do horário vamos abíu §stema pará €dastÍar a pmposta Íeadequada

Foi solicitado a proposta readêquada para o item lote 0001. O prazo de envio é até às í0:00 do dia
251O4t2026.

Retomamos amanhã

O lote 0001 rmbêu um nova proposta Íeadequada.

Bom dia ! Pedimos desculpas pelo âtrâso mas mntundimos horário.

A proposta r€dequada enviâda parâ o lote 0001 fôl aprcvada pelo OperadoÍ de Comprâ Diretâ.

O valor vencedor para o lote 0001 foi alterado para R$ 16-8ô5,80 paE corresponder a proposta reâdequada.

Para o lote 000í Íoi habililado e declarado vencedor o forecedoÍ JLB PEREIRÂ COMERCIO E SERVIÇO
EIRELI.

Até bcve

A sessáo foi finaliãda e o processo foi encâminhado para adjudicaÇão.

o lore oo0í ici adjudicado @r |ÍAMAR ANTÔNto DE ouvEtRA JUNtoR.

o lote 0001 Íci homologâdo por TTAMAR ANTÔNto DE oLtvEtRA JUN|OR.

2110812026 - O9'2Ot35

2110812026 - 09:26:12

21108/2026 - 09:3'l:06

21108/2026 - 09:31:06

2110812026 - O9:3'l:07

21 10812026 - 09:31 :O7

211081202ô - 10'.10:13

2110A12026 - 13:04:23

2110A12026 - 13:U:59

2410812026 - 09:19:38

2410812026 - 09:29:32

2410812026 - 09:29:32

2410A12026 - 10:06:4A

2410812026 - 12:OO:25

2410812026 - 15:12.53

2410812026 - 17:02:02

2410812026 -'17:02:37

24108120 - 17:03:04

2410812026 - 17:06.36

25lOAl20 -09:52:21

2510812026 - 11:02:53

2510A12026 - 11:14:03

2510812026 - 1'l:14:O3

2510812026 - 1't:14:27

2510812026 -'11:14:37

2510812026 - 11t44:14

27lAA12026 - 12:16:39

2710812026 -'t2:16:43

WAne
JULIENNE LUISE PEREIRA OÊ OLIVEIRA

Operador de CompE Direta

PORTT.TLilXf ll#i"t1""'"trfl:S",o"trtr''fgffi:tliffi 
"Hí5#trSH1tr*":§ã19',3:lub'icascombr'' 

"t4!' 
!' 

"'t 
\ t Códigoverificador:178DD6E
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DE OLIVEIRA JUNIOR

AutoÍidade Comp€tente

OLIVEIRA PIMENTEL

Apoio

,3"

REGINA SALVADOR MENESES

Apoio

AGE$iT
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Código veÍifi cadoÍ: Í 78DD6E
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TERMO DE ADJUDTCAÇÃO
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Dispensa Eletrônica - 00412026

Resultado da Adjudicação

Lote: 0001 - Lote - I material de limoeza - Valor ReÍerência: R$ 7.166,46

Fomeedor

JLB PERETRA COMERCTO E SERVTÇO EtRÊLt (26.314.í0/0001-33)

SltuaÉo

Adiudiedo em: 2710812026 - 12:16:39 -PoÍ: ITAMAR ANTÔN|O DE
OLIVEIRA JUNIOR

Valor Total

'16.865,80

ITAMAR DE OLIVEIRA JUNIOR

Autoridade Competente

Fls---.---
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A autenticidade do documento pode ser vêrificâda no site ht$rtuaÍdarquiyo.ponaldecompraspubti€s.com.br
Documênto geÍado eletronicámente no Portâlde Compras Públias em 27t1gl2126 às 12:.16:S5.
Código verilicador:'l 78DD71
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - (AGERT)
Dispensa Eletrônica - 00412026

Resultado da Homologação

0001 - Lote - I material de limpeza - Valor ReÍerência: 17.166,46

FomêcodoÍ

JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO EIRELI

Valor Final

16 865,80

Valor Totsl

16.865,80

§ttuação

Homologado êm 27i0812O26 12:16:43 Pot:
|TAMAR ANTôNto DE oLtvEtRA JUNtoR

IÍAMAR DE OLIVEIRA JUNIOR

Autoridade Competente

É^ ÃÇ * r A autenticijade do documento pode s verificáda no site htF6/validarquivo.poÍtaldecoínpraspublicas.@m.k
FUlt I Ê\L Docrmento geodo etetronicámenE no Poíalde CompÍâs Píblca8 êm 2il08/á026 à3 12:1b:55.

. i-.!r i.i!r. r._;r:.,::r códigovaÍificadoÍ: 178DD72
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DIsPENSA DE LlclrAçÃo No oa4l2o26
CoNTRATO No 007/2026

Processo Administrativ o no 041 12026.

Dispensa de Licitação no 00412026
CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 007/2026 QUE

CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA REGULADORA

DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICíP|o DE TIMON
. AGERT E A EMPRESA J L B PEREIRA COMERCIO

E SERVIçOS LTDA, NA FORMAABAIXO:

por este instrumento particular, A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PUBLICOS DO

MUNICIPIO DE TIMON, inscrita no CNPJ sob o n'22.103.29810001-06, com sede na Rua

Firmino Gonçalves Pedreira, no 106, Centro, Timon - MA, neste ato representado pelo seu

Diretor Geral ITAMAR ANTôNlo DE oLlvElRA JUNloR, brasileiro, casado, inscrito no CPF no

g12.244.il1-20, doravante denominada CoNTRATANTE, e a empresa J L B PEREIRA

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o

n'26.314.540/0001-33, com sede na Av. Piauí, no 1008, Parque Piauí, Timon - MA, neste ato

representada por seu representante legal LAURA GOMES DOS SANTOS, brasileira, solteira,

inscrito no cPF no 067.195.323-08, doravante denominada CoNTRATADA, tem, entre si,

ajustado o presente CONTRATO n" 007t2026, decorrente da Dispensa de Licitação n'

OOqDOZA, formalizado nos autos do Processo Administrativo no 04112026, submetendo-se as

cláusulas e condiçóes abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n" 14.13312021, em

seu art. 75, inciso ll.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza para das

necessidades dá Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência'

V.TOTALv. uNlrUND QUANTITEM DESCRTçÂe

R$ 630,00R$ 3,15UND 2001
ÁGun sANtrARtA
1000m|

Rs 153,00R$ 1s,soUND 102 AVENTAL DE COZINHA
R$ í74,00R$ 14,50UND 123 CESTO TELADO LIXO

R$ 129,0015 R$ 8,ô0UNDCOADOR DE CAFE
PANO4

R$ 338,00ô5 R$ 5,20UNDDESODORIZADOR DE
AR 360 ML5

R$ 1.010,00200 R$ 5,05UNDDESINF LIQ 1OO ML6

R$ 700,00200 R$ 3,50UNDDE-rIRG' L]OUIDO 5OO

ML7

R$ 172,2012 R$ 14,35UND8
ESCOVA SANIT C/
DEPOSITO

R$ 64,5015 R$ 4,30UNDFLANELAI
R$ 26,255 R$ 5,25MAÇO10

Fósrono MAÇo c/ 10

CX
R$ 147,0012 R$ 12,25UND11 INSETICIDA 3OO ML
R$ 204,00R$ 3,40UND 60LIMPA ALUMINIO 5OO ML12

Rs 920,00í00 R$ 9,20UNDLIMPA CERÂMICA lOO
ML

13

R$ 134,8824 R$ 5,62UNDLIMPA VIDROS 5OO ML14

R$ 526,80ô0 R$ 8,78UND15
LIMPADOR MULTIUSO
5OO ML

R$ 90,0012 R$ 7,50UND16 LUSTRA MOVEIS 2OO ML

AGii::l'i
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17 PAPEL HIGI 64X60 MT FARDO 25 90 1.597

i.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. AAutorização de Contrataçáo Direta;

í.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUçÃO E FORMA DE RECEBIMENTO DO

OBJETO

2.í. O recebimento dos produtos será feito de acordo com as disposições previstas no Termo de

Referência, nos termos do Art. 14O da Lei n' 14-13312A/.

2.2. Os gêneros alimentícios serão fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da

Administração, mediante emissáo de Ordem de Fornecimento, observados os prazos

estabelecidos no Termo de Referência.

2.3. O não cumprimento do disposto no item 2.2 ac,arretará a aplicação de multa de.m-ora

critério da Administração, a extinção unilateral do contrato, com fundamento no arl. '162 da

n" 14.13312021.

e,a

R$ 129,60Rs 5,4024UNDpntrto oe cHÃo18
R$ 107,52Rs 4.4824UND19 PANO DE PRATO
R$ 184,20R$ 15,3sUND 1220 p[111x9 PLAST
R$ 159,12RS 13,2612UNDffi711XqZ;NCO21

R$ 1.272,0048 R$ 26,50UNDPEDRA SANITARIA 12135

G
22

R$ 121,80R$ 10,15UND 1223 RODO PLAST 30 CM
R$149,64RS 12,47UND 1224 RODO PLAST 40 CM
Rs 408,45R$ 81,69CX 0525 sneÃo EM PÓ 20/500 G

R$ 760,00Rg 7,60PCT 10026
SACO DE LIXO 50 LT C/
5 UND

R$ 400,8048 R$ 9,35PCTSACO DE LIXO 1OO LT
C/ 5 UND

27

R$ 166,8012 RS 13,90UNDSODA CAUSTICA 450 G28
RS 446,76R$ 37,23UND 1229 VASSOU GARI
R$ 220,00R$ 4,40UND 5030 VASSOURA PALHA
R$ 356,40R$ 14,85UND 2431 VASSOURA PELO
R$ 378,4824 RS 15,77UNDVASSOURA NYLON32
Rs 333,0015 R$ 22,20UNDSNEONEÍE LÍOUIDO LT33

150 R$ 6,30PCT34
COPO DESCART 1 00/50
ML

Rs 1.137,00R$ 7,58PCT 15035
COPO DESCART
100/180 ML

R$ 117,00R$ 9.75PAR 1236 LUVA LATEZ AMAR MED

R$ 269,10RS 26,91CX 10tr,tRSCnRn
DESCRTAVEL37

R$ 880,0050 R$ í7,60PCTPAPEL TOALHA BCO
lOOO FLS38

R$ 799,0050 R$ 15,98PCT39
PAPEL TOALHA
CREIOOO FLS

R$ 107,00PCT 20 R$ 5,3540
PRATO DESCARTA
RASO 15 CM C/10 UND

VALOR TOTAL 1

Fh-
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2.4. A administração rejeitará fundamentadamente, todo ou em parte, os produtos fornecidos em

desacordo com o especiR"ado no Termo de Referência e na proposta, com fundamento no art'

140, § 1", da Lei n" 14.13312021.

2.5. A contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

ã*p"n.r", no total ou em pale, no prazo de 3 (três) dias úteis, o objeto do contrato em que se

u"iificrr", vícios, defeitos ou incoireções resultantes de sua execução ou de materiais nela

empregados, com fundamento no art. 119 da Lei n" 14'13312A21'

2.6. O objeto contratado será recebido:

2.6.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e

n""afir"çao, com veriÍicação posterior da conformidade do material ou serviço clm as exigências

contratuãis,'com fundamánto no art. 140, inciso ll, alínea "a" , da Lei n" 14.13312021 '

2.6.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, por servidor ou comissáo designada pela

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências

àontratuais, com fundamento no art.14O, inciso ll, alínea "b", e § 3" da Lei n' 14-13312021'

2.7. O setor competente, designado para o acompanhamento do objeto, fará o reccbimento

limitando-se a ueiificar. a'sua ãonformidade com o discriminado na nota fiscal, no Termo de

Referência e na proposta da empresa vencedora, íazendo constar no canhoto e no verso da nota

a data da entrega e, se for o caso, as irregularidades observadas'

2.g. Assim, foi devidamente especificado os critérios recebimento e conferência do objeto'

conforme determina o art. 6', inciso XXlll, ALíNEA "G", DA Lei n' 14'13312021.

GLÁUSULA TERCEIRA. GARANTIA DOS PRODUTOS FORNECIDOS

3.1. A CONTRATADA deverá fornecer produtos novos, dentro do prazo de validade, em perfeitas

condições de consumo, responsabilizando-se pela substituição imediata dos produtos que

apresãntarem vícios, deierioração, avarias ou estejam em desacordo com as especificações do

Termo de Referência, sem qualquer ônus para a Administração'

CLAUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.í. pela aquisiçáo do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará à

CONTRATÀDA, o valor giobal de R$ í6.865,80 (Dezesseis mil, oitocentos e sessenta e cinco

reais e oitenta centavos).

4.2. O pagamento serâ realizado pelo setor competente da Agência Reguladora de Serviços
públicos di Município Timon - AGERT no prazo de até 30 (trinta) dias após.a solicitação pela

contratada, acompanhada da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, desde

que respeiiada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, com fundamento

no art. 141, caput, da Lei n' 14.13312021.

4.3. O órgão disponíbilizará, mensalmente, em seçáo especíÍica de acesso à informação em seu

sítio na iÃternet, a ordem cronológica de seus pagamentos, com fundamento no art. í41' § 3",

da Lei n" 14.13312021.

4.4. Anota fiscal deverá especificar de forma detalhada o objeto adquirido.

4.5. A nota fiscal que apresentar erro será devolvida para correção e reapresentação'

oportunidade em que será reaberta a contagem do prazo previsto no item 4'2.

4.6. O pagamento apenas será efetuado após a liquidação da despesa, conforme previsto no art'

63 da Lein" 4.32Ot1964, que terá por base o contrato, a nota de empenho e os comprovantes

da entrega do objeto.

4.7. O pagamento apenas será efetuado após a empresa comprovar a manutenção de todas as

condiçõeõ de habilitação exigidas no Termo de Referência, com fundamento no art. 92, inciso

XVl, da Lein' 14.1331202'1.

4.8. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

AGERT

Fls -
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4,9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, ficá convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor daparcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

g = (TX)

l=(6/100)
| = 0,000í64i18

TX = Percentual da taxa anual = 6Yo

4.í0. Assim, foi devidamente especiÍicado os critérios de pagamento, conforme determina o art.

6", inciso XXlll, alínea "g', da Lei n" 14'13312021 -

CLAUSU LA QUINTA- RECURSOS ORçAMENTARIOS

5.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento da Agência Reguladora de Serviços PÚblicos do Município Timon -
AGERT.

5.2. A contrataçáo será atendida pela seguinte dotaçáo:

l. Orgáo:AGERT

ll. Unidade Gestora: 47

lll. Projeto/Atividade: 21 67

lV. Classificação EconÔmica: 3.3-90.30.00

V. Fonte de Recursos: 501

5.3. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos

orçamentários e/ou financãirós, as despesas decorrentes da execução do objeto conerão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas

mediante apostilamento ou termo aditivo, conforme o caso.

CLÁUSULA SEXTA . REAJUSTE

6.í. A contratada terá direito ao reajustamênto, desde que decorridos 12 (doze) meses da data

base vinculada à data do orçamenÍo estimado, conforme previsto no art. 25' § 7", clc arl.92,
inciso V, da Lei n' 14.13312021.

6.2. O reajustamento será calculado através da seguinte formula:

6.2.í. O índice de reajuste será o índice de Preços ao consumidor Amplo - IPCA, instituído pelo

IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

6.2.2.Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R=Vx!=l-9,=onde:

lo

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual do objeto a ser reajustados;

AGÉRT

$r (86) sztz-t222 S nua tirmino Gonplves Pedreira, 106, Centro, Ttmon-MA
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l- indice (IPCA), correspondente à data base.

6.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o periodo mencionado e

caso o adimplemento da obrigáçao das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da

Contratada.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará à

contratada a importância calculadã 
- 
pelo indice anual vigente, liquidando a diferença

correspondente tão logo seia divulgada o índice definitivo'

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, serà adotado em substituição, mediante aditamento do contrato' o

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente'

cLÁusuLA sÉTIMA - DA ucÊNcn E ALTERAÇÕES

I .1 . O presente Contrato Administrativo terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da

data de sua assinatura, em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência e com as

disposiçÕes aplicáveis da Lei Federal no 14.133.

7.2. Caso o objeto do contrato administrativo não seia exaurido até o final de sua vigência a

mesma poderá ser prorrogada mediante justificativa dg- Administração e disponibilidade

orçameniária, observados os arts. 105 e 109 da Lei no 14.13312421.

7.3. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administraçáo, conforme dispõe o art.

124, inciso l, da Lei n" 14.13312021:

7.3.í. euando houver modificação do projeto ou das especificaçÕes, para melhor adequação

técnica a seus objetivos;

7.3.2. euando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

2.4. Ocontrato poderá ser alterado por acordo entre as partes, conforme dispõe o art. 124, inciso

ll, da Lei n' 14.13312021'.

7.4.í. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

7.4.2. euando necessária a modifimção do regime de execução da obra ou do serviço, bem

como modo de fornecimento em face de verificaçáo técnica da inaplicabilidade dos termos

contratuais originários;

7.4.3. euando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inióial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em

relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestaçáo de fornecimento

de bens ou execução de obra ou serviço;

1.4.4. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis

de c,onsequência incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartiçáo objetiva de risco estabelecida no contrato.

7.5. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 7.3, subitem "7.3.1", o contratado será

obrigado a aceítar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%

(vinté e cinco por cento) do valor lnicial atualizado do contrato, não sendo possível a

àansfiguração do objeto, conforme dispõe o arl. 124 c/c art. 125 da Lei n' 14.13312021-

7.6. Nas alterações contratuais para supressão, se o contratado já houver adquirido os materiais

e os colocadoJno local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administraçâo pelos custos

de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber

indenizaçáo por oútros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente

comprovâdos, conforme dispõe o art' 129 da Lei n" 14.13312021'

AGERT
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7.7. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do

contratado, a Adminiétração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio

econômico-financeiro inicial, conforme dispõe o art. 130 da Lei n" 14.13312021 .

7.g. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo, conforme dispõe o

art. 131, parágrafo único, da Lein" 14.13312021.

cLÁUSULA OITAVA - DIRETTOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.i. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de

Referência:

B.í.i. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

g.í.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificaçóes

apresentadas na próposta da CONTRATADA, para execução dos serviços, que possa ser

inadequado, nocivo ou daniÍicar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

B.í.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada

caso a mesma náo cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades

previstas na Lei no 14.13312021;

8.í.4. lntervir ou interromper o fornecimento de produtos, nos casos e condiçóes previstos na Lei

no 14.13312021;

g.í.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

8.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis

nos termos da Lei no 14.13312021;

g.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei no

14.13312A21;

B.í.8. preencher e enviar a Ordem de fornecimento de acordo com os critérios estabelecidos no

Termode Referência;

g.í.g. Receber os produtos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade coma proposta

aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.i0. Solicitar que o fomecimento de produtos julgar insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

B.i.i1. Recusar com a devida justiÍicativa qualquer serviço executado fora das especificações

constantes na proposta da CONTRATADA;

8.,1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,

decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço executado

de forma inadequada;

B.í.í3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

B.í.í4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos produtos.

8.í.15. Promover o acompanhamento e a Íiscalização do objeto contratado, sob os aspectos

quantitativos e qualificativos, anotando em registro póprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as oconências de imperfei@es, falhas ou irregularidades,fixando-

ihe pra=o para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fomecimento dos produtos.

8.2. Gaberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de

Referência:

8.2.í. Fornecer os produtos , objeto do contrato, em conformidade com o Termo de Referência,

ede acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas
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daleino 14.13312O21;

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao

pessoal eventualmente contratado para a entrega dos serviços objeto do contrato;

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de fornecimento dos produtosfazendo discriminar no seu @rpo a
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação'

8.2.4. Fornecer os produtos conÍorme especificações definidas no Termo de Referência, não

podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados

com as especificações dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de

Fornecimento,os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de

execução estabelecido;

8.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

8.2.g. lndicar, formalmente, preposto apto a representáJa junto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orienta@es e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização

ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

9.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento

de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor

correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

9.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias àfiscalizaçáo da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento dos produtos,

total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,e recusar

os materiais empregados que julgar inadequados;

8.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condiçóes do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

8.2.15. Substituir os produtos rejeitados na aceitaçáo, dentro do prazo estabelecido no Termo de

Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.16. Substituir os produtos que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas no Termo de Referência.

8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, quando for o caso;

8.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas ao Fornecimento dos produtos, tais como
frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.19. O fornecimento do objeto contratual deverá ser de excelente qualidade, sendo
todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.
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g.2.2A.A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência

do contrato, ainda que o forneciirento dos produtos decorrente esteja previsto para ocorrer após

o término de sua vigência.

g.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de ileferência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao

compromisso de fornecimento dos produtos dos quantitativos contratados;

g.Z.ZZ, Entregar produtos com prazo de validade adequado, observado o mínimo previsto no

Termo de Referência.

g.2.2i.Substituir, no prazo máximo previsto no Termo de Referência, qualquer produto vencido,

deteriorado, avariado, violado ou em desacordo com as especiÍicações.

cLÁusuLA NoNA- FISGALIZAçÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.i. A execução do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, rep-resentantes da Administração especialmente designados, ou pelos respectivos

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações

pertinentes a essa atribuição, conforme determina o art. 117 da Lei n" 14.13312021.

g.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçã_o-das faltas ou dos

defeitos observados, conforme determina o art. 117, § 1', da Lei n" 14.13312021.

g.3. O fiscaldo contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua competência,

conforme determina o art. 117, § 2', da Lei n' 14.13312021.

g.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou acompanhámento pelo contratante, conforme determina o art. 120 da Lei n'
14j332021.

cLÁusuLA DÉclMA - SUBCONTRATAçÃO

í0.í. E vedada a subcontratação total do objeto deste contrato.

10.2. A subcontratação parcial somente será admitida quando previamente autorizada, por

escrito, pela CONTRATANTE, desde que náo comprometa a qualidade do fornecimento dos

produto, não transfira a responsabilidade integral da execução contratual e seja compatível com

a natureza do objeto contratado.

10.3. A autorizaçáo para subcontratação não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade

integral pela execução do contrato, permanecendo responsável perante a CONTRATANTE por

todas as obrigações contratuais, legais e técnicas assumidas.

10.4. A empresa subcontratada deverá atender, no que couber, às condições de habilitação e

qualificação exigidas paru a execução da parcela subcontratada, quando solicitado pela

CONTRATANTE.

10.5. É vedada a subcontratação de empresa ou profissional que se enquadre em qualquer

hipótese de impedimento para contratar com a Administração Pública.

CLAUSULA DÉC;MA PRIMEIRA - PROTEçÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD

1 í.í. As partes comprometem-se a cumprir a Lei Federal n" '13.70912018 (Lei Geral de Proteção

de Dados - LGPD), responsabilizando-se pelo tratamento adequado dos dados pessoais

eventualmente acessados em razão da execução contratual, utilizando-os exclusivamente para

as finalidades do contrato e adotando medidas de segurança para impedir acessos náo

autorizados Fls

A.GEIiT

Íiui:ri u a

G tgOl gZl?-l?ZZ S nua Firmino Gonplves Pedreira,106, Centro, Ttmon-MA aaataa
aaaaaa

t



.,.\.G E RT

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

12.1.Évedado à CONTRATADA divulgar, reproduzir, copiar, compartilhar, utilizar ou permitir o

acesso de terceiros às informa@es da CONTRATANTE, sem prévia e expressa autorizaçáo,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

12.2. Aobrigação de confidencialidade e sigilo estende-se aos sócios, empregados, prepostos'

representanies e demais colaboradores da CONTRATADA que participem da execução

contratual, permanecendo válida mesmo após o encerramento do contrato.

12.3. ACONTRATADA responderá pelos danos e prejuízos decorrentes da divulgação indevida,

alteração ou utilização não autorizada das informações da CONTRATANTE, sem prejuízo da

apticaçao das sanções administrativas previstas na Lei no 14.13312021 e das demais

responsabilidades civis e penais cabíveís.

12.4. Aobrigação de sigilo não se aplica às informaçóes que:

l- Sejam de domínio Público;

ll - Tenham sido obtidas de forma legítima por terceiros, sem violação de dever de

conÍidencialidade; ou

lll - Devam ser divulgadas por força de determinação legal ou judicial, hipótese em que a

CONTRATADA deverá comunicar previamente a CONTRATANTE, sempre que possível.

cúusuLA DÉctMA TERCEIRA - TNTEGRIDADE E ANTICoRRUPçÃo

13.í. A CONTRATADA declara que não pralicará atos de corrupção, fraude, lavagem de dinheiro

ou qualquer conduta prevista na Lei no 12.846t2013, responsabilizando-se por seus empregados

e prepostos.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í 4.í . As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o disposto nos arts- 1 55

a 163 da Lei n' 14.133t2021, referentes ao capítulo "l - Das infrações e SançÕes

Administrativas".

14.2. O contratado poderá ser penalizado pelas seguintes infrações administrativas, conforme

determina o art. 155 da Lei n" 14.13312021:

14.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.2.4, Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

14.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.2.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

14.2.8. Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.2.9. Fraudar a licitação ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

14.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.2.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

AG§Íi"i.
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14.2.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n'12.846 de 1 de agosto de 2013.

í 4.3. Poderão ser aplicadas ao contrato as seguintes sanções, conforme determina o art. í 56 da

Lei n" 14.13312021:

14.3.1. Advertência;

14.3.2. Multa;

í4.3.3. lmpedimento de licitar e contratar;

14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese da infração mencionada

no item 10.2, subitem "10.2.1", quando não se justificar a ímposição de penalidade mais grave,

conforme determina o art. 156, § 2', da Lei n" 14.13312021.

í4.5. A sanção de multa será aplicada por qualquer das infraçóes mencionadas no item 10.2 e,

a critério dá administraçáo, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem

superior a 30o/o (trinta por cento) do valor do contrato, conforme determina o art. 156, § 3', da Lei

n" 14.13312021.

í4.6. A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplícada nas hipóteses das infrações

mencionadás no item 9.2, subitens "9.2.2", "9.2.3", "9-2.4", "9-2.5", "9.2.6" e "9.2.7", da Lei n'
14.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave , e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme determína

o art. 156, § 4", da Lei n" 14.13312021.

14.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas

infrações mencionadas no item 9.6, se necessária aplicação de penalidade mais grave, e nas

infrações mencionadas no item 9.2, subitens "9.2.7", "9-2.8", "9.2'9", "9-2-10" e "9.2.11", e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração PÚblica direta ou

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis

(anos), conforme determina o art. 156, § 5', da Lei n" 14.13312021.

14.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, conforme
determina o art. 156, § 7", da Lei n' 14.13312021.

í4.g. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado, além da persa desse valor, a diferença
será descontada a garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme determina o art.

156, § 8', da Lei n" 14.13312421 .

14.10.A aplicação das sançÕes previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme
determina o art. 156, § 9" da Lei n' 14.13312021.

14.11. Da possibilidade de defesa:

14.11.1. Na aplicação da pena de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conÍorme determina o art. 157 da Lei n"

14j33l2021.

14.11.2. Na aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser ennduzido por

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado
da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

conforme determina o art. 158 da Lei a" 14.13312021. ÂGEf'r i
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cLÁusuLA DÉclMA QUINTA - EXTINçÃO DO CONTRATO

í 5.1. A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo com os artigos í 37' 138

e 139 da Lei Federal n".14.13312021.

GúUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS

í6.1. Os casos omissos serão resolüdos à luz da Lei no 14,13312021, e dos princípios gerais de

direito.

cúusuLA DÉclMA sETIMA - LEGtsLAçÃo APLIcÁvEL

1?.1.O presente lnstrumento é regido pelas disposições expressas na Lei no'14.133, de 1'de
abril de 

'2A21, 
pelos preceitos de úreito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado'

cLÁusuLA DÉclMA OITAVA- DA PUBLICAçÃO RESUMIDA

íg.i. Em conformidade com a Lei no 14.133t2021, a publicação resumida deste instrumento de

contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial.

CLAUSULA DÉCIMA NONA- FORO

ig.í. Fica eleito o Foro da Comarca de Timon - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oríundas da

interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presenteinstrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas

iestemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos'

ITAMAR ANTONIO DE

OLIVEIRA

JUNIOR:9,l2221454120

Timon - MA, 31 de agosto de 2026.

Assinado de forma digital Por
ITAMAR ANTONIO DE OLIVEIRA

JUNIOR:91224454120

ralrln ÁNrÔu to oe ouvEl RA JUN lO R - CPF : 9 12.744.541 -70

Diretor Gerat ' AGERT

Representante tegal do CONTR ATANTE

SHS':."#,:;,',,%ffiT#Tffi'g?'

TESTEMUNHAS:

1-

LAURA GOMES DOS SANTOS - CPF: 067 -195.323-08
Representante legat do CONTRATADO

2- SoclÀr--

Nome

cprn'0 lq?§tt71 -tuí

Nome

CPfn" 1b5 5^\ 3{3- <7 AGERT
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo N" 041 /2026
Dispensa eletrônica N" 004/2026

Contrato: Contrato n" 0A7 /2026.

Contratante:Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon - AGERT,

inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298/A001-06.

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza para das

necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon -
AGERT, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Fundamento: artigo 75, ll Lei Federal no 14.13312021

Contratada: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no C.N.P.J sob o n" 26.314.540/0001-33.

VALOR GTOBAL ESTIMADO: R$ 16.865,80 (Dezesseis mit, oitocentos e sessenta e cinco

reais e oitenta centavos)

Data da assinatura: 31 de agosto de 2026-

Signatários: ITAMAR ANTÔNlO DE OLIVEIRA JUNIOR, pela contratante e LAURAGoMES

DOS SANTOS, pela contratada.

Timon - MA, 31 de agosto de 2026.

Itamar de OI Ju

Diretor Geral da AGERT

Portaria: A32O?A25-GP
Itamar Antinio de 

^0liveira 
Junior

,,1p* l**,1'^.'

Rubrica
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PORTARIA NO 042'2026

DISPÕE SOBRE A
DESTGNAçÃo oe SERvIDoRES
PARA EXERcEREM A cesrÃo
E nsceuzeçÃo Dos
CONTRATOS.

o DIREToR GERAL DA AGÊNCn REGULADoRA DE SERvIçoS pÚeutcos

DO MUNICíPIO DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, NO USO dE SUAS

atribuições legais da lei Municipal no 1.926, de 11 de setembro de 2014, e tendo

em vista aos artigos. 68 e 69, da Lei no 4.320164 clc art.74§ 10 do Decreto

Municipal no 108, de 30 de dezembro de 2010.

LVE

Art. 1" DESIGNAR, em consonância com o estabelecido no art.104, inciso lll e
art. 1 17 da lei 14.133t2A21 , os servidores adiante identificados, sem prejuízo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal , com

finalidade de acompanhar a fiscalizar a execução, bem como receber o referido

material e atestar formalmente nos autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) fiscal

(ais) e demais documentos relativos as despesas realizadas pela AGERT que

for relacionado ao(s) Contrato no 007/2026 e Contrato no A0A2026

SERVIDOR CPF
Alvino Costa Matos Neto - Gestor 021.995.173-06

Adriana Ferreira de Sousa - Fiscal 965.509.373-53

AÍt.z Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Dê- se ciência e cumpra-se

Timon - MA, 31 de agosto de 2026.

A io de Oliveira Jun
Diretor Geral- AGERT

Portaria

AGERT

Fls-

0ireii;
Portaria N ,

AGEBT-

,, ti-itÍrl
.iiiil?$?ã-0P
Ílmon'MA

Ruhrica
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Ü tAf} 3212-1222 Ç nua sirmino Gonçatrres Pedreira, 106, Centro, Trmon-MA atrta
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Reunrào ílídinária do exeÍctclo de 2026. a ser reâlizâda no dia 15 de SETÉMBRO de

2026 rierÇajei:a), as 10h. de íorma prêsencial, na sede da AGERT, situada na Rua

F ímino Gcncal,.'es PedÍeirâ. n' 106. Centro, Timon/MA, Sala de Reuniôes.
À r€unrâo ler.t aomo pauta os seguintes assuntosi
1. ADreoaçáo do Í\lanual da Ouvidoria da AGERT:
2, Ap.€cração do NlanLral de PavimentaÇáo:

3. Aprecracao da Resoluqão que dlspÕe sobre lnfragÔes e Penalidades no âmbito dos

seruiços pubrcos regulados pela AGERT:
.+. EleiÇâo do.a) Presidente do Conselho Consultivo da AGERT.
As mrnutâs dos Mânuais e da Rêsoluçáo que serão submetidas à apreciaçâo do

Conselho Ccnsultivo seÍiáo encaminhadas pÍeviamante aos(às) rsspecüvos(as)

mênlbros(as/. após a publicação da presente convocação. para conh€cimento e

analise dos documêntos que compÔem a pauta da reunrão.

So|citâ-sê a prêsenÇa de todos(as) os(as) mêmbÍos(as) do Conselho Consullivo,
consideÍando a releváncra das matérias a serem apreciadas e delibêradas, de modo a

àsseguíaÍ o Íeg(lar funcionamento ê o adequado prosseguimento dos trabalhos do
oÍgào üolegrado
Peclirnos ainda âos Çonselheiros convocados que. cãso nâo possam comparecer à

reuniào. rndiquem um substiluto paÍa representá-los. A participaÇâo de todos é

fundamental paÍa garanlir o quórum necessário. Sob pena de perda do mandato,

ücqfoíme ijrevisto nô Regimento lnterno do Conselho Consultivo dâ AGERT, nos

teÍmôs do ait -16. inciso lV. que estabelece a peda do mandato em caso de três

auséncias consecutrvas as íeuniões.
Timoni lvlA. 26 de Agosto de2026.

TTAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNPR
DIRETOR-GERAL DA AGERT
PORTARIA NO 320/2025.GP

PORTARIA N" 042/2026 Timon - MA. 31 de agosto dê 2026.

DISPÔE SOBRE A DESIGNAçÂO OE

SERVIDORES PARA EXERCEREM A
cEsrÃo E FrscALlzAÇÃo Dos
CONTRATOS.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCÁ REGULADORA DE SERVIçOS PÚBLICOS DO

MUNIcíPlo DE TlMoN, ESTADO Do MARANHÃO. no uso de suas alíibuiçóês legais

cia ler lr'lunicrpal r:a 1 .926. de '1 1 dê setembro de 2014. e tendo em vista aos aÍtigos. 68

e 69. da Ler n' :i 3201ô4 c.c aÍ1.74§ 1o do DecÍeto Municipal no 108, dê 30 de

dezêmbro de 2010.
RESOLVE

Art.1o DESIGNAR. em consonância com o estabelecido no art.í04, inciso lll e art.

117 da iei 11.133:2A21. os servidores adiante identiÍicados, sem prejuízo das
a:íblrraõ€s anteÍrores. paía exeÍceÍem as funções de gestor e fiscal . com Íinalidade
de ãccmrJ..lnher a fiscalizar a execução. bem como receber o reÍerido material e
aresta. íor!.{ain.enrê nos autos do (s) processo (s}, a( s) nota (s) fiscal (ais) e demais
docL'mentos relat,vos as despesas realizadas pela AGERT que for relacionado ao(s)
GontÍato n" 007/2026 e Contrato no

SERVIDOR
Alvrno Costa [4atos - Gestor

Art.2!. Esia Foíar,a ênlÍa em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA NO T0/2026 - SEMEL T[ÚON.MA,26 DE JUNHO DE 2026,

Dispõe soáre a designaçáo de Servidores para
exerceÍêm a g€stáo e a fiscalizaçào do contíato
de n" 07/2026 de Sec/êleria Municipal de Esporte
e Lazer - SElllEL.

SECRETARIO DA SECREÍARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER - SEMEL,
ESTADO DO MARANHÀO. no uso de suas atribuiçôes legais conferidas pela Lei
ÍUunrüÊal n: '892. de r7 de dezembro de 2013. com as alteraÇões da Lgi
Complemenlar Ír 064, de 17 de ianeiro de 2A25;
Considerando a Ler n0 14.133/21 no seu art. 104, inciso lll e art. 117, que prevê a
necessrdade cle repÍeseniante da adminlstração para frscalizar e acompannar o
cunlpflmê,rtc Cas contrataÇóesrcontratos celêbrados (as) pela Administração Pública:

Consideíândo que os órgãos públicos devem mânter gestor e Ílscal formalmente
Jesrgna,::s du.aate toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Art. 1o- DÊsronar err, consonància com o estabelecido no artigo art. art. 104. inciso lll
Ê ar: 1 17 da Lei rc 11.133 21. os seÍvidoÍes adiante identificados. §em prejulzo das
arflbuiÇÔes aalenores. para exêrcerem as funções de gestor e Íiscal. com Íinalidade de
acompani\ai e íscalizar a execuÇâo. bem como receber o referido material e atestar
Íormalmênte nús autos doíst processo{s). a(s) nota(s) fiscal(ais)e dêmais documentos
íelatr\ios as ilespesas realizadas pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer -

SEMEL, no que for relacionado ão Contrato n" O7n026 - JRS COilSÍRUCOES

Servidor aoÉ

Kelrison de Sousa Santos - GestoÍ 9221578

Luís Fêlipe Medeiros Costa - Fiscal TélqEg- 9221277

Fabiane AssunÇão RodÍigues - Fiscal Administrativo 068.111.073.24

Art.2o - Estabelecer que. caberá ao Fiscal do Contrato veÍificar a efetiva prestação dos

serviços. atestar em Nota Fiscal/Fatura e elaborar os resPectivos relatórios de

fiscalizaçáo, bem como caberá ao gestor do contrato íêalizar a Íiscalização

administrativa e Íealizat a liquidação do respectivo instruÍnento.

Art.3o - Esta portaÍia entra em vigor a partir de 24 de abril de 2025.

Art.40 em coôtÍáÍio.

PORTARTA N'041/2026 TIMON 31 DE DE 2026.

Dispõe sobre a designação de Servidores para

etercerem a gestão e a fiscaliuaçáo do Contrato
n" 015/2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E CIDADANIA' ESTADO

DO MARANHÃO. no uso de suas atribuiçÔes legais confêrida§ Pela Lei Municipal no

1892. de 17 de dezembro de 2013:

Considerãndo a Lei oo 14.133121. no seu art. 104, inciso lll e art. 117, que prevê a

necessidade de representante da administraçâo Para fiscalizar e acomPanhar o

cumprimento dos contÍatos celebrádos pela Administração Pública;

Considerando quê os óÍgãos pÚblicos devem manteÍ gestor e fiscal, íormalmente

dêsignados durante todã a vigência dos contÍatos celêbrados pêla entidade.

RESOLVE:

Art. 1o. Designar. em consonância com o estabelecido no artigo 104' inciso lll. e artigo

117 da Lei Federal no 14.13312021. os servidores adiante identiÍicados, sem pÍeiuÍzo

de suas atribuiçÕes anteriores, paÍa exercerom as Íunções de gestor e fiscal dÔ

Contrato nô 01512026. A equipe designada teÍá como Íinalidade acompanhar e

Íiscalizar a êxecuÉo do contÍato. íecêber o objeto contratado e atestar íormâlmente'

nos autos do processo adminislrativo, as notas fiscais e demâis documentos rêlativos

às despêsas realizadas pela Sêcrêtaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania'

O referido contrato tem como obioto: Contrataçâo de emPresa especializada parâ

foínecimento de coletes e chapéus operacionais destinados Defesa Civil Munrcipal'

confeccionados êm lecido Ripstop pÍoÍissional, visando suprir as necessidades da

secretâria ê cidadania
Seruidor Função MatÍicula

Barbara Nicolli dos Santos Silva GestoÍ 9219892

Michele de Jesus Pessoa Fiscal 9223175

Art.zo - Estabelecer que caberá a Fiscal do Contrato veriÍicar a eÍetiva execuçáo dos

serviços e Atestar em Nota Fiscal. bem como ao gestor do contrato íealizaí a

fiscalização administrativa do respectivo instrumento.

Portaria entra êm na data de sua

PORTARIA N' 13/2026§EMMA, DE 31 DE AGOSTO DE 2026

Dispõ€ sobrê a designaçào de Servidores para

€xercergm a Gsstão e a Fiscalização do ConlÍato
N.07/2026.

A Secretaria Municipal de Meio Ambientê. através do Fundo Municipal de Meio

Ambientê, no uso de suâs atribuições legais conÍeÍidas pela Lêi Municipal o" 1892. de

17 de dezembro de 2013, com alteraÇóes postenors. em espêcial pela Ler

ComplementaÍ Munrcipal n" 064. de 17 de iâneiÍo de 2025.

Considerando a Lei n' 14.133/21. no seu aÍt. 104, inciso lll e art. 117. que prevê a

necessidade de Íêpíesentantê da administração para fiscalizar e acompanhar o

cumprimento dos contrãtos celebrados pela Administraçâo Pública;

Considêrando que os ôrgãos públicos devem manteÍ gestor e Íiscal. foÍmalmente
deslgnados durante toda a vigên6ia dos contratos celebrados pela entidade.

RESOLVE

Art,lo - Designar. em consonância com o estabelecido no artigo 104. inciso lll e art.

117 da Lei n'14.133t21. os servidoÍes adiantê identificâdos, sêm pÍejuizo das

atÍibuiçôos anteriores. para eKêÍcerem as Íunções de gestor e fiscal. com Íinalidade de

acompanhar e fiscalizar a execuÇão. bem como receb€r o rêferido serviço e material e

alestar formalmente nos auto§ do(s) processo(s). a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais

L

AS

§lrtnir:iL.tc' dc f imot:7f,1Â

4

021.995.173-06
Adr!ênd FeÍrerra de Sousa - Fiscal 965.509.373-53

Fls

t'i 1,1,brlca

rssN 2965-8489

gârantia autenticidade deste que

.t r.

' a' .

CEP: 65 636-16i1 C'NPJ: 06 115 .lo7Praça Sâo José, n, Cerrtro I - 1.+ Txúon \1.-\
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DE TERMO DE CONTRÂTOSEMDES

PORTÀRIA N'017,DÉ27 DE AGOSTO DE 2026.

Dispôe soàÍe a designaçâo de

Sewidores para êxercerem a gesÍáo e

a frscalização do Contrato n"
$9n026.

o sEcRETÁRlO ttuNlclPAL oE DESENVOLVITIENTO SOCIAL, no uso de suas

atribuiÇões legais confêÍidas pela Lei Municipal n' í892' de 17 de dezembro de 2013'

e

Considerando aLei no'14.133t21, no §eu art. 't04, inciso lll e art. 1'17, que prevê a

necessidade de representante da administração para fiscalizar e acompanhar o

cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública;

Considerando que os órgãos públicos devem manter gêstor e fiscal, formalmente

designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade,

RESOLVE

AÉ í'- Designar, em consonância com o e§tabelecido no artigo art- í04' ínciso lll e
ar..117 da Lei n'14.133/21, os servidores adiante identificados, sem preiuízo das

atribuiÇões anteíores, para exercêrem as funções de gestor e Íiscsl, com Íinalidade de

ammpanhar e fiscalizar a execuçáo, bem como recrber o referido seliço e atestar

Íormalmênte nos autos do(ô) proce§so(s), a(s) nota(s) fiscal(ais) e demais documento§

lelativos às despesas realizadas pela secretaria Municipal de Desenvovimento

J'ocial, no que for relacionado eo Gontrato n" 039/2026 que tem como objeto:

\ecimento de água mineral, sem gás, acondicionada em copos descartáveis de

-u0 (duzentos) ml, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social -
Servidor Matrícula

Antônio Weslley Soares MeloGestor 2167457-1

ldeilson da Silva Lima- Fiscal 1373772-2

AÍt.zo - Estabelecer que caberá ao Fiscal do Contrato verificar a eÍetiva entrega dos

Mâteriais e Atêstar em Nota Fiscal o seu recebimênto, bem como âo gêstor do

contrato rêalizar a flscalizagáo administrativa do respectivo instrumento.

Art.3o - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatuÍa-

PORTAR]A NO 0/,B,OÉ 27 DE AGOSTO OÊ,2026.

Dispoe so6r? a dosignação &
Servidores para exêrcetem a gesÍão e

a fiscalização do ConÚato n"
uon026.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO S(rchL, NO USO dE SUAS

atribuições legais conferidas pela Lei Municipal no 1892, de'17 de dezembro de 2013'

e

Considerando aLei no 14.133121, no seu art. 1M, inciso lll e art. 117, que prevê a

necessidade de rêpresentante da edministraçáo para fiscalizar ê acompãnhar o

-- - -cumprimento dos contratos celebrados pela AdministraÉo Pública;

nsiderando que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmenle

oesignados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade,

RESOLVE

AÉ. 1o- Designar, em consonância com o estabelecido no artigo art. 104, inciso Íll e
art.117 da Lei no 14.133/21, os servidores adiante identificados, sem preiuízo das

atribuições anteriores, para exercerem as funções de gestor e fiscal, com finalidade de

acompanhar e fiscalizar a execuÇão, bem como receber o referido seruiço e atestar

formâlmente nos autos do(s) processo(s), a(s) nota(s) Íiscal(ais) e demais documentos

r6lativos às despesas realizadas pela SecrBtaria Municipal de Desenvolvimento

Social, no que for relacionado ao Contrato n" 040//2026 gue tem como objeto:

Fornecimento de água mineral potável sem gás, acondicionada em garrafões de

20 lftros, üsando atender as demandas da SecretarÍa Munícipal de Desenvolümento

ITIUNICIPIO DE TIMON - DO

Processo Adminisúativo No O11 1202G

Dlspensa alêtÍônica N' 004/2026
Contrato: Contrato no Co712026.

GontrataÍrte: Agência ReguladoÍa de Serviços Públicos do Município de Timon -

AGERT, inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-06

Objeto: ConÍatação de empresa para Íomecimento de material de limpeza para das

necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de Timon -
AGERT, nas condiÇões êstabelecidas no Termo de Referência'

Fundamento: aÍtigo 75, ll Lei Federal n" 14.13312021

Contratada: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa iurídica de

direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o n' 26.314.í0/000133.
VALOR GLOBAL ESTIiIADO: R$ 16.865,80 (Dezesseis mil, oitocentos e sessenta e

cinco reais e oitenta cerúavos)
Data da asslnatura: 31 de agosto de 2026.

Sígnatários: ITAMAR ANTÔN|O DE oLIVEIRA JUNIOR, pela contratante e LAURA

GOMES DOS SANTOS, contratada.

MUNICIPIO DE TIMON . ESTADO DO

Processo Admlnistrativo Nô Uzl2o26
Dispênsa eÍetrônica N" 005/2026
Contratoi Contrato n" 0A812026.

Conúatantê: Agência Regulãdora de Sêrviços Públicos do Município de Timon -

AGERT, inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298/0001-06.

Obleto: Contrataçáo de empresa para fomecimento de mateíal de expediente para

atender as necessidades da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município

de Timon - AGERT, nas condições estabelecidas no Termo de ReÍerência.

Fundámênto: artigo 75, ll Lêi Federal no 14.13312021

contratadâ: J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa iurídica de

direito privado, inscrita no C.N.P.J sob o n' 26.314.54010001-33.

VALOR GLOBAL ESTIMA)O: R$ 23.800,00 (Vinte e três mil e oitocentos reâis)

Data da assinatura: 31 de agosto de 2026.

signatários: ITAMAR ANTÔN|O DE OLIVEIRA JUNIOR, pela contratante e LAURA

GOMES DOS SANTOS, contratada.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO

Cont?ato no: 039/2026 - SEMDES. Objêto: Fomecimento de água mineral, sem gás'

acondicionada em copos plásticos transparentes de 200 ml, visando atender as

demandas da SecretarÍa Munio'pal de Desenvolvimenlo Social - SEMDES'

Fundamentação: Lei n' 14.133Í2021, Pregão Eletrônico no 01912026, oriundo do

Processo Administâtivo no 027812026. ConúáteÍrte: Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS, CNPJ n" 14.756.02210001-90. Contiatada: AX SERVIÇOS E

DISTRIBUIÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ no 58.093.930/0001-17. valor total: R$

í18.750,00 (cento e dezoito mil setecêntos e cinquenta reais). Data de Assinatura:
27t$8t2026. 'í2 meses.

MUNICIPIO DE TITION - ESTADO DO

Contrato no: MOI2O26 - SEMDES. Objeto: Fornecimento de água mineral sem gás,

acondicíonada em ganafões de 20 (vinte) litros, visando atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES. Fundamentação: Lei no

14.133t2021, Prêgão Eleúônico no 019/2026, oriundo do Processo Administrativo no

0278120?6. Conúatente: Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, CNPJ n0

14.756.022t00O1-90. Conffiada: A L DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E

SERVIçOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ n" 25.157.854i0001-07. Valor total:
R$ 3.750,00 (três mil setec€ntos e cinquenta reais). Data de Assinatura: 2710812026'

Vigêncía: 12 meses.

Assinado de forma dÍgital por
MUNICIPIO DE

TIMON:061 1 53070001 14

DN' c=BR, o=lCP-Brasí1, st=MA,

l=Timon, ou=AC SOLUTI Multipla v5,

ou=3254}441 0001 72, ou=Presencial,

ou=Certificado PJ 41, cn=MUNICIPIO

DE TIMON:061 1 53070001 1 4
Dados: 2026.09.02 17:25;03 {3'00'

kt
v-
ir'

:*§ri;:
" {-* tr"q'.'-**

Social -
Servidor Matrícula

Antônio Weslley Soares Melo'Gêstor 2167457-'l

ldeilson da Silva Lima- Fiscal 1373772-2

Art.? - Estabêlecer que caberá ao Fiscal do Contrato verificar a efeliva entrega dos

Materiais e Atestar em Nota Fiscal o seu recebimento, bem como ao gestor do

cúntrato realizar a fiscalizaÉo admihistratiYa do respectivo instrumento.

Art.3'- Esta portâÍia entra em vigor nã dêta de sua assinatura.

o

2

,ItJ tr t'\ t

Fls---*

ftuü*r{ça

tssN 2965-8489

dá gârântia da desde que visua-lizado através
CEP: 65.6:]6-160 CNP.J: 06. 115.3O7/O0O1-14-Tímon - M.{.Praca Sáo.José, Centro
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ESTADO DO TVARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIIMON

CONTROLADORIA GERAL DO IVUNICÍPIO DE TIIVON

PAREGER Do coNTRoLE INTERNO N'i429/022601 - Reanárise no 1

Conclusão: Parecer Pleno

l. Íntrodução

Analisei o processo n" 04112026 , de (os) aspectos técnicos do Contrato no 007/2026 -
AGERT, firmado entre Agência Reguladora de Serviços Públicos do Municipio de Timon - AGERT e
a empresa J L B PEREIRA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, que tem por Objeto a "Contratação de
empresa para fornecimento de material de limpeza pata atender as demandas da Agência
Reguladora de Serviços Públicos do Municipio de Timon", de acordo com o Processo
Administrativo no 04112026 e Dispensa de Licitação no 004/2026 - AGERT , conforme roteiro de
Contratação Direta por Dispensa de Licitação - NLLC 14J133121 , previamente definido pela CGM,
conforme demonstrado a seguir.

ll. Análise Legenda: S=Sim N=Não

PROCESSO N' 04//2026
ORGAO/ENTIDADE AGERT
CONTRATO N" 007/2026

Valor da análise (R$) R$ /6.865,80

Pergunta S N

AGERT
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Pergunta
S N

Fiubrica

1. Consta a solicitação do setor requisitante d
sobre a necessidade da contratação ?

a contratação direta, com inÍormações detalhadas e justificativa

Qual a página do processo com o documento? R.: pagina S/N
Observação:

SAPAD no 04112026 emitido e assinado dia 1910512026 por EnéasÂngelo da Silva Junior e Itamar Antonio de oliveira Junior.

r...-:^.- DFD emitido e assinado dia 1910512026 por Enéas Ângelo da Silva
JUlllOr.

Memorando no 01812026 Solicitação e autorização para abertura 6eprocedimento de dispensa de licitação.

Tenno de Referência.

ETP - Estudo Técnico preliminar

Justificativa da Modalidade da Contratação.

Despacho relacionada a pesquisa de preços.

Memorando n" 19/2026 do Enéas Ângelo da Silva Junior com Anexo
das pesquisa de preços 03 (três) Orçamentos.

Mapa de apuração de preços de mercado.

Autorização realizado pelo senhor Itamar Antônio de Oliveira Junior
para o Setor de Licitação e Contratos.

Memorando n" 01912026 Informações orçamentarias emitida dia l9105
12026 por Itamar Antônio de oliveira Junior - Diretor Geial da AGERT.

Memorando no 02012026 Resposta a Solicitação de informações
orçamentarias emitida dia 2510512026 por Enéas Ângelo da Silva Junior - diretor
administrativo e fi nanceiro.

Oficio n" 52812026 Solicitação de dotação orçamentaria ao Secretario
Municipal de Finanças.

Folha de Informação Orçamentária no 28112026 emitida por Eronildes
cavalcante Alexandre - Diretora de orçamento - portaria n" 010312025 - Gp.

Autorização.

Autuação do processo.

Aviso de Dispensa Eletronica emitida dia 12/0812026 por Enéas Ângelo
da Silva Junior - diretor administrativo e financeiro.

Publicação no DoM n' 3.485 em 1210812026 d,o Aviso de Dispensa
Eletronica.

Minuta de Edital de dispensa de licitação eletrônica.

Minuta de contrato.

Memorando no 03512026 Solicitação de emissão de parecer Juridico
Emitido por Regina Salvador Meneses - Analista Superior Especialista respondendo
pela Coordenação de Contratação - AGERT.

Parecer Juridico n" 01512026 - CooJuTAGERT'.

X
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Pergunta
S N

2. consta autorização da autoridade competente para a contratação direta?

Qual a página do processo com o documento? R.: pagina S/N
Observação:

CONSTA AUTORIZAÇÃO ASSINADA POR ITAMAR ANTONIO
DE OLIVEIRA JUNIOR - DIRETOR GERAL DA AGERT COM DATA DE
EMTSSÃO 26 DE MAIO D8,2026.

X

o Projeto Básico ou o Termo de Referência, aprovado pela autoridade competente do órgão
lo?

Qual a página do processo com o documento? R.: pagna S/N
Observação:

Consta Termo de Referência com
Objetoda Contratação.

as devidas Fundamentações do

3. Consta
interessad X

4' Consta demonstração da disponibilidade orçament ária para o compromisso assumido em funçãc da
dispensa de licitação?

Qual a página do processo com o documento? R.: pagina S/N
Observação:

Consta Folha de Informação Orçamentária rf 28112026 ernitida por
Eronildes Cavalcante Alexandre - Diretora de Orçamento - Portaria n" 0103/2025 - Gp.

X

5'DentreashipótesesdedispensadelicitaçãopositivadasnaLei no 14.133121 ,oprocessoemanálise
enquadra-se em qual hipótese?

@ 1ntt. zs' I e ll da Lei 14.133121) Dispensa em razáodo valor: 1) inferior a Rg 114.416,65 para obras e
serviços de engenharia ou serviços de manutenção de veículos automotores; 2) inferior a R$ 57.20g,30
outros serviços e compras.

(Art. 75' lll da Lei 14.133121) Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de
licitação realizada há menos de 1 (um) ano, mas que não surgiram licitantes interessados ou não foram
apresentadas proposta válidas ou as propostas apresentadas consignaram preços manifestadamente
incompatíveis com o mercado. casos de licitação deserta ou fracasÀada.

(Art. 75, lV da Lei '14.133121) Para contratação que tenha por objeto os itens elencados no inclso lV
detalhadas nas letras de (a) a (m).

(Art. 75, V, Vl e Vll da Lei 14.í33/21)Nos casos elencados nos incisos: V (ltens da Lei 10.973/04 que
dispõe sobre incentivos à inovação e a pesquisa científica e tecnológica; Vl (comprometimento da
segurança nacional) e Vll (nos casos de guerra, estado de defesa ou estado de sítio) daLei 14.133121 .

(Art. 75, Vll da Lei 14.133121) Nos casos de emergência ou calamidade pública.

(Art. 75, 75, lX, Xl, Xll, Xlll, XlV, XV e XVI da Lei 14.133121) Nos demais casos elencados dos incisos lX
ao XVI da Lei 14.133121 .

Observação:

Consta no Parecer Juridico n" 01512026 - CooJuTAGERT o artigo 75,II,
da Lei no 14.13312021 e a descrição que os valores desta dispensa eletrônica se
encontra inferior ao limite legal autori zando o andamento do processo.

Conforme o Decreto n" 12.807 de 29 de dezembro de 2025 atualizou os
limites financeiros previstos na Lei 14.133121, o novo valor que consta para o aÍÍ.75,
inciso II da referida Lei e R$ 65.492,1 l.

X
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Pergunta
S N

sta pesquisa de preços relativa aos bens ou serviços objeto da dispensa de licitação ?

Qual a página do processo com o documento? R.: pagina S/N
Observação:

Consta despacho do senhor senhor Itamar Antônio de Oliveira Junior -
Diretor Geral da Agert solicitando a rcahzação de pesquisa de preços para o Enéas
Ângelo da silva Junior - Diretor Administrativo e Financeiro.

Consta Memorando n" 1912026 do Enéas Ângelo da Silva Junior conr
Anexo das pesquisa de preços 03 (três) Orçarnentos.

11. Con
X

no processo a proposta comercial do fornecedor dos bens ou serviços objeto da dispensa de

Qual a página do processo com o documento? R.: pagina S/N
Observação:

Memorando n" 1912026 do Enéas Ângelo tla Silva Junior com Anexo
das pesquisa de preços 03 (três) orçamentos das seguintes Empresas:

VIP NEGOCIOS COMERCIO & SERVIÇOS - CNPJ N" 02.939.III
/000 I -93 emitida em 25 105 12026.

JLB PEREIRA COMERCIO E SERVIÇO . CNPJ N'26.314.540i000I-
33 emitida em 2510512026.

CRIATIVA PAPELARIA E VARIEDADE LTDA - CNPJ NO
97 .532.67 6/000 I -68 emitida em 2510512026.

12. Consta
licitação ? X

13' Foi elaborada minuta do contrato objeto da dispensa de licitação, conforme modelo padronizado pela
procuradoria jurídica?

Qual a página do processo com o documento? R.: pagna S/N
Observação:

CONSTA MINUTA DE CONTRATO E MINUTA DE EDITAL

X

'15' o particular a ser contratado pela Administração pública é pessoa Íísica ?

Observação:

PESSOA JURIDICA.

X
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Pergunta
S N

,,\-

'1 7. Foi comprovada a habilitação jurídica da empresa contratada ?

V Consta no processo o CNpJ da empresa

Consta no processo o ato constitutivo da empresa (contrato social/ estatuto social ou requerimento deempresário) e todas as suas alterações ou consolidações

Consta no processo os documentos dos sócios

Consta no processo os documentos dos representantes legais, e quando for o caso, a procuração que
dar poderes a esses procuradores

Observação:

Parecer Juridico n" 01512026 _ CooJurAGERT.

Parecer de Conformidade n" 14612026 - CPL assinada por ANDREZA
JULIETA DE SENA COIMBRA - ASSESSORA JURIDICA PORTARIA N" 088
12025 - GP E inscriçâo na oAB /pI ,o 652g nadata de 0510g12026.

Conforme destacado nas infonlações, a empresa vencedora da dispelsa
eletrorrica n' 00412026 foi a J L B PEREIRA coMERCIo E sERVIÇos LTDA que
possui apenas uma Representante Legal a senhora LAURA GOMES Dos SANTOS.

J'

x

X

18. Há comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada?

X

,r
t-

X

X

Certidão negativa de débitos de tributos e contribuições federais, emitida pela Receita Federal

Certidão negativa de débitos estaduais, emitida pela Secretaria Estadual da Fazenda

Certidão negativa de débitos municipais, emitida pela Secretaria de Estado Municipal do domicÍlio ou
sede do licitante

Certidão negativa de débitos Trabalhistas

Certidão negativa de débitos do FGTS

í9 Há comprovação da idoneidade da empresa contratada, assim como, comprovação de que não há
restrição que a impeça de contratar com a Administração pública.

X

X

X Certidão negativa de licítante inidôneo, emitida pelo Tribunal de Contas da União (TCU)

Certidão negativa de licitante inidôneo, emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do piauí (TCE-Pl)

certidão negativa do cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas (cEls)

Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas punidas (Cnep)

X

20' o valor destinado ao objeto da despesa analisado considerou o limite despendido no exercício financeiro ?

Observação:

De acordo com o Art. 75 da Lei Íf l4.l33l2}2l, o somatório de valores
para fins de Dispensa deve considerar toda a despesa rcalizada com o mesmo objeto ou
dentro do mesmo exercício financeiro, ou seja, a lei estabelece que a aferição do
fiacionamento deve considerar o somatório de todas as despesas dá mesrna natureza
(mesmo ramo de atividade) no exercício financeiro.

X

21' o valor destinado ao obieto de despesa analisado considerou o limite despendido com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade ?

X

conforme estabelecido no roteiro, as seguintes questões não se aplicaram à análise: 6,7,8,9, 10, 14, 16

lll. Conclusão

Em razão de não haver indícios de irregularidades ou impropriedades nos autos, de acordo
os requisitos analisados, concluo que a contratação deverá ser encarninhada para os procedimentos
cabíveis.
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Timon-[r/A, 9 de setembro de 2026

Mat.
Coordenador de

Poriaria no
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,
PortaI NacionaL de Contratações Púb[icas

á$ ) Contratos

Contrato no 007/2026
U Lti mo atuoli zoção 2 9/ O9,t 2O2 6

Órgão./Entidade;22.103.298,/0001-06 - AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DO MUNICIptO DE
TIMON

Unidade executora: 9240 - Agência Regutadora de Serviços Púbticos Detegados de Timon - (AGERT)

Localidade da Unidade: Timon./MA

Órgão./Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada

Tipo: Contrato (termo iniciaD Receita ou Despesa: Despesa Processo: 504373 Categoria do processo: Compras

Data de divutgação no PNCP: 29/09/2026 Data de assinalura:,3t/O8/2O26 Vigência; de 3l/a8/2Q2õ a 2l/O8/2O27

ld contrato PNCP: 22103298000106-2-C,CC,C,05/2026 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S,A

ld contratação PNCP: 22103298OOO106-1-000006./2026

Frutodeadesão? Não Tem Remanejamento: Não

Objeto:

Contratação de empresa para fornecimento de material de Limpeza para das necessidades da Agência Regul.adora de
Serviços Púbticos do Município de Timon - AGERT

VALORCONTRATADO

R$ 16.865,80

FORNECEDOR:

Tipo:PessoajurídicaCNPJ./cPF:26,3|4.54a/ooo1.33Consu[tarsanÇÕese@

Nome./Razão sociaL JLB PEREIRA COMERCIO

Empenhos lnstrumentos de cobrança Termos Arquivos Histórico

Nome Data/Hora de lnclusão

CONTRATO_OO7 -2026 _- _jlb -x _agert_ timpeza.pdf 29/09/2A26 - 15.29:23

5 1-1 de 1 itens
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